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PORTARIA N°72,, DE 2.4 DE FEVEREIRO DE 2018. 

O Procurador da República que esta subscreve, em 

exercício na Procuradoria da República em Goiás, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, 

CONSIDERANDO as atribuições constitucionais e legais do 

Ministério Público Federal (artigo 129, incisos II, III e VI, da CF; artigos 

6°, inciso VII, 7°, inciso I, 8°, incisos II, V, VII e VIII, e 11 a 16 da Lei 

Complementar n° 75/93; Resolução n° 87/06 do Conselho Superior do 

Ministério Público Federal e Resolução n° 23/07 do Conselho Nacional 

do Ministério Público); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal 

atuar em defesa da liberdade de expressão e informação, 

independentemente de censura ou licença, inclusive nos meios de 

comunicação social, ao teor dos artigos 5°, inciso IX, e 220, §§ 1° e 2°, 

da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o Marco Civil da Internet estabelece 

os princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no 

Brasil e determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios em relação à matéria, tendo como 

fundamento a liberdade de expressão, forte nos artigos 1° e 2° da Lei 

federal n° 12.965/2014; 

CONSIDERANDO que as referidas normas constitucionais e 

legais regulam a Internet no Brasil, sempre com vistas à liberdade de 

expressão, ao direito de acesso de todos à informação, ao 

conhecimento e à participação na vida cultural e na conduçã 
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assuntos públicos; a impedir a censura bem como a discriminação dos 

usuários, por motivo de origem, raça, sexo, cor, idade etc., competindo 

ao Ministério Público Federal atuar nesse sentido; 

CONSIDERANDO que são públicas e notórias diversas 

notícias de que provedores de aplicações de Internet, especialmente de 

redes sociais, têm, ilicitamente, imposto censura e bloqueado acesso a 

usuários brasileiros, por motivações de origem, raça, sexo, cor, idade, 

religião, política etc., o que caracteriza violação ao ordenamento jurídico 

brasileiro; 

CONSIDERANDO os elementos que instruem o procedimento 

preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49, que apontam supostas 

práticas ilícitas de censura e de bloqueio de acesso a usuários 

brasileiros, pelo Facebook, especialmente no que concerne às postagens 

de protesto quanto à realização da "Exposição Queer", promovida pela 

Santander Cultural, durante os meses de julho a setembro de 2017, na 

cidade de Porto Alegre/RS, que supostamente estariam sendo, 

ilicitamente, objeto de censura e exclusão pela mencionada rede social; 

CONSIDERANDO a necessidade de obter outras informações, 

para a conclusão da referida investigação, 

RESOLVE converter o procedimento preparatório n° 

1.18.000.002758/2017-49 em inquérito civil, a fim de apurar eventuais 

ações e/ou omissões ilícitas do Facebook, relativamente à suposta 

imposição de censura e bloqueio de usuários brasileiros (cidadãos, 

entidades públicas e privadas, organizações e movimentos sociais etc.) 

por motivações de origem, raça, sexo, cor, idade, religião e política. 

DETERMINA: 

a) autue-se esta portaria como ato inaugural do inquérito civil 

público, registrando-se o objeto investigado na capa dos auto 

sistemas de controle de processos desta Procuradoria; 
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b) encaminhe-se cópia desta portaria à PFDC, para 

conhecimento, inclusão na sua base de dados;  

c) após, façam-se os autos conclusos. 

Registre-se. Cumpra-se. Publique-se. 

Goiânia, 	de fevereiro d= 1118. 

AILTON 	 SOUZA 

Procur 	da República 
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4111  
O Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

• 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 

segundo o artigo 127, caput, da Constituição Federal; e o artigo 5°, inciso I, da 

Lei Complementar n° 75/1993. 

É função institucional do Ministério Público Federal zelar pelo 

efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 

constitucionalmente, de acordo com artigo 129, inciso II, da Carta Magna; e 

artigo 5°, inciso V, da Lei Complementar n° 75/1993. 

No exercício das suas funções institucionais, cabe ao Ministério 

41Ib Público Federal promover diversas medidas, dentre as quais: instaurar 

inquérito civil público; promover ação civil pública, ação penal, ação decorrente 

de improbidade administrativa; expedir notificações e recomendações; 

requisitar diligências, exames, perícias, documentos, instauração de 

procedimentos administrativos etc., em face de pessoas físicas e jurídicas, 

privadas ou públicas, inclusive suas autoridades, visando à proteção ou 

recuperação da integridade do patrimônio público e social, do meio ambiente e 

de outros interesses difusos e coletivos, à luz do artigo 129, incisos I ao IX, da 

Constituição Federal; dos artigos 5°, incisos I ao VI, 6°, incisos I ao XX, e 8°, 

incisos I ao IX, da Lei Complementar n° 75/93; da Resolução n° 87/06 do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal e da Resolução n° 23/r,7 do 

Conselho Nacional do Ministério Público. 
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Nessa linha, cabe ao Ministério Público Federal defender objetivo 

da República Federativa do Brasil de promover o bem de todos sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação, nos termos do artigo 3°, IV, da Carta Constitucional. 

Cabe, ainda, ao Ministério Público Federal atuar em defesa da 

liberdade de expressão e informação, independentemente de censura ou 

licença, inclusive nos meios de comunicação social, ao teor dos artigos 5°, 

411 	
inciso IX, e 220, §§ 1° e 2°, da Constituição Federal. 

Nessa linha, o Marco Civil da Internet estabelece os princípios, 

garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil e determina as 

diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios em relação à matéria, tendo como fundamento a liberdade de 

expressão, forte nos artigos 1° e 2° da Lei federal n° 12.965/2014. 

Observa-se, pois, que as referidas normas constitucionais e legais 

regulam a Internet no Brasil, sempre com vistas à liberdade de expressão, ao 

direito de acesso de todos à informação, ao conhecimento e à participação na 

vida cultural e na condução dos assuntos públicos; a impedir a censura bem 

como a discriminação dos usuários, por motivo de origem, raça, sexo, cor, 

idade etc., competindo ao Ministério Público Federal atuar nesse sentido. 

Verificam-se, no entanto, pública e notoriamente, diversas notícias 

de que provedores de aplicações de internet, especialmente de redes sociais, 

• têm, ilicitamente, imposto censura e bloqueado acesso a usuários brasileiros, 

por motivações de origem, raça, sexo, cor, idade, religião, política etc., o que 

caracteriza violação ao ordenamento jurídico brasileiro. 

No caso concreto, as notícias anexas exemplificam tais práticas 

ilícitas de censura e bloqueio de acesso a usuários brasileiros pelo Facebook. 

Ressalta-se, sobretudo, que usuários têm reclamado publicamente que 

postagens de protestos concernentes à "Exposição Queer", promovi .a pela 

Santander Cultural, realizada durante os meses de julho a setembro 	O 
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as 

na cidade de Porto Alegre/RS, que estariam sendo, ilicitamente, objeto de 

censura e exclusão pela mencionada rede social. 

Destarte, justifica-se a atuação do Ministério Público Federal. 

Posto isso, determino a instauração de procedimento 

preparatório, com o objetivo de apurar ação ou omissão ilícita do Facebook, 

relativamente à imposição de censura e bloqueio de usuários brasileiros 

(cidadãos, entidades públicas e privadas, organizações e movimentos sociais 

etc.) por motivações de origem, raça, sexo, cor, idade, religião, política, 

precipuamente em relação à "Exposição Queer", promovida pela Santander 

Cultural, durante os meses de julho a setembro de 2017, na cidade de Porto 

Alegre/RS. 

Ademais, ordeno as seguintes providências iniciais: 

a) autuem-se os documentos anexos ao procedimento preparatório 

distribuindo-o ao 3° Ofício do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da 

República em Goiás e vinculando-o à matéria de atribuição da Procuradoria 

Regional dos Direitos do Cidadão; 

b) requisite-se à Asspa do Ministério Público Federal que diligencie 

e obtenha os seguintes dados do Facebook no Brasil: CNPJ, endereço de 

comunicação oficial, qualificação do seu representante no Brasil; 

c) oficie-se ao Facebook, requisitando-lhe, no prazo de 30 dias, em 

meio digital, os seguintes elementos: cl) cópia do termo de serviços oferecidos 

aos usuários brasileiros, em vernáculo; cl) cópias de todas as postagens de 

usuários brasileiros, excluídas, desde o mês de julho de 2017, pela rede social, 

em relação à "Exposição Queer", promovida pela Santander Cultural, realizada 

durante os meses de julho a setembro de 2017, na cidade de Porto Alegre, RS; 

c3) justificativa para a respectiva exclusão; 

d) publique-se edital de chamada pública, com prazo de 30 dias, 

dirigido a cidadãos e entidades públicas e privadas, or 
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movimentos sociais etc., que tenham interesse em colaborar para esta 

investigação, a fim de que encaminhem notícia, informação, reclamação, 

representação sobre postagens de usuários brasileiros excluídas, desde o mês 

de julho de 2017, pelo Facebook, em relação à "Exposição Queer", promovida 

pela Santander Cultural, realizada durante os meses de julho a setembro de 

2017, na cidade de Porto Alegre/RS, pelo serviço de atendimento ao cidadão do 

Ministério Público Federal no endereço http://www.mof.mo.br/para-o-

cidadao/sac,  fazendo expressa referência ao número e objeto deste 

procedimento; e 

e) com as respostas requisitadas, façam-se os autos conclusos. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Goiânia, 29 de setembro de 20 

AILTON BENED 	SOUZA 
Procurador República 
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Precisamos falar sobre censura no Facebook 
Saiba como a maior comunidade virival do mundo está se alinhando ao globalismo e por que cristãos e conservadores podem 

estar com os dias contados no Facebook 

!cebo° 
No dia 18 de julho de 2017, sem apresentar nenhuma explicação, o Facebook simplesmente tirou do ar mais de 20 páginas 

católicas de sua comunidade. E, do mesmo modo como foram desativadas, assim também elas voltaram, sem mais nem 

menos. Um verdadeiro "apagão". Dentre as páginas atingidas por esse corte repentino, estão algumas de grande expressão 

como "Papa Francisco Brasil" com 3,8 milhões, e "Nossa Senhora cuida de mim" com 3,1 milhões de seguidores. 

O Brasil não foi o único país afetado pela medida. Algumas páginas católicas dos Estados Unidos também foram removidas, 

o bloqueio chegou a ser noticiado inclusive pela agência Fox News. 

O grupo ACI falou com o Facebook e, de acordo com um porta-voz da rede, "o incidente foi ocasionado acidentalmente por 

um mecanismo de detecção de spam na plataforma". O deputado Flavinho garante que entrou em contato com o diretor 

central da plataforma no Brasil, segundo o qual tudo não passou de um "erro técnico". A informação repassada pelo  

parlamentar no início da tarde de ontem (19), é que "o que gerou todo este bloqueio foi a palavra Amém". O uso excessk 

da expressão, especialmente nos comentários das páginas católicas, teria sido identificado como atividade suspeita, gerand 

o "apagão" de dois dias atrás. 

Verdadeira ou não a explicação que corre até o momento sobre este caso, a censura no Facebook é um tema premente. 

Precisamos falar sobre este assunto para entender não só os padrões dessa comunidade virtual, mas também a situação 

política para a qual caminhamos e o lugar que nós, cristãos, temos neste "admirável mundo novo" que querem construir. 

Os Padrões da Comunidade de Mark Zuckerberg 
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Antes de mais nada, o Facebook é uma comunidade que, como qualquer outra, é regida por algumas normas, políticas de 

conduta que devem ser aceitas por todos os que nela ingressam. São os chamados "Padrões da Comunidade", que ajudam 

entender os tipos de compartilhamentos permitidos no Facebook e os tipos de conteúdos que podem ser denunciados e 

removidos". Entre estes últimos, alguns são proibidos por razões muito evidentes: é o caso de portagens relacionadas a 

"atividades criminosas" ou "exploração e violência sexual", e também de materiais que exibam "nudez" ou "violência e 

conteúdo gráfico". (Ainda que, nós sabemos, muitos absurdos ainda passem pelo crivo dos censores, sem maiores 

problemas.) 

Outro item importante, porém, e que está gerando bastante discussão ultimamente, é o chamado "discurso de ódio". 

Segundo opróprio Facebook: 

O Facebook remove discursos de ódio, o que inclui conteúdos que ataquem diretamente as pessoas com base 
em: raça, etnia, nacionalidade, religião, orientação sexual, gênero ou identidade de gênero, ou deficiências 

graves ou doenças. 

Organizações e pessoas dedicadas a promover o ódio contra grupos protegidos não têm a presença 
permitida no Facebook. Levando em conta nossos padrões, precisamos que a nossa comunidade denuncie 

esse tipo de conteúdo para nós. 

Os que estão acostumados com nosso conteúdo começam a enxergar já aqui o problema que os cristãos poderão ter com 

essas diretrizes claramente ideológicas do Facebook: no mundo fictício de Mark Zuckerberg, as categorias "orientação sexo 

e "Identidade de gênero" são perfeitamente válidas para caracterizar um discurso de ódio. (Não há tempo para explicar em 

detalhes o perigo dessas expressões, mas em nosso site nós possuímos abundante material sobre o assunto. A aula Sexo ot 

gênero? pode ser uma ótima introdução a esse resneito.) 

O que aconteceria, então, cabe perguntar, se alguém publicasse em sua linha do tempo, por exemplo, que "os libertinos, 

idólatras, adúlteros, efeminados, sodomitas, [...1 ninguém desses terá parte no Reino de Deus" ( 1Cor 6, 10)? Ou que, de 

acordo como Catecismo da Igreja Católica, "os atos de homossexualidade são intrinsecamente desordenados" e "não pode 

em caso algum, ser aprovados" (§ 2357)? Essa orientação moral, que critica abertamente certas "orientações sexuais", poderi 

ser qualificada como "discurso de ódio"? 

Quanto à "identidade de gênero", como o Facebook lidaria com a figura de um Walt Heyer, por exemplo — dois de cujos  

textos já traduzimos aqui neste espaço — que abandonou o transgenderismo para viver de acordo com o seu sexo biológicc 

• 

• 
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agora, escreve ajudando as pessoas justamente a saírem deste mundo? Atitudes assim também poderiam ser interpretada: 

como "discurso de ódio"? a6 
Enfim, como serão tratados os compartilhamentos de vídeos e textos que temos aos montes afirmando categoricamente 

que "a teoria de gênero é uma farsa"? Com que régua serão medidas essas publicações que põem em xeque as próprias 

políticas da comunidade zuckerberguiana? 

Quem decide o que é "discurso de ódio"? 

A essas perguntas muito simples se somam ainda muitas outras interrogações, dentre as quais destacamos as seguintes, 

muito oportunas, feitas pelo ensaísta conservador Bernardo Pires Küster: 

No meio da documentação que é apresentada por Bernardo neste vídeo, há um texto publicado pelo próprio Facebook, no 

qual um diretor da rede tenta responder "quem deve decidir o que é discurso de ódio em uma comunidade global 
online". 

Neste texto, fica bem claro que o Facebook tem ciência de que certas restrições podem parecer uma "censura". Justamente 

por isso, a rede de Zuckerberg está fazendo grandes investimentos na análise de conteúdo. "Ao longo do próximo ano", ele! 

garantem, "acrescentaremos 3 mil pessoas ao time de operações de nossa comunidade ao redor do mundo, além das 4,5 n-

que possuímos atualmente." 

A grande preocupação com relação a essas medidas, porém, tem a ver não tanto com a quantidade de pessoas trabalhando 

na área, mas com a qualidade do serviço a ser prestado. Ao mesmo tempo em que o Facebook se compromete, por exempli 

"a confrontar o preconceito (bias, em inglês) onde quer que ele exista", os funcionários da rede sem nenhum pudor 

recomendam, para este debate sobre liberdade de expressão, dois sites financiados por ninguém menos que Q 

metacaoitalista George Soros e a fundação internacional MacArthur — esta última notória defensora da causa do aborto na 

América Latina. Os sites se chamam Free Speech Debate e Dangerous Speech Project, e essa informação é pública (basta acess. 

aqui e aqui). 

Trocando em miúdos, é com grupos alinhados à esquerda mundial que o Facebook pretende definir os contornos do 
chamado "discurso de ódio". Odioso será o que os movimentos feministas, LGBTs e ambientalistas considerarem como ta 

Por esse motivo, cristãos e conservadores de um modo geral estão com os dias contados no Facebook. Escrever "Amém" nc 

comentários de publicações católicas será, em questão de pouco tempo, o menor de nossos problemas. 

Uma estratégia para silenciar cristãos 
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Entender isso é importante, como já dito, não só para sobrevivermos no Facebook. Desde agora, na verdade, antes mesmo 

que alguma medida mais drástica seja tomada em relação a nós, precisamos articular novos meios de manter contato com • 	pessoas, de fornecer informações a elas e de promover nossos apostolados virtuais. 

Por isso, a todos que estamos excessivamente dependentes, de um modo ou de outro, desta ferramenta, está na hora de 

começar a pensar em outras alternativas: um bom começo pode ser fortalecer nossas listas de e-mails, investir na criação d 

redes independentes e forçar os usuários a visitarem as nossas próprias plataformas O conhecido site católico norte-
americano Church Militant comecou a fazer isso há um tempo  e está tendo sucesso. 

Ninguém se iluda pensando, no entanto, que só na Internet tentarão calar-nos a boca. A comunidade global do Facebook é 

apenas um instrumento do movimento globalista, a serviço da implantação sistemática de uma Nova Ordem Mundial, com 

novas leis, novos valores e novos comportamentos a serem estabelecidos, à revelia dos verdadeiros interesses das pessoas 

comuns. Neste mundo que eles planejam fundar — do qual, novamente, o Facebook não passa de "miniatura" —, o lugar dE 

os cristãos expressarem livremente as suas opiniões é tão-somente a sacristia de suas igrejas. No espaço público, ao 

• contrário, suas posições morais poderão facilmente ser qualificadas como "discurso de ódio". 

Em um mundo cada vez mais avesso não só aos verdadeiros ensinamentos de Jesus Cristo, mas até mesmo aos princípios 

mais básicos da lei natural, não poderia ser diferente. A própria existência dos cristãos é um incômodo tremendo, 

praticamente intolerável, pois a verdade é que somos os únicos a resistir, com a fé e com nossos velhos hábitos, à ditadura 

1111 	discurso único que destroça tanto as soberanias nacionais quanto — o que é ainda pior — as consciências dos que vivem à 

nossa volta. 

Não é que todos estejam de acordo com o que querem impor um Mark Zuckerberg, um George Soros ou uma Organização 

das Nações Unidas. No Brasil, por exemplo, a maior parte da população é relativamente conservadora em temas morais. NE 

fundo, o brasileiro médio ainda é religioso e, se tiver a oportunidade de dizer o que pensa, sem coação, sobre o aborto e o 

"casamento" gay, por exemplo, são poucos os que se manifestarão favoráveis a essas pautas progressistas. O problema é 

acharmos que simplesmente não temos opção; que todas essas revoluções morais são "inevitáveis". As pessoas olham para 

grande mídia, para os seus professores universitários, e pensam consigo: ou eu aceito e fico bem com todos, ou então serei 

perseguido e ostracizado. E é assim que bilionários sem moral, do conforto burguês de seus escritórios, têm o mundo inteir 

em suas mãos e dizem a todos tranquilamente o que pensar, o que querer e como agir. 

A história recente da humanidade, com tantas revoluções promovidas por pequenos grupos — insignificantes 

numericamente, mas poderosos econômica e culturalmente —, só confirma o que disse certa vez o grande jurista brasileiro 
losé Pedro Gaivão de Sousa:  o que estamos presenciando não é a "rebelião das massas"; é a rebelião, isso sim, das 

minorias. 
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União Européia declara guerra à liberdade 
de expressão na Internet 
Editoria MSM (http://midiasemmascara.org/author/editoria-msm/)  
11 de Junho de 2016- 1:33:52 

A União Européia (UE), em parceria com o Facebook, Twitter, YouTube (Google, portanto) e Microsoft, acabam de apresentar um 

"código de conduta" para combater a disseminação de "discurso ilegal de incitamento ao ódio" na Internet na Europa. Os 

proponentes da iniciativa sustentam que, na esteira dos ataques terroristas em Paris e Bruxelas, faz-se necessário tomar severas 

medidas restritivas para combater a propaganda jihadista na Internet.Aqueles que se opõem à medida, rebatem que a iniciativa 

equivale a uma agressão à liberdade de expressão na Europa. Os oponentes dizem que a definição da UE de "discurso de 

incitamento ao ódio" e "incitamento à violência" são tão vagos que poderiam incluir praticamente qualquer coisa considerada 

politicamente incorreta pelas autoridades européias, incluindo críticas à migração em massa, Islã e até à própria União Européia. .guns membros do Parlamento Europeu caracterizaram o código de conduta na Internet da UE — que impõe que material 

2fensivo" seja removido da Internet no máximo em 24 horas e substituído por "narrativas contra-argumentativas" — como 
"Orwellianas".O "código de conduta" foi anunciado em 31 de maio em um 

comunicado (http://ec.europa.eu/justice/fundamental-rights/files/hate_speech_code_of  conduct_en.pdf) (disponível somente 
em inglês) da Comissão Européia, o departamento administrativo não eletivo da União Européia. Segue uma 

• íntese (http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1937_pt.htm)  da iniciativa: "Ao assinarem este código de conduta, as 
empresas de TI se comprometem a continuar se empenhando em vigiar o discurso ilegal de incitamento ao ódio na Internet. Faz 

parte do processo o contínuo desenvolvimento de procedimentos internos e treinamento de equipes, para garantir a inspeção da 

maioria das notificações válidas para que seja removido o discurso ilegal de incitamento ao ódio em menos de 24 horas ou então 

desabilitar o acesso àquele conteúdo, caso seja necessário."As empresas de TI também se empenharão em fortalecer as parcerias, de 

maneira continuada, com as organizações da sociedade civil que ajudarão a assinalar aquele conteúdo que promover o incitamento 

à violência e conduta abominável. As empresas de TI e a Comissão Européia também objetivam continuar o trabalho de 
identificação e 

promoção de narrativas contra-argumentativas independentes (ênfase adicionada), novas ideias e iniciativas e suporte a 
programas educacionais que encorajem o pensamento crítico". Alguns trechos do "código de conduta" estão disponibilizados 
somente em inglês e por esta razão 

segue (http://ec.europa.eu/justice/fundamental-rights/files/hate_speech_code_of_conduct_en.pdf)  a tradução: "As empresas de 
alinhadas com a Comissão Européia e com os Estados Membros da UE se comprometem a obstruir o discurso ilegal de 

incitamento ao ódio na Internet. O discurso ilegal de incitamento ao ódio, conforme definido pelo Dispositivo Legal 2oo8/913/JHA 

de 28 de novembro de 2008, sobre o combate a determinadas formas e expressões de racismo e xenofobia dispondo-as por 

intermédio da legislação penal e leis nacionais, significa que toda conduta pública que incita à violência ou ao ódio direcionado a 
um grupo de pessoas ou a um membro deste grupo definido pela referência no tocante a raça, cor, religião, descendência ou origem 

*acionai ou étnica...."As empresas de TI apoiam a Comissão Européia e os Estados Membros da UE em suas diligências de 

responderem ao desafio de assegurar que as plataformas online não deem oportunidade para que o discurso ilegal de incitamento 

ao ódio se torne virai na internet. O alastramento do discurso ilegal de incitamento ao ódio na Internet não atinge negativamente 

somente grupos e indivíduos alvo, como também impacta negativamente aqueles que se manifestam em defesa da liberdade e da 

não discriminação em nossas sociedades abertas, provocando um efeito arrepiante sobre o discurso democrático nas plataformas 

da Internet."Ao passo que a execução eficiente das disposições que criminalizam o discurso de incitamento ao ódio dependerem de 

um sistema robusto de aplicação das penalidades do direito penal contra criminosos do discurso de incitamento ao ódio, tal 

trabalho deve ser complementado com ações apropriadas para garantir que o discurso ilegal de incitamento ao ódio na Internet seja 

rápido e eficientemente abordado por mediadores online e plataformas das redes sociais, mediante o aviso de recebimento de uma 

notificação válida em um prazo adequado. Para ser considerado válido neste aspecto, a notificação não poderá ser 

insuficientemente precisa ou inadequadamente fundamentada."As empresas de TI, na vanguarda da reação ao alastramento do 
discurso ilegal de incitamento ao ódio na Internet, acordaram com um código de conduta juntamente com a Comissão Européia na 
definição dos comprometimentos públicos a seguir: 

• "As empresas de TI deverão dispor de processos claros e eficientes para reavaliar as notificações no tocante ao discurso ilegal de incitamento ao ódio, de modo 
que possam remover ou desabilitar o acesso àquele conteúdo. As empresas de TI deverão dispor de Diretrizes ou Normas Comunitárias esclarecendo que elas 
proíbem a promoção de incitamento à violência e conduta abominável". 
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"As empresas de TI deverão reavaliar a maioria das notificações validas para que seja removido o discurso ilegal de incitamento ao ódio em menos de 24 horas 
e desabilitado o acesso àquele conteúdo, caso seja necessário'. 

"As empresas de TI e a Comissão Européia, reconhecendo o valor dos discursos contra-argumentativos independentes contra a retórica que enaltece o ódio e o 
preconceito, objetivam continuar trabalhando na identificação e promoção de contra-narrativas independentes, novas ideias e Iniciativas e suporte a programas 
educacionais que encorajam o pensamento critico". 

O acordo também reza que as empresas de Internet criem uma rede de "repórteres confiáveis", em todos os 28 estados membros da 
UE, para assinalarem o conteúdo na Internet que "promove incitamento à violência e conduta abominável."A Representante da 
Justiça, Consumo e Igualdade de Gênero da UE V?ra Jourová, 
defendeu (http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1937_en.htm)  a iniciativa: "Os recentes ataques terroristas nos lembram da 
necessidade urgente de abordar a questão do discurso ilegal de incitamento ao ódio na Internet. Infelizmente as redes sociais são 
um dos instrumentos usados por grupos terroristas para radicalizar jovens e que racistas usam para espalhar violência e ódio. Esse 
acordo é um passo importante para garantir que a internet continue sendo um ambiente de expressão livre e democrática, onde leis 
e valores europeus são respeitados. Eu parabenizo o comprometimento de empresas globais de TI que reavaliarão a maioria das 
notificações válidas para a remoção do discurso ilegal de incitamento ao ódio em menos de 24 horas e desabilitar o acesso àquele 
conteúdo, caso seja necessário". Há vozes discordantes. A National Secular Society (NSS) do Reino Unido alertou que o programa 
da UE "se baseia em uma definição vaga do 'discurso de incitamento ao ódio' e corre o risco de ameaçar debates na internet que 
criticam a religião". Ela 

acrescenta (http://www.secularism.org.uk/news/2o16/o6/european-commission-announces-online-crackdown-on-hate-speech):  
"O acordo vem em meio a reiteradas acusações de ex-muçulmanos, segundo os quais eles estão sendo censurados na internet pelas 
organizações de redes sociais . O Conselho de Ex-muçulmanos da Grã-Bretanha começou a coletar dados de seus seguidores 
mostrando que o Facebook está censurando 'conteúdo ateu, secular e de ex-muçulmanos' após falsas 'denúncias em massa' de 

lik ihadistas cibernéticos'. Eles pediram aos seus correligionários que relatassem detalhes e evidências de quaisquer instâncias de 
páginas e grupos que estejam sendo 
banidos ou suspensos do Facebook por criticarem o Islã ou o islamismo". O diretor de comunicações da NSS Benjamin Jones 
ressaltou (http://wsvw.secularismorg.uk/news/2016/06/european-commission-announces-online-crackdown-on-hate-speech):  
"Longe de cuidar da jihad cibernética' na Internet, o acordo corre o risco de produzir o efeito contrário, além de armar uma cilada a rodo e qualquer debate crítico sobre religião, segundo as vagas diretrizes do 'discurso de incitamento ao ódio'. O staff parcamente 
treinado do Facebook ou do Twitter, talvez com seu próprio viés ideológico, poderia facilmente interpretar críticas acaloradas ao 
Islã como 'discurso de incitamento ao ódio', principalmente se determinadas páginas ou usuários forem citados e denunciados em 
massa por islamistas". Em uma entrevista concedida ao 
Breitbart London, o CEO do Index on Censorship, Jodie Ginsburg, 
salientou (http://www.breitbart.com/london/2o16/05/31/exclusive-left-leaning-groups-rail-facebook-eu-hate-speech-rup:  "As 
leis que tratam do discurso de incitamento ao ódio já são demasiadamente amplas e ambíguas na maior parte da Europa. O acordo 
não define adequadamente o que é o 'discurso ilegal de incitamento ao ódio' e não proporciona salvaguardas suficientes para a 
liberdade de expressão."Ele delega mais uma vez poderes a corporações não eleitas a determinarem o que significa discurso de 
incitamento ao ódio e a policiá-lo — medida esta que, com certeza, irá sufocar a liberdade de expressão na equivocada crença que 
isto irá nos tornar mais seguros. Não irá. Irá sim, simplesmente impelir ideias e opiniões não palatáveis para a clandestinidade 
onde são mais difíceis de policiar — ou de contestar."Há precedentes de remoção de conteúdo de pontos de vista malvistos ou 

dillEfensivos e este acordo arrisca amplificar o fenômeno de apagar conteúdo polêmico — embora legal — por meio do uso indevido ou 
abuso nos processos de notificação". Uma coalizão de organizações que defendem a liberdade de expressão, a European Digital 
Rights and Access Now, anunciou que não tomará parte de futuras negociações com a Comissão Européia, afirmando: "não temos 
confiança no mal elaborado 'código de conduta' que foi acordado". Um comunicado 
alerta (https://www.accessnow.org/edri-access-now-withdraw-eu-commission-forum-discussionst:  "Em suma, o 'código de 

Wconduta' degrada a lei à condição de segunda categoria, atrás do 'papel principal' de empresas particulares que estão sendo 
contratadas para implementarem arbitrariamente seus termos de serviço. Esse processo instaurado fora de uma estrutura 
democrática de prestação de contas, explora a imputabilidade de diretrizes duvidosas em empresas que atuam na internet. Ele 
também cria graves riscos para a liberdade de expressão, uma vez que conteúdo legal — embora polêmico — pode muito bem ser 
apagado em consequência desse mecanismo de remoção voluntário e sem prestação de contas"."Isto significa que o 'acordo' entre 
um punhado de empresas e a Comissão Européia provavelmente viola a Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia 
(segundo a qual restrições aos direitos fundamentais deverão ser determinadas por lei), e irá, em termos práticos, revogar a 
jurisprudência do Tribunal Europeu de Direitos Humanos relativos à defesa da liberdade de expressão". Janice Atkinson, membro 
independente do parlamento europeu da região sudeste da Inglaterra, 
resumiu (http://www.express.co.uk/news/world/67.5535/EU-referendum-Brexit-Brussels-blasted-Orwellian-crackdown-online-cri  
ticism-UKIP) a situação da seguinte maneira: "é Orwelliano. Quem leu 1984 o vê em ação ao vivo".Mesmo antes da assinatura do 
código de conduta da UE, sites de redes sociais já reprimiam a liberdade de expressão, não raramente a pedido de governos 
estrangeiros.Em setembro de 2015, a Chanceler Alemã Angela Merkel foi 
acidentalmente ouvida (http://www.bloomberg.com/news/artides/2o15-09-26/merkel-confronts-facebook-s-zuckerberg-over-pol  
icing-hate-posts) com o microfone ainda ligado, frente a frente com o CEO do Facebook Mark Zuckerberg, confrontando-o sobre as 
providências que ele estava tomando para bloquear criticas a sua política de portas abertas para a imigração.Em janeiro de 2016, o 
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Facebook 

lançou (http://de.newsroom.tb.com/news/2016/oginitiative-fuer-zivilcourage-online-angekuendigt/)  a " 
Iniciativa de Coragem Civil na Internet (https://www.facebook.com/onlinecivilcourage/)" direcionada aos usuários do Facebook na 
Alemanha, que tinha como meta "combater o discurso de incitamento ao ódio e extremismo na Internet"Ao escrever uma matéria 
para o Gatestone Institute, o cronista britânico Douglas Murray 
observou (http://pt.gatestoneinstitute.org/7414/facebook-liberdade-expressao)  que o ataque do Facebook contra o discurso 
"racista" "aparentemente inclui tudo que é desfavorável a atual catastrófica política de imigração da UE". Ele 
ressaltou (http://pt.gatestoneinstitute.org/7414/facebook-liberdade-expressao):  "Ao decidir que os comentários "xenófobos" em 
reação à crise também são "racistas", o Facebook transformou o enfoque da maioria dos povos europeus (que, se faz necessário 
enfatizar, são contrários à política da Chanceler Merkel) em visões "racistas", classificando assim a maioria dos europeus de 
"racistas". É uma política que fará a sua parte em remeter a Europa para um futuro desastroso." O Facebook também está de olho 
nos colunistas filiados ao Gatestone Institute. Em janeiro de 2013, o Facebook 
suspendeu (http://www.jpost.com/National-News/Facebook-temporarily-bans-Post-reporter)  a conta de Khaled Abu Toameh por 
ele ter escrito sobre a corrupção na Autoridade Palestina. A conta foi reaberta 24 horas depois, com as duas publicações de posts 
apagadas sem nenhuma explicação. Abu Toameh 
realça (http://www.jpost.com/National-News/Facebook-temporarily-bans-Post-reporter):  "é sempre uma questão de censura. Eles 
é que decidem o que é aceitável. Agora temos que tomar cuidado com o que postamos e com o que compartilhamos. Isso significa 
que não podemos mais criticar governos árabes"? Em junho de 2016, o Facebook 
suspendeu (http://www.gatestoneinstitute.org/8188/facebook-censorship-carlqvist)  a conta de Ingrid Carlqvist, a especialista 
sueca do Gatestone, por ela ter postado um vídeo do Gatestone em seu feed no Facebook — chamado "Epidemia de Estupros 

*Cometida por Migrantes na Suécia". Em um editorial, o Gatestone 
ressaltou (http.//www.gatestoneinstitute.org/8188/facebook-censorship-carlqvist):  "Após enorme pressão da base dos leitores do 
Gatestone, a mídia sueca começou a denunciar a censura coercitiva do Facebook. O tiro saiu pela culatra e o Facebook ativou o 
modo controle de danos. O Facebook reativou a conta de Ingrid — sem nenhuma explicação ou retratação. Ironicamente, a censura 

aecrviu apenas para chamar mais a atenção para o vídeo de Ingrid"."O Facebook e a União Européia voltaram atrás — por enquanto. 
as eles estão extremamente comprometidos em evitar a disseminação de ideias que não gostam. Eles voltarão à carga". 

Soeren Kern (http://www.soerenkern.com/)  é colaborador sênior sediado em Nova Iorque 
do Gatestone Institute (http://www.gatestoneinstitute.org/). Ele também é colaborador sênior do European Politics do Grupo de 
Estudios Estratégicos / Strategic Studies Group sediado em Madri. Siga-o no 
Facebook (http://www.facebook.com/Soeren.Kern)  e no 
Twitter (http://twittencom/SoerenKern). Seu primeiro livro, 
Global Fire (http://www.amazon.com/Global-Fire-Converging-Threatening-Today-What/dp/o736959238),  estará nas livrarias em 
2016. Publicado no site do 

The Gatestone Institute (http://pt.gatestoneinstitute.org). Tradução: 
Joseph Skilnik 
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76ed24calb5b98ba5%26redirect_ud%3DhtlpO3A%2P/aFwww.submarino.com.br%2Fproduto%2F111840379%2Fescada-extensivel.em-aluminlo-22-degreus. 
morte3Fsterm%3DCRITEOSUB%2526opn%3DXMLGOOGLE%2526epar%253Dds_rm_00cr_aiteo03%25266 term%2530CRITEOSUB) 
(http://vida-organicanettrislimcaps-tab-gelsgutmtemi=02-TaboplaBulmsource.Taboola&utm_medium=Jnutmcampalgn=SC_VO_Geisy&utm_content=midlasemmascareorg) 

Descubra como Geisy emagreceu tão rápido 
Slimeaps 

illinttp://vidworganicanet.bristinwaps-tab-geLsputm jerm=02.Taboola8utmseurce=Taboola&ulns_medium.JP8mtmcampaign=SC_VO_Geisy&utm_content=midiasemmascaraorg) 
(http://conversadehomem.b1og.brihelrceps•tab-andrew7utmsource=Taboola&utntmedium=Jnutmcampaign.Conversa_Homem Andrew) 

Saiba como homens estão vencendo a calvície. 
Blog Converse de Homem 

Illttp://conversadehomem.blog.brihaircaps-teb-andrew/utrn_source=Taboola&utm_nedium.JP&utni cempaign=Canversa_HomemAndrew) 
Ilps://wwwwbuscattl.corn.brimescuIlno/pulseireskouro/pulselra-mascullna-way.brown?utmsource=laboola&utm_medium.reterral) 

Pulseiras masculinas modernas e sofisticadas, conheça nossa coleção 
WBuscatU 

(https://~wbuscattl.com. brimescullnofpulselras/couro/pulseira-mascullna-way-brown?utmsource=taboala&utrn_medium=ref errai) 
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29/09/2017 	 Como funciona a censura no Facebook 

pública (https://pt.aleteia.org/2016/05/12/ex-funcionario-declara-facebook-censura-noticias-
favoraveis-a-direita/)  e matar todo tipo de discurso que questione a sua agenda totalitária e 
globalista: 

• 
• 

Se você gostou, curta, compartilhe este vídeo, indique aos seus amigos, se inscreva no nosso canal e 
siga o Contra nas nossas redes Sociais: 
https://www.youtube.com/channel/UCr6vrbId9EDIvMPk9pDvjfw   
.(https://www.youtube.com/channel/UCr6vrbTd9EDIvMPk9pDvjfw)   
https://www.facebook.com/ContrallaMissao/  (https://www.facebook.com/ContranaMissao/1   
https://twitter.com/ImperadorContra/  (https://twitter.com/ImperadorContra/). 
https://plus.google.com/communities/110137095647386314855   
fhttps://plus.google.com/communities/110137095647386314855)   

Alink original do vídeo: https://www.facebook.com/bernardopkuster/posts/10155580890838395   
IMittps://www.facebook.com/bernardopkuster/posts/101555808908383951   

facebtXak 
"Se os porcos pudessem votar, o homem com o balde seria eleito sempre, não importa quantos porcos ele já tenha 
abatido no recinto ao lado." 
Orson Scott Card 
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Censura 	direita x esquerda 	Esquerda  
Caviar 	Facebook 	Fascismo 	Gaystapo 	Internet 	Justiça Social 	Mark 

Zuckenberg 	marxismo cultural 	Redes Sociais 	shit 

Publicado por Imperador 

Um cara revoltado. Ver todos os posts de Imperador 

WordPress.com. 
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Sr Últimas 	 ATENÇÃO: CALIFÓRNIA SE PREPARA PARA UM ATAQUE NUCLEAR DA COREIA DO NORTE 

CENSURA: FACEBOOK EMPURRA NOTÍCIAS FALSAS DE ESQUERDA "SINALIZANDO" 

NOTÍCIAS REAIS COMO FALSAS 

£ Marcos Goes CASA DE VISRAEL C:1 2 months ago er censura da internet, controle da internet, Facebook, 

allernet, Últimas 

• 	Foicebook 

Com aproximadamente 2 bilhões de usuários mensais em todo o mundo, o Facebook é o site mais 

popular para compartilhar informações e interagir digitalmente com outras pessoas. O verdadeiro 

problema com o Facebook agora é a censura. O Facebook está censurando informações verdadeiras, 

audaciosas, reveladoras, paradigmas, controversas ou dissidentes ao status quo. 

Você não deve ser penalizado ou censurado por pensar, escrever ou falar sobre algo de um ângulo 

rente do que é atualmente popular. As formas de pensamento populares precisam ser 

safiadas e questionadas de tempos em tempos, especialmente quando as vidas humanas estão 

envolvidas. É fácil de acompanhar, de aturar. Não devemos ter medo de denunciar e discutir coisas 

que importam para a própria vida. 

ii
s informações devem fluir livremente. As pessoas deveriam pensar por si mesmas. Cabe ao 

divíduo pensar criticamente e formar sua própria visão de mundo. Ter uma instituição "oficial" que 

filtra o que é verdadeiro e falso é equivalente a doutrinação e lavagem cerebral. 

Mesmo as conclusões mais firmes são maleáveis para novos pensamentos e novas perspectivas. A 

ciência não está "resolvida" em questões como transgênicos e vacinas. Apenas fomos ensinados a 

obedecer as conclusões, e agora tomamos todas as conclusões como garantidas. A boa ciência se 

desafia com novas hipóteses e um desejo de explorar o que não foi examinado. 

Agora vivemos em um mundo onde o Facebook tem poder e autoridade para sinalizar e filtrar o que 

você pode e não pode ler. O Facebook está trabalhando em uma plataforma que permite que os 

artigos sejam marcados e enviados para verificadores de fato de terceiros. A administração do 

Facebook alega que eles estão tentando impedir o fluxo de notícias falsas, mas no final, tudo o que 

estão fazendo é dobrar a autoridade oficial para determinar o que é fato e o que é ficção. O 

Facebook está literalmente se tornando uma plataforma de controle mental. 

Essa jornada de poder de censura no Facebook será facilmente usada pela indústria ou governo que 

tem uma agenda para empurrar. Todos os fatos, experiências e opiniões dissidentes serão 

silenciados através desses filtros de algoritmos inteligentes do Facebook, As indústrias com mais 

dinheiro, influência política e conexões poderão ter suas notícias ouvidas. 

http://www.libertar.in/2017/08/censura-facebook-empurra-noticias.html  
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A verdade, que poderia libertar as pessoas de serem peões dessas indústrias, será chamada de 

"noticia falsa". A notícia de que as pessoas não querem ouvir ou perceber será sinalizada. A verdade 

impopular será feita para parecer de segunda mão, sem fundamento, não apoiada por nenhuma 
fonte "oficial". 

A notícia oficial que o Facebook permitirá que floresça e permaneça nos feeds do Facebook das 

pessoas será a notícia de que as pessoas mais influentes querem que elas ouçam, para finalmente 

empurrar suas agendas e defender seu patrimônio líquido. 

O novo programa do Facebook usará ferramentas de aprendizado de máquinas atualizadas para 

detectar notícias questionáveis. O conteúdo não permitido pela administração do Facebook será 

enviado a verificadores de fatos de terceiros, que avaliarão ainda mais as histórias. Os verificadores 

de fatos julgarão usando sua visão de mundo limitada, fundo educacional estreito, posição política e 

processo de tomada de decisão controlada. Esses verificadores de fato alertarão os usuários do 

Facebook quando encontrarem o chamado material de noticias falsas, Milhares de pessoas sofrerão 

uma lavagem cerebral no processo. 

Desde as eleições presidenciais de 2016, o Facebook sofreu pressão por parte das facções extremas 

da esquerda que criticam o fato de que o Facebook permitiu a propagação do que eles chamam de 

"notícia falsa" durante o ciclo eleitoral, o que acabou por levar a nomeação de Donald Trump como 

presidente. Esta pressão continua da esquerda sobre a perda de suas ideias, mostra que essa caçada 

às bruxas das notícias falsas é a total censura para controlar a opinião pública. 

arde o início do mandato, o presidente Trump usou a psicologia reversa contra o establishment 

a desafiar os trabalhos de notícias falsas publicadas pela mídia convencional. Trump e os meios 

de comunicação independentes usaram as palavras "falsas notícias" contra o establishment e 

desafiaram os conflitos de interesses e notícias de propaganda reais que estão sendo publicados 

através de fontes oficiais como a CNN e o Washington Post. 

*ta pela liberdade de informação está longe de terminar. A verdadeira notícia que vem através do 

ri cebook no futuro será meramente as histórias que as pessoas mais poderosas querem que você 

ouça. As corporacões, a CIA, o CDC e outras entidades poderosas determinarão o que você lê no 
Facebook. 

A mesma propaganda farmacêutica e da vacina regurgitada que é jogada através da NPR e da CNN 

será aclamada como uma noticia real e priorizada nos feeds de notícias do Facebook, enquanto 

informações importantes que liberam as pessoas dessas fraudes médicas prejudiciais serão 

denotadas como "noticias falsas" pelo Facebook e seus chamados "verificadores de fatos de 

terceiros" que não são imparciais. 

• 
Via httpWwww.anovaordemmundialcom e http://www.naturalnews.com  
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É importante esclarecer que este blog, em plena vigência do Estado 
Democrático de Direito, exercita-se das prerrogativas constantes 

dos incisos IV e IX, do artigo 5°, da Constituição Federal, 
Relembrando os referidos textos constitucionais. verifica-se: "é 

livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato" 
(inciso IV) e "é livre a expressão da atividade intelectual, artistica, 

cientifica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença" (inciso IX). 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 
3° OFÍCIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Procedimento preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 23 /2017 

• O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da 

República em exercício na Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão 

em Goiás, torna público o presente edital de CHAMAMENTO PÚBLICO, que 

visa cooperação da sociedade para investigação objeto do procedimento 

preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49. 

1 - OBJETO 

Coleta de informações, reclamações, representações acerca de postagens de 

usuários brasileiros excluídas, desde o mês de julho de 2017, pelo 

Facebook, em relação à "Exposição Queer", promovida pela Santander 

Cultural, realizada durante os meses de julho a setembro de 2017, na cidade 

de Porto Alegre/RS. 

2 — CHAMADOS 

Poderão atender ao chamamento qualquer cidadão, entidades públicas e 

privadas, organizações e movimentos sociais etc., que possuam os 

elementos pertinentes ao objeto da investigação. 

3 — PRAZO E ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 

Os chamados têm o prazo de até 30 (trinta) dias — após a publicação deste 

edital - para enviar os elementos pertinentes ao objeto inve 	ad 	o 

Ministério Público Federal, pelo serviço de atendimento ao 

Página i/2 
Av. Olinda, Quadra p; Lede Goiápiazrop .rb  

Fone: (62) 3243-5300 — hômapaga: titHP.:'wrivvw, Figo' wyri 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 
3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Fls.: 

endereço http://www.mpf.mp.br/para-o-cidadao/sac,  fazendo expressa 

referência ao número do procedimento preparatório epigrafado. 

4 — DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos por meio da Assessoria 

de 	Comunicação 	Social 	(Ascom), 	pelo 	endereço 	eletrônico 

"prgo-ascom@mpf.mp.br", ou pelo telefone: (62) 3243-5454. 

411 	4.2. Casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo 3° Ofício do 

Núcleo de Tutela Coletiva da PR/GO. 

Publique-se. 

Goiânia, 6 de outubro de 2017. 

AIL 	 SOUZA 

Procura 	a República 

Procurador Regional 	Direitos do Cidadão - substituto 

• 
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Ficam convalidados os atos praticados no período antecedente a esta Portaria. 
Comunique-se ao Exmo. Sr. Presidente clo TRE/ES e à Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça. 
Publique-se a presente no Diário da Justiça Eletrônico do TRE/ES e no Diário do Ministério Público Federal Eletrônico. 

PRICO 

Fls.: 

ANDRÉ PIMENTEL FILHO 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS 

PORTARIA N° 178, DE I I DE OUTUBRO DE 2017 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM ANÁPOLIS/GO, por seu 3° Oficio, com fundamento no art. 129, incisos II e III da 
Constituição Federal; art. 8°, § 1° da Lei n° 7.347/1985 e art. 7°, I da Lei Complementar n° 75/1993, resolve instaurar inquérito civil, com o seguinte 
objeto: "Apurar a suposta prática de ato de improbidade administrativa por parte de Vilmar José Correia, prefeito de Campos Verdes/GO, gestão 
2017/2020, em razão do reiterado descumpri mento de requisições do Ministério Público Federal no contexto do inquérito civil n° 1.18.001.000053/2016-
04";  

Providencie-se o seguinte: 
(a) converta-se o feito N° 1.18.001.000623//20I7-39 em inquérito civil, vinculado à 511  Câmara de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal; 
(b) cumpra-se as diligências indicadas no despacho que determinou a expedição da presente portaria; 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

OTÁVIO BALESTRA NETO 
Procurador da República 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 23, DE 6 DE OUTUBRO DE 2017 

Procedimento preparatório n°  1.18.000.002758/2017-49 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República em exercício na Procuradoria Regional dos 
Direitos do Cidadão em Goiás, torna público o presente edital de CHAMAMENTO PÚBLICO, que visa cooperação da sociedade para investigação 
objeto do procedimento preparatório n° 1.1 8.000.002758/2017-49. 

I - OBJETO 
Coleta de informações, reclamações, representações acerca de postagens de usuários brasileiros excluídas, desde o mês de julho de 

2017, pelo Facebook, em relação à "Exposição Qucer", promovida pela Santander Cultural, realizada durante os meses de julho a setembro de 2017, na 
cidade de Porto Alegre/RS. 

2 — CHAMADOS 

Poderão atender ao chamamento qualquer cidadão, entidades públicas e privadas, organizações e movimentos sociais etc., que 
possuam os elementos pertinentes ao objeto da investigação. 

3 — PRAZO E ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 

Os chamados têm o prazo de até 30 (trinta) dias — após a publicação deste edital - para enviar os elementos pertinentes ao objeto 
investigado ao Ministério Público Federal, pelo serviço de atendimento ao cidadão, no endereço http://www.mpfmp.br/para-o-cidadao/sac,  fazendo 
expressa referência ao número do procedimento preparatório epigrafado. 

4 — DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos por meio da Assessoria de Comunicação Social (Aseom), pelo endereço eletrônico 
tio-ascorn@mpf.mp.br", ou pelo telefone: (62) 3243-5454. 

4.2. Casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo 3° Oficio do Núcleo de Tutela Coletiva da PR/GO. 

Publique-se. 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 
Procurador da República 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão - substituto 

NOTA-TÉCNICA N° 2, DE 9 DE OUTUBRO DE 2017 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no exercício de suas atribuições de coordenação do Ministério Público 
Eleitoral em Goiás, com fundamento no artigo 127, caput, da Constituição da República; no artigo 77, in fine, da Lei Complementar n° 75, de 20 de maio 
de 1993; bem como à luz do artigo 24, VIII c/c artigo 27, §3°, ambos do Código Eleitoral, e 

CONSIDERANDO o artigo 23 da Lei n° 9.504/97, que fixa limites legais para doações de campanha efetuadas por pessoas fisicas, 
com a previsão de penalidades em caso de inobservância das normas; 

CONSIDERANDO que a competência para apreciar a representação por doação acima do limite legal é a do Juízo Eleitoral do 
domicílio do doador e que a atribuição para atuação perante os juízes eleitorais é dos promotores eleitorais, nos termos dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar n° 75/93; 

CONSIDERANDO que a Secretaria da Receita Federal do Brasil encaminhou à Procuradoria-Geral Eleitoral os dados de cruzamentos 
dos rendimentos de pessoas fisicas com os valores doados para as campanhas eleitorais de 2016 (art. 24-C, § 3°, da Lei n° 9.504/97 e art. 21, §4°, III, da 
Resolução TSE n° 23.463/15); 

• 

Documento assinado digitalmente confimMe MP11"- 2 200-2 de 24;08'2001, (rue institui n Infl ;testi ulula de Claves Públicas Brasileira - 	 O documento pode ser aeessudo nu endçreço 
eletlômen lictp ■%5,, ■s tianspatencia.mpf mi,. In dial 	 kliariwelete muco-timo' -e 
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PROCURADORIA DA REPUBLICA - GOIAS 
ASSESSORIA DE PESQUISA E ANÁLISE F 

Ministério Público Federal 

Relatório de Pesquisa N° 3485/2017 
	

13 de Outubro de 2017 

Ementa: No interesse da instrução do Processo/Procedimento. 

N° 1.18.000.002758/2017-49 - Pesquisa sobre FACEBOOK 
SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA, CNPJ 13.347.016/0001-

17 

Excelentíssimo Senhor Procurador da República 

Dr. AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Cumprimentando-o, em atendimento a solicitação de Vossa Excelência contida no Pedido de 

Pesquisa N° 2053/2017, encaminhada eletronicamente por intermédio do Sistema Nacional de 

Pesquisa e Análise - SNP/SINASSPA em 13/10/2017, apresentamos o levantamento das pesquisas 

coligidas a respeito de FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA, CNPJ 13.347.016/0001-

17. 
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	 13 de Outubro de 2017 

QUALIFICAÇÃO 
Qualificação da Empresa Pesquisada  

De acordo com os dados obtidos no sistema do Ministério da Fazenda, a empresa FACEBOOK 

SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA.() está registrada no CNPJ sob o número 

13347016000117(situação ATIVA em 14/02/2011), CNAE 7319-0-04 . Consultoria em publicidade. 

Iniciou suas atividades em 14/02/2011, possui NIRE: 35225174099 e sua natureza é Sociedade 

Empresária Limitada. Constam as seguintes informações acerca do contador da entidade: CPF 

659.017.038-04, CRC 149262-SP. 

DIRETOR-GERAL DO FACEBOOK SERÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA 

Segundo notícias na Internet ( http://~1.folha.uol.com.br/mercado/2017/09/1920868-facebook-

anuncia-novo-diretor-geral-no-brasil.shtml,  notícia de 22/09/2017), o novo Diretor-Geral do 

Facebook Serviços Online do Brasil Ltda é a seguinte pessoa, que substituiu : 

Qualificação do atual Diretor_Geral da Empresa Pesquisada: 

CONRADO LEISTER está registrado no CPF sob o número 278.634.408-58 (situação REGULAR), 

RG 221745002 SSP-SP; brasileiro, natural de SÃO PAULO, SP, nasceu em 03/03/1975; diretor-
geral do Facebook Serviços Online do Brasil Ltda/analista de desenvolvimento de sistemas, filho 
de JANICE COSTA LEISTER e ARIOVALDO LUIS LEISTER, possui título de eleitor 

n° 227745060108 . 

Endereço 

Endereço de vínculo empregatício vigente no CAGED: 

O endereço que consta no sistema do Ministério da Fazenda é: 
R LEOPOLDO COUTO DE MAGALHAES JUNIOR 700 ANDAR 1 PARTE, RITO: ITAIM BIBI 

SAO PAULO - SP 
CEP 04542000 

O endereço que consta no sistema do Ministério da Fazenda para o pesquisado é: 

R MOISES ABAID,155,APTO 262 A, JD SAO BENTO 

JUNDIAI - SP 
CEP 13202500 
Telefones: (11) 72311050 
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ENDEREÇO 
Endereço da Empresa Pesquisada 

O endereço que consta no sistema do Ministério da Fazenda é: 
R LEOPOLDO COUTO DE MAGALHAES JUNIOR 700 ANDAR 1 PARTE, RITO: ITAIM BIBI 

SAO PAULO - SP 

CEP 04542000 

Telefones: 

Informações obtidas em http://vwtwatendimentoaocliente0800.com.br/facebook-brasil-telefone-

contato,  em 13/10/2017: 

Por e-mail: Facebook tem suporte via email. Cada endereço é específico para um 

determinado assunto: 
— privacy@facebook.com  

— login@facebook.com  
— info@facebook.com  
— disable@facebook.com  

— appeals@facebook.com  

— Por telefone: Facebook não oferece suporte por telefone. Facebook tem um número 
de telefone, 650-543-4800, você só pode deixar uma mensagem de voz. 

RASTREAM ENTO SOCIETÁRIO 
De acordo com a consulta na base de dados da Receita Federal os responsáveis pela pessoa 

jurídica são: 

Responsável ( ex-diretor-geral da empresa) 
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DIEGO JORGE DZODAN 

CPF: 233.728.458-11 

Qualificação: 

Participação: 0.00% 
Endereço: RUA SANSAO ALVES DOS SANTOS 343 APART 2501, CIDADE MONCOES / 

CEP: 04571917 / SAO PAULO - SP / Telefone: (0011) 55032436 

Qualificação 

De acordo com os dados obtidos no sistema do Ministério da 

Fazenda, o pesquisado DIEGO JORGE DZODAN está 
registrado no CPF sob o número 233.728.458-11(situação 
REGULAR), RG 607510 SSP-SP; argentino, nasceu em 

15/01/1970; empresário, filho de MANUELA BONOME 

SANJURJO. 

Endereço 

O endereço que consta no sistema do Ministério da Fazenda 

para o pesquisado é: 
R SANSAO ALVES DOS SANTOS,343,APART 2501, CIDADE 

MONCOES 
SAO PAULO - SP 

CEP 04571917 
Telefones: (11) 55032436 

Sociedades 

No sistema do Ministério da Fazenda, o CPF pesquisado 

consta no quadro societário de 2 empresa(s): 
FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 

(13.347.016/0001-17) 
ADMINISTRADOR com ?? de participação na empresa. 

De: 17/09/2015 a 
SAP BRASIL LTDA (74.544.297/0001-92) 

ADMINISTRADOR com ?? de participação na empresa. 

De: 07/04/2014 a 16/07/2015 

Responsabilidades 
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No sistema do Ministério da Fazenda consta que o CPF 

pesquisado é responsável por 1 entidade(s): 

FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 

(13.347.016/0001-17) 
Situação cadastral: ATIVA 

R LEOPOLDO COUTO DE MAGALHAES JUNIOR 700 

ANDAR 1 P - RITO: ITAIM BIBI 

SAO PAULO - SP 

CEP 04542-000 

Telefones: 

99-99999999 

E-mail: 

Vínculos indiretos (0 vínculos) 

Sócios 

1) FACEBOOK GLOBAL HOLDINGS II, LLC 

CNPJ: 13.202.118/0001-44 

Qualificação: SOCIO PJ EXTERIOR 

Participação: 99.99% 
Razão Social: FACEBOOK GLOBAL HOLDINGS II, LLC 

Nome Fantasia: 

Situação: ATIVA 

2) FACEBOOK GLOBAL HOLDINGS I,LLC 

CNPJ: 13.222.019/0001-24 
Qualificação: SOCIO PJ EXTERIOR 

Participação: 0.01% 
Razão Social: FACEBOOK GLOBAL HOLDINGS I,LLC 
Nome Fantasia: 

Situação: ATIVA 
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3) LEONARDO ALVES TRISTAO 

CPF: 030.916.847-33 
Qualificação: ADMINISTRADOR 

Participação: 0.00% 
Endereço: RUA RIBEIRO LISBOA 204 CASA, MORUMBI / CEP: 05657020 / SAO PAULO - SP 

/ Telefone: (0011) 99751015 

Qualificação 

• De acordo com os dados obtidos no sistema do Ministério da Fazenda, o 

pesquisado LEONARDO ALVES TRISTAO está registrado no CPF sob o 

número 030.916.847-33 (situação REGULAR), RG 1247 SSP-SP; 

brasileiro, natural de VITÓRIA-ES, nasceu em 26/06/1972; gerente 

comercial, filho de MARIA DA FE ALVES TRISTAO e JOELSON TRISTAO 

DE SOUZA, possui título de eleitor n° 14530481414. 

Endereço 

O endereço que consta no sistema do Ministério da Fazenda para o 

pesquisado é: 

R RIBEIRO LISBOA,204,CASA, MORUMBI 

SAO PAULO - SP 

CEP 05657020 

Telefones: 
(11) 99751015 

• Sociedades 

No sistema do Ministério da Fazenda, o CPF pesquisado consta no 

quadro societário de 3 empresa(s): 
EASY LARANJEIRAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

(20.645.363/0001-91) 
SOCIO com ?? de participação na empresa. 

De: 10/07/2014 a 
FASOAL TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME (08.242.884/0001- 

00) 
SOCIO com ?? de participação na empresa. 

De: 04/08/2006 a 28/01/2008 
FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. (13.347.016/0001- 

17) 
ADMINISTRADOR com ?? de participação na empresa. 
De: 18/06/2013 a 17/09/2015 

Vínculos indiretos (1 vínculos) 
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*Vínculo com DIEGO JORGE DZODAN (233.728.458-11) através de 

FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. (13.347.016/0001-

17) 1 Sócio e Responsável 

DIAGRAMA SOCIETÁRIO 

011916 847-33 
LDONARDO ALVES TRLS TÃO 

S&io 

a 
Rpzaranel 

-"33  7 X45S-11 
DIEGO JORGE AZODAN 

 

13347.01610201 -17 
FACEBOOK S ERV1COS ONLINE 

 

13:1]'.118/0:101-44 
FACEBOOK GLOBAL HOLD1NGS 

  

  

13.222 019/0001-2.1 
FAC.81300K GLOBAL HOLDH1GS 

Contadores 

Contador: MAURO SERGIO ALVES TEIXEIRA 

CPF do Contador: 659.017.038-04 
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CRC do Contador: 149262 

Respeitosa mente, 

Matrícula do Pesquisador: 6811 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

  

        

        

Oficio 	A /2017/MPF/PRG0/3°ONTC 

Goiânia,.z_i" de Oui-uirl-c de 2017. 

Ao(À) lImo(a). Senhor(a) 
PRESIDENTE DO FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 700, 5° andar, ltaim Bibi 
CEP: 04542-000 — São Paulo/SP 

• Procedimento preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente, 

Cumprimentando-o(a), com fundamento no artigo 8°, inciso IV, §§ 1° 

ao 5°, da Lei Complementar n° 75/93, requisito-lhe, no prazo de 30 dias, em 

meio digital, os seguintes elementos: 

a) cópia do termo de serviços oferecido aos usuários brasileiros, em 
vernáculo 

b) cópias de todas as postagens de usuários brasileiros excluídas 

pela rede social, desde o mês de julho de 2017, relacionadas à "Exposição 

Queer", promovida pelo Santander Cultural, realizada durante os meses de julho 

a setembro de 2017, na cidade de Porto Alegre/RS; 

b) justificativa para a respectiva exclusão. 

Por oportuno, assevero que os dados requisitados são 

imprescindíveis á atuação do Ministério Público Federal , inclusive eventual 
propositura de ação civil pública, ao teor do artigo 10 da Lei federal n° 7.347/85, 

pelo que a falta injustificada ou o retardamento indevido implicará a 

responsabilidade de quem lhe der causa, 

Atenciosamente, 

AILTON BENEDIT_O-DE SOUZA 
Procurador cia República 

Pagina 1 de 1 
Av, anda, n° 500, Quadrá G, Lote 2, Setor Park Lozandes, CEP 74884-120, Goiânia/GO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

AUTOS 1.18.000.002758/2017-49 

• TERMO DE JUNTADA 

Nesta data junto aos presentes por anexo (ANEXO I) a 

Manifestação 20170082383 emanada de Roosevelt Pessoa Dantas, datado de 

16 de outubro de 2017, registrado sob o n° PR-GO-00043245/2017. 

Goiânia, 31 de outubro de 2017. 

Ivan Moreira Veloso 
MPF/GO/COJUD/NTC 



MPF —PRGO 
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COJUD/N  

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
= PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

AUTOS 1.18.000.002758/2017-49 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTO ELETRÔNICO 

Nesta data junto ELETRONICAMENTE e fisicamente, por anexo (ANEXO II), a 

Manifestação 20170083048 emanada de Ângelo da Cruz Marfins, datada de 26 de 

outubro de 2017, registrada sob o n° PR-GO-00044077/2017. 

Goiânia, 31 de outubro de 2017. 

Ivan Moreira Veloso 
MPF/PRGO/COJUD/NTC 
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Ministério Público Federal 
Saia de Atendimento ao Cidadão 

C)  PRIG ) 

PR-GO-00045849/2017 

Manifestação 20170087981 
	

09/11/2017 15:39 

Pessoa Fisica 
Manifestante 	 ANDRÉ LUIS BORGES DOS SANTOS 
Doc. OAB/GO 	45664 
Justificativa Doc. 
Nascimento 
Ocupação 	 Advocacia 
Email 	 andre@bdpadvocacia.com.br  
Telefone 	 (62) 98166-6169 

anicipio 

Pais 	 Brasil 
Endereço 
CEP 

Pedido de Informação Processual 

Descrição 
SOLICITA VISTAS E CÓPIAS DOS AUTOS 1.18.000.002758/2017-49 
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INSTRUMENTO DE MANDATO 

Pelo presente instrumento particular de mandato, FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 

LTDA., pessoa juridica inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.347.016/0001-17, com sede na Rua 

Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° Andar, Itaim Bibi, CEP 04541-000, nomeia e 

constitui seus bastantes procuradores, em conjunto ou separadamente, independentemente 

da ordem de nomeação, os advogados (i) Antõnio Sérgio Altieri de Moraes Pitombo, 

(ii) Guilherme Alfredo de Moraes Nostre, (iii) Cláudio Mauro Henrique Daólio, 

(iv) Leonardo Magalhães Avelar, (v) Renato Duarte Franco de Moraes, (vi) Flávia 

Mortari Lotfi, (vii) Beatriz de Oliveira Ferrara, (viii) Lara Mayara da Cruz, (ix) Bianca 

Dias Sardilli, inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, sob os n.°8 

(i) 124.516, (ii) 130.665, (iii) 172.723, (iv) 221.410, (v) .227.714, (vil) 246.694, (vii) 285.552, 

(viii) 305.340, (ix) 299.813; (x) Judia Thomaz Sandroni, inscrita na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Secção do Rio de Janeiro, sob o n° (x) 144.384, e (xi) Rafael Silveira Garcia, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Distrito Federal, sob o n°(xi) 48.029, 

todos com escritório na Alameda Vicente Pinzon, 51, 1° andar, na capital do Estado de São 

Paulo, e com endereço eletrônico em wwwmoraespier-ibu.coni.bri, a quem confere todos os 
poderes da cláusula ad judicia et extra para representar a Outorgante nos autos do 
Procedimento Preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49. em trâmite perante a 

Procuradoria da República de Goiás - 3° Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva, podendo 

interpor recursos e quaisquer outros incidentes processuais ou administrativos, inclusive 

exceções de impedimento, suspeição ou incidente de falsidade, mais os necessários para os 

fins de conciliação, previstos nos artigos 334 e 359 do Código de Processo Civil vigente, 

podendo, ainda, confessar, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a 

ação, efetuar levantamento de depósito ou quantia, prestar ou receber caução, de qualquer 

natureza, receber e dar quitação, com ou sem ressalvas, promover protestos, interpelações, 

notificações e contra notificações, judiciais ou extrajudiciais, solicitar certidões, atestados e 
a expedição de ofícios, assumir o encargo de depositário, em nome e por conta da 

Outorgante, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho do presente 

mandato, inclusive perante autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

juízos e tribunais administrativos, bem assim perante todos os órgãos da administração 

pública municipal, estadual ou federal, podendo substabelecer os poderes aqui conferidos, 

no todo ou em parte, com ou sem reserva de iguais e, de modo geral, praticar todos os 

demais atos que forem necessários para o fim supra, por tempo indeterminado. 

São Pau o, d overpbro de 2017 

FACEBOOK SERVIÇOS 	INE DO BRASIL LTDA. 



SUBSTABELECIMENTO  

109) 

2).g 

Pelo presente instrumento, substabeleço com reservas de iguais, aos advogados (i) Isabel de Araújo 

Cortez, (ii) Thiago Fernandes Conrado, (iii) Mariana Souza Barros Rezende, (iv) Cintia Barretto 

Miranda, (v) Bianca Dias Sardilli, (vi) Fabiana Sadek de Olyveira, (vii) Barbara Salgueiro de Abreu, 

(viii) André Felipe Pellegrino, (ix) Vivian Paschoal Machado, (x) Ana Paula Peresi de Souza 

(xi) Sãmia Zattar, (xii) Stephan Gomes Mendonça, (xiii) Bruna Fernanda Reis e Silva, (xiv) Ana 

Carolina Sanchez Saad, (xv) Mariana Siqueira Freire, (xvi) Roberto 

(xvii) Juliana de Castro Sabadell, (xviii) Marina Donnini, (xix) Gabriela Rodrigues Moreira Soares; 
Portugal de Biazi, 

(xx) Maria Clara Mendes de Almeida de Souza Martins, (xxi) Felipe Toscano Barbosa da Silva, 

(xxii) Bárbara Claudia Ribeiro, (xxiii) Patricia Gamarano Barbosa, (xxiv) Julia Rabelo Lage, 

(xxv) Adriana Novais de Oliveira Lopes, (xxvi) Caio Ferraris, (xxvii) Isabella Aimeé Carriço Aquino, 

(xxviii) Marco Johann Guerra Ferreira e (xxix) Taisa Carneiro Mariano, inscritos na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, sob os n.°s (i) 235.560, (ii) 282.002, (iii) 288.556; 

(iv) 291.802, (v) 299.813, (vi) 306.249, (vii) 314.292, (viii) 315.186, (ix) 321.331, (x) 330.647, 

(xi) 337.177, (xii) 337.813, (xiii) 338.368, (xiv) 345.929, (xv) 349.064, (xvi) 357.005, (xvii)357.634, 

(xviii) 357.663, 	(xix) 367.950, 	(xx) 371.454, 	(xxi) 374.769, 	(xxii) 375.444, 	(xxiii) 383.651, 

(xxiv) 388.410, (xxv) 389.467, (xxvi) 389.518, (xxvii) 389.629, (xxviii) 389.702 e (xxix) 389.769, e os 

estagiários de direito (i) Alexys Campos Lazarou, (ii) Bruna Leandro Coleto, (iii) Renato Guimarães 

Rodrigues, (iv) Felipe Vanderlinde Schiavon, (v) Julia Luise Alvarenga Silva, (vi) Vitor Tatit 

Ferraz, (vii) Juliana Oliveira Phelippe, (viii) Laís Guizelini Gibertoni, (ix) Vítor Ricardi Siqueira, 

(x) Patrícia Muniz Nascimento, (xi) Bruna Ermini Rodrigues, (xii) Ana Beatriz Carmello, 

(xiii) Larissa Nascimento de Sousa, (xiv) Bruno de Castro Navarro, (xv) Paola Camberlingo 

Montanaro, (xvi) Isabela de Freitas Siqueira, (xvii) Maria Paula Brandão Ferreira de Moraes, 

(xviii) Natália Moi Barbosa, (xix) Maria Julia de Barros Gubeissi, (xx) Lígia Ferreira Godoy, 

(xxi) Giovanna Sant'Anna Basso, (xxii) João Vicente Deltreggia Ferreira, (xxiii) Luís Sirota, 

(xxiv) Raphael Augusto Piva Coto, (xxv) Gustavo Campos Siqueira, (xxvi) Bruno Henrique Orsi 

D'Alleva e (xxvii) Fernanda Zanuti Cataia os primeiros inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, 

Secção de São Paulo, sob os n°s (i) 215189-E, (ii) 215.260-E, (iii) 216.347-E, (iv) 217.215-E, (v) 218- 

• 481-E, (vi) 219.472-E, (vii) 220.079-E, (viii) 220.214-E, (ix) 220.284-E, (x)221.060-E e (xi) 222.042-E, 

e os demais portadores da cédula de identidade RG n° (xii) 44.288.166-6, (xiii) 38.116,563-2, 

(xiv) 45.613.977-1, (xv) 37.904.328-2, (xvi) 53.132.623-4, (xvii) 53.198.924-0, (xviii) 50.224.085-4, 

(xix) 38.106.107-3, (xx) 36.244.528-X, (xxi) 36.342.147-6, (xxii) 50.086.077-4, (xxiii) 39.550.736-4, 

(xxiv) 33.051.782-X, (xxv) 39.249.795-5, (xxvi) 56.131.969-8 e (xxvii) 38.605.150-1, todos com 

escritório na Alameda Vicente Pinzon, 51, andar, na capital do Estado de São Paulo, e com endereço 

eletrônico em www.moraespitombo.com.br, os poderes que me foram outorgados por FACEBOOK 

SERVIÇOS ONLINE DO • BRASIL LTDA., nos autos do Procedimento Preparatório autuado sob o 

n° 1.18.000.002758/2017-49, em trâmite perante a Procuradoria da República em Goiás - 3° Oficio do 

Núcleo da Tutela Coletiva. 

São_Paulo, 7 de novembro de 2017 

Renato Duarte Franco de Moraes 

OAB/SP n" 227.714 	 



SUBSTABELECIMENTO 

Pelo presente instrumento, substabelecemos, com reservas de iguais poderes, ao 
advogado André Luis Borges dos Santos, inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Secção de Goiás, sob o n° 45.664, com escritório na Avenida C-255, QD, 

600, número 400, Setor Nova Suiça, Ed. Eldorado Business Tower, SL. 905, 

Goiãnia - GO, CEP 74280-010, todos os poderes que nos foram outorgados por 

FACESOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA., nos autos do Procedimento Preparatório 
autuado sob o n° 1. 18. 000.002758/2017-49, em trâmite perante a Procuradoria 
da República em Goiás - 3° Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva. 

São Paulo, 7 de novembro de 2017 

Renato Duarte Franco de Moraes 

OAB /SP IP 227.714 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA  

Procedimento Preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49 

CERT1DÁON° 2805/2017 

Certifico que, nesta data, o senhor André Luís 

Borges dos Santos, OAB/GO 45.664, obteve cópias (mediante fotos no 

celular) integrais do procedimento em epígrafe. 

Goiânia, 14 de outubro de 2017. 

•rar:c 	d D us Co tinho 
r Té nica do MPU 

Mat. 26149-1 

Página 1 de 1 
Ato tipo: certidão 



Ministério Público Federal 
Procuradoria da República em Goiás 

AUTOS N° 1.18.000.002758/2017-49 

REME S SA 

Tendo em vista o fim do prazo do Edital n° 

23/2017 - Chamamento Público, encaminha-se os autos ao 3° 

Ofício. 

Goiânia, 14 de novembro de 2017. 

tj/lP 
Maria Cicia CarNim Borges 

NTC/COJUD/PRGO/MPF 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
. PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

AUTOS 1.18.000.002758/2017-49 

TERMO DE JUNTADA 

Nesta data, junto aos autos, documento encaminhado 

pela FACEBOOK Serviços Online do Brasil Ltda., protocolizado 

sob n° PR-GO-00050114/2017. 

Goiânia, 06 de dezembro de 2017. 

Maria AOYI ' úcia C:15dim Borges 
Núcleo de Tutela Coletiva/PR-GO/MPF 
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Ilustríssimo Senhor Doutor Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 

do 3° Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva do Ministério Público Federal de Goiás. 

Procedimento preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("Facebook 

Brasil"), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o 

n° 13.347.016/0001-17, com sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães 

Júnior, n° 700, 5° Andar, Itaim Bibi, CEP 04542-000, São Paulo — SP (doc. 1), 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, por seus advogados 

(doc. 2), em atenção ao Oficio n° 1780/2017, expor e requerer o quanto segue. 
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I. 	SÍNTESE DOS FATOS. 

O Ministério Público Federal instaurou o presente 

procedimento preparatório, com o escopo de investigar potenciais "práticas 

ilícitas de censura a usuários brasileiros pelo Facebook". 

De acordo com o despacho que determinou a instauração, 

"usuários têm reclamado publicamente que postagens de protestos concernentes 

à 'Exposição Queer', promovida pela Santander Cultural, realizada durante os 

meses de julho a setembro de 2011, na cidade de Porto Alegre/ RS, estariam 

sendo, ilicitamente, objeto de censura e exclusão pela mencionada rede social". 

O procedimento preparatório foi instruído com os 

seguintes 	documentos: 	(i) cópias 	de 	reportagens 	dos 	sítios 

"padrepauloricard o. ora", "mídiasemmascara. org", "contra52 wordpress . com" e 

"www.libertarin"; e (ii) manifestações dos Srs. Roosevelt Pessoa Dantas e 

Angelo da Cruz Martins, narrando supostos casos de remoção injustificada de 

conteúdo do Serviço Facebook. 

A partir desses elementos, esse I. Parquet solicitou que o 

Facebook Brasil fornecesse (i) versão no vernáculo do "termo de serviços 

oferecido aos usuários brasileiros"; (ii) "cópias de todas as postagens de usuários 

brasileiros, excluídas, desde o mês de julho de 2017, pela rede social, em relação 

à 'Exposição Queer; promovida pela Santander Cultural, realizada durante os 

meses de julho a setembro de 2017, na cidade de Porto Alegre, RS"; e 

(iii) "justificativa para a respectiva exclusão" (fls. 3). 

Diante disso, o Facebook Brasil passa a tecer os seguintes 

esclarecimentos. 

II. 	A INCOMPETÊNCIA DESSA I. PROCURADORIA DA REPÚBLICA. 

Antes de ingressar na solicitação formulada por essa I. 

Procuradoria da República, é necessário suscitar a incompetência do órgão 

ministerial para o presente procedimento preparatório. 
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A competência para os atos de investigação do Ministério 

Público se vincula àquela adequada para o ajuizamento de eventual ação civil 

pública relacionada à matéria. Logo, o órgão competente para os atos que 

antecedem a demanda é aquele dotado de autorização legal para ajuizá-la. 

Consequência natural disso é que incide, também no 

presente procedimento preparatório, o artigo 2° da Lei no 7.347, de 24 de julho 

de 1985, que estabelece que as "ações previstas nesta Lei serão propostas no 

foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para 

processar e julgar a causa". 

A partir do dispositivo normativo, verifica-se que o local do 

ajuizamento de eventual ação civil pública - e, por conseguinte, da instauração 

de inquérito ou procedimento preparatório - é aquele da ocorrência do eventual 

dano vislumbrado pelo Ministério Público. 

É o que se verifica do seguinte julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL. PÚBLICA. INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. COMPETÊNCIA. LOCAL DO DANO. ART. 2° DA LEI 7.347/85. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 26/08/2016, que, por sua 
vez, conhecera do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial, 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/ 73. 

II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado do Piauí, com o objetivo de obter a interdição da Delegacia de Polícia e da 
Cadeia do Município de Regeneração/PI, em virtude dos danos que 
comprometem a estrutura física do imóvel. 

III. Dispõe o art. 2" da Lei 7347/85 que as ações civis públicas nela previstas serão 
propostas no foro do local do dano, cujo juízo terá competência funcional para 
processar e julgar o feito. Impertinente, no caso, a alegação de incompetência do 
Juízo de 1° Grau, com invocação do art. 16 da Lei 7.347/85, porquanto o pedido 
formulado, na inicial da ação, circunscreve-se à interdição da Delegacia de Policia 
e da Cadeia do Município de Regeneração/PI, pelo que foi o feito corretamente 
processado e julgado pelo Juízo de Direito da Comarca de Regeneração/PI. 

IV. Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que a competência 
para julgamento de demanda coletiva é a do local em que ocorreu o dano. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.447.388/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/03/2015; AgRg no REsp 1.367.048/GO, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2013; 
AgRg nos EDcI no CC 120.111/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/05/2013. 

V. Nesse contexto, a compreensão firmada pelo Tribunal de origem encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência dominante no STJ, merecendo ser mantida a 
decisão que negou provimento ao apelo nobre, notadamente em razão de a Corte 

3 
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Especial do Si], na sessão ordinária de 16/03/2016, ter aprovado o enunciado da 
Súmula 568/STJ, de seguinte teor: "O relator, monocraticamente e no STJ, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do terna". Nesse sentido: Si], AgInt no AREsp 861.106/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/04/2016; AgRg no HC 
202.709/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 
25/04/2016. 

VI. Agravo interno improvido" (Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no 
Agravo de Recurso Especial n" 969690/PI, 2" Turma. Relator: Ministra Assussete 
Magalhães. j. 16.3.2017). 

Pelos elementos documentais que constam dos autos, as 

remoções de conteúdo supostamente suspeitas teriam ocorrido nos Municípios 

de Guarujá - SP e Saquarema - RJ. Logo, eventual prejuízo verificado na 

situação ora tratada apenas poderia ter ocorrido nesses locais. 

Por conseguinte, é essencial a remessa dos autos do 

procedimento preparatório para a Procuradoria da República competente para 

os Municípios de Guarujá - SP ou Saquarema - RJ. 

III. 	ATUAÇÃO DO FACEBOOK BRASIL. 

O objeto social do Facebook Brasil consiste na 

comercialização de espaços publicitários, veiculação de publicidade e serviços 

de suporte de vendas, todos vinculados ao Serviço Facebook', como pode ser 

constatado no seu contrato social (doc. 1)2 . 

O Serviço Facebook é operado pela empresa Facebook, Inc., 

situada nos Estados Unidos da América e pela Facebook Ireland Lirnited 

("Facebook Irlanda"), localizada na Irlanda (Operadores do Facebook), como 

pode ser constatado nos termos de uso disponíveis em 

haps: / iwww.facebook.com/leaalherms  especialmente itens 16.1 e 18.1 (doc. 

3). 

1 Serviço Facebook, disponivel em gregyllucigiou,h,igiin e no aplicativo chamado Facebook 
"Cláusula 2' - A Sociedade tem por objeto social a prestação de serviços relacionados (i) locação de espaços 

publicitários, veiculação de publicidade, suporte de vendas, desenvolvimento comercial, relações públicas, 
bem como qualquer outro serviço comercial, administrativo e/ou de tecnologia da informação; e (ii) transações 
comerciais envolvendo bens móveis ou imóveis, no Brasil ou no exterior, e que possam estar, direta ou 
indiretamente, relacionadas com as atividades descritas no item anterior ou que possam facilitar a realização 
delas. A Sociedade poderá participar em outras sociedades como sócia ou acionista". 
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O Facebook Brasil não colhe, armazena ou processa dados 

de usuários do Serviço Facebook. Todas informações relativas a usuários do 

Facebook são detidas por entidades jurídicas distintas do Facebook Brasil. 

A PETICIONÁRIA também não possui qualquer relação com 

a gestão, operação e administração do conteúdo relacionado aos usuários do 

Serviço Facebook. A PETICIONÁRIA não detém servidores ("data centers"), 

qualquer infraestrutura para operação do referido serviço ou sequer autorização 

para acessar de forma remota as contas dos usuários. 

Sem prejuízo dessas limitações, tanto o Facebook Brasil, 

• quanto os Operadores do Facebook estão plenamente comprometidos em 

cooperar com as autoridades brasileiras e cumprir a legislação vigente. 

Muito embora não estejam sediados no Brasil, os 

Operadores do Facebook desenvolveram estrutura altamente eficiente - que 

conta, inclusive, com funcionários fluentes em português -, para receber, 

processar e responder requisições das autoridades brasileiras. 

O portal www.facebook.com/records,  desenvolvido para a 

comunicação com as autoridades, permite que os requerimentos sejam enviados 

por meio eletrõnico e as respostas - inclusive com a apresentação de dados, 

quando o caso -, também sejam remetidas eletronicamente, o que se mostra não 

só mais célere, como também mais seguro do que o envio de correspondência 

impressa. 

Além disso, sempre que recebe qualquer requerimento de 

autoridades brasileiras, o Facebook Brasil imediatamente os envia aos 

Operadores do Facebook por meio dessa plataforma.  

IV. 	A DECLARAÇÃO DE DIREITOS E RESPONSABILIDADE E OS PADRÕES DA 

COMUNIDADE DO SERVIÇO DO FACEBOOK. 

A missão do Serviço Facebook é dar as pessoas o poder de 

construir comunidades e aproximar o mundo. O Facebook promove a franqueza 

e transparência fornecendo às pessoas mais poder para compartilhar e se 

conectar, e alguns princípios guiam o Facebook para atingir essa meta. 
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O Serviço Facebook possui como pressuposto fundamental 

a liberdade de expressão, estimulando a troca de experiências entre os cerca de 

2 bilhões de indivíduos que integram essa comunidade. 

Dentre os princípios do Serviço Facebook, destaca-se a 

"liberdade para compartilhar e se conectar", definida da seguinte forma. 

"As pessoas devem ter a liberdade de compartilhar as informações que 
desejarem, de qualquer maneira e em qualquer formato, e têm o direito de se 
conectar a qualquer um - qualquer pessoa, organização ou serviço - desde que 

ambos estejam de acordo com a conexão"3. 

Para manter o Serviço Facebook seguro, a Declaração de 

Direitos e Responsabilidades ("DDR")4  traz no item 3, compromissos de 

segurança, com os quais todos usuários concordam. 

Ainda pensando na segurança dos usuários, o Facebook 

desenvolveu um conjunto de Padrões da ComunidadeS, que integram a DDR e 

são políticas que definem os tipos de comportamentos permitidos e os tipos de 

conteúdo que podem ser denunciados e removidos. 

Entre as condutas não permitidas pelos Padrões da 

Comunidade, estão as ameaças diretas, autoflagelação, organizações perigosas, 

bullying e assédio, atividades criminosas, exploração e violência sexual, 

produtos controlados, nudez e discurso de ódio e violência, dentre outros. 

Caso qualquer usuário considere que qualquer publicação 

por ele vista no Serviço Facebook é inapropriada, ele pode fazer uma denúncia, 

que será analisada e respondida. Sendo constatada violação às políticas de uso 

do Serviço Facebook, o conteúdo em questão será removido pelos Operadores 

do Facebook. 

Em paralelo, autoridades judiciárias podem entender que 

determinada publicação é ilícita e determinar sua remoção, por meio de ordem 

judicial, independente de tal conteúdo violar as políticas de uso do Serviço 

Facebook. Os Operadores do Facebook respeitam as leis aplicáveis e cumprem 

3  bilps:Jjcnvw.tacebook.rinn /orinciples.nlin 

4  hilpm:LiWww.laceborik.coinfl.ernis.ám 

5  https://www.facebook.com/communitystandards/  
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ordens judiciais de remoção de conteúdo, que apresentem de forma 

individualizada o conteúdo ilícito e a identificação válida do mesmo.  

V. 	IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DE CONTEÚDO REMOVIDO. 

Essa I. Procuradoria requereu "cópias de todas as 

postagens de usuários brasileiros, excluídas, desde o mês de julho de 2017, pela 

rede social, em relação à 'Exposição Queer', promovida pela Santander Cultural, 

realizada durante os meses de julho a setembro de 2017, na cidade de Porto 

Alegre, RS". 

Muito embora os Operadores do Facebook possuam plena 

consciência da importância das funções desse I. Parquet, e tenham interesse em 

colaborai-, o cumprimento da solicitação formulada por esse órgão ministerial é 

inviável sob a perspectiva técnica e jurídica. 

Considerando que o Serviço Facebook possui mais de 2 

bilhões de usuários, que compartilham os mais diversos interesses, é 

simplesmente impossível levantar de forma genérica todas manifestações sobre 

determinado assunto. Tantas são as variáveis que as manifestações podem 

adquirir - cada uma possuindo um enfoque diverso e sendo redigida de forma 

distinta -, que é absolutamente inviável buscar todas as postagens relacionadas 

a determinado assunto. 

À luz dessa dificuldade insuperável, cabe a essa I. 

Procuradoria especificar os conteúdos que se encontram sob investigação, 

fornecendo as respectivas URLs. Somente assim é que os Operadores do 

Facebook poderão identifica-los. 

Também é necessário considerar que o fornecimento de 

conteúdo de comunicações dos usuários do Serviço Faccbook - caso esteja 

disponível - depende (i) de ordem judicial, nos termos do artigo 10°, §2°, da Lei 

n° 12.965, de 23 de abril de 2014 ("Marco Civil da Internet"); (ii) de indicação 

clara e específica do conteúdo, que permita a localização inequívoca do material, 

ou seja, o endereço completo de URL; e (iii) da adoção do procedimento previsto 

no Decreto 3810/2001, tendo em vista que os dados dos usuários do Serviço 

Facebook são controlados por entidade sediada e sujeita à legislação dos 

Estados Unidos da América, que veda o fornecimento de conteúdo de 

7 
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comunicações diretamente para autoridades estrangeiras, fora do das hipóteses 

legalmente previstas. 

Diante disso, o fornecimento das informações solicitadas 

por essa I. Procuradoria depende do cumprimento de requisitos legais acima 

indicados. 

VI. CONCLUSÃO. 

Em atendimento à solicitação dessa I. Procuradoria, o 

Facebook Brasil apresenta versão em português (i) da Declaração de Direitos e 

Responsabilidades, que são os termos de serviço e (ii) dos Padrões da 

3 	Comunidade. 

Contudo, a Peticionária encontra-se impossibilitada 

tecnicamente e juridicamente de atender aos demais requerimentos dessa I. 

Procuradora. 

O Facebook Brasil espera ter contribuído com essa I. 

Procuradoria da República, permanecendo à disposição para demais 

esclarecimentos necessários. 

Nesses termos 

Pede deferimento. • 	Cláudio M. Henrique Daólio 

OAB/SP n° 172.723 

Renato Duarte Franco de Moraes------.„..„  

Maria Eugénia C.S.B. de Moraes 

OAB/GO n° 39.828 
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Sa  ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 

LTDA. 

CNPJ n° 13.347.016/0001-17 

NIRE 35.225.174.099 

São Paulo, 13 de julho de 2015. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: 

1. FACEBOOK MIANII, INC, sociedade constituída e existente de acordo com as leis do 

Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 27 11 Centerville Road, 

conjunto 400, na cidade de Wilmington, Condado de New Castle, Estado de Delaware 

19808, Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ/MF sob n° 22.576.790/0001-90, 

neste ato representada por seu procurador, Sr. JOBELINO VITORIANO LOCATELI, 

brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG n° 2.489.268-3 SSP/SP 

e inscrito no CPF/MF sob n° 035.964.518-68, residente e domiciliado na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Bernardino de Campos, 98, 4° 

andar, Paraíso, CEP 04004-040, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e 

2. FACEBOOK GLOBAL 1101.DINGS 	LLC, sociedade constituída e existente de acordo 

com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 2711 

Centerville Road, conjunto 400, na cidade de Wilmington, Condado de New Castle, 

Estado de Delaware 19808, Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

22.576.788/0001-11, neste ato representada por seu procurador, Sr. JOBELINO 

VITORIANO LOCATELI. acima qualificado; 

únicas sócias da sociedade empresária limitada denominada FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO 

BRASIL LIDA. ("Sociedade"), com sede na Rua Leopoldo Magalhães Junior, 700, 5° andar, 

Edificio lnfinity, Itaim Bibi, CEP 04542-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.347.016/0001-17, com seu Contrato Social registrado na Juláa 



Comercial do Estado de São Paulo ("JUCESP") sob NIRE 35.225.174.099, em sessão de 14 de 

fevereiro de 2011, e 3° e última alteração do contrato social em fase de registro pela JUCESP, 

decidem, de mútuo e comum acordo, alterar o Contrato Social conforme segue: 

	

1. 	As sócias decidem indicar o Sr. DIEGO JORGE DZODAN, argentino, divorciado, 

administrador de empresas, portador do Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) n° V-607510-

M, inscrito no CPF/MF sob n° 233.728.458-11, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° 

andar, Itaim Bibi CEP 04542-000, para o cargo de Diretor da Sociedade, em substituição ao Sr. 

LEONARDO ALVES TRISTÃO, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 

Cédula de Identidade RG 	1.001.247 SSP/ES e inscrito no CPF/MF sob n° 030.916.847-33, 

residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua 

Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° andar, Edifício Infinity Tower, Itaim Bibi, São 

Paulo, CEP 04542-000, que se retira da administração da Sociedade nesta data. 

	

11. 	Em vista das deliberações acima, a Cláusula 8' do Contrato Social da Sociedade é 

alterada e passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula 8°  - A Sociedade será administrada por uma ou mais pessoas físicas, sócias 

ou não, residentes no Brasil. as quais usarão, individualmente, o título de "Diretor". 

O Diretor será designado pelos sécios representando gi (três quartos) do capital 

social se as quotas representativas deste estiverem totalmente integralizadas, e por 

unanimidade se estiverem parcialmente iinegralizadas. O Diretor estará investido de 

amplos poderes para administrar a Sociedade, bem COMO para praticar atos em seu 

nome, inclusive para usar a denominação social nos termos da lei, constituir 

procuradores na forma prevista abaixo e representá-la em todas e quaisquer 

circunstâncias. 

Parágrafo 10  - As sécias nomeiam para o cargo de Diretor o Sr. DIEGO 

JORGE DZODAN, argentino, divorciado, administrador de empresas, 

portador do Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) n° V-607510-MY 

inscrito no CPF/MF sob n° 233.728.458-11, residente e domiciliado 
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cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua 

Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° andar, Itaitn Bibi CEP 

04542-000, o qual irá gerir e administrar a Sociedade, observadas as 

restrições previstas abaixo. 

Parágrafo 2° - O Diretor terá mandato por prazo indeterminado, e poderá 

Ihs 	
ser substituído a qualquer tempo. 

Parágrafo 3' - O Diretor não poderá praticar quaisquer dos seguintes atos 

sem a prévia autorização, por escrito, da sócia FACEBOOK MIAM!, 

autorização esta que poderá ser comprovada através de simples carta, fax 

ou e-mail: 

(i) nomear procuradores para representar a Sociedade (a) nos atos abaixo 

listados, ou (b) qualquer outro ato, caso a validade da procuração seja 

superior ao período de 12 (doze) meses; 

(ii) estabelecer novos negócios que não estejam relacionados com o objeto 

social da Sociedade; 

(iii) onerar, adquirir ou alienar participações da Sociedade em negócios, 

sociedades ou qualquer outro empreendimento; 

(iv) comprar, vender, hipotecar ou de qualquer outra forma onerar ou alienar 

bens imóveis; 

(v) prestar garantias em empréstimos ou outras obrigações da Sociedade ou 

de terceiros; 

(vi) licenciar o uso ou de qualquer outro modo divulgar propriedade 

intelectual ou industrial, incluindo, mas sem se limitar, a tecnologia, 

patenteada ou não, dados técnicos, know how ou outras informações 

confidenciais pertencentes à Sociedade; 

(vii) confessar dívidas; 

(viii) conceder ou tomar empréstimos; 

(ix) abrir, fechar, ou de qualquer outra forma contratar ou terminar qualquo‘ 

conta bancária, conta de investimento, linha de crédito. linha de leasi,fg, 
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ou qualquer outra conta similar com qualquer banco. financeira ou  

instituição financeira semelhante, no ou em nome da Sociedade; 

(9 

	

	entregar declarações fiscais, de imposto de renda, ou quaisquer outros 

relatórios que contenham informações financeiras da Sociedade para 

qualquer autoridade pública ou governamental; 

(xi) constituir, cindir, fusionar, incorporar, dissolver, liquidar ou transformar 

• 	sociedades subsidiárias; e 

(xii) votar em assembleias e/ou reuniões de acionistas e/ou sócios, bem como 

tomar qualquer decisão em relação às sociedades subsidiárias. 

Parágrafo 4° - O Diretor poderá constituir procuradores com poderes 

específicos para a prática de atos que não os enumerados no Parágrafo 3° 

acima sem a necessidade de autorização prévia, desde que as procurações 

sejam outorgadas por períodos iguais ou inferiores a 1 (um) ano. 

Procurações para fins judiciais poderão ter prazo indeterminado." 

III. 	Por fim, de mútuo e comum acordo, as sócias decidem consolidar as disposições do 

Contrato Social, o qual, já refletindo as deliberações acima, passa a vigorar com a seguinte nova 

redação: 

4,4 	 "CONTRATO SOCIAL. DA 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 

DENOMINAÇÃO 

Cláusula Is  - A Sociedade denomina-se "FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA." 

OBJETO SOCIAL. 

Cláusula r  - A Sociedade tem por objeto social a prestação de serviços relacionados a: (i) 

locação de espaços publicitários, veiculação de publicidade, suporte de vendas, 

desenvolvimento comercial, relações públicas, bem como qualquer outro serviço comercial,' 

administrativo e/ou de tecnologia da informação; e (ii) transações comerciais envolvendo bjns 



móveis ou imóveis, no Brasil ou no exterior, e que possam estar, direta ou indiretamente, 

relacionadas com as atividades descritas no item anterior ou que possam facilitar a realização 

delas. A Sociedade poderá participar em outras sociedades como sócia ou acionista. 

SEDE E DOMICÍLIO LEGAL 

Cláusula 3'  - A Sociedade tem sua sede e domicílio legal na cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° andar, Edifício Infinity, !mim 

Bibi, CEP 04542-000. A Sociedade poderá abrir, manter e encerrar filiais, agências, depósitos, 

escritórios e quaisquer outros estabelecimentos mediante decisão de sócios representando 'A 

(três quartos) do capital social da Sociedade. 

PRAZO DE DURAÇÃO 

Cláusula 4"  - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo iniciado suas atividades 

em 9 de fevereiro de 2011. 

CAPITAL 

Cláusula 5'  - O capital social é de R$3.631.639,00 (três milhões seiscentos e trinta e um mil 

seiscentos e trinta e nove reais), dividido em 3.631.639 (três milhões seiscentas e trinta e uma 

mil seiscentas e trinta e nove) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, 

totalmente integralizado em moeda corrente nacional e subscrito pelas sócias da seguinte forma: 

1. FACEBOOK MIAMI, INC. - 3.631.638 (três milhões seiscentas e trinta e uma mil 

seiscentas e trinta e oito) quotas, no valor nominal total de R$3.631.638,00 (três 

milhões seiscentos e trinta e um mil seiscentos e trinta e oito reais). O saldo de R$O,20 

(vinte centavos de real) será mantido em reserva para futuro aproveitamento; e 

2. - FACEBOOK GLOBAL HOLDINGS 111, LLC 1 (uma) quota, no valor nominal total 

12$1,00 (um real). 
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Parágrafo 1°  - De acordo com o Artigo 1.052 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a 

responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor total de suas quotas, sendo solidária com 

relação à integral izaçã'o total do capital social. 

Parágrafo 2°  - Cada quota confere ao seu titular o direito a 1 (uni) voto nas decisões das 

sócias. 

AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula 6'  - O capital social, desde que totalmente integra lizado, poderá ser aumentado pelas 

sócias conforme quorum previsto neste Contrato Social. 

Cláusula T  - O aumento de capital deverá ser deliberado em reunião de sócios, em que: (a) 

serão definidos os termos e condições do aumento de capital; (b) será fixado o prazo de até 30 

(trinta) dias para o exercício do direito de preferência; e (c) será convocada a reunião de sócios 

para aprovar a correspondente alteração do Contrato Social, a menos que a totalidade das sócias 

se pronuncie, nesse momento, com relação ao seu direito de preferência para subscrever novas 

quotas no correspondente aumento de capital. Nesta última hipótese, a alteração do Contrato 

Social será aprovada no mesmo ato. 

Parágrafo único  - As reuniões de sócios mencionadas nesta Cláusula serão dispensadas 

caso a totalidade das sócias assine a correspondente alteração do Contrato Social. 

ADMINISTRAÇÃO 

Cláusula W  - A Sociedade será administrada por uma ou mais pessoas físicas, sócias ou não, 

residentes no Brasil, as quais usarão, individualmente, o titulo de "Diretor". O Diretor será 

designado pelos sócios representando 1/4 (três quartos) do capital social se as quotas 

representativas deste estiverem totalmente integralizadas, e por unanimidade se estiverem 

parcialmente integralizadas. O Diretor estará investido de amplos poderes para administrar a 

Sociedade, bem como para praticar atos em seu nome, inclusive para usar a denominação social" 

nos termos da lei, constituir procuradores na forma prevista abaixo e representá-la em todas:, e 

quaisquer circunstâncias. 
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Parágrafo  - As sécias nomeiam para o cargo de Diretor o Sr. DIEGO JORGE DZODAN, 

argentino, divorciado, administrador de empresas, portador do Registro Nacional de 

Estrangeiro (RNE) n° V-607510-M, inscrito no CPF/MF sob n° 233.728.458-11, residente e 

domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo 

Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° andar, Itaim Bibi CD' 04542-000, o qual irá gerir e 

administrar a Sociedade, observadas as restrições previstas abaixo. 

Parágrafo 2° - O Diretor terá mandato por prazo indeterminado, e poderá ser substituído a 

qualquer tempo. 

Parágrafo 3° - O Diretor não poderá praticar quaisquer dos seguintes atos sem a prévia 

autorização, por escrito, da sócia FACEBOOK MIAM1,INC, autorização esta que poderá ser 

comprovada através de simples carta, fax ou e-mail: 

(i) nomear procuradores para representar a Sociedade (a) nos atos abaixo listados, ou 

(b) qualquer outro ato, caso a validade da procuração seja superior ao período de 12 

(doze) meses; 

(ii) estabelecer novos negócios que não estejam relacionados com o objeto social da 

Sociedade; 

(iii) onerar, adquirir ou alienar participações da Sociedade em negócios, sociedades ou 

qualquer outro empreendimento; 

(iv) comprar, vender, hipotecar ou de qualquer outra forma onerar ou alienar bens 

imóveis; 

(v) prestar garantias em empréstimos ou outras obrigações da Sociedade ou de terceiros; 

(vi) licenciar o uso ou de qualquer outro modo divulgar propriedade intelectual ou 

industrial, incluindo, mas sem se limitar, a tecnologia, patenteada ou não, dados 

técnicos, know how ou outras informações confidenciais pertencentes á Sociedade; 

(vii) confessar dividas; 

(viii) conceder ou tomar empréstimos; 

(ix) abrir, fechar, ou de qualquer outra forma contratar ou terminar qualquer contei—

bancária, conta de investimento, linha de crédito, linha de leasing, ou qualquer ouIra 
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conta similar com qualquer banco, financeira ou instituição financeira semelhante, 

no ou em nome da Sociedade; 

(x) entregar declarações fiscais, de imposto de renda, ou quaisquer outros relatórios que 

contenham informações financeiras da Sociedade para qualquer autoridade pública 

ou governamental; 

(xi) constituir, cindir, fusionar, incorporar, dissolver, liquidar ou transformar sociedades 

subsidiárias; e 

(xii) votar em assembleias e/ou reuniões de acionistas e/ou sócios, bem como tomar 

qualquer decisão em relação às sociedades subsidiárias. 

Parágrafo 4°  - O Diretor poderá constituir procuradores com poderes específicos para a 

prática de atos que não os enumerados no Parágrafo 3° acima sem a necessidade de 

autorização prévia, desde que as procurações sejam outorgadas por periodos iguais ou 

inferiores a I (um) ano. Procurações para fins judiciais poderão ter prazo indeterminado. 

REUNIÃO DE SÓCIOS 

Cláusula 9'  - As deliberações das sócias serão tomadas em reunião, obedecendo às regras de 

convocação e quorum dispostas neste capítulo. 

Parágrafo I°  - A reunião será dispensada quando todas as sócias decidirem, por escrito, 

sobre a matéria objeto de deliberação. 

Parágrafo 2°  - De acordo com a legislação em vigor, a transcrição de ata de reunião de 

sócios em livro próprio é dispensada. As atas de reuniões de sócios e as resoluções de 

sócios poderão ser registradas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da sua assinatura 

perante a competente Junta Comercial, quando as súcias julgarem conveniente e/ou 

necessário.  

Cláusula 10  - Sem prejuízo do disposto no presente Contrato Social e na legislação aplicável; 

as seguintes matérias dependem da deliberação das sócias: 

I. 	a aprovação anual das contas da administração; 
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II. a alteração do Contrato Social; 

III. a incorporação, cisão, fusão, transformação, dissolução e liquidação da Sociedade, ou 

a cessação do estado de liquidação; 

IV. a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; e 

V. recuperação judicial ou extrajudicial, ou pedido de falência. 

Parágrafo único  — As sócias decidirão oportunamente sobre a conveniência de realizar a 

reunião anual de sócios para tratar dos assuntos indicados no Artigo 1.078 da Lei n° 

10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

Cláusula 11  - As reuniões serão realizadas sempre que necessário e deverão ser convocadas 

pelo Diretor ou por sócios representando no mínimo 1/5 (um quinto) do capital social. 

Parágrafo I°  - A convocação para a reunião de sócios será feita por escrito, com 

antecedência mínima de 8 (oito) dias, por meio de carta registrada ou e-mail no endereço 

indicado pelas sócias à Sociedade, ou na forma prevista na lei. 

Parágrafo 2°  - As formalidades de convocação serão dispensadas quando todas as sócias 

comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

Cláusula 12  - A reunião será instalada com a presença de sócios representando 1/4 (três quartos) 

do capital social, em primeira convocação, e Maioria absoluta, nas demais convocações. 

Parágrafo único  — As reuniões poderão ser presididas e secretariadas pelas sócias, seus 

representantes legais ou por pessoas escolhidas entre os presentes. 

Cláusula 13  - As deliberações das sócias serão tomadas por votos correspondentes a, no 

mínimo, 'A (três quartos) do capital social. 

Parágrafo único  - As deliberações tomadas em conformidade com este Contrato Social e 

com a legislação aplicável vinculam todas as sócias, ainda que ausentes ou dissidentes. 
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CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

Cláusula 14  - As sócias poderão ceder e/ou transferir, total ou parcialmente, suas quotas no 

capital social, 011 seu direito de preferência na subscrição de novas quotas, a sócio ou terceiro 

estranho á Sociedade, desde que não haja oposição de sócios representando mais de 1/4 (um 

quarto) do capital social. As sócias que concordarem com a cessão e/ou transferência deverão 

assinar todos os documentos necessários à comprovação da cessão e/ou transferência das 

quotas, inclusive á alteração do presente Contrato Social. 

Cláusula 15  - Não obstante o disposto na Cláusula anterior, as quotas representativas do capital 

social somente poderão ser cedidas e/ou transferidas a terceiros após terem sido oferecidas aos 

outros sócios, que terão o direito de preferência na aquisição das referidas quotas pelo prazo de 

30 (trinta) dias, contados do recebimento do aviso por escrito da sócia disposta a ceder e/ou 

transferir suas quotas. Decorrido este prazo sem o exercício do direito de preferência acima, a 

sócia disposta a ceder e/ou transferir suas quotas poderá fazê-lo a terceiros, desde que nos 

mesmos termos e nas mesmas condições oferecidas às outras sócias. 

EXERCÍCIO SOCIAL E 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Cláusula 16  - O exercício social terá início em 1° de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro 

de cada ano, data a partir da qual deverão ser levantados o balanço patrimonial, o balanço de 

resultado econômico e os demais documentos exigidos por lei. 

Parágrafo 1°  - Os lucros apurados com base em balanço patrimonial de encerramento do 

exercício social terão a destinação que for determinada pela maioria das sócias. 

Parágrafo 2°  - A Sociedade poderá levantar balanços intermediários a qualquer tempo e 

distribuir lucros intermediários ou intercalares, e/ou poderá declarar e pagar juros sobre 

capital próprio com base em tais balanços intermediários mediante decisão da maioria dap," 

sócias. 
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Parágrafo 3° - Nos termos do Artigo 1.007 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, os 

lucros e juros sobre capital próprio poderão ser distribuídos e pagos desproporciona lmente 

participação das sócias no capital social da Sociedade, mediante decisão da maioria das 

sócias.  

EXCLUSÃO DE SÓCIA POR JUSTA CAUSA 

Cláusula 17.  Será considerada justa causa para exclusão a prática, por qualquer sócio, de atos 

de inegável gravidade que ponham em risco a continuidade da Sociedade. 

Parágrafo I° Além do disposto acima, poderá ser considerada justa causa a ocorrência dos 

seguintes fatos: 

(i) quebra do affectio societatis, deliberada por sócias representando no mínimo Y4 

(três quartos) do capital social; 

(ii) concorrência, direta ou indireta, tanto como proprietário, acionista, sócio, 

investidor, parceiro, licenciado, financiador, operador, consultor, empregado, ou de 

qualquer outra forma, com os negócios desenvolvidos pela Sociedade; e 

(iii) proposta ou contratação de qualquer diretor, funcionário, empregado ou preposto 

da Sociedade, com o propósito de empregar ou de qualquer outra forma contratar 

seus serviços. 

Parágrafo 2°  A exclusão da sócia deverá ser deliberada em reunião especialmente 

convocada para esse fim, estando a sócia sujeita á exclusão ciente, em tempo hábil, para 

que possa comparecer e, querendo, apresentar sua defesa. A exclusão da sécia deverá ser 

formalizada através de alteração deste Contrato Social, sendo desnecessária a assinatura da 

sócia excluída. 

Parágrafo 3° O reembolso da sécia excluído será feito pelo valor patrimonial de suas 	. 

quotas, apurado em balanço patrimonial especialmente levantado para esse fim, devendo 
( 

ser pago em até 90 (noventa) dias a partir da liquidação de suas quotas. 



CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 18  - Na hipótese de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, 

insolvência, liquidação, retirada ou exclusão de qualquer sócia, as demais sócias terão o direito 

de preferência na aquisição das quotas da sócia falida, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

dissolvida, insolvente, liquidada, retirante ou excluída, podendo a Sociedade continuar seus 

negócios, sendo que o direito de preferência será exercido nos termos e nas condições previstas 

neste Contrato Social. 

LIQUIDAÇÃO 

Cláusula 19  - No caso de liquidação, serão observadas as disposições legais aplicáveis. 

Parágrafo único  - Durante a fase de liquidação, o liquidante poderá gravar de ônus reais os 

bens móveis e imóveis da Sociedade, contrair empréstimos e prosseguir com os negócios 

sociais. 

LEI APLICÁVEL 

Cláusula 20  - A Sociedade será regida pelas disposições da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, aplicáveis às sociedades empresárias limitadas e, supletivamente, pela Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976 e suas alterações. 

FORO 

Cláusula 21  - As controvérsias oriundas do presente Contrato Social serão resolvidas no foro da 

Comarca da Cidade de São Paulo, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja." 

TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

O Diretor ora nomeado assina o presente instrumento aceitando a sua designação e 

formalizando a sua posse na administração da Sociedade, e declara, sob a pena da lei, que não 

está impedido por lei especial, nem condenado ou sob efeito de condenação a pena que vede: 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar. d 
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prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade. 

Estando assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento particular em 3 

(três) vias de igual teor, na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo, 13 de julho de 2015 

Facebook Clobrid Holdings III, LLC 	 FacchookMiami, Inc. 

p.p.: Jobelino Vitoriano Locateli 	 p.p.: Jobelino Vitoriano Locateli 

De acordo: 
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São Paq4o,t8 de.novembro de 2017 
, 

AC OOK 	VIÇOS NLINE DO 	Í. LTDA. 

INSTRUMENTO DE MANDATO 

Pelo presente instrumento particular de mandato, FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 

LTDA. , pessoa juridica inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.347.016/0001-17, com sede na Rua 

Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° Andar, Itaim Bibi, CEP 04541-000, nomeia e 

constitui seus bastantes procuradores, em conjunto ou separadamente, independentemente 

da ordem de nomeação, os advogados (i) Antônio Sérgio Altieri de Moraes Pitombo, 

(14 Guilherme Alfredo de Moraes Nostre, (111) Cláudio Mauro Henrique Daólio, 

(iv) Leonardo Magalhães Avelar, (v) Renato Duarte Franco de Moraes, (vi) Flávia 

Mortari Lotfi, (vil) Beatriz de Oliveira Ferram, (viii) Lara Mayara da Cruz, (ix) Bianca 

Dias Sardilli, inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, sob os n.°5 

(i) 124.516, (ii) 130.665, (iii) 172.723, (iv) 221.410, (v) .227.714, (vii) 246.694, (vil) 285.552, 

(viii) 305.340, (ix) 299.813; (x) Julio Thomaz Sandroni, inscrita na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Secção do Rio de Janeiro, sob o n° (x) 144.384, e (xi) Rafael Silveira Garcia, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Distrito Federal, sob o n°(xi) 48.029, 

todos com escritório na Alameda Vicente Pinzon, 51, 1° andar, na capital do Estado de São 

Paulo, e com endereço eletrônico em WW\l.inoraespitombo.com.bc,  a quem confere todos os 

poderes da cláusula ad judicia et extra para representar a Outorgante nos autos do 

Procedimento Preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49, em trâmite perante a 

Procuradoria da República de Goiás - 3° Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva, podendo 

interpor recursos e quaisquer outros incidentes processuais ou administrativos, inclusive 

exceções de impedimento, suspeição ou incidente de falsidade, mais os necessários para os 

fins de conciliação, previstos nos artigos 334 e 359 do Código de Processo Civil vigente, 

podendo, ainda, confessar, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a 

ação, efetuar levantamento de depósito ou quantia, prestar ou receber caução, de qualquer 

natureza, receber e dar quitação, com ou sem ressalvas promover protestos, interpelações, 

notificações e contra notificações, judiciais ou extrajudiciais, solicitar certidões, atestados e 

a expedição de oficies, assumir o encargo de depositário, em nome e por conta da 

Outorgante, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho do presente 

mandato, inclusive perante autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

juízos e tribunais administrativos, bem assim perante todos os órgãos da administração 

pública municipal, estadual ou federal, podendo substabelecer os poderes aqui conferidos, 

no todo ou em parte, com ou sem reserva de iguais e, de modo geral, praticar todos os 

demais atos que forem necessários para o fim supra, por tempo indeterminado. 



SUBSTABELECIMENTO 

Pelo presente instrumento, substabelecemos, com reservas de iguais poderes, a 

advogada Maria Eugênia C. S. B. de Moraes, inscrita na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Secção de Goiás, sob o n° 39.828, com escritório na Avenida 136, n° 797, 

Sala 703B, Ed. New York, Setor Sul, Goiânia-GO, CEP 74093-250, todos os poderes 

que nos foram outorgados por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA., nos 

autos do Procedimento Preparatório autuado sob o n° 1.18.000.002758/2017-49, 

em trâmite perante a Procuradoria da República em Goiás - 3° Oficio do Núcleo da 

Tutela Coletiva. 

São Paulo, 4 de dezembro de 2017 

Renato Duarte Franco de Moraes 

227.714 

i 
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O idioma da versão original deste acordo é o inglês (EUA). Na medida em que qualquer versão traduzida deste acordo confiam-  com a versão em inglês, a versão em inglês 
prevalecera, Observe que a seção 16 contêm certas alterações aos termos gerais para usuários fora dos Estados Unidos. 

Data da última ievisào 30 de janeiro de 2015 

Declaração de Direitos e Responsabilidades 

Esta Declaração de Direitos e Responsabilidades ("Declaração", "Termos" ou "DDR") é baseada nos Fairicipios do Facebook e representa os termos de serviço que regem nosso 
relacionamento com os usuários e outras pessoas que interagem com o Facebook, bem como marcas, produtos e serviços do Facebook que não possuam termos separados ou que 
estejam vinculados a estes lermos, que chamamos de "Serviços do Facebook" ou "Serviços". Ao usar ou acessar os Serviços do Facebook, você concorda com esta Declaração. 
conforme atualizada periodicamente de acordo com a seção 13 abaixo. Adicionalmente, você pode encontrar recursos no final deste documento que o ajudarão a entender como o 
Facebook funciona. 

Uma vez que o Facebook fornece uma ampla variedade de Serviços, podemos pedir que você analise e aceite termos complementares que se aplicam a sua interação com um 
aplicativo, produto ou serviço especifico. Em caso de conflito destes termos complementares com esta DDR, os termos complementares associados ao aplicativo, produto OU serviço 
prevalecem com respeito ao seu uso do aplicação, produto ou serviço limitado ao conflito. 

1. Privacidade 

Sua privacidade é muito importante para nós. Elaboramos nossa Politica de Dados para divulgar como você pode usar o Facebook para compartilhar com outros e como 
coletamos e podemos usar seu conteúdo e informações. Recomendamos que você leia a Politica de Dados e a utilize para tomar decisões conscientes. 

2. Compartilhando suas informações e conteúdos 

Você ê proprietário de todas as informações e conteúdos que publica no Facebook e pode controlar o modo como serão compartilhados por meio de suas configurações de  

privacidade e de aplicativos. Além disso: 
1. Para conteúdos protegidos por leis de direitos de propriedade intelectual, corno fotos e vídeos (conteúdo IP). você rios concede especificamente a seguinte permissão, 

sujeita as suas cuntrgui ações do privacidade e de aplicativos você nos concede uma licença global não exclusiva, transferível, sublicenciavel, livre de royalties paia 
usar qualquer conteúdo IP publicado por você ou associado ao Facebook (Licença IP). Essa Licença IP termina quando você exclui seu conteúdo IP ou sua conta, 
exceto quando seu conteúdo é compartilhado com outras pessoas e este não é excluido por elas. 

2. Quando você exclui um conteúdo IP, ele é removido de maneira similar ao esvaziamento da lixeira do computador. No entanto, entenda que o conteúdo removida pode 
permanecer em copias de backup por um período razoável (mas não catara disponivel para outros). 

3. Quando você usa um aplicativo, ele pode solicitar sua permissão para acessar seus conteúdos e informações, bem como conteúdos e informações que outras pessoas 
compartilharam com você. Exigimos que os aplicativos respeitem sua privacidade. e o acordo com esse aplicativo controlara como o mesmo poderá usar, armazenar e 
transferir esse conteúdo e informações. (Para saber mais sobre a Plataforma, incluindo como você pode controlar as informações que as pessoas podem compartilhar 
com aplicativos, leia nossa Politica de Dados e a Página do plataforma.) 

4. Quando você publica conteúdos ou informações usando a opção Publico. você está permitindo que todos. incluindo pessoas fora do Facebook, acossem e usem essas 
informações e as associem a você (isto ê, ao seu nome e foto do perfil). 

5. Seus comentários ou outras sugestões sobre o Facebook são sempre bem-vindos, mas entenda que podemos usar esses comentários ou sugestões sem qualquer 
obrigação de compensar você por eles (assim como você não tem a obrigação de oferece-los). 

3. Segurança 

Fazemos todo o possivel para manter o Facebook seguro, mas não podemos garantir isso. Precisamos da sua ajuda para manter o Facebook seguro, o que inclui os seguintes 
compromissos de sua parle: 

1. você não publicará comunicações comerciais não autorizadas (como spam) no Facebook 
2, você não coletara conteúdos ou informações de usuários, ou acessará o Facebook. usando meios automatizados (como bota de coleta, robôs, spiders ou scrapers) sem 

nossa perrnissão previa. 
3. você não fará parle de marketing multinível ilegal, como um esquema de pirâmide, no Facebook. 
4. você não carregará vírus ou outros códigos mal-intencionados. 
5. você não solicitará informações de login, nem acessará uma conta que pertença e outra pessoa. 
G. você não ira intimidar. assediar ou praticar bullying contra qualquer usuário. 
7. você não publicara conteúdos que contenham discurso de ódio, sejam ameaçadores ou ponsograficos: incitem violência: ou contenham nudez ou violência gratuita ou 

gráfica. 
8. Você não ira desenvolver nem operar um aplicativo de terceiros com conteúdos relacionados a álcool, encontros ou outro conteúdo adulto (incluindo anúncios) sem as 

restrições apropriadas com base em idade. 
g. Você não usará o Facebook para praticar qualquer ato ilegal, equivocado, malicioso ou discriminatório. 

10. Você não fará nada que possa desabitam-, sobrecarregar ou impedir o funcionamento ou a aparência adequados do Facebook, como um ataque de negação de serviço 
ou interferência no processamento da página ou de outra funcionalidade do Facebook. 

11. Você não facilitará nem incentivará a violação desta Declaração ou de nossas políticas. 

4. Registro e segurança da conta 

Os usuários do Facebook fornecem seus nomes e informações reais. e precisamos da sua ajuda para que isso continue assim. Veja a seguir alguns compromissos que você 
firma conosco em relação ao registro e b manutenção da segurança de sua conta. 

1. Você não fornecerá qualquer informação pessoal falsa no Facebook, nem criará uma conta para qualquer outra pessoa além de você sem permissão. 
2. Você não criará mais de urna conta pessoal. 
3. Se desativar mos sua conta. você não deverá criar outra sem nossa permissão. 
4 Você não usará sua linha do tempo pessoal para seu próprio ganho comercial. Para tais fins, use as Páginas do Facebook. 
5. Você não usará o Facebook se for menor de 13 anos. 
6. Você não usará o Facebook se for uns criminoso sexual condenado. 
7. Você manterá suas informações de contato precisas e atualizadas. 
8. Você não compartilhará sua sentia mu. no caso de desenvolvedores. sua chave secreta). deixará outra pessoa acessar sua conta ou praticará qualquer ato que possa 

comprometer a segurança da sua conta, 
9. Você não transferira sua conta (incluindo qualquer Pagina OU aplicativo administrado por você) para ninguém sem primeiro obter nossa permissão por escrito. 

10. Se você selecionar um nome de usuário OU identificador similar para sua conta ou Página, nós nos reservaremos o direito de remover ou recuperar este nome ou 
identificador se considerarmos adequado (por exemplo. quando um proprietário de uma marca comercial reivindicar um nome de usuário que não tem qualquer relação 
com o nome real do usuário). 

5. Proteçao dos direitos de outras pessoas 

Nos respeitamos os direitos de terceiros. e esperamos que você faça o mesmo. 
1. Você não publicará conteúdo ou praticará qualquer ato no Facebook que infrinja ou viole os direitos de terceiros ou a loi 
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2. Nós podemos remover qualquer conteúdo ou informação publicada por você no Facebook se julgarmos que isso viola esta declaração ou nossas políticas. 

3. Nós fornecemos a você ferramentas para ajudá-lo a proteger seus direitos de propriedade intelectual. Para saber mais, acosse a nossa página Como denunciar 
reclamações de infrações de propriedade intelectual. 

4. Se removermos seu conteúdo por infringir os direitos autorais de alguém, e você acreditar que o removemos por engano. forneceremos a você a oportunidade de 

recorrer. 
5. Se você violar repetidamente os dm eitos de propriedade intelectual de terceiros, nós desafivelemos sua conta quando apropriado, 

6. Você não usará nossos direitos autorais, marcas comerciais ou quaisquer marcas semelhantes que possam causar confusão, exceto conforme expressamente 
autorizado pelas nossas Diretrizes de uso de marcas ou com nossa permissão prévia por escrito. 

7. Se coletar informações dos usuários, você deverá: obter o consentimento deles, deixar claro que é você (e não o Facebook) quem este coletando as informações e 
publicar uma politica de privacidade explicando quais informações serão coletadas e como elas serão usadas. 

8. Você não deve publicar documentos de identificação ou informações financeiras confidenciais de terceiros no Facebook. 

9. Você não marcará usuários nem enviará convites por e-mail para não usuários sem o consentimento deles, O Facebook oferece ferramentas de denúncia social para 

permitir que os usuários façam comentários sobre a marcação. 

6. Celular e outros dispositivos móveis 

1. Atualmente. fornecemos nossos serviços móveis gratuitamente. mas lembre-se de que as taxas e os impostos normais de sua operadora. como laxas de mensagens de 

texto. ainda se aplicam. 
2. Caso altere ou desative seu número de telefone celular. você devera atualizar as informações de sua conta no Facebook dentro de 48 horas para garantir que suas 

mensagens não sejam enviadas para a pessoa que adquirir seu número antigo. 

3. Você consente e fornece todos os direitos necessarios para permitir que os usuários sincronizem seus dispositivos com quaisquer informações (inclusive através de um 

aplicativo) visiveis para eles no Facebook. 

7. Pagamentos 

Ao fazer uni pagamento no Facebook, você concorda com os nossos Termos do pagamento a menos que seja declarado que outros termos se aplicam. 

8. Disposições especiais aplicáveis aos desenvolvedoresloperadores de aplicativos e cites 

Se você ê um desenvolvedor ou operador de um aplicativo ou site da plataforma, deve estar em conformidade COM a Politica de 	reuna do Facebook. 

9. Sobre propagandas e outros conteúdos comerciais fornecidos ou aprimorados pelo Facebook 

lemos como objetivo divulgar anúncios e outros conteúdos comerciais ou patrocinados que sejam imponentes para nossos usuários e anunciantes. Para nos ajudar nesse 

aspecto, você concorda com os termos a seguir. 
1. Você nos concede permissão para usar seu nome. imagem do perfil, conteúdos e informações relacionadas a conteúdos comerciais, patrocinados ou relacionados 

(corno uma marca que você curtiu) fornecido ou aperfeiçoado por nos. Isto significa. por exemplo. que você permite que uma empresa ou outra entidade nos pague para 
exibir seu nome e/ou imagem do perfil com seus conteúdos ou informações sem receber qualquer compensação por isso. Se você tiver selecionado um público 
especifico para seus conteúdos ou informações, respeitaremos sua escolha ao usar esses dados. 

2. Não forneceremos seus conteúdos ou informações a anunciantes sem seu consentimento. 

3. Você entende que serviços pagos e comunicações relacionadas nem sempre serão identificados por nes. 

10. Disposições especiais aplicáveis aos anunciantes 

Se você usar nossas interfaces de autoatendimento de publicidade pata criar, enviar e/ou veicular qualquer tipo de publicidade, ou outra atividade ou conteúdo comercial ou 
patrocinado (coletivamente, as "Interfaces de Autoa(endimento de Anuncias"), estará aceitando os nossos Termos de Autoa,endintenlo de Publicidade. Além disso, a atividade 
ou conteúdo comercial ou patrocinado que você veicular no Facebook ou em nossa rede de editores devera cumprir nossas Diretrizes de Publicidade. 

11. Disposições especiais aplicáveis a Páginas 

Se você criar ou administrar uma página no Facebook, ou veicular uma promoção Ou ama oferta a partir da sua Página, você concorda com nossos lermos de Páginas. 

12. Disposições especiais aplicáveis a software 

1. Se você baixar ou usar o nosso sofhvare, como urn produto de software autónomo, um aplicativo ou um &gim para navegador, você concorda que o software poderá 
baixar e instalar as atualizações e recursos adicionais periodicamente de forma a aprimorar ou desenvolvê-lo. 

2. Você não tentará modificar. criar trabalhos derivados de, descompilar cu tentar extrair código fonte. a menos que expressamente autorizado sob licença de open source 

ou que essa permissão expressa lenha sido fornecida por nos. 

13. Alterações 

1. Notificaremos você antes de fazer alterações nestes termos e lhe daremos a oportunidade de analisar e comentar os termos revisados antes de continuar a usar nossos 

Serviços. 
2. Se fizermos alterações em políticas, diretrizes ou outros termos mencionados ou incorporados nesta Declaração, poderemos apresentar um aviso na Pagina de 

Governança do Site. 
3. Se você continuar a usar os Serviços do Facebook depois do aviso de alterações em nossos termos, potiticas ou diretrizes, isso constituirá sua aceitação dos termos. 

políticas ou diretrizes alterados. 

14 Rescisão 

Se você violar o texto ou a essência desta Declaração, ou gerar possivel risco ou exposição legal para nós, podemos deixar de fornecer todo ou parle do Facebook para você. 

Notificaremos você por e-mail ou na proxime vez que você tentar acessar sua conta. Você também pode excluir sua conta ou desativar seu aplicativo a qualquer momento. Em 
todos esses casos. esta Declaração perderá sua vigência, mas as seguintes disposições ainda serão aplicáveis-  2.2, 2.4, 3-5, 9.3 e 14-18. 

15. Disputas 

1. Você resolverá qualquer reivindicação, causa de ação ou disputa (reivindicação) decorrente de ou relacionada exclusivamente a esta Declaração ou ao Facebook no 
tribunal distrital americano, para o distrito do norte da Califórnia, ou um tribunal estadual localizado no condado de San Mateo, e você concorda em submeter-se â 
jurisdição pessoal de tais tribunais com o proposito de pleitear todas essas reivindicações. As leis do estado da Califórnia regem esta Declaração. bem como as 
alegações que surjam entre você e nós, independentemente de conflitos nas disposições legais. 

2. Se alguém fizer uma alegação contra nós em relação a suas ações, conteúdos ou informações no Facebook, você nos isentara da responsabilidade sobre todos os 
danos, perdas e despesas de qualquer espécie (incluindo os custos judiciais aplicáveis) em relação a essa alegação. Mesmo estabelecendo regras de conduta para os 
usuários, não controlamos nem orientamos as ações dos usual los no Facebook e não nos responsabilizamos pelo conteúdo ou as informações que os usuários 
transmitem ou compartilham no Facebook. Não nos responsabilizamos por qualquer conteúdo ou dado ofensivo, inadequado, obsceno, ilegal ou questionável que você 
possa encontrar no Facebook. Não nos responsabilizamos pela conduta, on-line ou off-line, de qualquer usuário do Facebook. 

3 NÓS TENTAMOS MANTER O FACEBOOK EM FUNCIONAMENTO. SEGURO E LIVRE DE ERROS, MAS VOCE O USA POR SUA CONTA E RISCO. NÓS 
FORNECEMOS O FACEBOOK NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. SEM GARANTIAS EXPRESSAS OU IMPLÍCITAS, INCLUINDO, SEM LIMITAÇÃO, 
GARANTIAS IMPLÍCITAS DE COMERCIALIZAÇÃO, ADEQUAÇÃO A UMA FINALIDADE ESPECÍFICA E NÃO INFRAÇÃO. NÃO GARANTIMOS QUE O FACEBOOK 
SERA SEMPRE SEGURO. PROTEGIDO. SEM ERROS, NEM QUE O FACEBOOK SEMPRE FUNCIONARÁ SEM INTERRUPÇÕES, ATRASOS OU IMPERFEIÇÕES. 
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O FACEBOOK NÃO SE RESPONSABILIZA POR AÇÕES. CONTEUDOS. INFORMAÇÕES OU DADOS DE TERCEIROS. E VOCE ISENTA A NOS, NOSSOS 
DIRETORES, EXECUTIVOS, FUNCIONARIOS E AGENTES DE QUALQUER RECLAMAÇÃO OU DANOS, CONHECIDOS E DESCONHECIDOS, DECORRENTES DE 
OU RELACIONADOS DE QUALQUER FORMA A QUALQUER RECLAMAÇÃO QUE VOCÊ TENHA CONTRA TERCEIROS. SE  VOCÊ FOR RESIDENTE NA 

CALIFORNIA, VOCÊ ABDICA DO CODIGO CIVIL DA CALIFORNIA §1542, QUE DIZ: A RENÚNCIA GERAL NÃO SE ESTENDE A RECLAMAÇÕES QUE O CREDOR 
NÃO CONHECE OU ESPERA EXISTIR EM SEU FAVOR NO MOMENTO DE EXECUÇÃO DA RENUNCIA QUE, SE CONHECIDA POR ELE, AFETAM 
SUBSTANCIALMENTE SEU ACORDO COM O DEVEDOR. NÓS NÃO NOS RESPONSABILIZAMOS COM VOCÊ POR QUALQUER PERDA DE LUCRO OU OUTROS 
DANOS CONSEQUENTES, ESPECIAIS, INDIRETOS OU ACIDENTAIS DECORRENTES DE OU RELATIVOS A ESTA DECLARAÇÃO OU AO FACEBOOK, MESMO 
QUE TENHAMOS SIDO AVISADOS DA POSSIBILIDADE DE TAIS DANOS. NOSSA RESPONSABILIDADE AGREGADA TOTAL DECORRENTE DESTA 
DECLARAÇÃO OU DO FACEBOOK NÃO DEVERÁ ULTRAPASSAR O MONTANTE DE CEM DÓLARES (US$ 100) OU O VALOR PAGO NOS EUA NOS ÚLTIMOS 
DOZE MESES. A LEGISLAÇÃO APLICAVEL NÃO PODE PERMITIR A LIMITAÇÃO NEM A ISENÇÃO DA RESPONSABILIDADE POR DANOS ACIDENTAIS OU 
CONSEQUENTES. PORTANTO, Ã LIMITAÇÃO OU EXCLUSÃO ACIMA PODE NÃO SE APLICARA VOCÊ. NESSES CASOS, A RESPONSABILIDADE DO 
FACEBOOK SERÁ LIMITADA AO LIMITE MÁXIMO PERMITIDO POR LEI. 

16. Disposições especiais aplicáveis a usuários fora dos Estados Unidos 

Nós nos esforçamos para criar uma comunidade global com padrões consistentes para todos, mas também procuramos respeitar as leis locais. As seguintes provisões se 
aplicam a usuários e não usuários que interagem com o Facebook fora dos Estados Unidos. 

1. Você concorda em ter seus dados pessoais transferidos para e processados nos Estados Unidos. 
2, Se você residir em um país embargado pelos Estados Unidos ou fizer parte da lista do Departamento do Tesouro dos EUA do Nações Especialmente Designadas, você 

não deverá participar de atividades comerciais no Facebook (corno propaganda e pagamento) nen) operar um aplicativo ou sue da plataforma. Você não usará o 
Facebook se estiver proibido de receber produtos, serviços ou 5(3(19:are originado dos Estados Unidos. 

3. Certos termos especificas que se aplicam somente a usuários alemães estão disponiveis aqui. 

17. Definições 

1. Os termos "Facebook" ou "Serviços do Facebook" abrangem os recursos e serviços que disponibilizamos, inclusive atreves de (a) nosso ate www.facebook.com  e 

qualquer outro site da marca Facebook ou atlas de marca compartilhada (incluindo subdominios. versões internacionais, kvidgets e versões para celular): (b) nossa 
Plataforma, (c) plug-los sociais, como o botão Curtir, o boião Compartilhar e outras ofertas similares (d) e outras midias, marcas, produtos, serviços, softwares (como 
uma barra de ferramentas), dispositivos ou redes já existentes ou desenvolvidos posteriormente. O Facehook se reserva o direito de definir, a seu critério, quais marcas. 
produtos ou serviços são regidos por ter mos separados e não por esta DOR. 

2. O termo "Plataforma" envolve (era conjunto de APIs e serviços (como conteúdo) que permitem que outras pessoas, inclusive desenvolvedores de aplicativos e 
operadores de sites. recuperem dados do Facehook ou forneçam dados para nós. 

3, O termo "informações" envolve fatos e outras informações sobre você, incluindo as ações executadas por usuários e não usuários que interagem com o Facebook. 
4. O termo "conteúdo' envolve tudo que você ou outros usuários publicam. fornecem OU compartilham usando os Serviços do Facebook. 
5. O termo "dados" ou "dados do usuário" envolve qualquer dado. incluindo conteúdos ou informações de UM usuário que você ou terceiros possais obter do Facebook ou 

fornecer ao Facebook pela plataforma, 
6. O termo "publicar" envolve publicar ou disponibilizar conteúdos usando o Facebook. 
7 O termo "uso" significa usar. executar, copiar, agir ou expor publicamente. distribuir, modificar. traduzir e criar trabalhos derivados. 
8. 0 termo "aplicativo" envolve qualquer aplicativo ou site que use ou acesse a Plataforma, bem como qualquer item que receba ou lenha recebido dados de nós. Se você 

não acesso mais a Plataforma mas não excluiu os dados, o termo aplicativo se aplicará até que você os exclua. 
9. Com  o termo "Marcas comerciais", nos referimos a lista de marcas comerciais disposta aqui. 

'18. Outro 

1. Se sua residência ou seu principal local de trabalho encontra-se nos Estados Unidos ou no Canada, esta Declaração corresponde a um acordo entre você e a 
Facebook, Inc. Caso contrário, esta Declaração corresponde a um acordo entre você e a Facebook Ireland Lirnited. Referências a "nos", "nós" e "nosso" significam a 
Facebook. Inc. ou a Facebook Ireland Liruited, conforme apropriado. 

2. Esta Declaração compõe todo o acordo entre es partes em relação ao Facebook e tem precedência sobre acordos anteriores. 
3. Se qualquer parte desta Declaração for considerada inexequivel, a parle restante permanecerá em plena vigência, 
4. Se nos falharmos em impor qualquer parle desta Declaração, isso não será considerado como abdicação de direitos. 
5. As correções ou abdicações de direitos desta Declaração devem ser efetuadas por escrito e assinadas por nes. 
G. Você não deve transferir seus direitos nem obrigações sob esta Declaração para qualquer outra pessoa sem nosso consentimento. 
7. Todos os nossos direitos e obrigações sob esta Declaração são livremente atribuidos por nós em relação a fusões, aquisições, vendas de bens, imposição legal ou outro 

fator. 
8. Nada nesta Declaração rios impedirá de cumprir a lei. 
9. Esta Declaração não confere direitos que beneficiam terceiros. 

10. Nós nos reservamos todos os direitos não expressamente concedidos a você. 
dl. Você deve obedecer a todas as leis aplicáveis quando estiver usando ou acessando o Facebook. 

Ao usar ou acossar os Serviços do Facebook, você nos permite coletar e usar tais conteúdos e informações de acordo com a Politica de Dados e suas futuras emendas. 
Você também pode consultar os documentos a seguir, que fornecem mais informações sobre seu uso do Facebook. 

• lermos de pagamento: Estes termos adicionais se aplicam a todos os pagamentos feitos no Facebook ou por meio dele, a menos que seja declarado que outros termos se aplicam. 
• Pagina da plataforma. Essa página o ajuda a entender melhor o que acontece ao adicionar aplicativos de terceiros ou ao usar o Facebook Connect. incluindo como eles podem 

acessar e usar seus dados. 
• Politicas da plataforma do Facebook: Essas diretrizes detalham as politicas que se aplicam a aplicativos, incluindo sitas de Conexões do Facebook. 
• Politicas de Publicidade: Essas diretrizes detalham as politicas que se aplicam a propagandas publicadas rio Facebook. 
• (ermos do Autoatendirnento de Publicidade: tais termos são válidos quando você usa as InterfaCes de Autoatendimento de Anúncios para criar, enviar e/ou veicular qualquer tipo de 

publicidade, ou outra atividade ou conteúdo comercial ou patrocinado. 
• Diretrizes de promoções: Essas diretrizes descrevem as edificas que se aplicam a oferta de concursos, brindes e outros tipos de promoções no Facehook. 
• Recursos da marca Facehook: Essas diretrizes descrevem as politicas que se aplicam ao 1150 de marcas comerciais, logotipos e capturas de tela do Facebook. 

Como denuncia( reclamações de infrações de propriedade intelectual 
• leremos de paginas: Essas diretrizes se aplicam ao seu 1150 das páginas do Facebook. 
• Padrões da Comunidade: Essas diretrizes descrevem nossas expectativas em relação ao conteúdo que você publica no Facebook e às suas atividades no Facebook. 

Para acercar a Declaração de Direitos e Responsabilidades em diversos idiomas, altere as configurações de idioma para a sua sessão do Facebook acarido rio link de idioma no 
canto esquerdo da maioria das páginas. Se a Declaração não estiver disponivel no idioma selecionado. será exibida, por padrão, a versão em inglês. 

Português (Brasil) EnglIsh (US) Espanai 1:rançais (France) Italiano Deutsch $$$, )t"-(Ó 	d(jr ) II S„,', 

Cadastie-se 	Entrar 	Messenger 	Facebook I do 	Celular 	 Encontrai amigos 	Pessoas 	Pagras 	Locais 	Jogos 	Locas 

Celebridades 	Marketplace 	Grupos 	Receitas 	Esportes 	 Look 	 Moments 	Inslagram 	Sobre 	Criar anúncio 	Criar Página 

Onsenvolvedores 	Carreiras 	Privacidade 	Cookies 	Opções de aoõncio 	Termos 	 Ajuda 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Re: Agendamento de Reunião - Procurador Ailton Benedito 

De: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 
Para: 	Ana Paula Peresi de Souza 
Data: 	06/12/2017 14:54 
Assunto: Re: Agendamento de Reunião - Procurador Ailton Benedito 

Boa tarde, 

Informo a V. Sa. que a reunião solicitada, mediante e-mail do dia 6/12/2017, foi agendada para o dia 14 
de dezembro de 2017 (quinta-feira), às 14h, nesta Procuradoria da República em Goiás (situada na 

Avenida Olinda, n° 500, Qd. G, Lt. 2, Setor Park Lozandes, CEP: 74.884-120, Goiânia/GO). 

Atenciosamente, 

Gildecila de Deus Coutinho 
Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 
Procuradoria da República em Goiás 
Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 
CEP 74884-120 - Goiânia-GO 
(62) 3243-5418  
www.prgo.mplgov.br  

>>> Ana Paula Peresi de Souza <asouza@mpp.adv.br> 06/12/2017 11:53 >>> 
Ao Gabinete do Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 

Na qualidade de advogados do FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA, gostaríamos de agendar uma 

reunião relativa ao Inquérito Civil 1.18.000.002758/2017-49, com o Ilmo. Procurador Ailton, 

preferencialmente na próxima semana. 

O propósito da reunião é elucidar o quanto indagado no Ofício n2  1780/2017. 

Ficamos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas. 

Agradecemos, desde já, a atenção. 

Atenciosamente, 

Ana Paula Peresi de Souza 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon, 51 - 1° andar 
04547-130 - São Paulo - SP 

T I (55 11) 3047-3131  

E-mail 1 asouzaempp.adv.br  

www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na 

relação entre advogado(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e 

eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos 
documentos a ela anexados. 

file:///C:/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5A2804B9INSTITUCIONAIS... 06/12/2017 
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LEGAL NOTICE: This message may contain information of confidential nature and/or legally protected 
as client-attorney privilege. If you have received this message by mistake, please reply to the sender, 
eliminate it from your system and do not disclose or use this message or the attached documents, in 
whole or in part. 

file:///C/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5A2804B9INSTITUCIONAIS... 06/12/2017 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Agendamento de Reunião - Procurador Ailton Benedito 

De: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 
Para: 	Ana Paula Peresi de Souza 
Data: 	13/12/2017 18:53 
Assunto: Agendamento de Reunião - Procurador Ailton Benedito 

Boa noite, 

Informo que a data da reunião foi alterada para o dia 11 de janeiro de 2018 (quinta-feira), às 15h, 

nesta Procuradoria da República em Goiás (situada na Avenida Olinda, n° 500, Qd. G, Lt. 2, Setor Park 
Lozandes, CEP: 74.884-120, Goiânia/GO). 

Atenciosamente, 

• Gildecila de Deus Coutinho 
Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 
Procuradoria da República em Goiás 
Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 
CEP 74884-120 - Goiânia-GO 
(62)3243-5418 

www.preo.mplgov.br  

>>>   Ana Paula Peresi de Souza <asouza@mpp.adv.br> 12/12/2017 17:58 >>>   

Cara Gildecila, boa tarde. 

Informo que, infelizmente, não poderemos comparecer à reunião designada para 14/12/17. 

Sendo assim, questiono-lhe a respeito da possibilidade de reagendarmos para janeiro de 2018. 

Muito obrigada por sua atenção. • 	Atenciosamente, 

Ana Paula Peresi de Souza 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon, 51 1° andar 
04547-130 - São Paulo - SP 
T I (55 11) 3047-3131  

E-mail I asouza(Wmpp.adv.br  

www.moraesoitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na 
relação entre advogado(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e 
eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos 
documentos a ela anexados. 
LEGAL NOTICE: This message may contain information of confidential nature and/or legally protected 
as client-attorney privilege. If you have received this message by mistake, please reply to the sender, 

file:///ClUsers/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5A317741INSTITUCIONAIS... 13/12/2017 
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eliminate it from your system and do not disclose or use this message or the attached documents, in 

whole or in part. 

De: PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito [mailto:PRGO-GabineteDrAiltonBenedito@mpf.mp.br]  
Enviada em: quarta-feira, 6 de dezembro de 2017 14:55 

Para: Ana Paula Peresi de Souza <asouza@mpp.adv.br> 

Assunto: Re: Agendamento de Reunião - Procurador Ailton Benedito 

Boa tarde, 

Informo a V. Sa. que a reunião solicitada, mediante e-mail do dia 6/12/2017, foi agendada para o dia 14 
de dezembro de 2017 (quinta-feira), às 14h, nesta Procuradoria da República em Goiás (situada na 

Avenida Olinda, n° 500, Qd. G, Lt. 2, Setor Park Lozandes, CEP: 74.884-120, Goiânia/GO). 

Atenciosamente, 

Gildecila de Deus Coutinho 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República em Goiás 

Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 

CEP 74884-120 - Goiânia-GO 

(62)3243-5418  

www.prgo.mptgov.br  

>» Ana Paula Peresi de Souza <asouza@mpo.adv.br> 06/12/2017 11:53 »> 
Ao Gabinete do Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 

Na qualidade de advogados do FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA, gostaríamos de agendar uma 

reunião relativa ao Inquérito Civil 1.18.000.002758/2017-49, com o Ilmo. Procurador Ailton, 
preferencialmente na próxima semana. 

O propósito da reunião é elucidar o quanto indagado no Ofício n2  1780/2017. 

Ficamos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas. 

Agradecemos, desde já, a atenção. 

Atenciosamente, 

Ana Paula Peresi de Souza 

Moraes Pitombo Advogados 
Alameda Vicente Pinzon, 51 - 1°  andar 
04547-130 - São Paulo - SP 
T I (55 11) 3047-3131  

E-mail 1 asouzaCmpp.adv.br  
www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na 
relação entre advogado(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e 

file:///C/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5A317741INSTITUCIONAIS... 13/12/2017 



PR-G0-0002111a1201L 

EL intortnações Gerais 

Data:11 de janeiro de 20 -18 	;Horário: izi:Oun 	Local: Sala de Reuniões 40  andar 

Participantes: Procurador da República Aitton Benedito de Souza e Renato D. E De Mercas, 

• advs 	dr) r- E.Gebook 

lt. Pauta da Audiência 

Discussão sobre o objeto do procedimento opigrafado. 
- - — - 

Hl. Discussões e Propostas 

Aillen -- Iniciou a audiência passando a palavra ao presente, que solicitou a pauta. 

Seriate - Iniciou esclarecendo que seria tecnicamente impossível fornecer a reIngão 	tecias 

pos!2-2ens creld-átlas nn raccêock, 	 expo -;-;:-Je (.',1..1 r- tv  

qJestionainento co Ur. Adiar], lambem áliunou que não 

correlatas que teriam sido exciuidas. Asseverou que acredita ser pos•sivel 	 . 

de exclusão de urna postagem especifica e que confirmará esta informação. Esclarec.to  ej.:e 

quando há a exclusão de determinada postagem, o usuário é notificado e a ek: é 

disponibilizada a possibilidade do contraditório. Citou que, em um dos casos relatados no 

piocedimento preparatório, um usuário teve 	conta excluida por du;;I:cLade, 

,n/relação com eveniva( corneritár•ic sobre a exposição. Fui nuEo  

houve equivoco na exclusão por parte do ii"CleCi)00k, irias () CHIO ijá 	CiiC2C; CC.( 

Dr. 	- Esclareceu que o objetivo d. imiest;gáç,ão 

• casos concretos, a compatibilidade desse controle efetuado pelo Facobook cern a legi::;lacáo 

brasileira, especialmente quanto ao Marco Civil da irdornel. 

Ressaltou que o Ivacebook, peias regr-as dispos!as no termo de condições qo uso, 

pretendo, justamente, gararifir ceçular exeicicio do direito à liberdade de exp;dssão 

sti;aied. 

Cu ;ditou -- Asseveic..; cl ae a inJest.(Ja-:,:-...Q 	opigiaie 	 0a/anuí, 

: iibordade de expressão. Ouestionou se há classificação dos informações que ` ' 	•• na 

I rede pelo Facetwek. 

- itisso que não tem coilineciffiCiiiii.0 sobre a questão. 

-- Dúliberações 

1. Sem-deliberações. 

mais, encerrou- se á presente audencia 	15h06rnin. 

P.401;:dor Repubiica 
• 

Aille 	.to Renato D. E. de MOrcos 

Advogaão 

Av. Olinda. Quadw O, Lo,,e 02 Suor Pack Luz:meies CEO 74 532-120 44224:4:2: 
2ones: (0xx62) 3243-5400 	Fax: (0);x52) 3243-5463 	homupago: http://w”tv tirgo /4/41-744.;;/- 

pi•Ã 	priFittr Fival 
V57, 

Piiirliciúrie Público Fedem! 

Pr o cura cl o riu 

da República 

em Goiás 

PA 1.18.000.002758/2017-49 
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PR-G0-000 E,. s 120 ì  

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3' OFÍCIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

DESPACHO 902-ci4L9(7(k 

Prazo de finalização previsto para 26/2/2019 

Designe-se audiência extrajudicial para o dia 30/5/2018, às 15h, 

na sede desta Procuradoria da República em Goiás, com participação dos 

representantes legais do Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., para 

tratar do objeto desta investigação. 

Registre-se. Cumpra-se. 

Goiânia, 7 2,de abril de 2018. 

AILTON BEN 	 UZA 

Procu 	há-a-República 

Página 1 de 1 
Inquérito civil no 1.18.000.002758/2017-49 
Ato tipo: despacho 



PR-GO-000  4eizcioraite 

ENVIPR-G0-00002: 20_11_1 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3°  OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Ofício n°.02A 3g/2018/MPF/PRG0/3°ONTC 

Goiânia, Z )1 de abril de 2018. 

Ao(A) Ilmo(a). Senhor(a) 
PRESIDENTE DO FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 700, 5° andar, Itaim Bibi 
CEP: 04542-000 — São Paulo/SP 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente, 

Cumprimentando-(a), visando à instrução do inquérito civil em 

epígrafe, com fundamento no artigo 8°, inciso VII, da Lei Complementar n° 

75/93, notifico V. Sa. a comparecer à audiência extrajudicial designada 

para o dia 30 de maio de 2018 (30/5/2018), às 15h, na sede desta 

Procuradoria da República em Goiás, para tratar do objeto da 

investigação em epígrafe. 

Segue, em anexo, cópia da portaria inaugural do sobredito 

inquérito civil, para conhecimento. 

Atenciosamente, 

AILTON BE 
Procurad epúbiica  

• UZA 

Página 1/1 

Av. Olinda, Quadra G, Lote 2, Setor Park Lozandes, CEP 74884-120, Goiânia - GO 
Fone: (62) 3243.5300 — homepage: http://www.mpfmp.brigo  
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Encaminha ofício n° 2138.2018 que trata de audiência 
extrajudicial designada para o dia 30/5/2018 

De: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 
Para: 	acarmello@mpp.adv.br  
Data: 	25/04/2018 15:41 
Assunto: Encaminha oficio n° 2138.2018 que trata de audiência extrajudicial designada para o dia 30/5/2018 
Anexos: Ofício 2138.2018 e Portaria n° 72.2018.pdf 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Prezado (a) Senhor (a), 
De ordem do Exmo. Procurador da República Dr. Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhe o ofício em 
anexo, que trata da audiência extrajudicial designada para o dia 30/5/2018, às 15h, na sede desta 
Procuradoria da República em Goiás. 

Informo que a referida notificação será encaminhada também via correios. 

Atenciosamente, 

Gildecila de Deus Coutinho 
Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 
Procuradoria da República em Goiás 
Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 
CEP 74884-120 - Goiânia-GO 
Ç62) 3243-5418  
www.prgo.mplgov.br  

file:///C:/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5AE0A18CINSTITUCIONAI... 25/04/2018 



PRGO-Gablnete Dr Ailton Benedito - Re: ENC: Encaminha oficio n° 2133.2018 que trata de audiência extrajudicial designada para o dia 30/5/2018 

Dr: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 
Para: 	Ana Beatriz Carmello 
Data: 	16/05/2018 14:37 
Assunto: Re: ENC: Encaminha oficio n° 2138.2018 que trata de audiência exuajudicial designada para o dia 30/5/2018 
Co: 	Ailton Benedito de Souza - PR (PR.GO) 

Prezada Ana Beatriz, 

De ordem do Esmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, informo-lhe que, em reconsideração à resposta anterior, o comparecimento apenas dos advogados do 
Facebook Serviços Online do Brasil Lida. à audiência extrajudicial designada para o dia 30/5/2018, às 15h, na sede desta Procuradoria da República em Goiás, não será suficiente, 
sendo necessário o comparecimento de, ao menos, um representante administrativo da empresa, ocupante de cargo de direção, para oitiva formal. 

Favor confirmar o recebimento deste e-mail. 

Atenciosamente, 

Karen G. R. Weber 
Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 
Procuradoria da República em Goiás 
Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 
CO? 74884-120 • Goiânia-GO 
f6213212-5418 
tnmntgatingbr/go 

a PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 27/04/201817:52 >a> 
Prezada Ana Beatriz, 

De ordem do Ermo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, informo-lhe o seguinte: 

1) Conforme esclarecimento prestado anteriormente, por meio do contato telefônico, o oficio na 2138/2018 também foi encaminhado fisicamente, via Correios, para o 
endereço informado naquele expediente. 
2) 0 comparecimento dos advogados na audiência designada será suficiente, desde que os presentes tenham poderes para transigir. 
3) Não há possibilidade de deprecação do ato para a Procuradoria da República no Estado de São Paulo. 

Att , 

Karen G. R. Weber 
Gabinete do Procurador Anum Benedito de Souza 
Procuradoria da República em Goiás 
Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofald Batista • Park Lozandes 
CEP 74884-120 - Goiánia-GO 
!621 3243-541& 
ww.vtgli.matrov.hr  

>a a Ana Beatriz Catmello gacermello@mpp adv.bo 26/04/2018 18:54 > s> 
Karen, boa tardei 

Conforme conversado por telefone, atuamos como patronos do Facebook Serviços Online do Brasil nos autos do Inquérito civil ne 1.18.000.002758/2017-99. 

Recebemos o e-mail abaixo com cópia do oficio ne 2138/2018, notificando o Presidente da empresa a comparecer à audiência designada para o dia 30 05 2018 às 15h, na 
sede da Procuradoria. 

Desse modo, pedimos a gentileza de nos informar: 

1. Se esse oficio será enviado ao Facebook peto correio, ou a se ciência pelos advogados dispensaria a sua expedição; 

Il. Se a presença dos advogados na audiência designada será suficiente, ou o comparecimento do Presidente do Facebook é necessária. O Presidente poderia ser 
substituído por algum outro funcionário do Facebook? 

Se existe a possibilidade de solicitarmos a deprecação do ato para a Procuradoria de São Paulo. 

Aguardo seu retorno. 

Muito obrigada, 

Ana Beatriz Carmen.) 
Moraes Pitombo Advogados 
Alameda Vicente Muno, 51-1° andar 
04547.130- Sgo Paulo - SP 
g 155 11) a047-3131  
E-mail I acerma0o(5noo.adv Iss 
yAwimoraesoitombo com.br 

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor 

devolvê-la ao remetente e elimine-Ia do seu sistema, não divulgando ou utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados, 
LEGAL NOTICE: This message may conlain information of confidential nature andior legally prolected as client-attorney privilege. If you have received Mis message by 

mistake, please reply to the sondar, eliminate it from your system and do net disclose or use Mis message or the attached documents, in whole or In pad. 

De: PRGO-Gablnete Dr Ailton Benedito imailto:PRGO-GabineteDrAiltonBenedito@mpfmp.br)  

Enviada em: quarta-feira, 25 de abril de 2018 15:41 

file:///ClUsers/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5AFC421DINSTITUCIONAI... 16/05/2018 



Página 2 de 2 

Para: Ana Beatriz Carmeilo <acarmello@mpp.adv.br> 

Assunto: Encaminha oficio ne 2138.2018 que trata de audiência extrajudicial designada para o dia 30/5/2018 

Inquérito civil na 1.18000.002758/201]-09 

Prezado (a) Senhor (a), 
De ordem do Exmo. Procurador da República Dr. Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhe o oficio em anexo, que trata da audiência extrajudicial designada para o dia 

30/5/2018, às 15h, na sede desta Procuradoria da República em Goiás. 

Informo que a referida notificação será encaminhada também via correios. 

Atenciosamente, 

GlIdeclla de Deus CoutInho 

Gabinete do Procurador Anum Benedito da Souza 

Procuradoria da República em Goiás 

Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 

CEP 74884-120 - Goiânia-GO 

(62) 3243-5418  

file:///ClUsers/geral/AppDatafLocal/Temp/XPgrpwise/5AFC421DINSTITUCIONAI... 16/05/2018 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

DESPACHO n° 9807/2018 

Prazo de finalização previsto para 26/2/2019. 

• 	Considerando que a denominada "Greve dos Caminhoneiros", 

iniciada semana passada, tem prejudicado o sistema de transporte de 

passageiros - público e privado, terrestre e aéreo - em todo o país, bem 

assim refletido nas atribuições deste membro do Parquet federal, determino 

o cancelamento da reunião designada para o dia 30/5/2018, às 15h, na 

sede desta Procuradoria da República em Goiás, para tratar do objeto 

deste inquérito civil. 

A referida reunião será futuramente redesignada, para data 

oportuna. 

Comunique-se, com urgência, aos representantes do Facebook 

Serviços Online do Brasil. 

• 
Registre-se. Cumpra-se. 

Goiânia, 28 de maio de 2018. 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 

Página 1 de 1 
Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - ASSUNTO:Informar cancelamento de reunião designada para 30/5/2018, às 1Sh 

De: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 

Para: 	acannello@mpp.adv br 

Data: 	28/05/2018 17:24 

Assunto: ASSUNTO: Informar cancelamento de reunião designada para 30/5/2018 às 1511 

Anexos: 2758 2017-49 Despacho.Cancela reuniao do dia 30 5 pdf 

E-MAIL :1011/2018 
ASSUNTO: Informar cancelamento de reunião 

Prezado (a) Senhor (a), 

De ordem do Esmo. Procurador da República Dr. Ailton Benedito de Souza, comunico-the o cancelamento da reunião designada para o dia 30/512018, às 15h, conforme 

Despacho n° 98071E018 (cópia anexa). 

Atenciosamente, 

Gildecila de Deus Cochicho 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República em Goiás 

Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 

CEP 74884-120 - Goiânia-GO 

162)3243-5418  

wunturzanint em,  hr 

5» FRGO-Gabinete Dr Anon Benedito 16/05/201814:37 >>> 

Prezada Ana Beatriz, 

De ordem do Esmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, informo-lhe que, em reconsideração à resposta anterior, o comparecimento apenas dos advogados do 

Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. à audiência extrajudicial designada para o dia 30/5/2018, ás 15h, na sede desta Procuradoria da República em Goiás, não será suficiente, 
senda necessário o comparecimento de, ao menos, um representante administrativo da empresa, ocupante de cargo de direção, para altiva formal. 

Favor confirmar o recebimento deste e-mail. 

Atenciosamente, 

Içarei: G.15. Weber 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República ent Goiás 

Av. Olinda, Qd. G LI 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozaede 

CEP 74884-120 - Goiânia-GO 

162)3241-5418  

Tón. nuffnflzhiló  

>>> PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedita 27/04/201817:52 >o> 

Prezada Ana Beatriz, 

De ordem do Esmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, informo-lhe o seguinte: 

1) Conforme esclarecimento prestado anteriormente, por meio do contato telefónico, o ofício n° 2138/2018 também foi encaminhado fisicamente, via Correios, para o 

endereço informado naquele expediente. 

2) O comparecimento dos advogados na audiência designada será suficiente, desde que os presentes tenham poderes para transigir. 

3) Não há possibilidade de deprecação do ato para a Procuradoria da República no Estado de São Paulo. 

Att 

Karen G. R. Weber 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Sousa 

Procuradoria da República em Goiás 

Av. Olinda, Qd. OU. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 

CEP 74884-120- Goiânia-GO 

F62)3243-5418  

unyienreeingf.gfl 

0» Ana Beatriz Carmello óacarmello@mingadv bru 26/04/2018 18:54 »> 

Karen, boa tardei 

Conforme conversado por telefone, atuamos como patronos do Facebook serviços Online do Brasil nos autos do Inquérito civil nz 1.18.000.002758/2017-49. 

Recebemos o e-mail abaixo com cópia do oficio n2  2138E2018, notificando o Presidente da empresa a comparecer à audiência designada para o dia 30.05.2018 às 15h, na 

sede da Procuradoria. 

Desse modo, pedimos a gentileza de nos informar: 

i. Se esse ofício será enviado ao Facebook pelo correio, ou a se ciência pelos advogados dispensaria a sua expedição; 

n. Se a presença dos advogados na audiência designada será suficiente, ou o comparecimento do Presidente do Facebook é necessária. O Presidente poderia ser 

substituído por algum outro funcionário do Facebook? 

iii. Se existe a possibilidade de solicitarmos a deprecação do ato para a Procuradoria de São Paulo. 
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Aguardo seu retorno. 

Muito obrigada, 



Ana Beatriz Carmen° 

Moraes Riamba Advogados 
Alameda Vicente Pinico, 51- V andar 

04547-130- São Paulo - SP 

T I l55  1113047-3131. 

f -mai' I awnneIlo(eDmov adv br 
www moraeseitombo com br 

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor 

devolve-Ia ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 

LEGAL NOTICE: This message may contam information of confidential nature and/or lege */ protected as clent-attorney privilege. If you have received this message by 

mistake, please reply ta the sender, eliminate it from your system and do not disclose or use this message or the attached documents, in whole or in part. 

De: PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito [mailto:PRGO-GabineteDrAiltonBenedito@mpf.mp.br]  

Enviada em: quarta-feira, 25 de abril de 2018 15:41 

Para: Ana Beatriz Carmello <acarmello@mppadv.br> 

Assunto; Encaminha ofício n2  2138.2018 que trata de audiência extrajudicial designada para o dia 30/5/2018 	 a) 

ro 

Inquérito civil n°1,18.000.002758/2017-49 

ro 
Prezado (a) Senhor (a), 
De ordem do Exmo. Procurador da República Dr. Ailton Benedito de Souza encaminho-lhe o oficio em anexo, que trata da audiência extrajudicial designada para o dia 
30/5/2018, às 15h, na sede desta Procuradoria da República em Goiás. 	 11 

Informo que a referida notificação será encaminhada também via correios. 
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MORAES PITOMBO 
a 	cl 	v 	o 	g 	a 	dos 

ANIONIO SI RUO A, 1)1 MOItAIA rl1UMI ADDRI M, 11, DA0110 \RUM RAM AI I RI IR) Dl ,11016MS NOSIRI 
FONARIMMACAIIIMS 	1.111 [,AVIA MORI ARI 101E1 RAM 151 ARRIJO COMI/ CRU/ 
11!4 AO I. VONRAIMI A I AI RJ/ II 011\1 IRA I URRARO CAI01 (UNAU) I) I 	Dl /MORAI 

III.iA 1110MAZ SANDRONI ARA NIMARA DA CRUZ CINIIA liAititl I l0\111/ANDA 
RARRARA (AI (MI IIRI \RIU ll )AN1i I R DA MI VA ACIIIMS \ NDRI 111 Hl ri I IICRINO 
\ 1 \ [AN 	 MM II A 1). 5  \RIAN 	II(,\ !RI MI I ABI L\ NA SAPI 1, Ill 011\1 	\ 
111111 PADA I IA IORINI UI [ANA DI. C\5I RO (AMIMEI MARII IA (ANNIN 
SIVIDAN COMI' Mi NMeNçA ANA ( 	MINA tANlO Il'/ \\  AI) AI) EiRA 	\ II RN \ NDA Iti iS f SII VA 
MARIA VIAM 	DI A. NIAIRIN) I1 111'r Tost‘m No bARAR)5A DA111A'.1   RAISRARA Cl ,\ 1!1)1A RI RI i1)0 

SAMIA /AI IMS 14\ til CIA CAMARANO RARROM\ MARIA iDUARDA Ai. DA 	(151A 1) 	ON 	I i1  
11 111A RAtiii si 1. \ CI ADRIANA NOVA[) MOIRAIRA 1011S AIO I I ItRAIZI5 
RABI I IA AIMI I C \ ISRIA0 M);INO \, 	RCO 101IANN CUI!RRA 11 1:1(1 IRA I AIS,) CARNE 11(0 MARIANO 
MANCA DIAS )AI/1111 I 1 MARIA illItACARN/0 ri IZNAND1S (AIS '1 A ARIANNI! CANSARA NI 111" 
IIAVI \ CARDilm,) 	 v91111 MAI/IARA s011 / \ BARROs Ri /I VIR ANA INI II  A ri SIM Dl 	St ill/A 
CARRII IA 1(00111D111 1tcllt IRA SOAKI 111AlsA :51 H)I '/A 	MI VA RI NA!) Di s 	 [ANU r1 R/ f RA 
AI FANA t MAII)05 1A/1R011  RI NAU.) CUIMARAIS RODE:RD/ RIMINA I I ANIIRO C011 10 
11(11'1 	AANIII RI INLII 	SCIIIAVON \1101). 	IA111 	H IRMA/ 

Ilustríssimo Senhor Procurador da República Ailton Benedito de Souza do 3° 

Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da República de Goiás —

Ministério Público Federal 

Autos n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos do Inquérito Civil em referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, expor e requerer o quanto 

segue. 

Em 24 de abril de 2018, essa I. Procuradoria da República 

expediu oficio n° 2138/2018, solicitando ao FACEBOOK BRASIL o comparecimento 

à audiência designada para 30 de maio de 2018, às 15hs, "para tratar do objeto 

da investigação em epígrafe". 

Ao tomar conhecimento do teor de referido oficio, os 

subscritores da presente mantiveram contato com a I. Serventia, informando 

que se deslocariam até a cidade de Goiânia, a fim de participar da audiência, 

na qualidade de representantes FACEBOOK BRASIL. Isso porque, nos termos do 

anexo instrumento de mandato (doc. 1), os advogados do FACEBOOK BRASIL 

dispõem de plenos poderes para representação da empresa, podendo, inclusive, 

firmar transação. 

NIBTERIO PUBLICO FEDERAI 
I9/05/2018 - 09 57 21 
kwarIo de Brasília 
'ROTOCOLO 
'R-00-00025228/201b 
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MORAES PITOM 
I 	v 	 , l 	( 1 	t 	E; 

Ocorre que, no último dia 16 de maio de 2018, os 

subscritores da presente foram contatados por representantes dessa L 

Procuradoria, com o propósito de comunicar a necessidade de comparecimento 

de representante administrativo da FACEBOOK BRASIL á audiência, ocupante de 

cargo de direção, para que se viabilizasse a realização de depoimento pessoal. 

Com o devido acatamento, serve a presente informar que 

o FACEBOOK BRASIL participará da audiência designada para 30 de maio de 

2018, fazendo-se representar pelos seus advogados, devidamente constituídos 

para tal fim 

Na hipótese dessa L Procuradoria entender imprescindível 

a oitiva dos representantes legais do FACEBOOK BRASIL, requer-se, desde já, (i) a 

intimação formal e expressa do depoente para oitiva, nos termos dos artigos 9°, 

capta e 10°, da Resolução n° 87/20101, do Conselho Superior do Ministério 

Público Federal; e (ii) que o ato seja deprecado para a Procuradoria da República 

da cidade de São Paulo, local da sede da Companhia e de domicilio dos 

representantes legais, conforme artigo 12, da Resolução n° 87/20102, do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 28 de maio de 2018 

Cláudio M. Henrique Datai() 

OAB/SP n° 172.723 

Mariana Souza Barros Rezende 

OAB/SP 	 ^ n°288.-556---------  nr'P'A DA ELEubL A 

GOMIA GO 
n; 

kput1wL, uji,:vv\)  Q, 	 jj\. 
L_ÀVlaria Eugêni4 C. S. B. de lWofaes 

OAB/GO n° 39.828 

1 Art. 9°. Na condução das investigações, o órgão do Ministério Público poderá, sem prejuízo de outras 
providências inerentes á sua atribuição funcional, ouvir pessoas requisitar informações, requisitar exames 
periciais e documentos de autoridades, órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta, da 
União, do Estado e dos Municípios, fazer ou determinar vistorias e inspeções, acompanhar buscas e 
apreensões, designar e presidir audiências, bem com expedir notificações e requisições, a qualquer pessoa, 
órgão ou autoridade, nos limites de sua atribuição funcional, observado o disposto no artigo 8°, § 4°, da Lei 
Complementar n' 75/93. 
Art. 10. O Ministério Público, na condução do inquérito civil ou procedimento administrativo, poderá ouvir 
els) investigado(sl, observado o disposto nos §§ 6° e 7° do artigo anterior. 

2  Art. 12. Havendo a necessidade de realização de diligências em local diverso da sede do órgão do Ministério 
Público que preside o inquérito ou procedimento, poderá ser solicitada a colaboração do órgão do Ministério 
Público Federal ou Estadual do local da diligência. 

2 



INSTRUMENTO DE MANDATO 

Pelo presente instrumento particular de mandato, FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 

LTDA., pessoa juridica inscrita no CNPJ/MP sob n° 13.347.016/0001-17, com sede na Rua 

Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700, 5° Andar, Itaim Bibi, CEP 04541-000, nomeia e 

constitui seus bastantes procuradores, em conjunto ou separadamente, independentemente 

da ordem de nomeação, os advogados (i) Antônio Sérgio Altieri de Moraes Pitombo, 

(ii) Guilherme Alfredo de Moraes Nostre, (iii) Cláudio Mauro Henrique 

(iv) Leonardo Magalhães Avelar, (v) Renato Duarte Franco de Moraes, (vi) Flávia 

Mortari Lotfi, (vii) Beatriz de Oliveira Ferraro, (viii) Lara Mayara da Cruz, (ix) Bianca 

Dias Sardilli, inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, sob os n.°5 

(i) 124.516, (ii) 130.665, (iii) 172.723, (iv) 221.410, (v) .227.714, (vii) 246.694, (vii) 285.552, 

(viii) 305.340, (ix) 299.813; (x) Julia Thomaz Sandroni, inscrita na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Secção do Rio de Janeiro, sob o n° (x) 144.384, e (si) Rafael Silveira Garcia, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Distrito Federal, sob o n°(xi) 48.029, 

todos com escritório na Alameda Vicente Pinzon, 51, 1° andar, na capital do Estado de São 

Paulo, e com endereço eletrônico em wwv.muraesixitombo.comir, a quem confere todos os 

poderes da cláusula ad judicia et extra para representar a Outorgante nos autos do 

Procedimento Preparatório n° 1.18.000.002758/2017-49, em trâmite perante a 

Procuradoria da República de Goiás - 3° Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva, podendo 

interpor recursos e quaisquer outros incidentes processuais ou administrativos, inclusive 

exceções de impedimento, suspeição ou incidente de falsidade, mais os necessários para os 

fins de conciliação, previstos nos artigos 334 e 359 do Código de Processo Civil vigente, 

podendo, ainda, confessar, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a 

ação, efetuar levantamento de depósito ou quantia, prestar ou receber caução, de qualquer 

natureza, receber e dar quitação, com ou sem ressalvas, promover protestos, interpelações, 

notificações e contra notificações, judiciais ou extrajudiciais, solicitar certidões, atestados e 

a expedição de oficios, assumir o encargo de depositário, em nome e por conta da 

Outorgante, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho do presente 

mandato, inclusive perante autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

juizos e tribunais administrativos, bem assim perante todos os órgãos da administração 

pública municipal, estadual ou federal, podendo substabelecer os poderes aqui conferidos, 

no todo ou em parte, com ou sem reserva de iguais e, de modo geral, praticar todos os 

demais atos que forem necessários para o fim supra, por tempo indeterminado. 

São Paulo; '8 do,00vex bro de 2017 

/1  
r etCrakasIC altRyIço8 ÕNLINE DO BRASIL LTDA. 



SUBSTABELECIMENTO 

Pelo presente instrumento, substabelecemos, com reservas de iguais poderes, a 

advogada Maria Eugênia C. S. B. de Moraes, inscrita na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Secção de Goiás, sob o n° 39.828, com escritório na Avenida 136, n° 797, 

Sala 703B, Ed. New York, Setor Sul, Goiãnia-GO, CEP 74093-250, todos os poderes 

que nos foram outorgados por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA., nos 

autos do Procedimento Preparatório autuado sob o n° 1.18.000.002758/2017-49, 

em trâmite perante a Procuradoria da República em Goiás - 3° Oficio do Núcleo da 

Tutela Coletiva. 

São Paulo, 4 de dezembro de 2017 

• 
Renato Duarte Franco de Moraes 

STY iir227.714 

• 



Registre-se. Cumpra-se. 

Goiânia, 1° de junho de 

PR40-000726(240201L.  

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

DESPACHO 4P, 40,61 24  g 

Prazo de finalização previsto para 26/2/2019. 

Designa-se nova audiência extrajudicial, a ser realizada no dia 

14/6/2018, às 15h, na sede desta Procuradoria da República em Goiás, para 

tratar do objeto deste inquérito civil. 

Comunique-se, com urgência, aos representantes do Facebook 

Serviços Online do Brasil. esclarecendo-se que a presença somente dos 

advogados contratados pelo Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. será 

suficiente, desde que os causídicos possuam conhecimentos técnicos sobre 

o funcionamento da plataforma e poderes especiais para transigir. 

AILTON BE 	 SOUZA 

Procur 	da República 

Página 1 de 1 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

  

Ofício n°,Ó2ROf/2018/MPF/PRGO/3°ONTC 

Goiânia, 1° de junho de 2018. 

Ao(A) Ilmo(a). Senhor(a) 
PRESIDENTE DO FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 700, 5° andar, Itaim Bibi 
CEP: 04542-000 — São Paulo/SP  

411 	Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente, 

Cumprimentando-(a), visando á instrução do inquérito civil em 

epígrafe, com fundamento no artigo 8°, inciso VII, da Lei Complementar n° 

75/93, notifico V, Sa. a comparecer, pessoalmente, á audiência 
extrajudicial designada para o dia 14 de junho de 2018 (14/6/2018), às 
15h, na sede desta Procuradoria da República em Goiás, para tratar do 
objeto da investigação em epígrafe. 

Esclareço-lhe que a presença somente dos advogados 

contratados pelo Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. será 

suficiente, desde que os causídicos tenham pleno conhecimento técnico 

sobre o funcionamento da plataforma e poderes especiais para transigir e 

firmar acordo em nome da empresa. 

Segue, em anexo, cópia da portaria inaugural do sobredito 

inquérito civil, para conhecimento. 

Atenciosamente, 

AILTON=~;jV TO DE SOUZA 
Pr. 	 a República 

ágina 

Av. Olinda, Quadra G, Lote 2, Setor Park Lozandes, CEP 74884-120, Goiânia - GO 
Fone: (62) 3243-5300 — homepaga: http://www.mptimp.brigo  
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Encaminha ofício n° 2707.2018 que trata de audiência 

extrajudicial designada para o dia 14/6/2018 

De: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 
Para: 	acarmello@mpp.adv.br  
Data: 	01/06/2018 17:27 
Assunto: Encaminha ofício n° 2707.2018 que trata de audiência extrajudicial designada para o dia 14/6/2018 
Anexos: OFÍCIO 2707.2018 - DESIGNAÇÃO AUDIÊNCIA.pdf 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Prezado (a) Senhor (a), 
De ordem do Exmo. Procurador da República Dr. Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhe o ofício em 
anexo, que trata da audiência extrajudicial designada para o dia 14/6/2018, às 15h, na sede desta 
Procuradoria da República em Goiás. 

ali 	Informo que a referida notificação será encaminhada também via correios. 

Atenciosamente, 

Gildecila de Deus Coutinho 
Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 
Procuradoria da República em Goiás 
Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 
CEP 74884-120 - Goiânia-GO 
(62) 3243-5418  
www.prgampfgov.br   

• 

file:///C:/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5B118209INSTITUCIONAIS... 01/06/2018 
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PR-GO-0002733 	I.  

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Inquérito Civil:1.18.000.002758/2017-49 

Certidão: 2167/2018 

Nesta data, procedi o apensamento da Notícia de Fato n° 

1.18.000.001451/2018-10 ao Inquérito Civil n° 1.18.000.002758/2017-49, conforme 

Despacho n° 10.244/2018, ora anexado. 

Goiânia, data da assinatura eletrônica 

Assinado eletronicamente 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Notícia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10 

DESPACHO N° 10244/2018 

Vistos. Prazo de finalização previsto para 14/6/2018. 

Cuida-se de notícia de fato instaurada a partir de representação de 

4 	cidadão (que solicitou sigilo de seus dados pessoais), narrando, em suma, que 

o Facebook irá verificar o conteúdo das postagens na rede social, a fim de identificar 

supostas fake news, e, segundo o representante, essa medida poderá restringir o 

alcance das postagens e resultar em grave violação à liberdade de expressão e de 

acesso à informação. 

Noutro lado, tramita neste 3° Ofício do Núcleo de Tutela Coletiva da 

Procuradoria da República em Goiás o inquérito civil n° 1.18.000.00275812017-49, 

que tem por objetivo "apurar eventuais ações e/ou omissões ilícitas do Facebook, 

relativamente à suposta imposição de censura e bloqueio de usuários brasileiros 

(cidadãos, entidades públicas e privadas, organizações e movimentos sociais etc.) por 

motivações de origem, raça, sexo, cor, idade, religião e política". 

Portanto, tratando-se de assuntos correlatos, determino o apensamento 

da notícia de fato em epígrafe ao inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49, onde 

doravante serão adotadas eventuais providências apuratórias. 

Registre-se. Cumpra-se. 

Goiânia, data da assinatura eletrônica. 

assinado eletronicamente 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 

AV„Ohnda, n° 500, Quadra G, Lote 2,-Setor Park.Lozandes,,QEP.74884.(120.1Geldniat Q 
Ftine;,.(62) 3243-5300 Ema i I: P R GO-g a tralgtedrantralken:~(0511-00110,10 
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PRGO-Gabinete lar :Hilton 	 -Cópias- Inquérito ('i% a" 1.IN.000.II0 2 7 58 /2111 7-J9 

1>e: 	\ na lkattm ( mello 	me% ri nlpp uJvI 

Para: 	PRGO-(1,11)111Cle Ur.4illon Remordo 1,12( ,(5-Calan..tel)rA ilronnened 
	

111111 trio 
Data: 	11 06 -2o18 17 1; 

Copias - Inqucnlo Ci■ 11 n" 1.18 JUN 0112758,2(117-115  
( ( : 	Ana P.11.11.1 PCICSI de Sou/.1 ',1501.1/,1 a moo r.o.b. 

?(7( Z73,3-21 ,Ç 

Ao Gabinete do Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 

Na qualidade de advogados do Facebook Serviços OnIrne do Brasil Itera, gostaríamos de solicitar, por gentileza, cópias do Inquérito Civil n° 1.18.000.002758/2017-49 
a partir de fls. 36. 

Atenciosamente, 

rk,roor rr;miromo 
Moraes Pitocibe Advogados 

Alentada Vicente Pinzon 51-1° andar 

0451).130 São Paulo SP 

tt Intel I acarrinella@mpp adv br  
mr, moraesplomba caro br 

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciara e/ori legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e cliente Caso recebida por 
engano lavrar devolvê-la ao remetente o elimina-la do seu sistema. Irão divulgando ou utilizando a totalidade ou parle desta mensagem 011 dos documentos a ela 
anexados. 

LESAI NO rICE: This inessaçje may contain information olconfidential nature and/or legally protected as criem-attorney privilege. If you have received Mis message 
by mistalka please reply to lhe vender, eliminate II from your system and do nos disclose or use Chis message or the attached documents. in Miolo orla part.  

file:///C/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5131NAI)C8INSTITI)CIONAl... 12/06/2018 
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PRGO-Gabinete Dr Hilton Benedito - Re: Cópias - Inquérito Civil n° 1.18.000.002758/2017-49 	(4,  4- 

1)e. 	BBC() 	Cindi( 	,1/4 

Para: 	Ana 13( mi( ( agnild 

Data 	ir tio `o 15 T 44 

Assiiiinc 	Inc ( 	ill(ILIC1110 Cri 1111 1 iS {1.0011027,l 

('e: 	Alllun IldicdB0 (I( Buli( 	PR (RIR GO) 

1Becp 	10278 2.017 Jn 11.5 17 A `,1I E}[)E 

2 7dV 2 1 1 

Prezado (a) Senhor (a), 

De ordem do Exulo. Procurador da Republica Dr. Airton Benedito de Souza, encaminho lhe em anexo. copia parcial do Inquérito civil 	.18.000.007758/201 / 49 (a 

partir de (Is 361. conforme solicitada. 

Atenciosamente, 

621'0116. It. Vi ebcr  

chibuide tio rulcniirlot .‘1111111 IfBnedlio d( Sni.i 

I' -demudo. ia da Rei,udl ida uri (101:1, 

Vs ()[111kr,I. Qd ti 11 d' I'd 	 Pai] I ddaBild 

C1111 7.133.I (nu:una-Cf() 

■■ ,./y/g, 

Ao Gabinete do Procurador da República Airton Benedito de Souza. 

Na qualidade de advogados do Eacebook Serviços Online do Brasil Ltda, gos ta ramos de solicitar, por gentileza, copias do Inquérito civil II° 1 18.000 002758/2017- 

49 a partir de 

Atenciosamente, 

Ana Coop.( td,.(iroong 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon 51- 1^ andar 

04547-130 São Paulo - SP 

T I idB 11; 2.,C41-B1'' 

C m111 acarmelloqinop adv br 

www ineraesoitombo com br 

AVISO LEGAL' Esta mensagem pode conter informações confidenciais eiou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e cliente. Caso recebida por 

engano. favor devolvê-la ao remetente e elimina-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a totalidade ou parle desta mensagem ou dos documentos a ela 

anexados. 

LEGAL NOTICE-  This message may contam information of confidential nalure and/or legally protected as client-attorney privilege 	you have received This message 

by mislake. please reply to the sender, elimiaate il from your system and do rol diselose or use this message or the attached documents. In Micte or in pari.  

lile:///C/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5B200661INSTITtICIONAIS... 12/06/2018 



Sem mais, encerrom se ente, j cia às 1 Omin. 

   

Ailton 2edit,de Souza 

Pr✓ 	ettrla República 

Ana Paula P degouza 

Advogada Facebook/Brasil 

Cláudio Dadio 

Advogado Facebook Brasil 

MPF Procuradoria 
da República 

Alkildierle Público Fedes em Goiás 

IC 1.18.000.002758/2017-49 

  

Ata de audiê "a .„../ 

  

I. Informações Gerais 

Data: 14 de junho de 2018 	'Horário: 15:00h Local: Sala de Reuniões 4° andar 

de Souza; Cláudio Daólio, advogado 

Facebook/Brasil. 

Participantes: Procurador da República Ailton Benedito 

do Facebook Brasil; Ana Paula R deÇouza, advogada 

II. Pauta da Audiência 

Discussão sobre o objeto do procedimento epigrafado. 

III. Discussões e Propostas 

Audiência gravada em áudio e vídeo. 

IV -- Deliberações 

1. Junte-se a petição formulada pelo Facebook, que colaciona a política da comunidade, 

padrões da comunidade e sobre o novo mecanismo de apelação (contraditório diferido). 

2. Diante das informações dos representantes do Facebook de que os questionamentos 

relativos à "fake news" estão sob a responsabilidade de outro setor, o MPF encaminhará ofício 

especifico "a rede social, com os questionamentos pertinentes. 

3. Relativamente às estatísticas sobre denúncias contrapostagens que infrinjam as regras da 

comunidade, também serão tratadas em ofício pertinente. 

4. Encaminhe-se cópi*daygravjção realiza ao Facebook. 

Av. Olinda, Quadra G, Lote 02 Setor Park Lozandes CEP 74.882-120 Goiânia - GO. 
Fones: (0xx62) 3243-5400 Fax: (Oxx 62) 3243-5463 - homepage: http://www.prgo.mpf.mp.br  
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Termos em que, 

Pede defe imento. 

o Paulo, 14 de junho de 2018. 

Ana 	 si de Souza 

SP n° 330.647 
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Ilustríssimo Senhor Procurador da República Ailton Benedito de Souza do 3° 

Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da República de Goiás —

Ministério Público Federal 

Autos n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos do Inquérito Civil em referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar a documentação 

anexa, que elucida os temas tratados na reunião ocorrida na presente data. 
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13/06/2018 Padrões da Comunidade Facebook 

Padrões da Comunidade 

Introdução 

INTRODUÇÃO 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Todos os dias, as pessoas acessam o Facebook para 

compartilhar suas histórias, ver o mundo através dos olhos de 

outras pessoas e se conectar com amigos e causas. As 

conversas que ocorrem no Facebook revelam a diversidade de 

uma comunidade de mais de dois bilhões de pessoas, que 

interliga países, culturas e diversos idiomas por meio da 

publicação de textos, fotos e vídeos. 

Reconhecemos a importância do Facebook como um local onde 

as pessoas sintam que têm poder de comunicação e levamos a 

sério nosso papel de eliminar dos nossos serviços todo tipo de 

abuso. Por essa razão, desenvolvemos um conjunto de Padrões 

da Comunidade que detalham o que é ou não permitido no 

Facebook. Nossos Padrões se aplicam em todo o mundo e a 

todos os tipos de conteúdo. Eles foram concebidos para serem 

abrangentes. Por exemplo, o conteúdo que talvez não seja 

considerado discurso de ódio ainda pode ser removido por 

violação de nossas políticas contra bullying. 

O objetivo dos Padrões da Comunidade é incentivar a expressão 

e criar um ambiente seguro. Nossas políticas baseiam-se na 

contribuição da nossa comunidade e dos especialistas de áreas 

de tecnologia e segurança pública, por exemplo. Essas políticas 

também têm como base os seguintes princípios: 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a • conteúdo 

https://~facebook.com/communitystandards/ 	 1/3 



13/06/2018 	 Padrões da Comunidade I Facebook 

Segurança: As pessoas precisam sentir-se seguras para 

construir uma comunidade. Assumimos o compromisso de 

remover conteúdo que promova riscos no mundo real, inclusive 

(entre outros) danos físicos, financeiros e emocionais. 

Voz: Nossa missão busca abraçar a diversidade de visões. 

Preferimos errar por permitir determinado conteúdo, mesmo que 

algumas pessoas o considerem questionável, a menos que sua 

remoção possa prevenir um dano específico. Além disso, por 

vezes, autorizaremos conteúdo que possa violar de alguma 

forma nossos padrões, se considerarmos que ele é digno de 

notícia, significativo ou importante para o interesse público. Só 

fazemos isso após considerar o valor para o interesse público do 

conteúdo frente ao risco de dano no mundo real. 

Igualdade: Nossa comunidade é global e diversa. Nossas 

políticas podem parecer amplas, mas isso ocorre porque as 

aplicamos de forma coesa e justa a uma comunidade que 

transcende regiões, culturas e idiomas. Como resultado, os 

Padrões da Comunidade às vezes poderão parecer menos 

flexíveis do que gostaríamos, levando a um resultado que 

contradiz seu princípio subjacente. Por essa razão, em alguns 

casos, e quando temos um contexto suplementar, baseamos 

nossa decisão nesse espírito e não na aplicação severa da 

política. 

Todos no Facebook têm um papel na manutenção da segurança 

e do respeito na plataforma. Pedimos que as pessoas 

h t t p s: //www. facebook.com/communitystandards/ 
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13/06/2018 	 Padrões da Comunidade Facebook 

compartilhem com responsabilidade e que nos informem quando 

virem algo que viole os Padrões da Comunidade. Facilitamos a 

maneira de enviar para nossa análise conteúdo com potencial de 

violação, inclusive Páginas, Grupos, perfis, conteúdo individual 

e/ou comentários. Também damos às pessoas a opção de 

bloquear, deixar de seguir ou ocultar pessoas e publicações, 

para que possam controlar suas próprias experiências no 

Facebook. 

As consequências da violação dos Padrões da Comunidade 

variam de acordo com a gravidade e com o histórico do usuário 

na plataforma. Por exemplo, podemos notificar alguém por uma 

primeira violação, mas se a pessoa persistir na violação de 

nossas políticas, podemos restringir sua possibilidade de 

publicar no Facebook ou mesmo desativar seu perfil. Também 

podemos notificar as autoridades quando julgarmos haver um 

risco real de danos físicos ou ameaça direta à segurança 

pública. 

Os Padrões da Comunidade, que seguiremos atualizando com o 

tempo, servem de guia sobre como se comunicar no Facebook. 

É nesse espírito que pedimos aos membros da comunidade do 
I. Comportamento violento e criminoso 

Facebook para seguir estas diretrizes. 
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PARTE 1. 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

1. Violência plausivel 

2. Organizações e individuos 
perigosos 

3. Promoção ou divulgação 
de crimes 

4. Coordenação de danos 4. reais 

5. Produtos controlados 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

Comportamento violento e 
criminoso 

1. Violência plausível 

Nosso objetivo é evitar potenciais danos no mundo real que 

possam estar relacionados a conteúdo do Facebook. Entendemos 

que as pessoas comumente expressam desdém ou desacordo por 

meio de ameaças ou incitação à violência de maneira cômica e 

não real. Por isso, procuramos levar em conta a linguagem, a 

situação e os detalhes para poder distinguir declarações casuais 

de conteúdo que constitua uma ameaça real à segurança pública 

ou pessoal. Quando tentamos determinar se uma ameaça é real, 

podemos levar em conta também informações adicionais, como a 

vulnerabilidade e a visibilidade pública de determinada pessoa. 

Removeremos conteúdo, desativaremos contas e poderemos 

trabalhar com as autoridades locais se notarmos um risco real de 

danos físicos ou ameaça direta à segurança pública. 

LEIA MAIS 

• VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

2. Organizações e indivíduos perigosos 

Em um esforço para evitar e acabar com os danos no mundo real, 

não permitimos que organizações ou indivíduos envolvidos nas 

atividades abaixo estejam no Facebook: 

• Atividade terrorista 

Ódio organizado 

Assassinos em série ou em massa 

• Tráfico humano 

Violência organizada ou atividade criminosa 

Também removemos conteúdo que expresse apoio ou exalte 

grupos, líderes ou indivíduos envolvidos nessas atividades. 

LEIA MAIS 
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3. Promoção ou divulgação de crimes 

Proibimos a promoção ou divulgação de crimes violentos, roubos 

e/ou fraudes, pois não apoiamos a aceitação dessas atividades e 

devido ao risco de comportamentos de imitação. Também não 

permitimos a descrição de atividades criminosas ou a confissão de 

crimes cometidos por uma pessoa ou associados a ela. 

Permitimos, entretanto, que as pessoas debatam ou defendam a 

legalidade de atividades criminosas, bem como abordem o assunto 

de modo retórico ou satírico. 

LEIA MAIS 

• 4. Coordenação de danos reais 

Em um esforço para evitar e acabar com os danos no mundo real, 

proibimos a facilitação ou coordenação de atividades criminosas 

futuras com a intenção de causar danos a pessoas, empresas ou 

animais. É possível chamar a atenção para atividades nocivas 

testemunhadas ou experimentadas, desde que não haja apoio a 

essas atividades ou coordenação de danos reais. 

LEIA MAIS 

• 	5. Produtos controlados 

A fim de incentivar a segurança e a conformidade com as 

restrições legais comuns, proibimos que indivíduos, fabricantes e 

varejistas tentem comprar, vender ou negociar drogas não 

medicinais, medicamentos e maconha. Também proibimos no 

Facebook a compra, venda, doação, permuta e transferência entre 

particulares de armas de fogo, inclusive peças de armas e 

munição. Alguns desses itens não são regulamentados em todos 

os lugares; contudo, dada a natureza sem fronteiras de nossa 

comunidade, tentamos aplicar nossas políticas da maneira mais 

consistente possível. Lojas de armas e varejistas online podem 

promover itens disponíveis para venda fora de nossos serviços, 

desde que obedeçam a todas as leis e regulamentos pertinentes. 

Permitimos debates sobre a venda de armas e peças de armas em 

lojas ou por varejistas online, bem como a defesa de mudanças na 

regulamentação do porte de armas de fogo. Os produtos 
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controlados não proibidos por nossos Padrões da Comunidade 

podem estar sujeitos a nossas mais restritas Poiiticas Comerciais. 

LEIA MAIS 

Introdução 

II. Segurança 
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Padrões da Comunidade 

Introdução 

1. Violência plausível 

Fundamento da política 

Nosso objetivo é evitar potenciais danos no mundo real que 

possam estar relacionados a conteúdo do Facebook. Entendemos 

que as pessoas comumente expressam desdém ou desacordo por 

meio de ameaças ou incitação à violência de maneira cômica e 

não real. Por isso, procuramos levar em conta a linguagem, a 

situação e os detalhes para poder distinguir declarações casuais 

de conteúdo que constitua uma ameaça real à segurança pública 

ou pessoal. Quando tentamos determinar se uma ameaça é real, 

podemos levar em conta também informações adicionais, como a 

vulnerabilidade e a visibilidade pública de determinada pessoa. 

Removeremos conteúdo, desativaremos contas e poderemos 

trabalhar com as autoridades locais se notarmos um risco real de 

danos físicos ou ameaça direta à segurança pública. 

Não publique: 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

1. Violência plausível 

2. Organizações e indivíduos 

perigosos 

3. Promoção ou divulgação 

de crimes 

4. Coordenação de danos 

410 	
reais 

5. Produtos controlados 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 	 As seguintes ameaças: 

w 
VI. Solicitações relativas a 

conteúdo 

Declarações reais de intenção de praticar violência contra 

qualquer indivíduo, grupos de pessoas ou lugares (cidades ou 

locais menores). Avaliamos a plausibilidade com base nas 

informações disponíveis para nós e, em geral, consideramos as 

declarações como reais se constatado o seguinte: 

Um alvo (indivíduo, grupo de pessoas ou um lugar) e 

• Recompensas/pedidos de pagamento ou 

Menção ou imagem de armas específicas ou 

• Oferta de venda ou pedido de compra de arma ou 

Endereço ou local especificado ou 

Um alvo e dois ou mais dos seguintes detalhes (podem ser 

dois do mesmo detalhe): 

• Localização 

Horário 

• Método 
Qualquer declaração de intenção de cometimento de violência 

contra um indivíduo vulnerável (identificado por nome, título, 

imagem ou outra referência) ou grupo vulnerável, inclusive (entre 
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outros) chefes de Estado, testemunhas e informantes 

confidenciais, ativistas e jornalistas 

Incitação à violência ou declarações em apoio à violência contra os 

seguintes alvos (identificados por nome, titulo, imagem ou outra 

referência) 

• Qualquer indivíduo ou grupo de pessoas vulnerável, inclusive, 

entre outros, chefes de Estado, políticos eleitos, testemunhas e 

informantes confidenciais, ativistas e jornalistas 

• Pessoas públicas, se plausível tal como definido acima 

• Grupos de pessoas ou pessoas específicas não identificadas, se 

plausível 

• Lugares, se plausível 

• Sem alvo especificado, mas com a inclusão de um símbolo 

representativo do alvo ou uma imagem de armas 

Declarações condicionais ou que aspirem à violência contra 

• Qualquer grupo vulnerável 

Pessoas públicas, se plausível (salvo se o indivíduo for 

condenado por determinados crimes ou se for membro de uma 

organização perigosa) 

• Uma ou mais pessoas vulneráveis, se plausível 

• Grupos de pessoas ou pessoas especificas não identificadas, se 

plausível 

Lugares, se plausível 

Qualquer conteúdo criado com o propósito explícito de divulgar um 

indivíduo como membro de um grupo de risco designado e 

reconhecível 

Instruções de como fabricar ou usar armas se o objetivo for ferir ou 

matar pessoas, conforme evidenciado por: • 	
Linguagem que declara explicitamente esse objetivo ou 

Imagens que mostrem ou simulem o resultado (ferimento grave 

ou morte) como parte da instrução 

Salvo se houver um contexto claro de que o conteúdo seja para 

um propósito alternativo (por exemplo, compartilhado como 

atividades de autodefesa recreativa, treinamento militar nacional, 

videogames comerciais ou coberturas jornalísticas) 

Instruções de como fabricar ou usar explosivos, salvo se ficar 

evidente um contexto de que o conteúdo se destina a um propósito 

não violento (por exemplo, um propósito claramente 

educacional/científico ou fogos de artifício). 

Exposição da identidade de indivíduos vulneráveis sem a 

permissão destes 
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Qualquer conteúdo com declarações de intenção, chamada à ação 

ou apoio à violência em razão de resultado de uma eleição 

2. Organizações e indivíduos perigosos 
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2. Organizações e indivíduos perigosos 

Fundamento da política 

Em um esforço para evitar e acabar com os danos no mundo real, 

não permitimos que organizações ou indivíduos envolvidos nas 

atividades abaixo estejam no Facebook: 

• Atividade terrorista 

• Ódio organizado 

Assassinos em série ou em massa 

• Tráfico humano 

• Violência organizada ou atividade criminosa 

Também removemos conteúdo que expresse apoio ou exalte 

grupos, líderes ou indivíduos envolvidos nessas atividades. 

Não permitimos que as seguintes pessoas (vivas ou 
falecidas) ou grupos façam parte (por exemplo, possuam 
uma conta, Página, grupo) de nossa plataforma: 

Terroristas e organizações terroristas 

Define-se organização terrorista como: 

Qualquer organização não governamental envolvida em atos 

premeditados de violência contra pessoas ou propriedades a 

fim de intimidar civis, governos ou organizações internacionais 

por um fim ideológico, religioso ou político 

Membros de organizações terroristas ou toda pessoa que 

cometa um ato terrorista são considerados terroristas 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

1. Violência plausível 

2. Organizações e 
indivíduos perigosos 

3. Promoção ou divulgação 
de crimes 

4 Coordenação de danos 

41 reais 

5. Produtos controlados 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 

Ia conteúdo 

Define-se ato terrorista como uma ação premeditada de 

violência contra pessoas ou propriedades cometida por um 

agente não governamental a fim de intimidar civis, governos 

ou organizações internacionais por um fim ideológico, religioso 

ou político. 

Organizações de ódio, seus lideres e membros proeminentes 

• Define-se organização de ódio como: 
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Qualquer associação de três ou mais pessoas organizada 

um nome, signo ou símbolo, com ideologia, declarações ou 	• 

ações físicas que ataquem indivíduos com base em  

características como raça, afiliação religiosa, nacionalidade, N. 

etnia, gênero, sexo, orientação sexual, doença ou deficiência 

grave. 

Assassinos em série ou em massa 

• Consideramos um homicídio como assassinato em massa se ele 

resultar em quatro ou mais mortes em um incidente 

• Consideramos um assassino em série todo indivíduo que tenha 

cometido dois ou mais homicídios em diversos incidentes ou 

locais 

Fazemos essas avaliações com base nas informações 

disponibilizadas a nós e aplicaremos esta política a um 

assassino em massa ou em série que preencha quaisquer dos 

seguintes critérios: 

Ter sido condenado por um assassinato em massa ou em 

série. 

Ter sido morto por autoridades policiais durante a execução de 

assassinatos em massa ou em série ou durante a fuga 

posterior. 

Ter se matado na cena ou após o assassinato em massa ou 

em série. 

Ter sido identificado por autoridades policiais com imagens do 

crime. 

Grupos de tráfico humano e seus líderes 

Grupos de tráfico humano são organizações responsáveis por 

quaisquer das seguintes ações: 

Prostituição de terceiros, trabalho forçado, escravidão ou 

remoção de órgãos 

Recrutamento, transporte, transferência, detenção, provisão, 

guarda ou receptação de menores ou de adultos contra a 

vontade destes 

Organizações criminosas, seus líderes e membros proeminentes 

Define-se organização criminosa como: 

Qualquer associação de três ou mais pessoas organizada sob 

um nome, cor(es), gesto(s) manual(is) ou indícios 

reconhecíveis, que tenha se envolvido ou ameace se envolver 

em atividade criminosa, inclusive (entre outras) 

Homicídio 

• Tráfico de drogas 

• Tráfico de armas 

Roubo de identidade 

https://www.facebook.com/communitystandards/violence_criminal_behavior/dangerous_individuals  organizations 	 2/3 



13/06/2018 	 Padrões da Comunidade I Facebook 

Lavagem de dinheiro 

Extorsão ou tráfico 

Agressão 

Sequestro 

Exploração sexual (abordada na seção 7 e seção 8) 

Não permitimos em nossa plataforma o compartilhamento de 

símbolos que representem os indivíduos ou organizações acima 

sem um contexto que condene ou debata com neutralidade o 

conteúdo. 

Não permitimos conteúdo que exalte os indivíduos ou 

organizações acima ou os atos cometidos por eles. 

Não permitimos a coordenação de apoio aos indivíduos ou 

organizações acima ou aos atos cometidos por eles. 

1. Violência plausível 

3. Promoção ou divulgação de crimes 
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3. Promoção ou divulgação de crimes 

Fundamento da política 

Proibimos a promoção ou divulgação de crimes violentos, roubos 

e/ou fraudes, pois não apoiamos a aceitação dessas atividades e 

devido ao risco de comportamentos de imitação. Também não 

permitimos a descrição de atividades criminosas ou a confissão de 

crimes cometidos por uma pessoa ou associados a ela. 

Permitimos, entretanto, que as pessoas debatam ou defendam a 

legalidade de atividades criminosas, bem como abordem o assunto 

de modo retórico ou satírico. 

Não publique: 

Conteúdo que exiba, admita ou exalte os seguintes atos criminosos 

cometidos por você ou seus associados 

Atos de agressão física contra pessoas 

• Atos de agressão física contra animais, salvo em casos de caça, 

pesca, sacrifício religioso ou preparação/processamento de 

alimentos 

Caça furtiva ou venda de espécies ameaçadas ou suas partes 

Lutas encenadas entre animais 

Furto 

• Vandalismos ou danos à propriedade 

Fraude 

Tráfico conforme mencionado na seção 2 

Violência ou exploração sexual, inclusive agressão sexual 

conforme mencionado na seção 7 e seção 8 

2. Organizações e indivíduos perigosos 

4. Coordenação de danos reais 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

1. Violência plausível 

2. Organizações e indivíduos 
perigosos 

3. Promoção ou 
divulgação de crimes 

4. Coordenação de danos 
reais 

5. Produtos controlados 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 

Ok conteúdo 
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Introdução 

4. Coordenação de danos reais 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

1. Violência plausível 

2, Organizações e indivíduos 
perigosos 

3. Promoção ou divulgação 
de crimes 

4. Coordenação de danos 
410 	reais 

5. Produtos controlados 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Ofertas de serviços de contrabando ou assistência no tráfico de 

pessoas. 

3. Promoção ou divulgação de crimes 

5. Produtos controlados 

Fundamento da política 

Em um esforço para evitar e acabar com os danos no mundo real, 

proibimos a facilitação ou coordenação de atividades criminosas 

futuras com a intenção de causar danos a pessoas, empresas ou 

animais. É possível chamar a atenção para atividades nocivas 

testemunhadas ou experimentadas, desde que não haja apoio a 

essas atividades ou coordenação de danos reais. 

Não publique: 

Declarações de intenção, chamada à ação ou apoio a: 

• Atos de agressão física contra pessoas 

• Atos de agressão física contra animais, salvo em casos de caça, 

pesca, sacrifício religioso ou preparação/processamento de 

alimentos 

• Caça furtiva ou venda de espécies ameaçadas e suas partes 

• Lutas encenadas entre animais 

• Furto 

• Dano à propriedade/vandalismo 

Fraude 

• Tráfico conforme mencionado na seção 2 

• Violência ou exploração sexual, inclusive agressão sexual 

conforme mencionado na seção 7 e seção 8 
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Introdução 

5. Produtos controlados 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

1. Violência plausível 

2. Organizações e indivíduos 
perigosos 

3. Promoção ou divulgação 
de crimes 

4. Coordenação de danos 
reais 

5. Produtos controlados 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito á 
propriedade intelectual 

Fundamento da política 

A fim de incentivar a segurança e a conformidade com as 

restrições legais comuns, proibimos que indivíduos, fabricantes e 

varejistas tentem comprar, vender ou negociar drogas não 

medicinais, medicamentos e maconha. Também proibimos no 

Facebook a compra, venda, doação, permuta e transferência entre 

particulares de armas de fogo, inclusive peças de armas e 

munição. Alguns desses itens não são regulamentados em todos 

os lugares; contudo, dada a natureza sem fronteiras de nossa 

comunidade, tentamos aplicar nossas políticas da maneira mais 

consistente possível. Lojas de armas e varejistas online podem 

promover itens disponíveis para venda fora de nossos serviços, 

desde que obedeçam a todas as leis e regulamentos pertinentes. 

Permitimos debates sobre a venda de armas e peças de armas em 

lojas ou por varejistas online, bem como a defesa de mudanças na 

regulamentação do porte de armas de fogo. Os produtos 

controlados não proibidos por nossos Padrões da Comunidade 

podem estar sujeitos a nossas mais restritas Políticas Comerciais. 

o 
Não publique: 

Conteúdo sobre drogas não medicinais (exceto álcool e tabaco) 

que 

Coordene ou incentive a venda de drogas não medicinais 

Exiba, admita ou promova a venda de drogas não medicinais 

pelo usuário que publicou o conteúdo ou seus associados 

Promova, estimule, coordene ou forneça instruções sobre o uso 

de drogas não medicinais 

Admita, seja por escrito ou verbalmente, o uso pessoal de 

drogas não medicinais, a menos que publicado em um contexto 

de recuperação 

Conteúdo que exiba a venda ou a tentativa de compra de maconha 

e de medicamentos. Isso inclui conteúdo que 

Mencione ou exiba maconha ou medicamentos 

• Tente vender ou negociar, ou seja, que faça: 
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Menção explícita de que o produto é para venda ou 

negociação 

Pedido ao público para comprar 

Divulgação de custo 

• Incentivo ao contato por meio de solicitação explícita nesse 

sentido ou incluindo qualquer tipo de informações de contato 

• Tentativa de solicitar o produto, definida como: 

• Demonstrar interesse na compra do produto, ou 

Perguntar se alguém possui o produto para 

venda/negociação 

Isso se aplica a conteúdo individual e a Páginas e Grupos 

dedicados principalmente à venda de maconha ou de 

medicamentos 

Conteúdo que tente vender, doar, permutar ou transferir armas de 

fogo, peças de armas, munição ou explosivos entre particulares. 

Isso inclui conteúdo que 

Mencione ou exiba armas de fogo, peças de armas, munição ou 

explosivos e um produto não relacionado a armas e 

Tente vender ou transferir incluindo quaisquer dos seguintes, 

salvo se publicado por uma entidade que represente uma loja 

física, um site legitimo ou uma marca: 

Menção explícita de que o produto é para venda ou 

negociação 

Pedido ao público para comprar 

Divulgação de custo ou de que o produto é gratuito 

Incentivo ao contato para obter informações sobre o produto, 

seja 

Pedindo explicitamente para ser contatado 

• Incluindo qualquer tipo de informações de contato 

Tentativa de solicitar o item para venda, definida como 

Divulgar que está interessado na compra da mercadoria ou 

Perguntar se alguém mais possui a mercadoria para 

venda/negociação 

Para o conteúdo a seguir, restringimos a visualização a 
adultos com 21 anos ou mais: 

Conteúdo publicado por uma loja física, um site legítimo ou uma 

marca que coordene ou promova a venda ou transferência de 

armas de fogo, peças de armas, munição ou explosivos. Isso inclui 

conteúdo que 

• Mencione explicitamente que o produto é para venda ou 
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transferência e 

Peça ao público para comprar o produto ou 

Liste o custo ou divulgue que o produto é gratuito ou 

Incentive o contato por meio de solicitação explícita nesse 

sentido ou incluindo qualquer tipo de informações de contato 

4. Coordenação de danos reais 

6. Autornutilação e suicídio 

Mtps://wwwfacebook.com/communitystandards/violence_criminal_behavior/regulated_goods 	 3/3 



13/06/2018 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

II. Segurança 
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Padrões da Comunidade ! Facebook 

PARTE 

Segurança 

6. Automutilação e suicídio 

Em um esforço para promover um ambiente seguro no Facebook, 

removemos conteúdo que incentive o suicídio ou a automutilação, 

inclusive representações em tempo real que possam levar outros a 

praticar atos semelhantes. Define-se automutilação como uma 

agressão intencional e direta ao corpo, inclusive distúrbios 

alimentares. Queremos que o Facebook seja um espaço onde as 

pessoas possam compartilhar experiências, gerar conscientização 

sobre essas questões e apoiar umas às outras durante 

experiências difíceis, por isso, permitimos o debate sobre o suicídio 

e a automutilação. Incentivamos as pessoas a buscar e a oferecer 

apoio umas às outras em relação a esses tópicos difíceis. 

Trabalhamos com organizações no mundo todo para oferecer 

assistência a pessoas em dificuldades. Também conversamos com 

especialistas em suicídio e automutilação para ajudar a orientar 

nossas políticas esua respectiva aplicação. Por exemplo, 

especialistas nos aconselharam a não remover vídeos ao vivo de 

automutilação enquanto houver a oportunidade de pessoas 

próximas e das autoridades oferecerem ajuda ou recursos. 

Removemos todo conteúdo que identifique e vise negativamente, 

de maneira humorística ou retórica, vítimas ou sobreviventes de 

automutilação ou suicídio. No entanto, as pessoas podem 

compartilhar informações sobre automutilação e suicídio para 

chamar atenção para a questão e permitir o debate, desde que não 

exaltem ou incentivem essas ações. 

Saiba mais sobre as políticas e recursos que oferecemos a 

respeito de suicídio e automutilação. 

LEIA MAIS 

7. Nudez infantil e exploração sexual de crianças 

Não permitimos conteúdo que explore sexualmente ou coloque 

Padrões da Comunidade 
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crianças em perigo. Ao tomar ciência de um caso aparente de ( 

exploração infantil, fazemos uma denúncia ao National Center for i 

Missing and Exploited Children (Centro Nacional para Crianças 

Desaparecidas e Exploradas — NCMEC), em cumprimento às leis 

aplicáveis. Sabemos que, às vezes, as pessoas compartilham 

imagens de seus próprios filhos desnudos sem más intenções; no 

entanto, geralmente removemos essas imagens devido ao 

potencial de abuso por parte de outros e para evitar a possibilidade 

de reuso ou apropriação indevida dessas imagens por terceiros. 

Também trabalhamos com especialistas externos, inclusive com o 

Comitê Consultivo de Segurança do Facebook, para debater e 

aprimorar nossas políticas e sua aplicação em torno de questões 

de segurança online, sobretudo no que tange a menores de idade. 

LEIA MAIS 

8. Exploração sexual de adultos 

Reconhecemos a importância do Facebook como um local para 

debater e chamar atenção para a exploração e a violência sexual. 

Acreditamos que essa é uma parte importante para se criar uma 

comunidade e entendimento comum. Em um esforço para criar 

espaço para essa conversa e promover um ambiente seguro, 

removemos conteúdo que representa, ameaça ou promove 

violência, abuso ou exploração sexual, além de proporcionar um 

espaço para as vítimas compartilharem suas experiências. 

Removemos conteúdo que exibe, defende ou coordena serviços 

sexuais comerciais ou atos sexuais sem o consentimento de uma 

das partes. Fazemos isso para evitar facilitar transações que 

possam envolver tráfico, coerção e atos sexuais sem 

consentimento. "Serviços sexuais" incluem prostituição, serviços de 

acompanhante, massagens sexuais e atividades sexuais filmadas. 

Para proteger as vítimas e os sobreviventes, nós também 

removemos fotografias que apresentem incidentes de violência 

sexual e imagens íntimas compartilhadas sem a permissão das 

pessoas retratadas. Para obter informações adicionais sobre esses 

esforços, visite o guia Como usar tecnologia para proteger imagens 

íntimas e ajudar a criar uma comunidade segura e o nosso guia de 

como denunciar e remover imagens intimas compartilhadas sem o 

seu consentimento. 

LEIA MAIS 
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9. Bullying 

O bullying ocorre em muitos lugares e se apresenta de variadas 

formas, desde declarações que desabonam o caráter de uma 

pessoa até a publicação de imagens inapropriadas e ameaças a 

alguém. Não toleramos bullying no Facebook pois queremos que 

os membros de nossa comunidade se sintam seguros e 

respeitados. 

Removeremos todo conteúdo que ataque intencionalmente 

indivíduos específicos com a intenção de difamar ou humilhar. 

Entendemos que o bullying pode ser especialmente nocivo aos 

menores de idade, e nossas políticas oferecem proteção 

intensificada a eles por serem mais vulneráveis e suscetíveis ao 

bullying online. Em determinados casos, solicitamos que os 

indivíduos que forem alvo de bullying denunciem o conteúdo para 

nós antes de removê-lo. 

Nossas políticas contra o bullying não se aplicam a figuras 

públicas, pois queremos permitir o diálogo, que em geral inclui 

debates críticos de pessoas que aparecem nas notícias ou que têm 

um grande público seguidor. No entanto, os debates sobre figuras 

públicas devem atender aos Padrões da Comunidade, e 
removeremos conteúdo sobre figuras públicas que violem outras 

políticas, inclusive discurso de ódio ou ameaças reais. 

Nossa Central de Prevenção ao Bullying é um recurso voltado para 

adolescentes, pais e educadores em busca de suporte para 

questões relacionadas ao bullying e a outros conflitos. Ela oferece 

orientações detalhadas, inclusive sobre como iniciar conversas 

importantes para pessoas que sofrem bullying, para pais cujo filho 

sofra ou tenha sido acusado de praticar bullying e para educadores 

que tenham alunos envolvidos com a prática de bullying. 

LEIA MAIS 

10. Assédio 

Não toleramos assédio no Facebook. Queremos que as pessoas 

se sintam seguras para se envolver e se conectar com a 

comunidade. Nossa política contra assédio se aplica a pessoas 

públicas e a particulares, pois queremos impedir um contato 

indesejado ou malicioso na plataforma. O contexto e a intenção 

contam. Assim, permitimos que as pessoas compartilhem 

publicações se ficar claro que algo foi compartilhado a fim de 
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condenar ou chamar atenção para o assédio. Além de denunciar o 

referido comportamento e conteúdo, incentivamos as pessoas a 

usar as ferramentas disponíveis no Facebook para ajudar na 

proteção contra tal prática, 

LEIA MAIS 

11. Violações de privacidade e direitos de 
privacidade de imagem 

A privacidade e a proteção de informações pessoais são valores 

fundamentais para o Facebook. Investimos um grande esforço 

para garantir a segurança de sua conta e a proteção de suas 

informações pessoais e, assim, proteger você de potenciais danos 

físicos ou financeiros. Não publique informações pessoais ou 

confidenciais de outras pessoas sem o consentimento prévio delas. 

Também damos às pessoas maneiras de denunciar imagens que 

julguem violar seus direitos de privacidade. 

LEIA MAIS 

I. Comportamento violento e criminoso 

III. Conteúdo questionável 

https://www.facebook.corn/communitystandards/safety/ 	 4/4 
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Introdução 

 

6. Automutilação e suicídio 

Fundamento da política 

Em um esforço para promover um ambiente seguro no Facebook, 

removemos conteúdo que incentive o suicídio ou a automutilação, 

inclusive representações em tempo real que possam levar outros a 

praticar atos semelhantes. Define-se automutilação como uma 

agressão intencional e direta ao corpo, inclusive distúrbios 

alimentares. Queremos que o Facebook seja um espaço onde as 

pessoas possam compartilhar experiências, gerar conscientização 

sobre essas questões e apoiar umas às outras durante 

experiências difíceis, por isso, permitimos o debate sobre o suicídio 

e a automutilação. Incentivamos as pessoas a buscar e a oferecer 

apoio umas às outras em relação a esses tópicos difíceis. 

Trabalhamos com organizações no mundo todo para oferecer 

assistência a pessoas em dificuldades. Também conversamos com 

especialistas em suicídio e automutilação para ajudar a orientar 

nossas políticas esua respectiva aplicação. Por exemplo, 

especialistas nos aconselharam a não remover vídeos ao vivo de 

automutilação enquanto houver a oportunidade de pessoas 

próximas e das autoridades oferecerem ajuda ou recursos. 

Removemos todo conteúdo que identifique e vise negativamente, 

de maneira humorística ou retórica, vitimas ou sobreviventes de 

automutilação ou suicídio. No entanto, as pessoas podem 

compartilhar informações sobre automutilação e suicídio para 

chamar atenção para a questão e permitir o debate, desde que não 

exaltem ou incentivem essas ações. 

Saiba mais sobre as políticas e recursos que oferecemos a 

respeito de suicídio e automutilação. 

Não publique: 

Conteúdo que exalte, incentive, coordene ou forneça instruções 

para 

• Suicídio 

Automutilação 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

II. Segurança 

6. Automutilação e suicídio 

7. Nudez infantil e 
exploração sexual de 
crianças 

8. Exploração sexual de 
adultos 

9 
	

Bullying 

10. Assédio 

11, Violações de privacidade 
e direitos de privacidade 
de imagem 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito à • 	propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 
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• Distúrbios alimentares ,521 

Conteúdo sobre automutilação com slogans promocionais se'in - - 

avisos claros contra a automutilação 

Salvo em situações específicas de relevância noticiosa, é contra 

nossas políticas publicar conteúdo que represente uma pessoa que 

tentou se suicidar ou que morreu dessa forma 

Para o conteúdo a seguir, incluímos uma tela de aviso 
para alertar as pessoas de que o conteúdo pode ser 
perturbador: 

• Fotos ou vídeos, julgados como interessantes, que exibam o 

suicídio de alguém 

Fotos ou vídeos exibindo uma pessoa que praticou 

eutanásia/suicídio assistido em um contexto médico 

Fornecemos recursos para as pessoas que publicam 
confissões verbais ou escritas de prática de autoagressão, 
inclusive: 

Suicídio 

• Eutanásia/suicídio assistido 

• Automutilação 

• Distúrbios alimentares 

• Imagens mostrando mais de um corte oriundo de automutilação 

em uma parte do corpo cujo teor principal seja um ou mais 

cortes não cicatrizados 

5. Produtos controlados 

7. Nudez infantil e exploração sexual de crianças 

https:// 	facebook.com/communitystandards/safety/suicide_self_injury  violence 	 2/2 
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Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

II. Segurança 

6. Automutilação e suicídio 

7. Nudez infantil e exploração sexual de 

crianças 

7. Nudez infantil e 
exploração sexual de 
crianças 

08  
Exploração sexual de 
adultos 

9. Bullying 

10. Assédio 

11. Violações de privacidade 
e direitos de privacidade 
de imagem 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

INV. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Fundamento da política 

Não permitimos conteúdo que explore sexualmente ou coloque 

crianças em perigo. Ao tomar ciência de um caso aparente de 

exploração infantil, fazemos uma denúncia ao Nafional Center for 

Missing and Exploited Children (Centro Nacional para Crianças 

Desaparecidas e Exploradas — NCMEC), em cumprimento às leis 

aplicáveis. Sabemos que, às vezes, as pessoas compartilham 

imagens de seus próprios filhos desnudos sem más intenções; no 

entanto, geralmente removemos essas imagens devido ao 

potencial de abuso por parte de outros e para evitar a possibilidade 

de reuso ou apropriação indevida dessas imagens por terceiros. 

Também trabalhamos com especialistas externos, inclusive com o 

Comitê Consultivo de Segurança do Facebook, para debater e 

aprimorar nossas políticas e sua aplicação em torno de questões 

de segurança online, sobretudo no que tange a menores de idade. 

o 
Não publique: 

Conteúdo que retrate a participação ou que apoie a exploração 

sexual de crianças, inclusive (entre outros) 

O envolvimento em qualquer atividade sexual com menores 

O pedido, exibição, compartilhamento ou visualização de 

imagens sexualizadas, de nudez ou de atividades sexuais com 

menores 

A marcação de encontros sexuais no mundo real ou a obtenção 

de material de teor sexual diretamente de um menor 

• Adultos solicitando menores 

• Menores solicitando menores 

• Exibição de nudez a menores 

• Menores solicitando adultos 

Usar nossos produtos e funcionalidades do site com a intenção 

de sexualizar menores 
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Conteúdo (inclusive fotos, vídeos, arte do mundo real, texto e 

conteúdo digital) que retrate 

Qualquer atividade sexual envolvendo menores 

Menores em contexto de fetiche sexual 

Menores com elementos sexuais, inclusive (entre outros): 

Amarras 

Foco nos genitais 

Presença de um adulto excitado 

Presença de brinquedos sexuais 

Fantasias sexualizadas 

Striptease 

Ambiente montado (por exemplo, em uma cama) ou filmado 

profissionalmente (qualidade/foco/ângulos) 

Beijos de língua com menores ou adultos 

Conteúdo (inclusive fotos, vídeos, arte do mundo real, conteúdo 

digital e caracterizações verbais) que mostre menores em 

contextos sexualizados 

Conteúdo que caracterize nudez infantil, em que se define nudez 

COMO 

Genitália exposta (mesmo quando coberta ou obscurecida por 

um tecido transparente) 

• Anus exposto e/ou nudez completa e aproximação da imagem 

das nádegas 

• Mamilos femininos descobertos em crianças que já não são mais 

bebês 

• Ausência de roupas do pescoço aos joelhos para crianças que já 

não são mais bebês 

• Caracterizações digitais de menores despidos, salvo se o 

propósito for educacional ou médico 

6. Autornutilação e suicídio 

8. Exploração sexual de adultos 
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Introdução 

8. Exploração sexual de adultos 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

6. Autornutilação e suicídio 

7. Nudez infantil e 
exploração sexual de 
crianças 

8. Exploração sexual de 
adultos 

9. Bullying 

10. Assédio 

11. Violações de privacidade 
e direitos de privacidade 
de imagem 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

*V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

Fundamento da política 

Reconhecemos a importãncia do Facebook como um local para 

debater e chamar atenção para a exploração e a violência sexual. 

Acreditamos que essa é uma parte importante para se criar uma 

comunidade e entendimento comum. Em um esforço para criar 

espaço para essa conversa e promover um ambiente seguro, 

removemos conteúdo que representa, ameaça ou promove 

violência, abuso ou exploração sexual, além de proporcionar um 

espaço para as vítimas compartilharem suas experiências. 

Removemos conteúdo que exibe, defende ou coordena serviços 

sexuais comerciais ou atos sexuais sem o consentimento de uma 

das partes. Fazemos isso para evitar facilitar transações que 

possam envolver tráfico, coerção e atos sexuais sem 

consentimento. "Serviços sexuais" incluem prostituição, serviços de 

acompanhante, massagens sexuais e atividades sexuais filmadas. 

Para proteger as vítimas e os sobreviventes, nós também 

removemos fotografias que apresentem incidentes de violência 

sexual e imagens íntimas compartilhadas sem a permissão das 

pessoas retratadas. Para obter informações adicionais sobre esses 

esforços, visite o guia Como usar tecnologia para proteger imagens 

íntimas e ajudar a criar uma comunidade segura e o nosso guia de 

como denunciar e remover imagens íntimas compartilhadas sem o 

seu consentimento. 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Não publique: 

Conteúdo (como fotos, vídeos, conteúdo digital e representações 

verbais) que exiba ou defenda qualquer forma de esmagamento, 

necrofilia, bestialidade ou contato sexual não consensual. 

Conteúdo que tente explorar as pessoas destas maneiras: 

Conseguir dinheiro, favores ou imagens ilícitas ameaçando 

expor fotos nuas ou seminuas de alguém. 

Compartilhar imagens que se encaixam nestas três condições: 

• Imagem não comercial ou produzida em um ambiente privado 

https://www.facebook.com/communitystandards/safety/sexual_exploitation_adults 
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- A pessoa na imagem está (praticamente) nua, em uma pose-- 

sexual ou envolvida em atividades sexuais 	 , 
Falta de consentimento para compartilhar a imagem é 	I ?,ç 

indicada por 

Contexto vingativo (por exemplo, legenda, comentários ou 

titulo da página) 

Fontes independentes (por exemplo, cobertura da mídia ou 

registro de autoridades policiais) 

Uma correspondência visível entre a pessoa retratada na 

imagem e a pessoa que denunciou o conteúdo 

Uma correspondência entre o nome da pessoa que 

denunciou o conteúdo e a pessoa retratada na imagem 

Compartilhar imagens com ponto focal na virilha, no peito, nas 

nádegas ou debaixo da saia e 

• A pessoa na imagem aparentemente não estar ciente de que 

a foto está sendo tirada 

• Não ser possível determinar se a pessoa está ciente 

• 

Ameaçar ou declarar intenção para compartilhar imagens 

íntimas sem consentimento 

Solicitar imagens intimas para visualizar ou compartilhar sem 

consentimento 

Tentativas de coordenar serviços sexuais adultos ou participar de 

solicitações sexuais incluindo, entre outros 

• 

Serviços de acompanhantes 

• Prostituição 

• Encontros sexuais gravados 

Massagens sexuais 

• Solicitação de classificações para imagens de acompanhantes 

• Disponibilização de informações de contato com imagens de 

acompanhantes ou linguagem de assédio sexual 

Casamentos arranjados com refugiados ou pessoas deslocadas 

internamente em um país/região 

Serviço de dominação pago 

• Disponibilização ou solicitação de parceiros sexuais ou para 

fetiches sexuais. 

7. Nudez infantil e exploração sexual de crianças 

9. Bullying 
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Introdução 

9. Bullying 

Fundamento da política 

O bullying ocorre em muitos lugares e se apresenta de variadas 

formas, desde declarações que desabonam o caráter de uma 

pessoa até a publicação de imagens inapropriadas e ameaças a 

alguém. Não toleramos bullying no Facebook pois queremos que 

os membros de nossa comunidade se sintam seguros e 

respeitados, 

Removeremos todo conteúdo que ataque intencionalmente 

indivíduos específicos com a intenção de difamar ou humilhar. 

Entendemos que o bullying pode ser especialmente nocivo aos 

menores de idade, e nossas políticas oferecem proteção 

intensificada a eles por serem mais vulneráveis e suscetíveis ao 

bullying online. Em determinados casos, solicitamos que os 

indivíduos que forem alvo de bullying denunciem o conteúdo para 

nós antes de removê-lo. 

Nossas políticas contra o bullying não se aplicam a figuras 

públicas, pois queremos permitir o diálogo, que em geral inclui 

debates críticos de pessoas que aparecem nas notícias ou que têm 

um grande público seguidor. No entanto, os debates sobre figuras 

públicas devem atender aos Padrões da Comunidade, e 

removeremos conteúdo sobre figuras públicas que violem outras 

políticas, inclusive discurso de ódio ou ameaças reais. 

Nossa Central de Prevenção ao Bullying é um recurso voltado para 

adolescentes, pais e educadores em busca de suporte para 

questões relacionadas ao bullying e a outros conflitos. Ela oferece 

orientações detalhadas, inclusive sobre como iniciar conversas 

importantes para pessoas que sofrem bullying, para pais cujo filho 

sofra ou tenha sido acusado de praticar bullying e para educadores 

que tenham alunos envolvidos com a prática de bullying. 

Não publique: 

Conteúdo sobre outro indivíduo que reflita 

I Comportamento violento 
e criminoso 

II. Segurança 

6. Automutilação e suicídio 

7. Nudez infantil e 
exploração sexual de 
crianças 

8. Exploração sexual de 
adultos 

9. Bullying 

10. Assédio 

11. Violações de privacidade 
e direitos de privacidade 
de imagem 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

*V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 
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Alegações sobre atividades sexuais 

Descrições físicas degradantes sobre indivíduos ou que os 

classifiquem pela aparência física ou personalidade 

• Ameaças de contato sexual não consensual 

Textos sexuais direcionados a indivíduos 	
kt, 

 

Um indivíduo em um contexto que tem a intenção de rebaixa-ti& 

por exemplo, menstruando, urinando, vomitando ou defecando 

• Bullying físico em que o contexto rebaixa ainda mais o indivíduo 

• Comparações a animais culturalmente percebidos como 

inferiores física ou intelectualmente ou a objetos inanimados 

Conteúdo com manipulação de imagem para atacar e ridicularizar 

um indivíduo, inclusive destacando características físicas 

específicas ou fazendo ameaças de violência em imagens ou texto 

Conteúdo que especifique um indivíduo como alvo de 

• Declarações de intenção de cometer violência 

• Chamadas para atos de violência 

• Declarações em favor da violência 

• Declarações condicionais ou que aspirem à violência 

• Bullying físico 

Além disso, podemos remover Páginas ou Grupos dedicados a 

atacar indivíduos, por exemplo, fazendo 

Xingamentos a um indivíduo ou indivíduos 

• Alegações negativas sobre o caráter 

• Alegações negativas sobre a capacidade 

Também removemos conteúdo direcionado a menores de idade 

que contenha: 

• Xingamentos 

• Alegações sobre envolvimento romântico ou orientação sexual 

• Alegações sobre comportamento ilegal ou criminoso 

Promoção, apoio ou incentivo à exclusão 

Alegações negativas sobre o caráter 

Alegações negativas sobre a capacidade 

• Descrição física negativa 

• Expressões de desprezo ou repulsa 

- Apelos por morte, doenças e deficiências graves 

• Vídeos de bullying físico ou de violência contra menores em um 

contexto de briga, compartilhados sem legenda, com legenda 

neutra ou enaltecedora 
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8. Exploração sexual de adultos 

10. Assédio 
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Padrões da Comunidade 

Introdução 

10. Assédio 
1. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

6. Automutilação e suicídio 

7. Nudez infantil e 
exploração sexual de 
crianças 

• 8. Exploração sexual de 
adultos 

9. Bullying 

10. Assédio 

11, Violações de privacidade 
e direitos de privacidade 
de imagem 

111. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

ar. Com respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Fundamento da política 

Não toleramos assédio no Facebook. Queremos que as pessoas 

se sintam seguras para se envolver e se conectar com a 

comunidade. Nossa política contra assédio se aplica a pessoas 

públicas e a particulares, pois queremos impedir um contato 

indesejado ou malicioso na plataforma. O contexto e a intenção 

contam, Assim, permitimos que as pessoas compartilhem 

publicações se ficar claro que algo foi compartilhado a fim de 

condenar ou chamar atenção para o assédio. Além de denunciar o 

referido comportamento e conteúdo, incentivamos as pessoas a 

usar as ferramentas disponíveis no Facebook para ajudar na 

proteção contra tal prática. 

Não: 

Faça contato insistentemente com uma pessoa em particular 

apesar do desejo e ações evidentes dela em rejeitar tal contato 

Faça contato insistentemente com um grande número de pessoas 

sem solicitação prévia 

Envie mensagens a qualquer pessoa contendo 

Injúrias dirigidas a um indivíduo ou grupo de pessoas no tópico 

Apelos por morte, doenças ou deficiências graves, ou agressões 

físicas dirigidos a um indivíduo ou grupo de pessoas no tópico 

Violações à política contra bullying 

Alegações de que uma vitima de uma tragédia violenta está 

mentindo sobre esse fato, que está fingindo ser vitima de um 

evento confirmado ou que está sendo paga ou empregada para 

enganar as pessoas sobre a participação dela no evento, 

quando enviadas diretamente a um sobrevivente e/ou parente 

imediato de um sobrevivente ou de uma vítima 

Envie mensagens a um grupo contendo violações à politica contra 

bullying, não importando se a pessoa atacada for uma figura 

pública ou um particular 
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Ataque alguém com malícia, incluindo figuras públicas, por meio der_ 

• Ataques por terem sido vitimas de agressão ou exploração 
t 

r PA) 
sexual 

Ameaças de violência a qualquer participante de discursos 

públicos em uma tentativa de intimidá-los ou silenciá-los 

Apelos à automutilação ou suicídio de um indivíduo específico 

ou grupo de pessoas 

Ataque a vítimas ou sobreviventes de tragédias violentas, por 

nomes ou imagens, com alegações de que 

• Estão mentindo sobre serem vítimas de determinado evento 

• Estão fingindo ser vítimas de um evento 

• Estão sendo pagas ou empregadas para enganar as pessoas 

sobre a participação no evento 

9. Bullying 

11. Violações de privacidade e direitos de privacidade de imagem 

https://www.facebook.com/communitystandardsisafety/harassment 	 2/2 



13/06/2018 	 Padrões da Comunidade i Facebook 

Padrões da Comunidade 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

II. Segurança 

6. Autornu tilação e suicídio 

7. Nudez infantil e 
exploração sexual de 
crianças 

8. Exploração sexual de • adultos 

9. Bullying 

10. Assédio 

11. Violações de 
privacidade e direitos de 
privacidade de imagem 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

• V. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Conteúdo que facilite o roubo de identidade, compartilhando 

informações financeiras privadas de uma organização ou empresa 

Conteúdo que facilite o roubo de identidade, divulgando as 

seguintes informações financeiras pessoais (próprias ou de outras 

pessoas) 

• Informações de contas bancárias e/ou de cartões 

Registros financeiros em conjunto com informações da conta 

Não publique: 

Conteúdo que facilite o roubo de identidade, publicando ou pedindo 

informações de identificação pessoal, inclusive (entre outros) 

Números de identidade nacional, de CPF, de passaportes ou de 

matrículas 

• Documentos de identificação do governo 

• Carteiras de estudante contendo duas das seguintes 

características: (1) nome, (2) foto ou (3) número de identidade 

• Identidades digitais, inclusive senhas 

Detalhes genéticos, biométricos ou médicos/psicológicos 

Conteúdo que facilite o roubo de identidade, compartilhando 

informações de identificação pessoal por meio de um link externo 

11. Violações de privacidade e direitos de 
privacidade de imagem 

Fundamento da política 

A privacidade e a proteção de informações pessoais são valores 

fundamentais para o Facebook. Investimos um grande esforço 

para garantir a segurança de sua conta e a proteção de suas 

informações pessoais e, assim, proteger você de potenciais danos 

físicos ou financeiros. Não publique informações pessoais ou 

confidenciais de outras pessoas sem o consentimento prévio delas. 

Também damos às pessoas maneiras de denunciar imagens que 

julguem violar seus direitos de privacidade. 

1/3 https:// 	facebook.com/communitystandards/safety/privacy_yiolations_image_rights  



13/06/2018 	 Padrões da Comunidade I Facebook 

Conteúdo que facilite o roubo de identidade, compartilhando 

informações de contato privadas de terceiros, definidas coma-- 

Números de telefone ou endereços particulares 

Identificação de bate-papo, Messenger e email 

As informações acima podem ser compartilhadas para promover 

causas beneficentes, serviços de não violação ou para facilitar a 

busca de pessoas ou animais desaparecidos 

Salvo em casos excepcionais de relevância noticiosa, conteúdo 

com indicação ou confirmação de ser oriundo de uma fonte 

invadida, seja a pessoa afetada uma figura pública ou um 

particular. 

Conteúdo que identifique um indivíduo pelo nome e mostre suas 

informações pessoais, incluindo: 

• Carteiras de motorista, outros documentos de identificação do 

governo que não carteiras de motorista, documentação ou vistos 

para imigrantes 

Certidões de casamento, de nascimento ou de alteração de 

nome 

• Identidades digitais, inclusive senhas 

• Placas de veículos 

Conteúdo que inclua fotografias apresentando a fachada externa 

de residências privadas, se as seguintes condições forem 

aplicáveis: 

A residência for de uma família ou o número da residência 

aparecer na imagem/legenda 

A cidade ou bairro forem identificados 

• Um residente for mencionado ou mostrado 

O mesmo residente protestar contra a exibição de sua casa 

Conteúdo que exponha o status de infiltrado de agentes policiais 

se 

• O conteúdo apresentar o nome completo do agente ou outra 

identificação explícita, e mencionar explicitamente o status de 

infiltrado deste, ou 

• O conteúdo apresentar imagens que identifiquem rostos de 

agentes policiais e mencionar explicitamente o status de 

infiltrados destes 

Conteúdo que exponha informações sobre abrigos secretos, 

compartilhando o que vem a seguir, a menos que o próprio abrigo 

esteja promovendo ativamente sua localização, informações de 

contato ou o tipo de serviço e proteção prestados por meio de 

comentários, publicações, Páginas ou Grupos. 
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Endereço real do abrigo (é permitido somente caixa postal), 

• Imagens do abrigo, 

• Cidade/bairro identificável do abrigo ou 

• Informações que revelem os habitantes do abrigo 

O seguinte conteúdo também pode ser removido 

Uma denúncia de foto ou vídeo de pessoas em que o indivíduo 

mostrado seja: 

Um menor de 13 anos, e o conteúdo tenha sido denunciado 

por ele, por um pai/mãe ou guardião legal, 
Um menor entre os 13 e os 18 anos, e o conteúdo tenha sido 

denunciado por ele, 

Um adulto, e o conteúdo tenha sido denunciado pelo adulto de 

fora dos Estados Unidos e onde a lei em vigor garanta direitos 

de remoção 
Toda pessoa incapacitada e incapaz de denunciar o conteúdo 

por conta própria 

10. Assédio 

12. Discurso de ódio 
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Padrões da Comunidade 

PARTE 111. 

15. Conteúdo cruel e 
insensível 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Conteúdo questionável 

12. Discurso de ódio 

Não permitimos discurso de ódio no Facebook por criar um 

ambiente de intimidação e de exclusão que, em alguns casos, 

pode promover violência no mundo real. 

Definimos discurso de ódio como um ataque direto a pessoas com 

base no que chamamos de características protegidas: raça, etnia, 

nacionalidade, filiação religiosa, orientação sexual, sexo, gênero, 

identidade de gênero e doença ou deficiência grave. Também 

oferecemos proteções para o status migratório. Definimos ataques 

como discursos violentos ou degradantes, declarações de 

inferioridade ou incentivo à exclusão ou segregação. Classificamos 

os ataques em três níveis de gravidade, descritos abaixo: 

Às vezes, as pessoas compartilham conteúdo com discurso de 

ódio alheio com o objetivo de conscientizar e educar. De maneira 

semelhante, em alguns casos, palavras ou termos que poderiam 

violar nossos padrões são usados de maneira autorreferente ou 

para fortalecer uma causa. Quando este for o caso, permitiremos o 

conteúdo, mas esperamos que as pessoas indiquem claramente as 

suas intenções, o que nos ajudará a compreender melhor por que 

compartilharam o referido conteúdo. Se a intenção não for clara, 

poderemos remover o conteúdo. 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

12. Discurso de ódio 

13. Violência explicita 

.14. Nudez adulta e atividades 
sexuais 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Permitimos comentários sociais e humorísticos relacionados a 

esses tópicos. Além disso, acreditamos que, quando as pessoas 

usam a identidade real, são mais responsáveis no 

compartilhamento desse tipo de comentário. 

Clique aqui para ler nosso blog Hard Questions e saber mais sobre 

como lidamos com o discurso de ódio. 

LEIA MAIS 

13. Violência explícita 

https://www.facebook.com/communitystandards/objectionable_content/  1/3 



Removemos conteúdo que exalte a violência ou celebre a 

humilhação ou o sofrimento de outras pessoas, pois tal conteúdo.,,,,  

pode criar um ambiente que desestimula a participação. 

Permitimos conteúdo explícito (com algumas restrições) para 

ajudar as pessoas a gerar conscientização sobre algumas 

questões. Sabemos que as pessoas valorizam a possibilidade de 

debater sobre temas relevantes, como violações de direitos 

humanos ou atos de terrorismo. Sabemos também que as pessoas 

apresentam diferentes reações a conteúdo explícito e violento. Por 

isso, adicionamos um rótulo de aviso a conteúdo muito explícito ou 

violento para que tal conteúdo não fique disponível para menores 

de 18 anos e para que as pessoas estejam cientes de sua 

natureza explícita ou violenta antes de clicar para vê-lo. 

LEIA MAIS 

14. Nudez adulta e atividades sexuais 

Restringimos a exibição de imagens com nudez ou atividade 

sexual porque algumas pessoas podem ser especialmente 

sensíveis a esse tipo de conteúdo. Além disso, removemos por 

padrão imagens sexuais para impedir o compartilhamento de 

conteúdo de menores ou não consentido. As restrições relativas à 

exibição de atividade sexual também se estendem ao conteúdo 

digital, salvo quando publicado por motivos educativos, 

humorísticos ou satíricos. 

Nossas políticas a respeito de nudez ficaram mais flexíveis com o 

passar do tempo. Entendemos que a nudez pode ser 

compartilhada por variadas razões, inclusive como forma de 

protesto, para conscientização sobre uma causa ou por motivos 

médicos e educacionais. Quando tal intenção fica clara, abrimos 

exceções para o conteúdo. Por exemplo, embora restrinjamos 

algumas imagens dos seios femininos que incluam o mamilo, 

permitimos outras imagens, incluindo as que mostram atos de 

protesto, mulheres engajadas ativamente na causa da 

amamentação e fotos de cicatrizes pós-mastectomia. Também 

permitimos fotos de pinturas, esculturas e outras obras de arte que 

retratem figuras nuas. 

LEIA MA15 

15. Conteúdo cruel e insensível 
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Acreditamos que as pessoas compartilham e se conectam mais 

livremente quando não se sentem visadas por suas 

vulnerabilidades. Assim, temos expectativas maiores para 

conteúdo que consideramos cruel e insensível, que definimos 

como aquele que visa vítimas de danos físicos ou emocionais 

graves. 

LEIA MAIS 

II. Segurança 

IV. Integridade e autenticidade 
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Padrões da Comunidade 

Introdução 

12. Discurso de ódio 
I 	Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

12. Discurso de ódio 

13. Violência explicita 

Ø14. Nudez adulta e atividades 
sexuais 

15. Conteúdo cruel e 
insensível 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Fundamento da política 

Não permitimos discurso de ódio no Facebook por criar um 

ambiente de intimidação e de exclusão que, em alguns casos, 

pode promover violência no mundo real. 

Definimos discurso de ódio como um ataque direto a pessoas com 

base no que chamamos de características protegidas: raça, etnia, 

nacionalidade, filiação religiosa, orientação sexual, sexo, gênero, 

identidade de gênero e doença ou deficiência grave. Também 

oferecemos proteções para o status migratório. Definimos ataques 

como discursos violentos ou degradantes, declarações de 

inferioridade ou incentivo à exclusão ou segregação. Classificamos 

os ataques em três níveis de gravidade, descritos abaixo: 

As vezes, as pessoas compartilham conteúdo com discurso de 

ódio alheio com o objetivo de conscientizar e educar. De maneira 

semelhante, em alguns casos, palavras ou termos que poderiam 

violar nossos padrões são usados de maneira autorreferente ou 

para fortalecer uma causa. Quando este for o caso, permitiremos o 

conteúdo, mas esperamos que as pessoas indiquem claramente as 

suas intenções, o que nos ajudará a compreender melhor por que 

compartilharam o referido conteúdo. Se a intenção não for clara, 

poderemos remover o conteúdo. 

Permitimos comentários sociais e humorísticos relacionados a 

esses tópicos. Além disso, acreditamos que, quando as pessoas 

usam a identidade real, são mais responsáveis no 

compartilhamento desse tipo de comentário. 

Clique aqui para ler nosso blog Hard Questions e saber mais sobre 

como lidamos com o discurso de ódio. 

Não publique: 

Ataques de nível um, que visam um indivíduo ou grupo de 

pessoas que apresentem uma das características ou status 

migratório acima (incluindo todos os subconjuntos, salvo os que 
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descrevem o cometimento de crimes violentos ou ofensas 

sexuais), em que se define ataque como 

Qualquer discurso violento ou apoio à morte/doença/agressão 

Discurso degradante, incluindo (entre outras coisas) 

Referência ou comparação a sujeira, bactérias, doenças ou 

excrementos 

Referência ou comparações a animais culturalmente 

percebidos como inferiores física ou intelectualmente 

Alusão ou comparação a ser subumano 

Deboche do conceito, de eventos ou de vítimas de crimes de 

ódio, mesmo que nenhuma pessoa real apareça na imagem 

Comparações degradantes designadas de forma escrita e visual 

Ataques de nível dois, que visam um indivíduo ou grupo de 

pessoas que compartilham de uma das características 

supracitadas, em que se define ataque como 

Declarações que sugiram deficiência moral, mental ou física de 

um indivíduo ou grupo 

Física (inclusive, entre outras, "deformado", "atrofiado", 

"horrível", "feio") 

Mental (inclusive, entre outras, "retardado", "idiota", "01 baixo", 

"burro", "imbecil") 

Moral (inclusive, entre outras, "safado", "falso", "fácil", 

"interesseiro") 

Expressões de desprezo, inclusive (entre outras) 

• "Odeio" 

• "Não gosto" 

• "X são os piores" 

Expressões de repulsa, inclusive (entre outras) 

• "Que nojo" 

• "Asqueroso" 

• "Repugnante" 

• Xingar um indivíduo ou grupo de pessoas que partilhem de 

características protegidas 

Ataques de nível três, que são apelos pela exclusão ou 

segregação de um indivíduo ou grupo de pessoas com base nas 

características citadas acima. Permitimos críticas a políticas de 

imigração e argumentos em favor da sua restrição. 

Conteúdo que descreva ou vise negativamente pessoas por 

meio de difamação, em que se define difamação como palavras 

comumente usadas como rótulos insultuosos para as 

características citadas acima. 
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11. Violações de privacidade e direitos de privacidade de image'  

13. Violência explicita 

https://www.facebook.com/communitystandards/objectionable_content/hate_speech 	 3/3 



13/06/2018 	 Padrões da Comunidade I Facebook 
íí, 

Padrões da Comunidade 	 ..12_02 

Introdução 

13. Violência explícita 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

Fundamento da política 
II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

12. Discurso de ódio 

13. Violência explícita 

4.14. Nudez adulta e atividades 
sexuais 

15. Conteúdo cruel e 
insensível 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Removemos conteúdo que exalte a violência ou celebre a 

humilhação ou o sofrimento de outras pessoas, pois tal conteúdo 

pode criar um ambiente que desestimula a participação. 

Permitimos conteúdo explícito (com algumas restrições) para 

ajudar as pessoas a gerar conscientização sobre algumas 

questões. Sabemos que as pessoas valorizam a possibilidade de 

debater sobre temas relevantes, como violações de direitos 

humanos ou atos de terrorismo. Sabemos também que as pessoas 

apresentam diferentes reações a conteúdo explícito e violento. Por 

isso, adicionamos um rótulo de aviso a conteúdo muito explícito ou 

violento para que tal conteúdo não fique disponível para menores 

de 18 anos e para que as pessoas estejam cientes de sua 

natureza explícita ou violenta antes de clicar para vê-lo. 

V, Com respeito à 
propriedade intelectual 

Não publique: 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 	 Imagens de violência contra pessoas reais ou animais, com 

comentários ou legendas expressando 

• Satisfação pelo sofrimento 

• Satisfação pela humilhação 

Resposta erótica ao sofrimento 

Comentários que valorizem a violência ou 

Comentários indicando que quem publicou está compartilhando 

as imagens pelo prazer sensacionalista da visualização 

Vídeos de pessoas agonizando, feridas ou mortas contendo 

Desmembramento, salvo se em contexto médico 

Órgãos internos visíveis 

• Pessoas queimadas ou carbonizadas 

• Vitimas de canibalismo 
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Para o conteúdo a seguir, incluímos uma tela de aviso 
para alertar as pessoas de que o conteúdo pode ser 
perturbador. Também limitamos a possibilidade de 
visualização a pessoas com 18 anos ou mais: 

Imagens apresentando pessoas mutiladas que contenham, em um 

contexto médico, o seguinte: 

• Desmembramento 

• Órgãos internos visíveis 

• Pessoas queimadas ou carbonizadas 

• Vítimas de canibalismo 

Corte de garganta 

Vídeos de autoimolação como forma de discurso político ou como 

algo digno de notícia 

Fotos de pessoas feridas ou mortas mostrando 

• Desmembramento 

• Órgãos internos visíveis 

• Pessoas queimadas ou carbonizadas 

• Vítimas de canibalismo 

• Corte de garganta 

Imagens apresentando animais com 

• Desmembramento 

• Órgãos internos visíveis 

• Animais queimados ou carbonizados 

Vídeos de abuso contra animais, definidos como 

• Espancamento de animais vivos por uma pessoa 

• Atos de tortura de uma pessoa contra animais 

Espancamento de animais vivos por uma pessoa com 

motivações abusivas 

Violência entre animais em lutas organizadas 

Vídeos de animais sendo mortos em uma caçada, processo de 

fabricação ou preparo de alimentos/contexto de processamento 

Vídeos que mostrem abuso infantil, definido como 

Chutes, espancamentos, estapeamentos ou pisoteios de 

maneira repetitiva por um adulto ou animal 

• Estrangulamento ou sufocamento por um adulto ou animal 

• Afogamento por um adulto ou animal 

Mordida violenta por um adulto ou animal 

Envenenamento por um adulto 

Dominação forçada por um adulto 

Queimaduras ou cortes provocados por um adulto 

Fumo forçado 

• PI 
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• Arremesso, giro ou chacoalho de uma criança (muito nova par 

ficar de pá) pelos pulsos/tornozelos, braços/pernas ou pescoço'  

Vídeos que mostrem a morte violenta de uma ou mais pessoas, 

por acidente ou homicídio, apresentando os restos mortais 

Imagens estáticas mostrando a morte violenta de uma ou mais 

pessoas 

Vídeos mostrando atos de tortura praticados em uma ou mais 

pessoas 

Vídeos de bullying físico ou de violência contra menores em uma 

situação de briga compartilhados com legenda de reprovação 

• 12. Discurso de ódio 

14. Nudez adulta e atividades sexuais 
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Introdução 

Padrões da Comunidade 

14. Nudez adulta e atividades sexuais 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

12. Discurso de ódio 

13. Violência explicita 

1014. Nudez adulta e 
atividades sexuais 

15. Conteúdo cruel e 
insensível 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Fundamento da política 

Restringimos a exibição de imagens com nudez ou atividade 

sexual porque algumas pessoas podem ser especialmente 

sensíveis a esse tipo de conteúdo. Além disso, removemos por 

padrão imagens sexuais para impedir o compartilhamento de 

conteúdo de menores ou não consentido. As restrições relativas à 

exibição de atividade sexual também se estendem ao conteúdo 

digital, salvo quando publicado por motivos educativos, 

humorísticos ou satíricos. 

Nossas políticas a respeito de nudez ficaram mais flexíveis com o 

passar do tempo. Entendemos que a nudez pode ser 

compartilhada por variadas razões, inclusive como forma de 

protesto, para conscientização sobre uma causa ou por motivos 

médicos e educacionais. Quando tal intenção fica clara, abrimos 

exceções para o conteúdo. Por exemplo, embora restrinjamos 

algumas imagens dos seios femininos que incluam o mamilo, 

permitimos outras imagens, incluindo as que mostram atos de 

protesto, mulheres engajadas ativamente na causa da 

amamentação e fotos de cicatrizes pós-mastectomia. Também 

permitimos fotos de pinturas, esculturas e outras obras de arte que 

retratem figuras nuas. 

Não publique: 

Imagens de 

Adultos despidos, sendo a nudez definida como 

• Genitália visível 

• Ânus visível e/ou imagem aproximada das nádegas 

completamente despidas, salvo se a imagem tiver sido 

manipulada em uma figura pública 

• Mamilos femininos descobertos, salvo no contexto de 

amamentação, parto e momentos pós-parto, saúde (por 

exemplo, mastectomia, conscientização sobre o câncer de 
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mama ou cirurgia de confirmação de gênero) ou um ato „ 

protesto 	 il  , 	.i 

Atividade sexual, inclusive 	
i • : • 

Relação sexual 

• Relação sexual explícita, definida como a boca ou os 

genitais entrando em contato com os genitais ou ânus de 

outra pessoa, em que pelo menos um genital esteja à 

mostra 

• Relação sexual implícita, definida como a boca ou os 

genitais entrando em contato com os genitais ou ânus de 

outra pessoa, mesmo quando o contato não fique visível 

diretamente, salvo em casos de contexto de saúde sexual, 

publicidade e imagens fictícias reconhecidas ou com 

indicativo de ficção 

Outras atividades sexuais, incluindo, entre outras 

Ereções 

• Presença de resquícios de atividade sexual 

• 

 

Estímulo da genitália ou ânus, mesmo que por cima ou por 

dentro da roupa 

• Uso de brinquedos sexuais, mesmo que por cima ou por 

dentro da roupa 

• Estímulo de mamilos humanos desnudos 

• Aperto dos seios femininos desnudos, salvo em contexto de 

amamentação 

Conteúdo fetichista envolvendo 

• Atos que possam levar á morte de uma pessoa ou animal 

• Desmembramento 

• Canibalismo 

• Excrementos, urina, saliva, menstruação ou vômito 

Conteúdo digital que preencha nossos critérios de atividade sexual, 

salvo se houver uma das seguintes condições 

O conteúdo tiver sido publicado em um contexto humorístico ou 

satírico 

O conteúdo tiver sido publicado em um contexto educativo ou 

científico 

As imagens não apresentarem detalhes suficientes e somente 

formas do corpo e contornos forem visíveis 

Linguagem sexual explícita, definida como uma descrição que 

ultrapassa a mera menção de 

• Um estado de excitação sexual 

Um ato de relação sexual, salvo se publicado como tentativa de 

fazer humor ou sátira ou de natureza educativa 
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13. Violência explicita 

15. Conteúdo cruel e insensível 

haps://www.facebook.com/communitystandards/objectionable_content/adult  nudity_sexual activity 	 3/3 



13/06/2018 	 Padrões da Comunidade 1 Facebook 

Padrões da Comunidade 

Introdução 

15. Conteúdo cruel e insensível 
1. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

12. Discurso de ódio 

13. Violência explicita 

114. Nudez adulta e atividades 
sexuais 

15. Conteúdo cruel e 
insensível 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com  respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

Fundamento da política 

Acreditamos que as pessoas compartilham e se conectam mais 

livremente quando não se sentem visadas por suas 

vulnerabilidades. Assim, temos expectativas maiores para 

conteúdo que consideramos cruel e insensível, que definimos 

como aquele que visa vítimas de danos físicos ou emocionais 

graves. 

Não publique: 

Conteúdo que represente pessoas reais e ridicularize seus 

ferimentos físicos graves, reais ou implícitos, doenças ou 

deficiências, contato sexual não consentido ou morte prematura. 

14, Nudez adulta e atividades sexuais 

16. Sparn 

hilps://www.facebook.com/communitystandards/cbjectionable_content/cruel  insensitive 	 1/1 
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PARTE IV. 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

Integridade e autenticidade 

13/06/2018 	 Padrões da Comunidade 1 Facebook 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

16. Spam 

1117. Representação falsa 

18. Notícias falsas 

19. Perfil memorial 

V. Com  respeito 
propriedade Intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

16. Spam 

Empreendemos um grande esforço a fim de limitar a disseminação 

de spam comercial e impedir a propaganda enganosa, a fraude e 

falhas de segurança, situações que impedem as pessoas de 

compartilhar e se conectar. Não permitimos o uso de informações 

enganosas ou imprecisas para conseguir curtidas, seguidores ou 

compartilhamentos. 

LEIA MAIS 

17. Representação falsa 

A autenticidade é o pilar de nossa comunidade. Acreditamos que 

as pessoas se responsabilizam mais pelo que dizem e fazem 

quando usam identidades genuínas. É por isso que exigimos que 

as pessoas se conectem ao Facebook com o nome real. Nossas 

políticas de autenticidade têm a intenção de criar um ambiente 

seguro em que as pessoas possam confiar e se responsabilizar 

mutuamente. 

LEIA MAIS 

18. Notícias falsas 

Reduzir a disseminação de notícias falsas no Facebook é uma 

responsabilidade que levamos a sério. Também reconhecemos que 

essa é uma questão desafiadora e delicada. Queremos ajudar as 

pessoas a se manter bem informadas sem deixar de lado o 

discurso público produtivo. Existe uma linha tênue entre noticias 

falsas e sátiras ou opiniões. Por esse motivo, não removemos 

notícias falsas do Facebook, mas, em vez disso, reduzimos 

significativamente sua distribuição, mostrando-as mais abaixo no 

Feed de Notícias. 
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LEIA MAIS 

19. Perfil memorial 

Ao saber do falecimento de alguém, transformamos a conta dessa 

pessoa em um memorial, adicionando o termo "Em memória de" 

acima do nome no perfil do usuário, Isso deixa claro que a conta se 

tornou um memorial e a protege de tentativas de login e de 

atividades fraudulentas. Não removemos, atualizamos ou 

modificamos nada no perfil ou na conta, pois respeitamos as 

escolhas feitas pelo usuário em vida. Também possibilitamos a 

identificação de um contato herdeiro para cuidar da conta após o 

falecimento da pessoa. Qualquer pessoa pode nos indicar 

previamente se deseja que a respectiva conta seja 

permanentemente excluída quando ela falecer. Podemos excluir 

perfis se o parente mais próximo nos informar que o desejo do 

falecido era de excluir a conta em vez de transformá-la em 

memorial. Veja mais informações sobre nossa política e processo 

de transformação em memorial em Hard Questions. 

LEIA MAIS 

Conteúdo questionável 

V. Com  respeito à propriedade intelectual 

https://www.facebook.cern/communitystandards/integrity_authenticity/ 	 2/2 



13/06/2018 	 Padrões da Comunidade i Facebook 

Padrões da Comunidade 

Introdução 

16. Spam 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

Fundamento da política 

Empreendemos um grande esforço a fim de limitar a disseminação 

de spam comercial e impedir a propaganda enganosa, a fraude e 

falhas de segurança, situações que impedem as pessoas de 

compartilhar e se conectar. Não permitimos o uso de informações 

enganosas ou imprecisas para conseguir curtidas, seguidores ou 

compartilhamentos. 

Não: 

Aumente a distribuição de conteúdo de maneira artificial para 

obter ganhos financeiros 

Crie ou use contas falsas ou comprometa contas alheias a fim 

de 

Passar-se por ou fingir ser uma empresa, organização, figura 

pública ou pessoa física 

Tente forçar conexões, criar conteúdo ou enviar mensagens 

às pessoas 

Restrinja o acesso ao conteúdo solicitando que as pessoas 

curtam, compartilhem ou recomendem antes de visualizá-lo 

Incentive compartilhamentos, curtidas ou cliques sob falsos 

pretextos 

Use de forma maliciosa credenciais de login ou informações de 

identificação pessoal por meio de: 

Tentativas de coletar ou compartilhar credenciais de login ou 

informações de identificação pessoal 

Uso de credenciais de login ou informações de identificação 

pessoal alheias 

• Prometa recursos inexistentes do Facebook 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

16. Spam 

*17. Representação falsa 

18. Notícias falsas 

19. Perfil memorial 

V. Com  respeito 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

15. Conteúdo cruel e insensível 

17. Representação falsa 
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Padrões da Comunidade 

Introdução 

17. Representação falsa 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Fundamento da política 

A autenticidade é o pilar de nossa comunidade. Acreditamos que 

as pessoas se responsabilizam mais pelo que dizem e fazem 

quando usam identidades genuínas. É por isso que exigimos que 

as pessoas se conectem ao Facebook com o nome real. Nossas 

políticas de autenticidade têm a intenção de criar um ambiente 

seguro em que as pessoas possam confiar e se responsabilizar 

mutuamente. 

Não: 

Represente falsamente sua identidade 

• Usando um nome que desrespeite nossas políticas de nome 

• Fornecendo uma data de nascimento falsa 

Faça mau uso de nosso produto de perfis 

Criando um perfil para um menor de 13 anos 

• Mantendo múltiplas contas 

• Criando perfis não autênticos 

Compartilhando uma conta com um terceiro 

Criando outra conta após ter sido banido do site 

• Esquivando-se das exigências de registro descritas em nossos 

Termos de Serviço 

Passe-se por outros 

• Usando imagens de terceiros com o objetivo explícito de 

enganar as pessoas 

• Criando um perfil fingindo ser ou falando por outra pessoa ou 

entidade 

• Criando uma Página que fala por outra pessoa ou entidade sem 

autorização, quando a parte autorizada desaprova o conteúdo 

Envolva-se em comportamento não autêntico, que inclui criar, 

gerenciar ou perpetuar 

16. Spam 

*17. Representação falsa 

18. Noticias falsas 

19. Perfil memorial 

V. Com respeito 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 
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Contas falsas 

Contas com nomes falsos 

Contas que participam de comportamentos não autênticos 

coordenados, ou seja, em que múltiplas contas trabalham em 

conjunto com a finalidade de: 

Enganar as pessoas sobre a origem do conteúdo 

Enganar as pessoas sobre o destino dos links externos aos 

nossos serviços (por exemplo, fornecendo uma URL de 

exibição incompatível com a URL de destino) 

Enganar as pessoas na tentativa de incentivar 

compartilhamentos, curtidas ou diques 

16. Spam 

18. Noticias falsas 
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Padrões da Comunidade 

Introdução 

18. Notícias falsas 
I Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Fundamento da política 

Reduzir a disseminação de notícias falsas no Facebook é uma 

responsabilidade que levamos a sério. Também reconhecemos que 

essa é uma questão desafiadora e delicada. Queremos ajudar as 

pessoas a se manter bem informadas sem deixar de lado o 

discurso público produtivo, Existe uma linha tênue entre notícias 

falsas e sátiras ou opiniões. Por esse motivo, não removemos 

notícias falsas do Facebook, mas, em vez disso, reduzimos 

significativamente sua distribuição, mostrando-as mais abaixo no 

Feed de Notícias. 

Estamos empenhados em criar uma comunidade mais 
bem informada e em reduzir a disseminação de noticias 
falsas de diversos modos, entre eles por 

Bloquear os incentivos econômicos a pessoas, Páginas e 

domínios que propagam informações enganosas 

Usar vários sinais, incluindo o feedback da nossa comunidade 

para informar um modelo de aprendizado por máquina que prevê 

quais histórias podem ser falsas 

Reduzir a distribuição de conteúdo classificado como falso por 

verificadores de fatos terceirizados independentes 

• Capacitar pessoas a decidir por conta própria o que ler, no que 

confiar e o que compartilhar, informando-as com mais contexto e 

promovendo a educação em relação às notícias 

• Colaborar com acadêmicos e outras organizações para ajudar a 

resolver este problema desafiador 

17. Representação falsa 

19. Perfil memorial 

16. Spam 

*17. Representação falsa 

18. Notícias falsas 

19. Perfil memorial 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 
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Introdução 

19. Perfil memorial 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Fundamento da política 

Ao saber do falecimento de alguém, transformamos a conta dessa 

pessoa em um memorial, adicionando o termo "Em memória de" 

acima do nome no perfil do usuário. Isso deixa claro que a conta se 

tornou um memorial e a protege de tentativas de login e de 

atividades fraudulentas. Não removemos, atualizamos ou 

modificamos nada no perfil ou na conta, pois respeitamos as 

escolhas feitas pelo usuário em vida. Também possibilitamos a 

identificação de um contato herdeiro para cuidar da conta após o 

falecimento da pessoa. Qualquer pessoa pode nos indicar 

previamente se deseja que a respectiva conta seja 

permanentemente excluída quando ela falecer, Podemos excluir 

perfis se o parente mais próximo nos informar que o desejo do 

falecido era de excluir a conta em vez de transformá-la em 

memorial. Veja mais informações sobre nossa política e processo 

de transformação em memorial em Hard Questions. 

Quando tomamos conhecimento do falecimento de um 
usuário: 

A conta é protegida e transformada em memorial com a inclusão 

de "Em memória de" acima do nome no perfil do usuário. O perfil 

e a conta deixam de ser atualizados ou modificados de qualquer 

maneira 

Os familiares próximos também podem solicitar a remoção do 

perfil de um ente querido 

18. Notícias falsas 

20. Propriedade intelectual 

16. Spam 

17. Representação falsa 

18. Noticias falsas 

19. Perfil memorial 

V. Com respeito á 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 
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Padrões da Comunidade 

PARTE V. 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Com respeito à propriedade 
intelectual 

20. Propriedade intelectual 

O Facebook leva muito a sério os direitos de propriedade 

intelectual e acredita que eles são importantes para promover a 

expressão, a criatividade e a inovação em nossa comunidade. 

Você é proprietário de todas as informações e conteúdos que 

publica no Facebook e controla o modo como são compartilhados 

por meio de suas configurações de privacidade e do aplicativo. No 

entanto, antes de publicar conteúdo no Facebook, verifique se 

você tem o direito de fazê-lo. Solicitamos que você respeite os 

direitos autorais, marcas comerciais e outros direitos legais alheios. 

Temos o compromisso de ajudar pessoas e organizações a 

promover e proteger seus direitos de propriedade intelectual. Os 

Termos de Serviço do Facebook não permitem a publicação de 

conteúdo que viole os direitos de propriedade intelectual de outras 

pessoas, inclusive direitos autorais e de marca comercial. 

Publicamos em nosso Relatório de transparência semestral 

informações sobre as denúncias de propriedade intelectual que 

recebemos. Acesse o relatório em 

https://transparency.facebook.com/ 

Introdução 

I. Comportamento violento 
e criminoso 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

20, Propriedade intelectual 

VI, Solicitações relativas a 
conteúdo 

LEIA MAIS 

IV. Integridade e autenticidade 

VI. Solicitações relativas a conteúdo 
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Padrões da Comunidade 

Introdução 

20. Propriedade intelectual 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Fundamento da politica 

O Facebook leva muito a sério os direitos de propriedade 

intelectual e acredita que eles são importantes para promover a 

expressão, a criatividade e a inovação em nossa comunidade. 

Você é proprietário de todas as informações e conteúdos que 

publica no Facebook e controla o modo como são compartilhados 

por meio de suas configurações de privacidade e do aplicativo. No 

entanto, antes de publicar conteúdo no Facebook, verifique se 

você tem o direito de fazê-lo. Solicitamos que você respeite os 

direitos autorais, marcas comerciais e outros direitos legais alheios, 

Temos o compromisso de ajudar pessoas e organizações a 

promover e proteger seus direitos de propriedade intelectual. Os 

Termos de Serviço do Facebook não permitem a publicação de 

conteúdo que viole os direitos de propriedade intelectual de outras 

pessoas, inclusive direitos autorais e de marca comercial. 

Publicamos em nosso Relatório de transparência semestral 

informações sobre as denúncias de propriedade intelectual que 

recebemos. Acesse o relatório em 

https://transparencyfacebook.com/ 

Ao receber uma denúncia de um detentor de direitos ou de 
um representante autorizado, removeremos ou 
restringiremos o conteúdo que envolva: 

Direitos autorais 

Marcas comerciais 

19. Perfil memorial 

21. Solicitações de usuários 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

20. Propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 
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PARTE VI.  

Introdução 

I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 

autenticidade 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

21. Solicitações de usuários 

22, Proteção adicional de 
menores 

22. Proteção adicional de menores 

Nós atendemos: 

Solicitações para remoção de contas de menores 

Solicitações governamentais para remoção de imagens de 

abuso infantil que mostrem, por exemplo, o espancamento, 

estrangulamento ou sufocamento por um adulto. 

Solicitações de guardiões legais para remoção de ataques a 

menores tornados famosos involuntariamente 

LEIA MAIS 

V. Com  respeito à propriedade intelectual 

Solicitações relativas a 
conteúdo 

21. Solicitações de usuários 

Nós atendemos: 

Solicitações de usuários para remoção de sua própria conta 

Solicitações de um familiar imediato ou executor verificado para 

a remoção da conta de um usuário falecido 

Solicitações de um representante autorizado para a remoção da 

conta de um usuário incapacitado 

LEIA MAIS 
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Padrões da Comunidade 

Introdução 

21. Solicitações de usuários 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Nós atendemos: 

• Solicitações de usuários para remoção de sua própria conta 

Solicitações de um familiar imediato ou executor verificado para 

a remoção da conta de um usuário falecido 

• Solicitações de um representante autorizado para a remoção da 

conta de um usuário incapacitado 

V. Com respeito á 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 

21. Solicitações de usuários 

22. Proteção adicional de 

menores 

20. Propriedade intelectual 

22. Proteção adicional de menores 
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Introdução 

Padrões da Comunidade 

22. Proteção adicional de menores 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

IV. Integridade e 
autenticidade 

V. Com respeito à 
propriedade intelectual 

Nós atendemos: 

• Solicitações para remoção de contas de menores 

• Solicitações governamentais para remoção de imagens de 

abuso infantil que mostrem, por exemplo, o espancamento, 

estrangulamento ou sufocamento por um adulto. 

Solicitações de guardiões legais para remoção de ataques a 

menores tornados famosos involuntariamente 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 	 21. Solicitações de usuários 

21. Solicitações de usuários 

22. Proteção adicional de 
menores 
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Introdução 

12. Discurso de ódio 
I. Comportamento violento 

e criminoso 

IV. Integridade e 
autenticidade 

Fundamento da política 

Não permitimos discurso de ódio no Facebook por criar um 

ambiente de intimidação e de exclusão que, em alguns casos, 

pode promover violência no mundo real. 

Definimos discurso de ódio como um ataque direto a pessoas com 

base no que chamamos de características protegidas: raça, etnia, 

nacionalidade, filiação religiosa, orientação sexual, sexo, gênero, 

identidade de gênero e doença ou deficiência grave. Também 

oferecemos proteções para o status migratório. Definimos ataques 

como discursos violentos ou degradantes, declarações de 

inferioridade ou incentivo à exclusão ou segregação. Classificamos 

os ataques em três níveis de gravidade, descritos abaixo: 

As vezes, as pessoas compartilham conteúdo com discurso de 

ódio alheio com o objetivo de conscientizar e educar. De maneira 

semelhante, em alguns casos, palavras ou termos que poderiam 

violar nossos padrões são usados de maneira autorreferente ou 

para fortalecer uma causa. Quando este for o caso, permitiremos o 

conteúdo, mas esperamos que as pessoas indiquem claramente as 

suas intenções, o que nos ajudará a compreender melhor por que 

compartilharam o referido conteúdo. Se a intenção não for clara, 

poderemos remover o conteúdo. 

Permitimos comentários sociais e humorísticos relacionados a 

esses tópicos. Além disso, acreditamos que, quando as pessoas 

usam a identidade real, são mais responsáveis no 

compartilhamento desse tipo de comentário. 

Clique aqui para ler nosso blog Hard Questions e saber mais sobre 

como lidamos com o discurso de ódio. 

Não publique: 

Ataques de nível um, que visam um indivíduo ou grupo de 

pessoas que apresentem uma das características ou status 

migratório acima (incluindo todos os subconjuntos, salvo os que 

II. Segurança 

III. Conteúdo questionável 

12. Discurso de ódio 

13. Violência explicita 

14. Nudez adulta e atividades 
sexuais 

15. Conteúdo cruel e 
insensível 

V. Com respeito 
propriedade intelectual 

VI. Solicitações relativas a 
conteúdo 
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descrevem o cometimento de crimes violentos ou ofensas 

sexuais), em que se define ataque como 

Qualquer discurso violento ou apoio à morte/doença/agressão 

Discurso degradante, incluindo (entre outras coisas) 

Referência ou comparação a sujeira, bactérias, doenças ou 

excrementos 

Referência ou comparações a animais culturalmente 

percebidos como inferiores física ou intelectualmente 

Alusão ou comparação a ser subumano 

• Deboche do conceito, de eventos ou de vítimas de crimes de 

ódio, mesmo que nenhuma pessoa real apareça na imagem 

• Comparações degradantes designadas de forma escrita e visual 

Ataques de nível dois, que visam um indivíduo ou grupo de 

pessoas que compartilham de uma das características 

supracitadas, em que se define ataque como 

Declarações que sugiram deficiência moral, mental ou física de 

um indivíduo ou grupo 

Física (inclusive, entre outras, "deformado", "atrofiado", 

"horrível", "feio") 

Mental (inclusive, entre outras, "retardado", "idiota", "01 baixo", 

"burro", "imbecil") 

Moral (inclusive, entre outras, "safado", "falso", "fácil", 

"interesseiro") 

Expressões de desprezo, inclusive (entre outras) 

"Odeio" 

"Não gosto" 

"X são os piores" 

Expressões de repulsa, inclusive (entre outras) 

• "Que nojo" 

"Asqueroso" 

• "Repugnante" 

• Xingar um indivíduo ou grupo de pessoas que partilhem de 

características protegidas 

Ataques de nível três, que são apelos pela exclusão ou 

segregação de um indivíduo ou grupo de pessoas com base nas 

características citadas acima. Permitimos críticas a políticas de 

imigração e argumentos em favor da sua restrição. 

Conteúdo que descreva ou vise negativamente pessoas por 

meio de difamação, em que se define difamação como palavras 

comumente usadas como rótulos insultuosos para as 

características citadas acima. 
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11. Violações de privacidade e direitos de privacidade de imagem 

13. Violência explicita 
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Por Monika Bickert, vice-presidente global de Políticas Públicas 

do Facebook 

Uma das perguntas mais frequentes que recebemos é como 

decidimos o que é permitido no Facebook. Essas decisões estão 

entre as mais importantes que tomamos, uma vez que elas são 

fundamentais tanto para garantir que o Facebook seja um 

ambiente seguro e, ao mesmo tempo, um lugar para discutir 

livremente diferentes pontos de vista. Há anos, temos Padrões 

da Comunidade que explicam o que deve permanecer ou ser 

removido da plataforma. Hoje, estamos dando um passo a 

frente ao publicar as diretrizes internas que usamos para 

cumprir esses padrões. E, pela primeira vez, estamos dando a 

°lixe o direito de apelar das nossas decisões sobre postagens 

individuais para que você possa pedir uma segunda opinião 

quando achar que cometemos um erro. 

Decidimos publicar essas diretrizes internas por dois motivos. 

Primeiro, porque elas vão ajudar as pessoas a entenderem 

como nos posicionamos sobre questões delicadas. E, em 

segundo lugar, ao oferecer esses detalhes tornamos mais fácil 

para todos o processo, incluindo para especialistas em 

diferentes áreas, nos darem feedbacks para que possamos 

melhorar as diretrizes - e as decisões que tomamos - ao longo 

do tempo. 
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O time de políticas de conteúdo é responsável pelo 

desenvolvimento de nossos Padrões da Comunidade. Temos 

pessoas em vi escritórios ao redor do mundo, incluindo 

especialistas em assuntos como discurso de ódio, segurança 

infantil e terrorismo. Muitos de nós já trabalhamos com 

temas relacionados à manifestação de ideias e segurança antes 

de atuar no Facebook. Eu mesma trabalhei com todos esses 

assuntos, desde segurança infantil até o combate ao terrorismo 

durante meus anos como promotora de justiça criminal, e 

outros membros da equipe incluem um ex-conselheiro sobre 

crises de violência sexual, um acadêmico que dedicou sua 

carreira a estudar organizações de ódio, um advogado de 

direitos humanos e um professor. Toda semana, nossa equipe 

busca informações de especialistas e organizações fora do 

Facebook para que possamos entender melhor as diferentes 

perspectivas sobre segurança e liberdade de expressão, bem 

Somo o impacto de nossas políticas em diferentes comunidades 

globalmente. 

Com base nesses feedbacks, e também nas mudanças de 

normas sociais e linguagem, nossos padrões evoluem com o 

tempo. O que não mudou - e não mudará - são os princípios 

básicos de segurança, voz e equidade nos quais esses padrões 

se baseiam. Para iniciar conversas e fazer conexões, as pessoas 

precisam saber que estão seguras. O Facebook também deve 

ser um lugar onde as pessoas possam expressar suas opiniões 

livremente, ainda que algumas pessoas achem essas opiniões 

questionáveis. Isso pode ser um desafio, dada a natureza global 

do nosso serviço, e é por isso que a equidade é um princípio tão 

importante: pretendemos aplicar esses padrões de forma 

Oonsistente e justa em todas as comunidades e culturas. 

Descrevemos esses princípios explicitamente no preâmbulo dos 

padrões, trazendo-os à vida ao compartilhar a lógica por trás de 

cada política individual. 

Cumprimento 

Não basta ter boas políticas, elas precisam ser aplicadas com 

precisão - e o modo como aplicamos nossas políticas não é 

perfeito. 

Um desafio é identificar potenciais violações de nossos Padrões 

da Comunidade para que possamos analisá-las. A tecnologia 

pode ajudar aqui. Usamos uma combinação de inteligência 

artificial e denúncias das pessoas para identificar publicações, 

https://bnnewsroom.fb.com/news/2018/04/facebook-publica-diretrizes-internas-e-amPlia-Processcs-de-aPelacao/ 	 2/8 



13/06/2018 	 Facebook publica diretrizes internas e amplia processos de apelação 1 Facebook Newsroom Brazil 

imagens ou outros conteúdos que possam violam nossos 

Padrões da Comunidade. Essas denúncias são revisadas por 

nossa equipe de Operações da Comunidade, que trabalha 24 

horas por dia, 7 dias por semana, em mais de 4o idiomas. Neste 

momento, temos 7.500 revisores de conteúdo - 40% mais do 

que tínhamos um ano atrás. 

Outro desafio é aplicar com precisão nossas políticas ao 

conteúdo que foi reportado para nós. Em alguns casos, 

cometemos erros porque nossas políticas não são 

suficientemente claras para nossos revisores de conteúdo. 

Quando esse é o caso, trabalhamos para preencher as lacunas. 

Muitas vezes, no entanto, cometemos erros porque nossos 

processos envolvem pessoas e as pessoas são falíveis. 

Apelações 

• 
Sabemos que precisamos fazer mais. É por isso que, nos 

próximos 12 meses, vamos desenvolver um sistema para que as 

pessoas possam recorrer de nossas decisões sobre conteúdos. 

Como primeiro passo, estamos lançando o recurso de apelação 

para publicações removidas por nudez, atividade sexual, 

discurso de ódio ou violência explícita. 

Como o processo funciona: 

• Se sua foto, vídeo ou publicação foi removida por violar 

nossos Padrões da Comunidade, você será notificado e terá 

a opção de solicitar uma revisão adicional. 

• Isso levará a uma análise do nosso time, sempre uma 

pessoa, que geralmente acontece em até 24 horas. 

• Caso tenhamos cometido um erro, enviaremos uma 

notificação a você e o conteúdo (foto, vídeo ou publicação) 

será restaurado. 

https://br.newsroomlb.com/news/2018/04/facebook-publica-diretrizes-internas-e-amplia-processos-de-apelacao/ 	 3/8 



13/06/2018 	 Facebook publica diretrizes internas e amplia processos de apelação 1 Facebook Newsroom Brazil 

This post goee 	 -t-  ndardc ou nud ily or 
aetivi 	 u can t>et 

Request Revi ev,. Ita' Pr.‘4 

Esta imagem mostra um exemplo que poderia ter 

sido removido incorretamente e agora pode ser 

contestado 

atamos trabalhando para ampliar ainda mais esse processo, 

dando suporte a mais tipos de violações, oferecendo às pessoas 

a oportunidade de fornecer mais contexto que nos ajude a 

tomar a decisão certa, e disponibilizando as apelações não 

apenas para o conteúdo que foi removido, mas também para o 

conteúdo que foi denunciado e mantido na plataforma. 

Acreditamos que dar voz às pessoas no processo é outro 

componente essencial da construção de um sistema justo. 

Participação e feedback 

Nossos esforços para aperfeiçoar e refinar os Padrões da 

Comunidade dependem da participação e contribuição de 

pessoas em todo o mundo. Em maio, lançaremos o Facebook 

Forums: Community Standards, uma série de eventos públicos 

na Alemanha, França, Reino Unido, Índia, Cingapura, Estados 
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Unidos e outros países onde possamos ter o feedback direto da 

nossa comunidade. Vamos compartilhar mais detalhes sobre 

essa iniciativa tão logo ela esteja concluída. 

Como disse o nosso CEO, Mark Zuckerberg, no começo do ano: 

"não vamos impedir todos os erros ou abusos, mas cometemos 

muitos erros no cumprimento de nossas políticas e enquanto 

buscamos impedir o uso indevido de nossas ferramentas". A 

publicação das diretrizes internas hoje, assim como a ampliação 

do nosso processo de apelação, vai criar um caminho claro para 

que possamos melhorar com o tempo. Essas questões são 

difíceis e estamos animados para fazer melhor daqui para 

frente. 

O Facebook alterou alguma de suas políticas com esta 

atualização? 

O que estamos compartilhando hoje não é novo e reflete 

políticas que já estavam em vigor. Mas, pela primeira vez, 

estamos combinando as diretrizes internas de implementação 

que nossos revisores de conteúdo consultam ao tomar 

decisões sobre o que é permitido no Facebook. 

É importante ressaltar que nossos padrões evoluem - em 

alguns casos, nós fazemos mudanças levando em conta a 

aneira como a linguagem evolui, em outros, elas são 

necessárias devido a uma lacuna na política existente. Esse 

processo continuará - e, com isso, futuras atualizações de 

nossos padrões acontecerão. 

Iremos compartilhar essas atualizações publicamente, e 

lançaremos um arquivo que será possível pesquisar e 

acompanhar as alterações ao longo do tempo. 

Estas são as mesmas diretrizes que seus revisores usam? O 

Facebook removeu alguma coisa? 

Sim. A partir de hoje, a versão pública dos nossos Padrões da 

Comunidade refletem de perto nossas diretrizes internas. Se 

você nos diz que não entende nossas políticas, é nossa 

responsabilidade torná-las mais claras. Esse é um esforço para 
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explicar como nos posicionamos a respeito dos conteúdos que 

estão no Facebook. Esperamos que isso incentive o debate 

global, ajudando-nos a refinar e melhorar nossas políticas. 

O Facebook diz que está trabalhando com especialistas. 

Quem são esses especialistas? 

Trabalhamos com especialistas de todo o mundo, incluindo 

acadêmicos, organizações não-governamentais, pesquisadores 

e profissionais da área jurídica. Essas pessoas e organizações 

representam diversidade de pensamento, experiência e 

formação. Elas fornecem informações valiosas à medida que 

pensamos nas revisões de nossas políticas e continuam 

trabalhando conosco para nos ajudar a entender melhor o 

impacto delas. 

Sobre discurso de ódio, por exemplo, trabalhamos com 

Timothy Garton Ash, professor da Universidade de Oxford, na 

Inglaterra, que criou o Free Speech Debate para analisar essas 

questões de forma transcultural. Da mesma forma, no 

desenvolvimento de nossas políticas para ajudar a proteger as 

pessoas contra a exploração sexual, convocamos mais de 150 

organizações de segurança e especialistas em países do mundo 

todo, incluindo Estados Unidos, Quênia, Índia, Irlanda, Espanha, 

Turquia, Suécia e Holanda. 

Como o Facebook garante consistência e imparcialidade nas 

equipes de revisão e se protege contra erros dos revisores? 

*ossos Padrões da Comunidade são globais e todos os 

revisores usam as diretrizes que divulgamos hoje para tomar 

decisões. Eles passam por treinamento extensivo como parte 

do seu processo de integração, e são treinados e testados em 

intervalos regulares a partir disso. 

Ao desenvolver nossas políticas, somos extremamente 

prescritivos e tentamos criar políticas práticas que distinguam 

claramente conteúdo violador de não violador, de modo que 

torne o processo decisório para os revisores o mais objetivo 

possível. Nossos revisores não estão trabalhando sozinhos; 

existem mecanismos de controle de qualidade implementados e 

gerenciamento local, que os revisores podem acessar para 

obter orientação. Também auditamos semanalmente a precisão 

das decisões do revisor. Onde os erros estão sendo cometidos, 
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nós acompanhamos as pessoas da equipe para evitar a sua 

recorrência no futuro. 

Mesmo com nossas auditorias de qualidade, sabemos que nem 

sempre acertamos. É por isso que já oferecíamos às pessoas a 

possibilidade de apelar sobre as nossas decisões quando 

removemos um Perfil, Página ou Grupo. E, a partir de hoje, 

estamos expandindo nosso recurso de apelação de conteúdos 

removidos por nudez ou atividade sexual, discurso de ódio e 

violência, para que as pessoas nos digam quando acreditarem 

que possamos ter cometido um erro. 

Me conte mais sobre Facebook Forums: Community 

Standards? Você já fez algo assim antes? 

aFazemos o melhor para obter opiniões externas de diferentes 

Waneiras. o Facebook Forums: Community Standards é um 

formato que não tentamos antes, por isso estamos 

entusiasmados em ouvir e aprender com a nossa comunidade. 

A estrutura do evento vai variar de acordo com a cidade em 

que será realizado, e esperamos compartilhar mais detalhes em 

breve. 

Categoria: Informações sobre o 

Feed de Notícias • Notícias da 

empresa 

E-mail 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

RE) 
.9_11,12218_ 

Ofício n°. 3071/2018/MPF/PRG0/3°ONTC 

Goiânia, 19 de junho de 2018. 

Ao(À) Ilmo(a). Senhor(a) 
PRESIDENTE DO FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
E-mail: cdaolio@mpp.adv.br  
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 700, 5° andar — Itaim Bibi 
São Paulo — SP CEP: 04542-000 

1111 Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente, 

Cumprimentando-o(a), considerando os questionamentos pendentes 

de resposta na audiência com representantes do Facebook na Procuradoria da 

República, no dia 14/6/2018„ com fundamento no artigo 8°, inciso IV, §§ 1° ao 5°, 

da Lei Complementar n° 75/93, requisito-lhe, no prazo de 10 (dez) dias, resposta 

aos quesitos que se seguem: 

1) Quantos usuários o Facebook tem no Brasil? 

2) Qual a política do Facebook sobre a propagação de "notícias 

falsas"? 

4) O que o Facebook entende por verdade e por falsidade? Sob 

qual critério são definidas, relativamente ao seu Padrão de Comunidade? 

5) Quem é responsável por definir a verdade e a falsidade do que 

é publicado no Facebook? 

6) Qual critério o Facebook utiliza para contratação de 

autodenominadas "agências de checagem de fatos"? 

7) Como se afere a isenção dos integrantes dessas 

autodenominadas "agências de checagem de fatos", em face da pluralidade e 

diversidade de opinião relativamente aos fatos, bem como da liberdade de 

expressão de que são titulares todos e cada um dos usuários do Facebook? 
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8) Qual sanção é adotada pelo Facebook contra usuário que 

publica "notícia falsa"? 

9) O que é alcance orgânico, como se efetiva, como se mede? 

10) Quais consequências sofre o usuário no seu alcance orgânico, 

se for acusado de postar "notícia falsa" no Facebook? 

11) Qual procedimento é adotado em relação ao usuário que 

publica "notícia falsa" no Facebook? e 

12) com referência ao ano de 2018 e ao Brasil, indique: a) número 

de usuários; b) número de postagens realizadas; c) número de postagens 

excluídas, ressaltando: cl) quantas foram objeto de denúncia de usuários; c2) 

quantas foram analisadas por iniciativa do Facebook; c3) subdividindo-as 

conforme classificação do padrão da comunidade (violência plausível, conteúdo 

questionável etc); e d) quantas denúncias excluídas foram restabelecidas após 

provocação dos usuários. 

Por oportuno, assevero que os dados requisitados são 

imprescindíveis á atuação do Ministério Público Federal, inclusive eventual 

propositura de ação civil pública, ao teor do artigo 10 da Lei federal n° 7.347/85, 

pelo que a falta injustificada ou o retardamento indevido implicará a 

responsabilidade de quem lhe der causa. 

Ademais, colho o ensejo para lhe informar que a portaria inaugural do 

sobredito inquérito civil acha-se disponível, para consulta, na página do diário 

eletrônico do Ministério Público Federal na internei'. 

Por fim, solicito que o presente ofício seja respondido, 

preferencialmente, por meio do link <http://www.mpf.mp.briguia_servicos>. 

Atenciosamente, 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 
Procurador da República 

http:// 	w.mpf. mp.brIgo/servicos-1/biblioteca-sebastiao-fleury-curadolinquerito-civil-publico  
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Ao Gabinete do Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 

Na qualidade de advogados do Facebook Sendo° Omine do Brasil Ltda, gostaremos de solicitar, por gentileza, cópia integral da Noticia de Fato n9  

1 18.000 0014510018-10 apensada ao Inquento Civil ne 1.13.000.002758/2017-49. 

Atenciosamente, 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Encaminha oficio n° 3071/2018 

De: 	PRGO-Ciabinde Dr Ailton Benedito 

Para: 	cdaolio Mmpp.adv.br  

Data: 	20/06/2018 17:30 

Assunto: Encaminha oficio IV 3071/2018 

Anexos: 	Oficio 3071.201 8.pd 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Prezado (a) Senhor (a), 

De ordem do Exmo. Procurador da República Dr. Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhe o oficio em anexo 

(oficio n° 3071/2018/MPF/PRGO/3°ONTC), para conhecimento e adoção das providências cabíveis. 

Informo-lhe, outrossim, que a gravação da audiência extrajudicial realizada nesta Procuradoria da República em 

Goiás, em 14/6/2018, destinada á instrução do inquérito civil em epígrafe, está disponível para visualização por 

meio do seguinte link: 

<https://mpfdrive.mpftnp.br:443/ssf/s/readFile/share/79521/-6483246997378757037/publiclink/aud.facebookinp4>. 

Favor confirmar o recebimento desta mensagem e seu anexo. 

Atenciosamente, 

Karel] G. R. Weber 

Gabinete lio Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República cio Goiás 

Av. Olinda, Qd. G Et. 2 11d. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 

(1111  74884-12(1 - Goiânia-GO 

k(1? 
www. tupi, mp. brigo 

• 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Re: RES: Cópias - Notícia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10 

1)e: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Iscitedilu  

Para: 	Mariana Souza Barros Revende 

Data: 	26/06/2018 12:09 

Assunto: 1<e: 11115 Cópias- Noticia de Fato 	1.1 000 001451 	1 	11 

Co: 	Adiou ISenedito de Souza- l'R (['14 .0 )1 
Anexos 	11,5 91 -174 PDF 

Prezada Mariana, 

De ordem do Esmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhe, em anexo, cópia das fls. 91 a 174 do inquérito civil n" 

1.18.000.002758/2017-49. 

Atenciosamente, 

Ra reit G. R. Weber 

Gabinete do Piocurador Alho]] Benedito de S,,sza 

Procuradoria da República em Guias 

	

Av Olinda. Qd Si 1a.2 Fd Rosângela PolAil 	 k 

('1.2 7'1884-1,20- Goiânia-Cai 

1621 3143-5468 

wvw-Ptpf.,op br:go 

"Mariana Souza Barros Rezende," <nvcv3nde npp adv br 	/06/201E 16: 

Karen, boa tardel 

Você poderia, por gentileza, enviar-nos copia atualizada dos autos, a partir de ris. 91? 

Obrigada e abraços, 

Mariana e Ana Beatriz 

Mariana Souza Sarros Rnendo 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Prnzon, 51 -1° andar 

04547-130 - São Paulo SP 

T I j55 11) 3047.7131 

Email: mrezendeqmpp.advbr 

www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL. Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e cliente. Caso 

recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a totalidade ou parte desta mensagem 

ou dos documentos a ela anexados. 

LEGAL NOTICE: This message may contam information of confidential nature and/or legally protected as client-attorney privilege If you have received 

this message by mistake, cresse reply to the sender, eliminate it from your system and do not disclose or use this message or the attached documents, 

in whole or in part. 

Inicio da mensagem encaminhada: 

De: PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito <PRGO-GabineteDrAiltonBeneclito@m_pf.mp.br> 

Data: 22 de junho de 2018 15:42:03 BRT 

Para: Ana Beatriz Carmello <acarmello@mpp.adv.br > 

Assunto: Re: Cópias - Notícia de Fato n2 1.18.000.001451/2018-10 

Prezada Ana Beatriz, 

De ordem do Exmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, informo-lhe que o pedido de cópia da notícia de fato na 

1.18_000.001451/2018-10 fora deferido parcialmente, em razão do caráter reservado do procedimento. 

Destarte, encaminho-lhe, em anexo, cópia da representação que deu origem à noticia de fato n° 1.18.000,001451/2018-10 e do 

despacho que determinou o apensamento daquele procedimento ao inquérito civil na 112.000.002758/2017-49. 

Favor confirmar o recebimento desta mensagem e de seus anexos, 

Atenciosamente, 

Karen G. R, Weber 

Gabimate do Pi ()Curador 	Penedi 

Procuradoria da 12epública em ( -flua, 

Ax Olinda, (Jd 	Li. 2 Pd. RosdneeD Polald Balista - Park I o/andes 
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CEP 7485 1-1 20 - Golas 

,g)ztt 	;bit<  

www.mpf..mp.br/qo 

>» Ana Beatriz Ca rmello Racaribello@mpp adv. br> 21/06/2018 18:14 >» 

Ao Gabinete do Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 

Na qualidade de advogados do Facebook Serviços Online do Brasil Ltda, gostaríamos de solicitar, por gentileza, cópia integral da Notícia 

de Fato n° 1.18,000.001451/2018-10 apensada ao Inquérito Civil n° 1.18.000.002758/2017-49. 

Atenciosamente, 

Ana Beatriz Cauttelle, 

Moraes Pdombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon 51- 1" andar 

04547-130 São Paulo - SP 

T It55  11) :zit47-3131  

ri-redil : acarrnello@mpp adv br 

vAtAv moraegpitombo com .br 

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e 

cliente. Caso recebida por engano. favor devolvê-la ao remetente e elimina-ia do seu sistema. não divulgando ou utilizando a totalidade 

ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados.  

LEGAL NOTICE This message may contam information of confidential nature and/or legally protected as clienhattorney pnvilege. If you 

have received this message by mistake, please reply to the sender, eliminate it from your system and do not disclose or use this message 

or the attached documents, in whole or in part. 
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Ilustríssimo Senhor Procurador da República Ailton Benedito de Souza do 3° 

Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da República de Goiás -

Ministério Público Federal 

Autos n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos Inquérito Civil em referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, em atenção ao Oficio n° 

3.071/2018 de fls. 174, informar e requerer o quanto segue. 

I. 	O OBJETO DESTE INQUÉRITO CIVIL E O NECESSÁRIO ADITAMENTO DA 

PORTARIA INAUGURAL OU INSTAURAÇÃO DE NOVO INQUÉRITO CIVIL 

Por meio do Oficio n° 3071/2018 (fls. 174), essa I. 

Procuradora busca investigar fatos relacionados às chamadas "falte news", 

supostamente relatados na Noticia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10, 

recentemente apensada a este Inquérito Civil (fls. 91). 
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Todavia, conforme se verifica da portaria inaugural que 

instaurou esse Inquérito Civil (doc. 1), o que vem sendo investigado nesses autos 

são fatos envolvendo a censura e bloqueio de usuários decorrentes de discursos 

de ódio, e não à verdade ou falsidade de noticias disponibilizadas na plataforma. 

Trata-se, assim, de objetos de investigação claramente distintos. 

Nesse sentido, confira-se trecho da portaria inaugural: 

RESOLVE converter o procedimento preparatório n° 

1.18.000M0275812017-49 em inquérito civil, a fim de apurar eventuais 

ações elou omissões ilicitas do Facebook, relativamente á suposta 

imposição de censura e bloqueio de usuários brasileiros (cidadãos, 

entidades públicas e privadas, organizações e movimentos sociais etc.) 

por motivações de origem. raça, sexo. cor, idade, religião e politica. 

O artigo 5°, parágrafo único, da Resolução n° 87/2010, do 

Conselho Superior do Ministério Público Federall determina que, quando fatos 

novos indicarem a necessidade de se investigar objeto diverso d.o que se vem 

investigando no Inquérito Civil, poderá o Parquet aditar a portaria inaugural 

para tratar da nova matéria, ou, ainda, determinar a extração de peças para a 

instauração de um novo Inquérito Civil. É exatamente o caso dos autos. 

Diante disso, o FACEBOOK BRASIL requer digne-se Vossa 

Senhoria de (i) aditar a portaria inicial deste Inquérito Civil, para que os fatos 

relacionados às chamadas "fake news" possam ser também investigadas nestes 

autos; ou (ii) determinar a extração de peças para a instauração de um novo 

Inquérito Civil, para tratar da matéria. 

II. 	A NOTICIA DE FATO N° 1.18.000.001451/2018-10 

Em 05 de junho de 2018, foi informado nos autos deste 

Inquérito Civil a instauração da Noticia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10, 

na qual se teria relatado que "o Facebook irá verificar o conteúdo das postagens 

na rede social, a fim de identificar supostas fake news, e, segundo o 

1  "Se, no decurso do inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de investigação de oÚfeto diverso 
do que estiver sendo investigado, membro do Ministério Público poderá aditar a portaria inicial ou 
determinar a extração de peças para instauração de outro inquérito civil, respeitadas as normas 
relativas à divisão de atribuições». 

2 
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representante, essa medida poderá restringir o alcance das postagens e resultar 

em grave violação à liberdade de expressão e de acesso à informação" (fls. 91). 

Tendo em vista que os autos da Notícia de Fato foram 

apensados a este Inquérito Civil, e considerando-se que os fatos ali discutidos 

se relacionam diretamente com as questões levantadas pela I. Procuradoria no 

Oficio n° 3.071/2018, o FACEBOOK BRASIL solicitou à I. Serventia o envio de cópia 

integral de referido procedimento. 

Contudo, tal pedido foi indeferido por essa I. Procuradoria, 

"em razão do caráter reservado do procedimento" (doc. 2). 

• Diante disso, em atenção aos princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório, previstos no artigo 5°, inciso LV, da 

Constituição Federal, e tendo em vista que o acesso à Noticia de Fato é 

indispensável para a real compreensão dos fatos os quais se pretende investigar, 

o FACEBOOK BRASIL requer seja reconsiderada a decisão que indeferiu o pedido 

da Companhia, deferindo-se o acesso integral a referidos autos. 

III. 	PRAZO PARA CUMPRIMENTO DO OFÍCIO N° 3.071/2018 

Em 20 de junho de 2018, por meio do Oficio n° 

3071/2018, o FACEBOOK BRASIL foi intimado a apresentar respostas a 

determinados quesitos formulados por Vossa Senhoria, referentes a questões • 	relacionadas às chamadas 'falte news", no prazo de 10 (dez) dias (fls. 174). 

Considerando-se (i) a natureza das perguntas 

direcionadas à Companhia; (ii) o exíguo prazo para apresentação das respostas; 

e (iii) que o FACEBOOK BRASIL não teve acesso à íntegra da Noticia de Fato n° 

1.18.000.001451/2018-10, indispensável ao cumprimento do quanto 

determinado em referido oficio, requer-se seja concedida dilação do prazo para 

apresentação das repostas, para 20 (vinte) dias contados do acesso, pelo 

FACEBOOK BRASIL, às cópias de referida Noticia de Fato, em atenção aos 

princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 

3 
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IV. 	CONCLUSÃO E PEDIDOS. 

Por todo o exposto, o FACEBOOK BRASIL requer seja (i) 

aditada a portaria inicial deste Inquérito Civil, para que os fatos relacionados às 

chamadas afake news" possam ser também investigadas neste Inquérito; ou, 

seja instaurado um novo Inquérito Civil para tratar da matéria, nos termos do 

artigo 5°, parágrafo único, da Resolução n° 87/2010, do Conselho Superior do 

Ministério Público Federal; (ii) reconsiderada a decisão que indeferiu o acesso 

do FACEBOOK BRASIL à integra da Notícia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10; 

e (iii) dilatado o prazo para apresentação das respostas aos quesitos indicados 

no Oficio n° 3.071/2018, para 20 (vinte) dias contados do acesso, pelo FACEBOOK 

BRASIL, às cópias da Noticia de Fato. 

cl 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 26 de junho de 2018 

Cláudio M. Henrique Daólio 

OAB/SP n° 172.723 

Mariana Souza Barros Rezende 

OAB/SP n° 288.556 

• 
g A 	a S 0)12- 

aria Eugê 	C. S. B. de 

OAB/GO n° 39.828  
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Ilustríssimo Senhor Procurador da República Ailton Benedito de Souza do 3° 

Ofício do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da República de Goiás -

Ministério Público Federal 

Autos n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos Inquérito  Civil em. referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, em atenção ao Oficio n° 

3.071/2018 de fls. 174, informar e requerer o quanto segue. 

I. 	O OBJETO DESTE INQUÉRITO CIVIL E O NECESSÁRIO ADITAMENTO DA 

PORTARIA INAUGURAL OU INSTAURAÇÃO DE NOVO INQUÉRITO CIVIL 

Por meio do Oficio a° 3071/2018 (fls. 174), essa 1. 

Procuradora busca investigar fatos relacionados as chamadas "foice news", 

supostamente relatados na Notícia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10, 

recentemente apensada a este Inquérito Civil (fls. 91). 

SACI PAVIO SP 

MANAIDA VICI::)J71 P1 N7.0'<, SI 
1" ANDAR 	01517 1,R0 

i 1 I 	11 .10173131 

I )5: 1111 	;141 

ISRASII IA 	1)1' 
SI:101)1)1" Ali I ARAWIAS RUI 

CttlAI /RA III 1/1,01.10 N. SI 901/402/903 

I I) II 1)1ZABRASII I) 	I' 70070 010 

VI 111AX: f o I t .132.S 7:A/0 

1:10 1)1 1,1\111)0 

PIUM) UI ItOrAl ()ta) 110 

21' ,),:t 	I1t11 Al OGO 

CI I' 22.'50 ,k1)) 

11 it AS-  ;21 	b250 

WWW.MORAESPITOME30.COM.BR  



MOÍ ALS I [TOMBO 

Todavia, conforme se verifica da portaria inaugural que 

instaurou esse Inquérito Civil (doc. 1), o que vem sendo investigado nesses autos 

são fatos envolvendo a censura e bloqueio de usuários decorrentes de discursos 

de ódio, e não à verdade ou falsidade de noticias disponibilizadas na plataforma. 

Trata-se, assim, de objetos de investigação claramente  distintos. 

Nesse sentido, confira-se trecho da portaria inaugural: 

RESOLVE converter o procedimento preparatório n° 

1.18.000.002758/2017-49 em inquérito civil, a fim de apurar eventuais 

ações eiou omissões 'licitas rio Facebook, relativamente à suposta 

imposição de censura e biociiielo de usiJários brasilei os icidadrios. 

entidades públicas e privadas. organi7ações e movimentos sociais ele.) 

por motivações de origem. raça sexo, cor. idade, reHpiáo e politica_ 

O artigo 50, parágrafo Único, da Resolução n' 87/2010, do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal determina que, quando fatos 

novos indicarem a necessidade de se investigar objeto diverso do que se vem 

investigando no Inquérito Civil, poderá o .Parquet aditar a portaria inaugural 

para tratar da nova matéria, ou, ainda, determinar a extração de peças para a 

instauração de um novo Inquérito Civil. R exatamente o caso dos autos. 

Diante disso, o FACE/300K BRASIL requer digne-se Vossa 

Senhoria de (i) aditar a portaria inicial deste Inquérito Civil, para que os fatos 

relacionados ás chamadas "fake netas" possam ser também investigadas nestes 

autos; ou (ii) determinar a extração de peças para a instauração de um novo 

Inquérito Civil, para tratar da matéria. 

II. 	A NOTÍCIA DE FATO N° 1.18.000.001451/2018-10 

Em 05 de junho de 2018, foi informado nos autos deste 

Inquérito Civil a instauração da Notícia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10, 

na qual se teria relatado que "o Facebook irá verificar o conteúdo das postagens 

na rede social, a fum de identificar supostas fake nets, e, segundo o 

"Se, no decurso do Inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de :nvesbgação de objeto diverso 

do que estiver sendo investigado, membro do Ministério Público poderá aditar a portaria inicial ou 
determinar a extração de peças para instauração de outro inquérito civil, respeitadas as normas 
relal vas à divisão de atribuições". 
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representante, essa medida poderá restringir o alcance das postagens e resultar 

em grave violação à liberdade de expressão e de acesso à informação" (fls. 91). 

Tendo em vista que os autos da Notícia de Fato foram 

apensados a este Inquérito Civil, e considerando-se que os fatos ali discutidos 

se relacionam diretamente com as questões levantadas pela I. Procuradoria no 

Oficio n° 3.071/2018, o FACEBOOK BRASIL solicitou à I. Serventia o envio de cópia 

integral de referido procedimento. 

Contudo, tal pedido foi indeferido por essa I. Procuradoria, 

"em razão do caráter reservado do procedimento" (doc. 2). 

4111 	 Diante disso, em atenção aos princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditorio, previstos no artigo 5°, inciso LV, da 

Constituição Federal, e tendo em vista que o acesso à Noticia de Fato é 

indispensável para a real compreensão dos fatos os quais se pretende investigar, 

o FACEBOOK BRASIL requer seja reconsiderada a decisão que indeferiu o pedido 

da Companhia, deferindo-se o acesso integral a referidos autos. 

PRAZO PARA CUMPRIMENTO DO OFÍCIO N° 3.071/2018 

Em 20 de junho de 2018, por meio do Oficio n° 

3071/2018, o FACEBOOK BRASIL foi intimado a apresentar respostas a 

determinados quesitos formulados por Vossa Senhoria, referentes a questões • 	relacionadas às chamadas "fake news", no prazo de 10 (dez) dias (11s. 174). 

Considerando-se (i) a natureza das perguntas 

direcionadas à Companhia; (H) o exíguo prazo para apresentação das respostas; 

e (iii) que o FACEBOOK BRASIL não teve acesso à íntegra da Noticia de Fato n° 

1.18.000.001451/2018-10, indispensável ao cumprimento do quanto 

determinado em referido ofício, requer-se seja concedida dilação do prazo para 

apresentação das repostas, para 20 (vinte) dias contados do acesso, pelo 

FACEBOOK BRASIL, às cópias de referida Notícia de Fato, em atenção aos 

princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório 



Cláudio M. Henrique Daálio,, 

OAB/ SP n° 172.723 

. 
Manaria Souza Barros Rezende 

OAB/SP n° 288.556 
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IV. 	CONCLUSÃO E PEDIDOS. 

Por todo o exposto, o FACEBOOK BRASIL requer seja (i) 

aditada a portaria inicial deste Inquérito Civil, para que os fatos relacionados às 

chamadas "fake netas" possam ser também investigadas neste Inquérito; ou, 

seja instaurado um novo Inquérito Civil para tratar da matéria, nos termos do 

artigo 5°, parágrafo único, da Resolução n° 87/2010, do Conselho Superior do 

Ministério Público Federal; (ii) reconsiderada a decisão que indeferiu o acesso 

do FACEBOOK BRASIL à integra da Noticia de Fato n° 1.18.000.001451/2018-10; 

e (iii) dilatado o prazo para apresentação das respostas aos quesitos indicados 

no Oficio n° 3.071/2018, para 20 (vinte) dias contados do acesso, pelo FACEBOOK 

BRASIL, às cópias da Notícia de Fato. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 25 de junho de .2018 

• 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

DESPACHO 1,:r 53/0(2 

Vistos. Prazo de finalização previsto para 26/2/2019. 

O Facebook Serviços Online do Brasil asseverou que os 

questionamentos feitos por intermédio do ofício n° 3071/2018 estão 

relacionados às chamadas fake news, o que não estaria inserido no objeto 

de investigação do inquérito civil em epígrafe. Nesse passo, requereu o 

aditamento da portaria inaugural da presente apuração ou a instauração de 

novo inquérito, para tratar especificamente do assunto. 

Todavia, um dos questionamentos levantados por cidadãos 

quanto ao tratamento das fake news pelas redes sociais é, justamente, sobre 

a possibilidade de censura de conteúdo - estando o referido objeto, portanto, 

estritamente relacionado àquele definido na portaria inaugural do presente 

inquérito civil. Destarte, não há falar em necessidade de abertura de nova 

investigação ou aditamento da portaria inaugural deste inquérito civil. 

Noutro lado, a investigada pugna pela vista integral da noticia de 

fato n° 1.18.000.001451/2018-10, apensada eletronicamente aos presentes 

autos. Entretanto, cumpre esclarecer que aquela noticia de fato está 

instruída, rigorosamente, somente com a representação que deu origem 

àqueles autos (manifestação n° 20180060285) e com o despacho que 

determinou o apensamento daquele procedimento ao presente inquérito civil 

(despacho n° 10244/2018) — documentos que já foram disponibilizados aos 

representantes do Facebook. Destarte, somente não foi concedida vista das 

peças referentes a atos ordinatórios (despacho de registro, autuação e 

distribuição do documento; certidão de pesquisa de correlatos e termos de 

distribuição e remessa), por não conterem conteúdo afeto ao mérito da 

Página 1 de 2 
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Goiânia, 	de junho de 2 

E SOUZ 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 
3° OFÍCIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

investigação e por exporem a identificação do autor da representação (que 

solicitou sigilo de seus dados pessoais). Portanto, o pedido de vista da 

notícia de fato n° 1.18.000.001451/2018-10 encontra-se satisfeito. 

Por fim, concedo a dilação do prazo requerida pelo Facebook, 

para resposta ao oficio n° 3071/2018, por 20 (vinte) dias, a contar da data 

do recebimento das informações pertinentes à notícia de fato n° 

1.18.000.001451/2018-10 (enviadas em 22/6/2018). 

Registre-se. Cumpra-se .  

Procurado 	 lica 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFÍCIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 
Ofício no. 341 /2018/MPF/PRG0/3°ONTC 

Goiânia, .9 	de junho de 2018 .  

e 

Ao(À) limo(a). Senhor(a) 

PRESIDENTE DO FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 700, 5° andar, Itaim Bibi 
CEP: 04542-000 - São Paulo/SP  
E-mail: Mrezende@mpp.adv.br  

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente, 

Cumprimentando-o(a), visando a instrução do inquérito civil em 

epígrafe, com fundamento no artigo 8°, inciso IV, §§ 1° ao 5°, da Lei 

Complementar n° 75/93, concedo-lhe a dilação de prazo postulada para resposta 

ao ofício n° 3071/2018, por 20 (vinte) dias, a contar de 22/6/2018 (a data do 

recebimento das peças referentes à notícia de fato n° 1.18.000.001451/2018-10). 

• Os demais requerimentos formulados na petição datada de 25/6/2018 

foram indeferidos, consoante fundamentação exposta no despacho em anexo. 

Por oportuno, assevero que os dados requisitados são 

imprescindíveis á atuação do Ministério Público Federal, inclusive eventual 

propositura de ação civil pública, ao teor do artigo 10 da Lei federal n° 7.347/85, 

pelo que a falta injustificada ou o retardamento indevido implicará a 

responsabilidade de quem lhe der causa .  

Ademais, colho o ensejo para lhe informar que a portaria inaugural do 

sobredito inquérito civil acha-se disponível, para consulta, na página do diário 

eletrônico do Ministério Público Federal na Internet'. 

neto //ww m pfmp.brigo/servicos -1/bibhoteca-sebastiao-fleury-curado/inquerito-civil-pubhco 
Página 1 de 2 

Av. Olinda, n° 500, Quadra G, Lote 2, Setor Park Lozandes, CEP 74884-120, Goiânia/GO 
Fone: (62) 3243-5300 — homepage: http://www.rn  pf m p br/go 



MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 
3' OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Por fim, solicito que o presente ofício seja respondido, 

preferencialmente, por meio do link <http:/y5w.mpf.mP.briguia_servicos>. 

Atenciosamente, 	i 

AILTON 
Procurei  

I-T6 DE SOUZA 
orrda República 
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Ilustríssimo Senhor Procurador da República Ailton Benedito de Souza do 3" 

Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da República de Goiás —

Ministério Público Federal 

Autos n"1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos Inquérito Civil em referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, em atenção aos despachos de 

fls. 174 e 181, apresentar respostas aos quesitos formulados por esse Ilmo. 

Procurador, nos termos a seguir aduzidos. 

I. 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

Antes de adentrar as respostas aos quesitos formulados ao 

FACEBOOK BRASIL às fls. 174 dos autos, serão apresentadas a seguir breves 

considerações iniciais. 
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Reduzir a disseminação de notícias falsas no Facebook é 

responsabilidade levada a sério pela Companhia. As empresas de tecnologia e 

de mídia, as salas de redação e notícias, a sociedade civil e educadores devem 

todos trabalhar em uníssono para lidar com esse problema social. O Facebook 

está trabalhando em conjunto com parceiros em todos esses setores para 

auxiliar na formação de uma comunidade mais informada. 

O Facebook está trabalhando para inibir a disseminação 

de noticias falsas na plataforma e para construir uma comunidade mais 

informada. Diante da complexidade da questão, a Companhia vem focando em 

diferentes estratégias• 

• Reforço do cumprimento das políticas de autenticidade. O Facebook vem 

investindo muito em novas tecnologias e contratando milhares de novas 

pessoas para lidar com o problema da não-autenticidade. Perfis falsos 

são frequentemente associados a notícias falsas. Assim, essa é uma área 

que terá um impacto imenso em inibir a divulgação de informações 

imprecisas. 

• Buscando soluções setoriais. O Facebook acredita que todos — desde as 

companhias de tecnologia e de mídia até as salas de redação e salas de 

aula — devem trabalhar em conjunto para encontrar soluções setoriais 

para reforçar o ecossistema de notícias online e a alfabetização digital. É 

por isso que o Facebook está colaborando com tantos outros que operam 

nessa área. Em janeiro de 2017, foi anunciado o Projeto Facebook para 

Jornalismo, uma iniciativa que busca estabelecer laços mais fortes entre 

o Facebook e o setor jornalístico. O projeto foca no desenvolvimento de 

novos produtos, oferecendo treinamento e ferramentas aos jornalistas, e 

trabalhando com editores e educadores para melhor equipar as pessoas 

com conhecimento, para se tornarem leitores informados na era digital. 

Desde o lançamento do Projeto Facebook para Jornalismo, o Facebook já 

esteve com mais de dois mil e seiscentos editores em todo o mundo, para 

entender como usam os produtos Facebook e explorar eventuais 

melhorias. Nesse ano, o Facebook anunciou apoio a 4 (quatro) projetos 

diferentes de alfabetização midiática apenas no Brasil, objetivando 

oferecer ferramentas às pessoas para tomarem decisões mais informadas 

com relação ás informações recebidas, tanto online como offline. 

2 
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• Buscando interromper os incentivos econômicos. Uma das abordagens 

mais eficazes no combate a notícias falsas é acabar com os incentivos 

econômicos para aqueles envolvidos na divulgação de informações 

distorcidas. Além de remover contas inautênticas, o Facebook toma 

medidas como impedir que Páginas que compartilham repetidamente 

notícias falsas possam mostrar anúncios publicitários no Facebook, e 

significativamente limitar as distribuições de páginas da web que 

entregam experiências de baixa qualidade, como os títulos "caça-diques", 

que são escritos para fisgar a atenção de visitantes para que cliquem em 

um determinado link e visitem determinada página da web. 

• Construindo novos produtos. O Facebook entende que é importante 

ampliar os efeitos positivos da mídia social e mitigar os efeitos ruins, bem 

como contribuir para a diversidade de ideias, informações e pontos de 

vista, enquanto se fortalece o entendimento em comum. 

o O Facebook acredita que, dando-se mais contexto às pessoas pode 

ajudá-las a decidir em quem confiar e o que compartilhar. O 

programa de checagem de fatos por terceiros, desenvolvido pelo 

Facebook, utiliza denúncias da comunidade, em conjunto com 

outros indicadores, para enviar histórias para organizações 

credenciadas de checagem de fatos. Se uma organização de 

checagem de fatos identificar uma história como falsa, o Facebook 

sugerirá artigos correlatos no Feed de Notícias para mostrar ás 

pessoas pontos de vista diferentes, inclusive informações enviadas 

pelo pessoal que checa os fatos. Histórias contestadas também 

poderão ter baixa exibição no Feed de Notícias. A análise de dados 

do Facebook mostra que uma classificação falsa por um dos 

parceiros de checagem de fatos reduz impressões futuras no 

Facebook em oitenta por cento. Vale enfatizar aqui que o programa 

consiste na verificação de fatos, e não de ideias ou opiniões, e que 

as organizações parceiras são credenciadas pela Poynter, a Rede 

Internacional de Fact-Checicing ("IFCN"). A IFCN exige que todos os 

membros sigam um código de conduta rigoroso e adiram a um 

conjunto de princípios internacionais, que inclui compromissos de 

transparência, não-partidarismo e equidade. 

3 
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II. 	RESPOSTAS AOS QUESITOS. 

ci o E; 

 

1. Quantos usuários o Facebook tem no Brasil? 

O Facebook possui 127 milhões de usuários ativos mensalmente no 

Brasil. 

2. Qual a política do Facebook sobre a propagação de "notícias falsas"? 

A política sobre disseminação de noticias falsas está disponivel nos 

Padrões da Comunidade: 

https: / /www.facebook. com  /help /208040513126776?helpref=searchq 
uery=uADR%C3%95ES%20da%20Comunidade%20not%C3%ADclas% 
20fals as&sr=58õrefi= con textual. 

Reduzir a disseminação de notícias falsas no Facebook é uma 

responsabilidade levada a sério. O Facebook reconhece que se trata de 

uma questão difícil e sensível. O Facebook quer ajudar as pessoas a 

estarem informadas sem sufocar discurso público produtivo. Existe 

também uma linha tênue entre noticia falsa e sátira ou opinião. Por 

esses motivos, o Facebook não remove notícias falsas da platafoinia, 

mas reduz significativamente sua distribuição para aparecer menos no 

Feed de Noticias. 

3. O que o Facebook entende por verdade e por falsidade? Sob qual 

critério são definidas, relativamente ao seu Padrão de Comunidade? 

O Facebook não é (nem deveria/poderia ser) árbitro da verdade. Notícias 

falsas são definidas como "artigo de notícia que se faz passar por factual, 

mas que contém declarações de fato intencionalmente distorcidas com a 

intenção de gerar entusiasmo, atrair uisualizctdores, ou enganar". 

4. Quem é o responsável por definir a verdade e a falsidade do que é 

publicado no Facebook? 

O Facebook está trabalhando duro para coibir a disseminação de notícias 

falsas. O Facebook trabalha com organizações de checagem de fa .2s para 
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limitar a disseminação de artigos classificados como falsos. Conforme 

mencionado acima, para reduzir a disseminação de notícias falsas, o 

Facebook também remove contas falsas e interrompe os incentivos 

económicos daqueles envolvidos no tráfico de informações enganosas. O 

Facebook também usa vários indicadores, incluindo a opinião de nossa 

comunidade, para identificar histórias que possam ser falsas. Em países 

onde o Facebook tem parcerias com verificadores de fato independentes, 

as histórias classificadas como falsas por esses verificadores de fatos são 

menos exibidas no Feed de Notícias. Se Páginas ou domínios criam ou 

compartilham repetidamente informações enganosas, o Facebook reduz 

significativamente sua distribuição e remove seus direitos de rodar 

anúncios de publicidade na plataforma. O Facebook também está 

trabalhando para capacitar as pessoas a decidirem por si mesmas o que 

ler, em quem confiar e o que compartilhar. O Facebook promove a 

alfabetização midiática e trabalha para informar as pessoas, oferecendo 

mais contexto. Por exemplo, se um verificador de fatos terceirizado 

escrever um texto sobre uma determinada notícia, o Facebook exibirá 

isso imediatamente abaixo da noticia, na seção Artigos Relacionados. O 

Facebook também notifica pessoas e Administradores de Páginas se 

tentarem compartilhar ou já compartilharam no passado uma história 

que se determinou ser falsa. Além de seus próprios esforços, o Facebook 

está aprendendo com a comunidade acadêmica, aumentando as 

parcerias com verificadores de fato terceirizados e conversando com 

outras organizações sobre como trabalhar em conjunto. 

Um foco importante é o trabalho de interromper o fator econômico da 

notícia falsa. Por exemplo, impedindo a criação de contas falsas que 

disseminam notícia falsa; banindo websites envolvidos com esse 

comportamento de usar anúncios na plataforma; e rebaixando 

determinados artigos como sendo falsos pelos verificadores de fatos 

independentes, em países como Alemanha, Argentina, Brasil, Colômbia, 

Estados Unidos da América, Filipinas, França, Índia, Indonésia, Irlanda, 

Itália, México, Países Baixos e Turquia, com planos de exparydir esse 

procedimento para mais países nos próximos meses. 

ABO 
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5. Qual critério o Facebook utiliza para contratação de 

autodenominadas "agências de checagem de fatos"? 

Os verificadores de fato terceirizados que trabalham com o Facebook 

assinaram o Código de Princípios da Rede Internacional de Fact-Checking 

("IFCN"), e investigam histórias em um processo jornalístico proposto a 

resultar no estabelecimento da verdade ou falsidade da história sob 

questão. 

6. Como se afere a isenção dos integrantes dessas autodenominadas 

"agências de checagem de fatos", em face da pluralidade e 

diversidade de opinião relativamente aos fatos, bem como da 

liberdade de expressão de que são titulares todos e cada um dos 

usuários do Facebook? 

Vide resposta ao quesito n° 5. 

7. Qual sanção é adotada pelo Facebook contra usuário que publica 

"notícia falsa"? 

Se Páginas ou domínios (websites) criam ou compartilham repetidamente 

informações enganosas, o Facebook reduz significativamente sua 

distribuição no Facebook e remove direitos de publicidade. O Facebook 

também notifica pessoas e Administradores de Páginas, se tentarem 

compartilhar ou já compartilharam no passado uma história que se 

determinou ser falsa. Além do mais, um foco importante é o trabalho de 

interromper o fator económico da noticia falsa. Por exemplo, ao impedir 

a criação de contas falsas que disseminam noticia falsa; proibir que 

websites envolvidos com esse comportamento usem os produtos de 

anúncios publicitários no Facebook; e rebaixar no Feed de Notícias 

artigos determinados como sendo falsos pelos verificados de fatos 

independentes. 

8. O que é alcance orgânico, como se efetiva, como se mede? 

O alcance orgânico indica o número de pessoas que receberam qualquer 

publicação não paga em suas telas. Para mais informações, visite: 

https:/ /www.facebook.com/help/285625061456389.  
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9. Quais consequências sofre o usuário no seu alcance orgânico, se for 

acusado de postar "notícia falsa" no Facebook? 

Vide resposta ao quesito n° 7. 

10. Qual procedimento é adotado em relação ao usuário que publica 

"notícia falsa" no Facebook"? 

Vide resposta ao quesito no 7. 

11. Com referência ao ano de 2018 e ao Brasil, indique: a) número de 

usuários; b) número de postagens realizadas; c) número de postagens 

excluídas, ressaltando: cl) quantas foram objeto de denúncia de 

usuários; c2) quantas foram analisadas por iniciativa do Facebook; 

c3) subdividindo-as conforme classificação do padrão de comunidade 

(violência plausível, conteúdo questionável, etc.); e d) quantas 

denúncias excluídas foram reestabelecidas após provocação dos 

usuários. 

Recentemente, o Facebook publicou pela primeira vez o Relatório de 

Transparência dos Padrões da Comunidade. Este relatório abrange os 

esforços adotados, entre outubro de 2017 e março de 2018, para fazer 

valer os Padrões de Comunidade, e cobre 6 (seis) áreas: violência gráfica, 

nudez e atividade sexual de adultos, propaganda terrorista, discurso de 

ódio, spam e contas falsas. Os números mostram: 

(i) A quantidade de conteúdo que viola os Padrões vista pelas pessoas; 

(ii) A quantidade de conteúdo removido; e 

(iii) A quantidade de conteúdo identificado proativamente usando 

tecnologia - antes de as pessoas que usam o Facebook 

denunciarem 

A maioria das ações adotadas para remover conteúdo de baixa qualidade 

gira em torno de contas falsas e da grande quantidade de spam gerada 
por elas. Por exemplo: 

1.'9).21 
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• 837 milhões de itens de spam foram removidos no primeiro trimestre de 

2018 - quase 100% dos quais foram encontrados e sinalizados antes que 

alguém os denunciasse. 

Em relação a outros tipos de conteúdo que violam os Padrões da 

Comunidade: 

• 21 milhões de itens de conteúdo de nudez ou pornografia foram 

removidos durante o primeiro trimestre de 2018 - 96% dos quais foram 

encontrados e sinalizados por tecnologia antes de serem denunciados. Ao 

todo, estima-se que, de cada 10 mil itens de conteúdo visualizados no 

Facebook, 7 a 9 eram itens que violavam os padrões de nudez e 

pornografia adulta. 

• Para assuntos como violência gráfica, o Facebook removeu ou aplicou 

avisos de advertência em cerca de 3,5 milhões de itens de conteúdo 

violento no primeiro trimestre de 2018 - 86% deles foram inicialmente 

identificados por tecnologia, antes de serem denunciados ao Facebook. 

• Para os casos de discurso de ódio, a tecnologia ainda não funciona tão 

bem, então, .é necessária a verificação de itens de conteúdo pelas equipes 

de revisão. O Facebook removeu 2,5 milhões de itens de conteúdo com 

discurso de õdio no primeiro trimestre de 2018 - 38% dos quais foram 

sinalizados por tecnologia. 

1,` 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 16 de julho de 2018 

Cláudio M. Henrique Daólio 

OAB/SP n° 172.723 

Mariana Souza Barros Rezende 

OAB/SP n° 288.556 

A 	S C).4,e{nt9h, 
ç-larfnuge rí C. S. B. de Moraes 

OAB/GO n° 39.828 
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RG 0-Ga binete Dr Ailton Benedito - Cópias - Inquérito Civil n" 1.13.000.002758/2017-49 

PR-GO-NOM eco 1201B De: 	Natália Moi Barbosa - 
Para: 	"ilrgo-gabincietiraillonl)cocclito'qinTiintp.1-tr" prgo-gabinetcslraillonbeneslito... 
Data: 	16/07/2018 17:55 
Assunto: Cópias - Inquórito Cix iI ri" I .1 8.000.00275X/20 17-49 
CC: 	"Alariana Souza Barro, Rezende" [ore/onde a tupp.asl ■ .1  11 V ictoria NlourX 

• 

Ao Gabinete do Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 

Na qualidade de advogados do FACEBOOK SERVIÇOS ONLINIC Do BRASIL LTDA., gostaríamos de solicitar, por gentileza, cópias a partir de fls. 174 
do Inquérito Civil ris 1.18.000.002758/2017-49. 

Atenciosamente, 

Llutnidi dda Harhosa 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Isinzon, 51 - 1' andar 

04547-130 - São Paulo - SP 

T I L55 1113047-3131  

Esmail  e nbarbosaOmpp.adv.br  

www.moraespitombo.combr 

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e cliente. 

Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a totalidade ou parte 

desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 

LEGAL NOTICE. This message may contain information of confidential nature and/or legally protected as clienl-attorney privilege. If you 

have received this message by inistake, please reply to the sender. eliminate it from your system and do not disclose or use this message or 

the attached documents, in whole or in part. 

file:///C/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5134CDCOSINSTITIICIONAI... 19/07/2018 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Re: Cópias - Inquérito Civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

De: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 

Para: 	Natália A loi Barbosa 

Data: 	25/07/2018 15:44 

Assunto: Re: Cópias - Inquérito Civil n" 1.18.000.002758/2017-49 

Anexos: IC 2758-2017-49-ELS 174-194 LPDF 

PR-GO.000  311`11-3-120  3. 

Prezada Senhora, 

Conforme solicitação e após deferimento pelo Procurador Ailton Bendito de Souza, 

encaminho a V.S.' cópia parcial digitalizada do IC 1.18.000.002758/2017-49 (fls. 

174/194). 

• 	
Atenciosamente, 

Késia Cristina do Nascimento Sonsa 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República eia Goiás 

Av. Olinda. Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 

CEP 74884-120 - Goiânia-GO 
j62).  3213-5418 

wwW:PaottYPiggv.br 

file:H/CA Isers/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5 B589A1-2 1 INSTIT1 JC ION A 1 ... 25/07/2018 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFÍCIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

DESPACHO ,a.çfl-LII(g 

Prazo de finalização previsto para 26/2/2019. 

Junte-se como documento a notícia veiculada no link 

<htlps://brnewsroom.fb.corninews/2018/07/garantindo-um-ambiente -

autentico-e-sequrcil>.  

Ainda, oficie-se ao Facebook, requisitando-lhe, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, informações — em midia digital — quanto à remoção 

de 196 páginas e 87 perfis do Facebook no Brasil, conforme noticiado no 

sitio eletrônico no dia 25/7/2018, notadamente: 

a) relação de todas as páginas e perfis removidos; e 

b) justificativa fática especifica sobre essa providência, para 

cada página/perfil excluído. 

Registre-se. Cumpra-se.  

Goiânia, 25 de julho de 2 

AILTON BE 	 SOUZA 

Procura 	a República 

Pãgina 1 de 1 
Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 
Ato tipo: despacho 
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Arquivo 

-L.1H 

25/07/2018 	 Garantindo um ambiente autêntico e seguro i Facebook Newsroom Brazil 

seursar n0 Newsroom 

Noticiar 	No h;  

juish o 25. 20r8 

Garantindo um ambiente autêntico e 
seguro 

Por Nethaniel Gleieher, líder de Chbersegurança 

O Facebook dá coza milhões de pessoas no Brasi l, e queremos ter a certo:a de que suas 

conversas acontecem em um ambiente autêntico e segura É por :SSD que nossas políticas 

dizem que as pessoas precisam usar suas identidades reais na par forma. 

Como parte de nossos esforços contínuos para evitar abusos e depois de uma Ogorosa 

investigação, nos removemos uma rede com In, Páginas e 87 Perfis no Brasil que 

violavam nossas políticas de autenticidade. Esses Páginas e Perfis faziam parte de unia 

rede coordenada que se ocultava como uso de contas falsas no Facebook, e escondia <las 

pessoas a natureza e a origem de seu conteúdo com o propósito de gerar divisão e 

espalhar desinformação.  

As ações que catamos anunciando hoje fazem parte de nosso trabalho permanente para 

identificar e agir contra pessoas mal intencionadas que violam nossos parirdes  da  

Comunidade. Nós estamos agindo apenas sobre as Páginas e os Perfis que violaram 

diretamente nossas políticas, mas coivonuaremos alertas para este e outros tipos de 

abuso, e removeremos quaisquer conteúdos adicionais que forem identificados por ferir 

as regras. 

Nós riflo queremos esto tipo de comportamento no Facebook, e estamos hvestindo 

fortemente em pessoas e tecnologia para remover conteúdo ruim de nossos serviços. 

Temos atualmente cerca de r5 mil pessoas trabalhando em segurança e revisão de 

conteúdo em todo o mundo, e chegaremos ao fim do ano cora mais de ao mil pessoas 

nesses times. 

Contamos com as denúncias cia nossa comunidade a respeito de conteúdos que possam 

violar nossas políticas e usamos tecnologia corno machine learning e inteligência artificial 

para detectar comportamento ruim e agir mais rapidamente. 

PR-G0-000 35wo 120  

Fale conosco 

Prose 

Notícias relacionadas 

sc,d 
	 Junho=_, 2018 

Trabalharmos para manter o 	 Facebook celebra Mês do Orgulho 
Facebook um lugar seguro 	 1C31311s 

SGure. 	cabe c,-; curit,to 	 sanem 

https://br.newsroom  b.com/news/2018/07/garantindo-um-ambiente-autentico-e-seguro/ 	 1/1 
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PR-GO-000 344■55• 120.E 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

ENV/PR-G0-0000 	1 )20  iS 

Ofício n°. 3U+5/2018/MPF/PRG0/3°ONTC 

Goiânia,:25cle julho de 2018. 

Ao(A) Ilmo(a). Senhor(a) 
PRESIDENTE DO FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 700, 5° andar, Itaim Bibi 
CEP: 04542-000  — São Paulo/SP  

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente, 

Cumprimentando-o(a), visando a instrução pertinente, com 

fundamento no artigo 8°, inciso II, §§ 1° ao 5°, da Lei Complementar n° 75/93, 

requisito-lhe, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informações — em mídia 

digital - quanto à remoção de 196 páginas e 87 perfis do Facebook no Brasil, 

conforme noticiado no sítio eletrônico no dia 25/7/2018, notadamente :  

a) relação de todas as páginas e perfis removidos; e 

b) justificativa fática específica sobre essa providência, para cada 

página/perfil excluído .  

Por oportuno, assevero que os dados requisitados são 

imprescindíveis à atuação do Ministério Público Federal, inclusive eventual 

propositura de ação civil pública, ao teor do artigo 10 da Lei federal n° 

7.347/85, pelo que a falta injustificada ou o retardamento indevido implicará a 

responsabilidade de quem lhe der causa .  

Por fim, solicito que o prese 	oficio seja respondido, 

preferencialmente, por meio do link <http://w 	mpf, 	br/gula_servicos, 

Atenciosamente, 

AILTO 	 DE SOUZA 

Proc :domada República 

Pagina 1/1 

Av, Olinda, Quadra G, Lote 2, Setor Park Lozandes, CEP 74884-120, Goiania - GO 
Fone: (62) 3243- 5300 — homepage: htlp://www.mpf.mp.brigo 



PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - URGENTE - Encaminha Ofício n°. 
3675/2018/MPF/PRG0/3°ONTC 

De: 	PRGO-Gabinete Dr Milan Benedito 

Para: 	edaoli0npp.adv.br  

Data: 	25107,2018 15:54 

Assunto: URGENTE - Encaminha Oficio n°. 3675'2018/MPF/PRGO/3°ONTC 

Anexos: Oficio 3675-2018.pdf 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Prezado (a) Senhor (a), 

De ordem do Exmo. Procurador da República Dr. Ailton Benedito de Souza, 

encaminho-lhe o ofício anexo (Ofício n°. 3675/2018/MPF/PRGO/3°ONTC), para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis. 

Favor confirmar o recebimento desta mensagem e seu anexo. 

Atenciosamente, 

Késia Cristina do Nascimento Sousa 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República em Goiás 

Av. Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 

CEP 74884-120 - Goiânia-GO 

02) 3243-5418 

?Lwysfirge.mptgov.br  

le:///C/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwi se/5135891)511NSTITUC ONA1S 	25/07/2018 
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Ilustríssimo Senhor Procurador da República Ailton Benedito de Souza do 3° 

Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da República de Goiás -

Ministério Público Federal 

Autos n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos Inquérito Civil em referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, em atenção ao Oficio n° 

3675/2018, informar e requerer o quanto segue. 

Por meio do Oficio n° 3675/2018, recebido em 27 de julho 

de 2018, esse Ilmo. Procurador solicitou ao FACEBOOK BRASIL que, no prazo de 

48 horas, prestasse informações referentes à "remoção de 196 páginas e 87 

perfis do Facebook no Brasil, conforme noticiado no sítio eletrônico no dia 

25/07/2018, notadamente: a) relação de todas as páginas e perfis removidos; e 

b) justificativa fática específica sobre essa providência, para cada página / perfil 

excluído". 

Conforme já informado a essa I. Procuradoria, o FACEBOOK 

BRASIL tem como objeto social a comercialização de espaços publicitários, ir, 

WWW MORAE5P1TOMBO.COM.BR  



MORAES PITOMBO  
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veiculação de publicidade e serviços de apoio de vendas, todos vinculados aos 

produtos Facebookl e Instagram2, como pode ser constatado no seu contrato 

social3. 

O FACEBOOK BRASIL não opera o Facebook ou o Instagram; 

não coleta, armazena, guarda ou trata dados de seus usuários; não detém 

servidores, infraestrutura para operação dos produtos ou autorização para 

acesso remoto aos dados dos usuários. 

Por esse motivo, sempre que o FACEBOOK BRASIL recebe 

requisições de autoridades brasileiras buscando informações controladas pelo 

Facebook, Inc., as envia ao Facebook, Inc., para que possam ser analisadas e 

respondidas diretamente para as autoridades. 

Nesse cenário, para que o FACEBOOK BRASIL tenha tempo 

hábil para solicitar e receber as informações pretendidas por esse Ilmo 

Procurador, as quais, reitera-se, são fornecidas pelo Facebook Inc., requer-se 

seja concedida dilação de prazo  para cumprimento de referido Oficio, para 5 

(cinco) dias contados a partir do deferimento deste requerimento, com 

fundamento no artigo 8°, §50, da Lei Complementar n° 75/93. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 27 de julho de 2018 

Cláudio M. Henrique Daólio 

OAB/SP n° 172.723 

Mariana Souza Barros Rezende 

OAB/SP n° 288.556 

kl  J'aeli-2naEugCn 	
•S P 
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OAB/GO n° 39.828 

pnocURADORIA DA REPÚBLICA 
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PROTOCOLO 

2 7 JUL. 2018 

 

Hora Responsável 

   

Disponível em www.lai cbook.com  e no aplicativo para dispositivos móveis chamado Facebook. 
2  Disponível em w ww insler ramr0111 e no aplicativo para dispositivos móveis chamado Instagram 

3  "Cláusula 2' - A Sociedade tem por objeto social a prestação de serviços relacionados a: (i) locação de espaços 
publicitários, veiculação de publicidade, suporte de vendas, desenvolvimento comercial, relações públicas, bem como 
qualquer outro serviço comercial, administrativo e/ou de tecnologia da informação; e (ii) transações comerciais 
envolvendo bens móveis ou imóveis, no Brasil ou no exterior, e que possam estar, direta ou indiretamente, relacionadas 
com as atividades descritas no iteni anterior ou que possam facilitar a realização delas. A Sociedade poderá participar em 
outras sociedades como sócia ou acionista." 

2 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Re: IC n° 1.18.000.002758/2017-49 - Resposta ao Ofício n° 3675/2018 - Facebook 
Serviços Online do Brasil S/A 

1 /5.:/àge, 041 

De: 	!IMO-Gabinete Dr Adiou Benedito 
Para: 	Mariana Souza Barros Rezende 
Data: 	27/07/2018 19:19 
Assunto: Re. 1U n" 1.18.000.002758/2017-49 - Resposta ao Oficio n" 3675/2018 - Face',  1: Ser 	is Offline do Brasil 5/11 

Prezados, boa noite! 
Confirmo o recebimento do pedido de dilação de prazo, pelo prazo de 5 dias, o qual concedo nesta data, para atendimento da 
requisição ministerial. 
Atenciosamente. 
Ailton Benedito de Souza 
Procurador da República 

'Marrana Souza Barros Rezrn le' <ui 	nclerBrupp adv.br -Sr B013 176 

Prezados, boa tarde. 

Na data de hoje, o Facebook Brasil recebeu o Ofício n2  3675/2018, expedido nos autos do Inquérito Civil em referência, pelo qual 
foi intimado a prestar informações no prazo de 48 horas (doc. anexo). 

Diante disso enviamos a petição anexa para protocolo, pela qual requer-se a dilação do prazo concedido pelo Ilmo. Procurador 

para o cumprimento do quanto determinado no Ofício. 

Pedimos a gentileza de confirmar o recebimento e protocolo dessa petição. 

Atenciosamente, 

Mariana 

Mariana Souza Barros Rezende 

Moraes Pitombo Advogados 
Alameda Vicente Pinzon, 51 - 1° andar 
04547-130 - São Paulo - SP 

T 1;55  111 3047-3131 

Email: mrezendePmpp,adv.br 
www.moraespfiombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e 
cliente. Caso recebida por engano, favor devolve-Ia ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a 
totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 
LEGAL NOTICE: This message may contain information of confidential nature and/or legally protected as client-attorney privilege 
If you have received this message by mistake, please reply to the sender, eliminate it from your system and do not disclose or use 
this message or the attached documents, in whole or in part. 

file:///('Ilisers/geral/Appnata/Local/Temp/XPgrpwise/5B5B705DINSTITI.JCIONAL.. 30/07/2018 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFICIO DO NÚCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

Despacho: 14743/2018 

Vistos. Prazo de finalização previsto para 26/2/2019. 

Trata-se de inquérito civil instaurado pela portaria n° 72, de 26/2/2018, a fim de 

apurar eventuais ações e/ou omissões ilícitas do Facebook, relativamente à suposta 

imposição de censura e bloqueio de usuários brasileiros (cidadãos, entidades públicas e 

privadas, organizações e movimentos sociais etc.) por motivações de origem, raça, sexo, cor, 

idade, religião e política. 

Tendo em vista o interesse público nos fatos em apuração, bem assim os 

princípios que regem a atividade do Ministério Público Federal, sobretudo a transparência e 

publicidade dos seus atos, respaldado, também, pelo artigo 37 da Constituição Federal, 

determino a publicação das respostas colacionadas pelo Facebook, com divulgação no Único 

e no sítio eletrônico da PRGO. 

Junte-se a reposta do Facebook, encaminhada ao e-mail deste oficio. 

Registre-se. Cumpra-se. 

Goiânia, 6 de agosto de 2018. 

- assinatura eletrônica - 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 

Av. oónde, n° 5 , Quadra G, Lote 2, Setor Park Lozandes, CEP /4884-120, Goiânia/GO 
Fone: (62) 3243-5300 Email:PRGO-gabinetedrailtonbenedito@mpf.mp.br  
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Ilustríssimo Senhor Procurador da República Ailton Benedito de Souza do 3° 

Oficio do Núcleo da Tutela Coletiva da Procuradoria da República de Goiás —

Ministério Público Federal 

Autos n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos Inquérito Civil em referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, em atenção ao Oficio n° 

3675/2018, informar e requerer o quanto segue. 

Por meio do Oficio n° 3675/2018, recebido em 27 de julho 

de 2018, esse Ilmo. Procurador requisitou ao FACEBOOK BRASIL que prestasse 

informações referentes à "remoção de 196 páginas e 87 pedis do Facebook no  

Brasil, conforme noticiado no sitio eletrônico no dia 25/ 07/ 2078, notadamente: 

a) relação de todas as páginas e pedis removidos; e b) justificativa fática 

específica sobre essa providência, para cada página / perfil excluído". 
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MORAES PITOMBO 
a 	(I 	 L3 CI  

Em atenção à requisição feita por esse Ilmo. Procurador, o 

FACEBOOK BRASIL requer a juntada da anexa (i) carta enviada pelo FACES= 

BRASIL ao Facebook, Inc. - entidade responsável pela operação do Serviço 

Facebook e controle dos dados dos usuários de referido serviço -, encaminhando 

a requisição (doc. 1); e (ii) resposta do Facebook, Inc., indicando a relação das 

páginas e perfis removidos, bem COMO apresentando os motivos que justificam 

a providência adotada (doc. 2). 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 3 de agosto de 2018 

audio M. Henrique Datilio 

OAB/SP n° 172.723 

Mariana Souza Barros Rezende 

OAB/SP ny 288.556 
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August 3, 2018 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 700, 52  andar 

04542-000, SÃO PAULO/SP — BRAZIL 

Re: Request from the Federal Public Prosecutors Office of Goiânia, state of Goiás, in the civil 

inquiry n. 1.18.000.002758/2017-49 

Dear Facebook Brasil: 

I understand that the Federal Public Prosecutors Office ("MPF/GO") in the above-

referenced matter is requesting information from your office relating to our action on July 25, 

2018 regarding the removal of a network of 196 Pages and 87 accounts in Brazil that violated 

our authenticity policies'. 

Facebook gives millions of people in Brazil a voice online, and we want to make sure 

their conversations happen in an authentic and safe environment. Authenticity is the 

cornerstone of our community. We believe that people are more accountable for their 

statements and actions when they use their authentic identities and that's why we require it on 

Facebook2 . 

Specifically, our Community Standards establish3  our authenticity policies by providing 

that people are not allowed to: 

• Misrepresent their identity by 

o Using a name that does not abide by our name policies`' 

• Providing a false date of birth 

• Misuse our profiles product by 

o Creating a profile for someone under thìrteen years old 

o Maintaining multiple accounts 

o Creating inauthentic profiles 

o Sharing an account with any other person 

o Creating another account after being banned from the site 

• Evading the registration requirements outlined in our Terms of Service' 

' See "Protecting our Community in 3razi0, at httosEnewsreram.tb.coirinews/2018/07/protectinp-ourmornmunity-in-brazill and 

haps:filar. neavssoom tb.corty/news/2013/07/garantindor unira mbient e-autentico-e-seeur0/  

See item 3 "Your commitments to Facebook and our Community", in the Terms of Service that govern the use of Facebook, available 

at letes://assevjacebook.corgallterms and bit ps://wavvv.tacebook.comfecallterms/plain text terras 

1  See item 17 "Misrepresentation", in Part IV "Integrity and Authenticity", In the Community Standards available at 

https://wway.facebook.cofflicommunitystandardsi, 

See https//www.facebook.con/heip/112146705538576?ref=ccs for additional information on name policies 

Terms of Service that govern the use of Facebook, available at httiardeiwww.facabock com/legal/terras and 

httos://vAyW facebrack.cum/legalterips/plain text terna  



• Impersonate others by 

o Using their images with the explicit aim to deceive people 

o Creating a profile assuming the persona of or speaking for another person or 

entity 

o Creating a Page assuming to be or speak for another person or entity for whom 

the user is not authorized to do so. 

• Engage in inauthentic behavior, which includes creating, managing, or otherwise 

perpetuating 

o Accounts that are fake 

• Accounts that have fake narres 

o Accounts that participate in, or claim to engage in, coordinated inauthentic 

behavior, meaning that multiple accounts are working together to do any of the 

following: 

• Mislead people about the origin of content 

• Mislead people about the destination of links off our services (for 

example, providing a display URL that does not match the destination 

URL) 

• Mislead people in an attempt to encourage shares, likes, or clicks 

• Mislead people to conceal or enable the violation of other policies under 

the Community Standards 

As per the MPF/GO's request, please find attached the list of 196 Pages and 87 

accounts, including the identifiers for each asset. User ID ("UID") is a unique identifier for an 

account. Object ID ("0I0") is a unique identifier for a Page. For Pages, the list also provides the 

name attributed to each Page by its Creator or Admin at the time of removal (See exhibits 1 and 

2). 

AH these Pages and accounts were removed on July 25, 2018 after a rigorous 

investigation determined that they were in direct violation of our authenticity policies. These 

Pages and accounts were part of a coordinated network that hid behind fake Facebook 

accounts and misled people. They engaged in or were associated with accounts that created, 

managed, or otherwise perpetuated: 

• Accounts that are fake 

• Accounts that have fake names 

• Accounts that participate in, or claim to engage in, coordinated inauthentic behavior, 

meaning that multiple accounts are working together to do any of the following: 

o Mislead people about the origin of content 

Mislead people about the destination of links off our services (for example, 

providing a display URL that does not match the destination URL) 

Mislead people in an attempt to encourage shares, likes, or clicks 

Hacker ',Nay 
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Mislead people to conceal or enable the violation of other policies under the 

Community Standards 

We don't allow this kind of behavior on Facebook — and we're investing heavily in both 

people and technology to keep bad content off our services. We now have 20,000 people 

working on security and content review across the world. We use reports from our community 

and technology like machine learning and artificial intelligence to detect bad behavior and take 

action more quickly. 

Thank you and we hope this information is helpful. 

Sincerely, 

Facebook, Inc. 



3 de Agosto de 2018 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 700, 52  andar 

04542-000, SÃO PAULO/SP — BRAZIL 

Re: Requisição do Ministério Público Federal de Goiânia, Estado de Goiás, no inquérito civil n. 

1.18.000.002758/2017-49 

Caro Facebook Brasil: 

Entendo que o Ministério Público Federal ("MPF/GO"), no caso acima mencionado, está 

requisitando informações do seu escritório, relacionada à nossa ação de 25 de julho de 2018 

referente à remoção de uma rede de 196 Páginas e 87 contas no Brasil que violaram nossas 

políticas de autenticidade'. 

O Facebook dá voz a milhões de pessoas no Brasil, e queremos ter certeza de que suas 

conversas acontecem em um ambiente seguro e autêntico. A autenticidade é o pilar de nossa 

comunidade. Acreditamos que as pessoas se responsabilizam mais pelo que dizem e fazem 

quando usam identidades genuínas. É por isso que exigimos isso no Facebook.2  

Especificamente, nossos Padrões da Comunidade estabelecem3  nossas políticas de 

autenticidade, ao prever que as pessoas não têm permissão para: 

• Representar falsamente sua identidade: 

o Usando um nome que desrespeite nossas políticas de nome' 

o Fornecendo uma data de nascimento falsa 

• Faça mau uso de nosso produto de perfis: 

o Criando um perfil para um menor de 13 anos 

o Mantendo múltiplas contas 

o Criando perfis não autênticos 

o Compartilhando uma conta com terceiro 

o Criando outra conta após ter sido banido do site 

o Esquivando-se das exigências de registro descritas em nossos Termos de Serviço' 

' Veja "Protegendo Nossa Comunidade no Brasil" em https://newsroonmfb.corn/news/2018/07/protecting-our-community-in-brazil/  e 

https://bbnewsroomdb,com/news/2013/07/earantIodo- um-ambiente-autentico-e-seguro( 

' Veja o Item 3 "Seu compromisso com o Facebook e com nossa comunidade", nos Termos de Serviço que regem o uso do Facebook, 

disponíveis em httpp/www.facebook.com/IegaJtenns  e hUrsj/jAwubtacebook.conjlegAt/tern23/plain text terms 

Veja o Item 17 "Representação Falsa", na Parte IV "Integridade e Autenticidade", dos Padrões da Comunidade disponíveis em 

htb://www.faceltook.cornimammunitystandards/ 

Veja haps://www.facebook.com/help/112146705538576?refBccs  para informações adicionais sobre políticas de nome 

Termos de Serviço que regem o uso do Facebook, disponíveis em https://www.faee600lccam/legal/terras  and 

Intesliwww.facebook.comilegaliterms/plain text ternas  
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• Passar-se por outros 

o Usando imagens de terceiros com o objetivo explícito de enganar as pessoas 

o Criando um perfil fingindo ser ou falando por outra pessoa ou entidade 

o Criando uma Página que fala por outra pessoa ou entidade sem autorização, 

quando a parte autorizada desaprova o conteúdo 

• Envolver-se em comportamento não autêntico, que inclui criar, gerenc ar ou perpetuar 

Contas falsas 

Contas com nomes falsos 

Contas que participam, ou alegam participar, de comportamentos não 

autênticos coordenados, ou seja, em que múltiplas contas trabalham em 

conjunto com a finalidade de: 

• Enganar as pessoas sobre a origem do conteúdo 

• Enganar as pessoas sobre o destino dos links externos aos nossos serviços 

(por exemplo, fornecendo uma URL de exibição incompatível com a URL 

de destino) 

• Enganar as pessoas na tentativa de incentivas compartilhamentos, 

curtidas ou diques 

• Enganar as pessoas para ocultar ou permitir a violação de outras políticas 

de acordo com os Padrões da Comunidade. 

Conforme requisitado pelo MPF/GO, segue em anexo a lista das 196 Páginas e 87 

contas, incluindo os identificadores de cada. User ID ("UID") é um identificador único para uma 

conta. Object ID ("OID") é um identificador único para uma Página. Para as Páginas, a lista 

também contém o nome atribuído para cada Página por seu Criador ou Administrador, à época 

da remoção (Veja os documentos 1 e 2). 

Todas as Páginas e contas foram removidos em 25 de julho de 2018, depois de uma 

rigorosa investigação que identificou violação direta às nossas políticas de autenticidade. Essas 

Páginas e contas faziam parte de uma rede coordenada que se ocultava com o uso de contas 

falsas no Facebook. Elas participaram de ou estavam associadas a contas que criaram, 

gerenciaram ou perpetuaram: 

• Contas falsas 

• Contas com nomes falsos 

• Contas que participam, ou alegam participar, de comportamentos não autênticos 

coordenados, ou seja, em que múltiplas contas trabalham em conjunto com a finalidade 

de: 

• Enganar as pessoas sobre a origem do conteúdo 

• Enganar as pessoas sobre o destino dos links externos aos nossos serviços 

(por exemplo, fornecendo uma URL de exibição incompatível com a URI. 

de destino) 



• 

• Enganar as pessoas na tentativa de incentivar compartilhamentos, 

curtidas ou diques 

• Enganar as pessoas para ocultar ou permitir a violação de outras políticas 

de acordo com os Padrões da Comunidade. 

Nós não permitimos esse tipo de comportamento no Facebook, e estamos investindo 

fortemente em pessoas e tecnologia para remover conteúdo ruim de nossos serviços. Temos 

atualmente 20 mil pessoas trabalhando em segurança e revisão de conteúdo em todo o mundo. 

Contamos com as denúncias de nossa comunidade a respeito de conteúdos que possam violar 

nossas políticas e usamos tecnologia como machine learning e inteligência artificial para 

detectar comportamento ruim e agir mais rapidamente. 

Agradecemos e esperemos que a informação seja útil. 

Atenciosamente, 

Facebook, Inc. 

• 
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List of 196 Pages 

Object ID ("OID") Page name 
NAME 

2141321936148270 1987 -A História Definitiva 
210262179149667 A Fórmula do Amor 
200242483675481 A História 
439150809754228 A reunão 
149250768893937 Acontecimentos no Mundo 
968914913164739 Acácio Dorta 
1140642285957200 Ad BR - Monetização de Sites e Blogs 
819073124912294 Afonso Pena 
962035490508652 AJOP - Associação Joinville Politizada 

987179137984712 
Alex Bezerra de Menezes, autor de "Depois 
do Fim" 

1684414878469970 Anarco-MeuPau 
214766938985909 Andressa Santos 
1928559034090850 Anos Incríveis 

1635168560111410 
Astecclean - Instalação e Manutenção de 
Aquecedores 

203451070076969 AsVagas Empregos 
1725229337792610 Auzen Design 
499815106844240 AX ADS - Plataforma de Publicidades 
204750649864595 AX GRANA - Ganhe dinheiro nas redes sociais 
1627884024098840 AX Link 
352801988181661 Baby CDC 
271201393410117 Bloco de Notas 
627944927405655 Bloco de notas 
1921154121506820 Bloco de notas 
1880137132221420 Bolsonaro o Mito 
745467362287167 Bolsonaro Presidente 
205221790041118 Brasil 200 
270663256776277 Brokerowl 
1361187167336630 Brokerowl 
1319772124712450 Canal De Emprego 
1156823144367470 Canal De Empregos 
594785110732360 Canal Empregos 
1261579843893540 Caras Novas 
316689618811822 CBM News 
1437282093037370 Ceticismo Político 
228088091098107 Ceticismo Político News 



1993022997578850 Chapéu De Palha Barbearia e Tattoo 

567058376677604 CIVEn Stay Alive 

346791608772428 Coisas interessantes pra vose fazer em casa 

1551905901535630 Coletivo Liberdade 

1352816551513840 Conteúdos Criativos 

1013646068690170 CRA - Soluções Digitais 

489393184515532 
Dance como se ninguem tivesse te olhando 

dançar 

1875293516039820 DEM MulherJlle 

572354682947256 DEM Mulher Joinville 

3234444244782 75 Dilematrix 

767743426579739 DownFile - Serviço de Monetização 

741430482603616 Editora Simonsen 

183682468504524 Eduardo' eduvrau'Schmidt 

272716043264975 Eles pensam que a gente é otário 

728385477237327 Empate 

481407712246009 Emprego no Momento 

827984164035043 Emprego Rápido 

1184199984951770 Empregos Brasil 

294452650912376 EngraVRatizando ao quadrado 

1172123739547330 Escola Austríaca 

1551842278442160 Espaço das Amigas Joinville 

275312176221030 Fake News 

1115285868504670 Feminismo, Liberdade e Voluntarismo 

371934263320803 Fire Network 

170084290247794 Fire Notícias 

179152769569871 Fire Rowl Network 

185890165299035 FireRowl 

426456277751460 Firerowl Ads 

1440972139249600 Flagras dos Famosinhos 

875759845784464 FPS Increaser 

265185726952288 Frases de amizade" 

1685720414994350 Frente de Secessão e Independência 

349718718826979 Futesporte 

607720446089673 G1 - O Portal de Notícias 

940839656050824 G1 - Portal de Notícias 

248033015705344 Google da Depressão 

1762785720710190 GR Sonorização e Iluminação profissional 

568949049930831 Guerra Política 

280075332356736 Guilherme Schneider 

228485187576146 Gustavo Car estética Automotiva 



804231162932989 
Hoffmann e Moraes - Advogados 

Especialistas em Direito Vt Saúde 

1297756196974730 Hoje na Sessão da Tarde 

561044373923860 Humildade Forever # 

101219437064955 Humor Proibido 

136399533615514 Humor Proibido 

1656280514632060 Humor Zica da Balada 

1705103696408390 Humorzera 

291028034620417 Inimigo Capital 

1699135640328400 Instituto Liberal de Joinville 

2000922633514560 Instituto Miragaia 

1598172880203650 Investdea Investimentos 

218025548664310 JJL - Juventude Joseense e Libertária 

1858036581133350 Johnny Worker 

270884773380929 JoinNews 

643383532502205 Joinville de Verdade 

397208257387357 Jornal Online 

1221519657859880 Jornalivre 

366301383782365 JPortals 

2215477308678120 Juju Germani 

160783457849358 Juntos 

157138028094637 Juventude Democratas de Joinville/SC 

1696078790615210 Juventude do Democratas de Joinville 

166177307260972 Kibeleza 

760003554160745 Kiempregos 

1672754816307820 LIVRES - JOINVILLE 

1650058051913530 Lizza Pet 

296215913772224 Luciano Ayan 

1804963753117120 Mais Vistas 

1776179346013270 Mais Vistas 

949766865165020 Mais Vistas 

924298674419237 MaisVistas 

1619077838128000 Maisvistas 

1358097930878460 MBL- Movimento Brasil Livre Caraguatatuba 

868265526621128 MBL - Movimento Brasil Livre Jacareí 

902931746437924 
MBL - Movimento Brasil Livre São José dos 

Campos 

913543972069517 MBL - Movimento Brasil Livre Taubaté 

241801656275368 MC Maromba 

142259793029520 MC Mizinho 

427494980630284 Meia noite em Paris 

148614549140916 Mercado Pago Point Mini 



F1725246001034910 Meu Professor de História padrão MEC 

269082576794352 Michel Presidento 

1919584038325780 Mobirede 

1571269616521750 Modo Espartano 

481109242056356 Movimento Brasil com Frango 

1310374765652060 : Mundo Deslumbrante 

855921857812045 Mural da Vergonha da Internet 

x531852566963276 Nando Moura em 10 minutos - ou menos 

562697637260834 News 

1747591278639840 News101 

140702182936316 Nick Kids 

376868589020567 NoticiasAgeHotel 

1564188803895070 Notícias Favoráveis 

1979700515610840 O Diário Nacional 

148084572462891 O Diário Nacional 

1446718755338490 O PreVRo do Estado 

364443987076074 O Show da Sereia 

1545697965747290 Orvalho de Cavalo 

355756081136224 Pipoca Meio a Meio 

625684477610055 Plaquinha da vergonha esquerdista 

115051192338301 Polis 

116693632194524 Política Brasil 

127852884491661 Política Brasil 

234908880214302 Política Brasil 

131340727520374 Política em dia 

1850461044985510 Portal Saúde 

1727011464039710 Portal UCurioso 

1020300811407320 Pothyora 

509113142783630 Pothyora 

1122621677804030 Projeto Caras Novas 

594065974099886 PSL -Joinville 

544140159104683 Purgatório 

1961417247208160 Página de teste 

1335706729791190 
Página que ninguém segue para você postar 

suas baboseiras 

176625056395682 Quero armas na Riachuelo 

408690349583448 Quero Comprar Armas Na Riachuelo 

1207108799342320 Radar da Censura 

648026002004997 Raio Fabianizador 

283399498786813 Renato Battista 

290940141099983 RockrVYnico 

782035281974896 Salsicha MBL 



558280687702189 SANJA - Jornalismo Digital 

1510222885758350 Santa Cruz J.W 

324995868005102 Seu Jornal 

167683910516400 SeuJornal 

557760111282350 Sexrowl 

173393563178727 Sky FM 

227206617464246 Skytutors - Tutoriais e Programação 

886151774739632 
Sociedade de Estudo e Desenvolvimento 

Social 

1037202279675080 
Sociedade de Estudo e Desenvolvimento 

Social 

403043096755066 SR Acessoria e cerimonial 

1806238582958950 Ssdfdsfsdfsdf 

353131824782420 Si/Bn/dis 

404480673263998 Tatiana Toporcov 

286269428417722 Te vi no Campus- Sorocaba 

1288629624562220 TEDxSantos 

1731467337120150 Teia ideologica 

312362918964295 TEST 

579300595518721 Testes de Macho 2.0 

1897963247093250 The Witcher Brasil 

240027599663308 Thomaz Henrique Barbosa 

313441855691297 Timeline da Vida 

201364770053830 Top Animes Forever 

185744958825489 Treta Nacional 

134244043924297 UCurioso 

1557136587688080 Ucurioso 

318520341882747 Vagas de Emprego 

907870502697657 Vagas de Emprego 

444440352623425 Vagas de Emprego Urgente 

1989001894652820 Vagas de Empregos 

1744564849093390 Vamos falar do Jair Bolsonaro? 

185750355284420 Vendafone 

392568974428419 Ver mais. 

593665290837037 Vertice 

385650371495598 Vida Sofista 

305488472852241 Vish Muita Treta, 

373767193005699 Vxfúrtice 

781656245376453 Whatsapp +18 

501349396893353 Yes we Kim 

117568761740826 Vá a vida brother. 

919281811475565 Álbum de Família 



List of 87 accounts 

User ID ("UID")1  

100025335782136 

100010816680221 

100002796612709 

100007173164591 

100006077643013 

100006565097506 

100025206318841 

ali 	100022966577261 

100023705911957 

100002756310328 

100010445563859 

100018200863310 

100024928685332 

100025043000071 

100014476386161 

100017775150009 

100006354667085 

100004266077826 

100012472186169 

1444891135 

100022558035902 

IP 	100012919156347 

100010512526252 

100021809929215 

100014898511477 

100003789353464 

100001354494588 

100012530237140 

100000366439286 

100007141443142 

100001489065581 

1  accounts were previously accessible at www.facebook.com/UID  



100012774400459 

1731625967 

100002298512400 

100025074279149 

100003594453443 

100003452962800 

100001973642335 

719441058 

100003357387241 

100009324896421 

100011650819443 

100023543602284 

100000927057918 

100004541322144 

100004475234238 

100002635907856 

100003774199671 

100002125362241 

100000306696266 

100003719041815 

100009254554357 

100009325022833 

100007409851874 

100012506568959 

100000024923595 

100004067602394 

796135384 

100014314816600 

100014991580379 

100022661800828 

100011401207380 

100025140201792 

100003662221756 

100022966577261 

100023543602284 

100023705911957 



100024928685332 

100025043000071 

100025074279149 

100025140201792 

100025206318841 

100025335782136 

100007694797425 

1840805956 

100001883491644 

100009176359125 

1686037337 

• 100007208260853 

100003552058221 

100002414500224 

100005662566382 

100006142111386 

100003378384607 

100001632101227 

100010797334608 

100002268757334 

• 



PR-G0-00037339/2018 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 	 ■̀ 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFÍCIO DO NÚCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Inquérito Civil n° 1.18.000.002758/2017-49 

DESPACHO N° 14930/2018 

Vistos. Prazo de finalização previsto para 26/2/2019. 

Trata-se de inquérito civil instaurado pela podaria n° 72, de 26/2/2018, a fim de 

apurar eventuais ações e/ou omissões ilícitas do Facebook, relativamente à suposta 

imposição de censura e bloqueio de usuários brasileiros (cidadãos, entidades públicas e 

privadas, organizações e movimentos sociais etc.) por motivações de origem, raça, sexo, cor, 

idade, religião e política. 

Instado a encaminhar a este órgão ministerial a lista de todas as páginas e 

perfis removidos no Brasil, no dia 25/7/2018; e justificativa específica sobre essa providência, 

para cada página/perfil excluído, o Facebook encaminhou, tão somente, a lista das páginas 

com ID respectivo, com apontamento genérico de supostas violações das "regras da 

plataforma". Verifica-se, pois, o descumprimento parcial da requisição objeto do ofício PRGO 

n° 3675/2018. 

Vale anotar que o Facebook não apresentou nenhuma explicação sobre a 

ausência da informação requisitada - no que concerne aos motivos específicos que 

embasaram as remoções/exclusões das páginas/perfis -, o que dificulta o prosseguimento 

desta investigação para apurar suposta censura ilícita aos usuários brasileiros por motivos de 

raça, sexo, idade, religião, política etc., caracterizando violação aos seus direitos 

fundamentais. 

Destaca-se que a observância dos direitos fundamentais protegidos pela 

Constituição não se limita às relações verticais de natureza pública do cidadão com o Estado; 

mais que isso, deve nortear também as relações horizontais, de natureza privada, 

experienciadas na sociedade, inclusive na Internet. Nesse sentido, a liberdade compreende 

também a faculdade de expressar informações, pensamentos, opiniões, crenças etc., assim 

como o direito de recebê-los, sem discriminações. Destarte, não há respaldo constitucional 

que sustente qualquer impedimento desarrazoado e obscuro. 

Ainda, o artigo 220, §2°, da Constituição Federal, expõe que a manifestação do 

pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 

não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição; é vedada toda e 

qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

Av. Olinda, n500,   Quadra G, Lote 2, Setor Park Lozandes. CEP 74884-120. Go ari1571G0 
Fone; (62) 3243-5300 Email:PRGO-gabinetedrailtonbenedito©mpf.mp.br  
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PR-G0-00037339/2018 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

3° OFÍCIO DO NÚCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Pelo exposto, oficie-se ao Facebook: 

a) acusando o recebimento de resposta ao ofício PRGO n° 3675/2018; 

b) encaminhando-lhe cópia deste despacho; 

c) informando que as informações prestadas não atenderam integralmente a 

requisição do item "b" do ofício PRGO n° 3675/2018; 

d) requisitando-lhe, no prazo de 5 (cinco) dias, informações complementares 

sobre a remoção de 196 páginas e 87 perfis do Facebook no Brasil, conforme noticiado no 

sítio eletrônico no dia 25/7/2018, notadamente: 

d.1) justificativa fática específica para a exclusão de cada página/perfil 

excluído; e 

d.2) indicação do ilícito específico eventualmente cometido pela página/perfil 

excluído, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, apontando sobremodo a prática de alguma 

suposta infração de natureza penal. 

Registre-se. Cumpra-se. 

Goiânia, data da assinatura eletrônica. 

assinado eletronicamente 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 

Av. Olinda, n° 500, Quadra I), Lote 2, Setor Park Lozandes, CEP 74884-120. Goiania/G0 
Fone: (62) 3243-5300 Em a il:PRGO-ga binetedrailtonbeneditogmpf.mp.br  

Pág. 2 de 2 
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PR-GO-00037342/2013 

1'S  
IENV/PR-G0-0000 	C j2oJjj 

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM GOIÁS 

30  OFICIO DO NUCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Ofício n°: 3926/201 8/MPF/PRGO/3°ONTC 

Goiânia, data da assinatura eletrônica. 

Ao(À) limo(a). Senhor(a) 

PRESIDENTE DO FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 700, 5 0  andar, Itaim Bibi 

CEP -  04542-000 - São Paulo/SP 

Inquérito Civil no 1.18.000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente, 

Cumprimentando-o(a), acuso o recebimento da resposta ao ofício PR/GO n° 

3675/2018 (manifestação datada de 3/8/2018); que, contudo, não atendeu integralmente á 

requisição do item "b" daquele ofício. 

Destarte, encaminho-lhe cópia do último despacho proferido nos autos em 

epigrafe, ao tempo em que, visando a instrução pertinente, com fundamento no artigo 80 , 

inciso IV, §§ 11  ao 50, da Lei Complementar n° 75/93, requisito-lhe, no prazo de 5 (cinco) 

dias, informações complementares sobre a remoção de 196 páginas e 87 perfis do Facebook 

no Brasil, conforme noticiado no sítio eletrônico no dia 25/7/2018, notadamente: 

a) justificativa fática específica para a exclusão de cada página/perfil excluído, 

e 

b) indicação do ilícito específico eventualmente cometido pela página/perfil 

excluído, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, apontando sobremodo a prática de alguma 

suposta infração de natureza penal. 

Por oportuno, assevero que os dados requisitados são imprescindíveis à 

atuação do Ministério Público Federal, inclusive eventual propositura de ação civil pública, ao 

teor do artigo 10 da Lei federal n°7.347/85, pelo que a falta injustificada ou o retardamento 

indevido implicará a responsabilidade de quem lhe der causa. 

Por fim, solicito que o presente ofício seja respondido, preferencialmente. por 

meio do link chttpl/www.mpfmp.br/guia_servicos>. 

Atenciosamente, 

assinado eletronicamente 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 

Ao. Olinda, n°500, Quadra O, Lote 2, SetorVark Lozandes, 0FF 74884-120, GoiãniaIGO 
Fone: (62) 3243-5300 homepage: http://www.rnpf ,rnp.br/go 

Pág. 1 de 
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PRGO-Gabinete Or Ailton Benedito - Enc.: Re: RES: ic no 1.18.000.002758/2017-49 - Facebook Serviços Online do Brasil 

5/A 

De: 	PRGO-Gabinete t)r Ailton I3enedilo 

Para: 	vvorinittagmpp.adv.hr  

Data: 	10/08/2018 10:31 

Assunto: Rue.: Re: RES: I 	0  l.18.000.002758/2017-49- Facehook Serviços Onlinedo Brasil 5/A 

Anexos: copias 2758.pdf 

>> PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito 10/08/201810:28>>> 

De ordem do Exmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhe, em anexo, cópia parcial digitalizada dos 

autos do inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 (fis. 194/215). 

Atenciosamente, 

Karen C. R. Welaer 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República ciii Goiás 

Av, Olinda, Qd. G Lt. 2 Ed. Rosângela l'othhl Batista - I'ark Lozandes 

CRI' 74884-120 - Goiânia-GO 

(62) 3243-5468 

www.rnpfnw.br/eo  

>>> 'Mariana Souza Barros Rezende" <mrezende@mpp.adv.br> 09/08/2018 17:29 >>> 

Prezados, boa tarde. 

Vocês têm alguma previsão de quando receberemos as cópias atualizadas do processo? 

Ficamos no aguardo. 

Um abraço, 

Mariana 

Mariana Souza Barros Rezende 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon, 51 - 1° andar 

04547-130 - São Paulo - SP 

TI (55 li) 3047-3131 

Email: mrezende@mpp.adv.br  

www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado 

(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou 

utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 

LEGAL NOTICIE: This message may contam information of confidential nature and/or legally protected as client-attorney 

privilege . If you have reoeived this message by mistake, please reply to the sender, eliminate it from your system and do not 

disclose or use this message or lhe attached documents, in whole or in part. 

De: Victoria Moura Vormittag <vvormittag@mpp.adv.br> 
Enviada em: terça-feira, 7 de agosto de 2018 16:53 

Para: PRGO-GabineteDrAiltonBenedito@mpf.mp.br  

Cc: Mariana Souza Barros Rezende <mrezende@mpp.adv.br> 

Assunto: IC nQ 1.18.000.002758/2017-49 - Facebook Serviços Online do Brasil 5/A 

Prezados, boa tarde. 

Na qualidade de representantes do Facebook Brasil, solicitamos a complementaç5o das cópias do IC oQ 1.18.000.002758/2017 

49, a partir de fls. 194. 

Pedimos a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail. 

fi!e:///C:/Users/gera!/AppData/Local/Ternp/XPgrpwise/5B6D698FINSTITUCIONAI... 10/08/2018 
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Atenciosamente, 
Victoria 

Victoria Moura Vormittag 
- Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Finzon, 51 - 1° andar 
04547-130 - São Paulo - SP 

TI (55 11) 3047-3131 

E-mail 1 vvormittaglãmppadv.br 
www. mo raesp tom bo.com  br 

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado 
(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou 
utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 	- 
LEGAL NOTICE: This message may contain information of confidential nature and/or legally protected as client-attorney 

privilege. If you have received this message by mistake, please reply to the sender, eliminate it from your system and do not 
disclose or use this message or tire attached documents, in whole or in part. 

fi!e:///C:/Users/geral/AppDatalLocal/Temp/XPgrpwise/5B6D698FINSTTTUCIONAI .. 10/08/2018 
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PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito - Re: RES: IC n° 1.18.000.002758/2017-49 - Facebook Serviços Online do Brasil 5/A 

De: 	PRGO-Gabinete Dr AilIon Benedito  

Para: 	Mariana Souza Barros Rezende 	 \ 
Data: 	10/08/2018 10:28  
Assunto: Re: RES: IC n°  1.18.000002758/207-49 - Facebook Serviços Online do Brasil S/A 

Anexos: copias 2758.pdf 

De ordem do Exmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhe, em anexo, cópia parcial digitalizada dos 

autos do inquérito civil n° 1.18.000.002758/2017-49 ((Is. 194/215). 

Atenciosamente, 

Raren G. R. Weher 

Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 

Procuradoria da República em Goiás 

Av, Olinda. Od. G LI. 2 lEd Rosângela Polhhl Batisla - Park Lozandes 

CEP 74884-120- Goiânia-GO 

(62) 3243-5468 

www.nipinw.br/go  

'Mariana Souza Barros Rezende" cmrezende@rnpp.adv.br> 09/08/201 8 17:29 >>> 

Prezados, boa tarde. 

Vocês têm alguma previsão de quando receberemos as cópias atualizadas do processo? 

Ficamos no aguardo. 

Um abraço, 

Mariana 

Mariana Souza Barros Rezende 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon, 51 - 10 andar 

04547-130- São Paulo- SP 

TI (55 11) 3047-3131 

Email: mrezende@mpp.adv.br  
www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado 

(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou 

utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 

LEGAL NOTICIE: This message may contam information of confidential nature and/or legally protected as client-attorney 

privilege . If you have received this message by mistake, please reply to the sender, eliminate it from your system and do not 

disclose or use trais message or the attached documents, in whole or in part. 

De: Victoria Moura Vormittag <vvormittag@mpp.adv.br> 
Enviada em: terça-feira, 7 de agosto de 2018 16:53 

Para: PRGO-GabineteDrAiltonBenedito@mpf.mp.br  

Cc: Mariana Souza Barros Rezende <mrezende@mpp.adv.br> 

Assunto: IC n2  1.18.000.002758/2017-49 - Facebook Serviços Online do Brasil 5/A 

Prezados, boa tarde 

Na qualidade de representantes do Facebook Brasil, solicitamos a complementação das cópias do IC n2  1.18.000.002758/2017-

49, a partir de fls. 194. 

Pedimos a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail. 

Atenciosamente, 

Victoria 

tile:///C:/Users/geral/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/SB6D68B5INSTITUCIONAI... 10/08/2018 
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Victoria Moura Vormittag 
Moraes Pitombo Advogados 
Alameda Vicente Pinzon, 51 - 1° andar 
04547-130 - São Paulo - SP 

TI (55 11) 3047-3131 
E-mah 1 vvormittaglmpp.adv.br  

www:moraespitombo.combr 

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado 
(a) e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou 
utilizando a totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 
LEGAL NOTICIE: This message may contam information of confidential nature and/or legally protected as client-atlorney 
privilege. If you have received this message by mistake, please reply to the sender, eliminate ii from your system and do not 
disclose or use this message or the attached documenta, in whole or in part. 

ii te:///C:/Users/geral/AppDatalLocal/Temp/XPgrpwise/5 B6D68BS1NSTITIJCI ONAI 	10/08/2018 
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De 	 GWIADOM.GWIA.GATEWAY 
Para: 	PRGO-GabineteDrAjltonBened ito.POACICSSE INSTITUCIONAIS 
Data 	 10/08/2018 10:28 
Assunto: 	Situação da mensagem - Não entregue 

A mensagem em anexo não foi possivel entregar aos seguinte destinatário(s): 
mrezende@mpp.adv.br  

Informações do erro: 
Command: MAIL FROM:<PRGO-GabineteDrAiltonBenedito©mpfmp.br> 
Response: 552 size limit exceeded 

Received: from GWIADOM-MTA by smtp.mpf.mp.br  
with NoveII_GroupWise; Fri, 10 Aug 2018 10:28:16 -0300 

Message-Id: <5B6D92E50200008E0004CFD5@smtp.mpfmp.br> 
X-Mailer: Novell GroupWise Internet Agent 14.2.2 
Date: Fri, 10 Aug 2018 10:28:05 -0300 
From: 'PRGO-Gabinete DrAilton Benedito  
<PRGO-GabineteDrAilton Benedito©mpf.mp.br> 
To: "Mariana Souza Barros Rezende" <mrezende@mpp.adv.br> 
Subject: =?UTF-8?Q?Re:=20RES:=201C=20n=C2=BA=201 .18.000.002758/201 7-49=20?= 
=?UTF-8?Q?-=2oFacebook=2üServi=C3=A7os=200nIine=2Odo=2OBrasii=20S/A?= 
References: 
cA71 B1 Dl B94241 F44B4D1AF0EB37F94F2542D84@MBXTB921 H.vcaremail.local> 
<2AFF4234E57A8B4CBC8B524C200EF85563DAC894@MBXTB92I H.vcaremail.local> 
ln-Reply-To: c2AFF4234E57A8B4CBC8B524C200EF85563DAC894@MBXTB921H.vcaremail.local> 
Mime-Version: 1.0 
Content-Type: multipart/mixed; boundary="=_Part390302F5.0_=" 

This is a MIME message. If you are reading this text, you may want to 
consider changing to a mali reader or gateway that understands how to 
properly handle MIME multipart messages. 

Part390302F5.0 = 
Content-Type: multipartlalternative; boundary='=_Part390302F5.1_" 

Part390302F5.1 = 
Content-Type: text/plain; charset=UTF-8 
Content-Transfer-Encoding: 81bit 

De ordem do Exmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, 
encaminho-lhe, em anexo, cópia parcial digitalizada dos autos do 
inquérito civil n°1.18.000.002758/2017-49 (fis. 194/215). 

Atenciosamente, 

Karen G. R. Weber 
Gabinete do Procurador Ailton Benedito de Souza 
Procuradoria da República em Goiás 
Av. Olinda, ad. 3 Lt. 2 Ed. Rosângela Pofahl Batista - Park Lozandes 
CEP 74884-120 - Goiãnia-GO 
(62) 3243-5468 
( tel:6232435418) 
www.mpf.mp.br/go  



-Não 	 - Paqe 21 

» "Mariana Souza Barros Rezende" <mrezende@mppadv.br> 09/08/2018 
17:29 » 
Prezados, boa tarde. 

Vocês têm alguma previsão de quando receberemos as cópias atualizadas 
do processo? 

Ficamos no aguardo. 

Um abraço, 
Mariana 

Mariana Souza Barros Rezende 
Moraes Pitombo Advogados 
Alameda Vicente Pinzon, 51 - 10  andar 
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PRCO-Gabinete Dr Ailton Benedito - RES: ENC: PROTOCOLO - IC n° 1.I8.000.002758/2017-49 - Resposta 
Oficio 13675/2018 - Facebook Serviços Online do Brasil S/A 	 a i i  os—1  

De: 	'Mariana Souza Barros Rezende" <nlrezende@nipp.adv.br> 
Para: 	PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito <PRGO-GabineteDrAiltonBenedito@nipfnip.br> 
Data: 	15/08/2018 15:34 

Assunto: RES: ENC: PROTOCOLO - IC n° 1 18.000.002758/2017-49 - Resposta ao Oficio n°3675/2018 - Facebook 

Serviços Online do Brasil S/A 

CC: 	Ana Beatriz Caniiello <acarnieIlompp.adv.br>. Cláudio M. Henrique Daólio 

Prezada Karen, 

Acusamos recebimento 

Obrigada, 
Mariana 

Mariana Souza Barros Rezende 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon, 51 - 1° andar 

34547-130 - São Paulo - SP 

TI (55 11) 3047-3131 

Ernail: mrezende@mpp.adv.br  

www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e 

cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a 
totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 

LEGAL NOTICIE: This message may contain nformation of confidential nature and/or legally protected as client-atlorney privilege 

If you have received this message by mistake, please reply to the sender, eliminate it firam your system and do not disclose ar use 

this message ar the attached documents, in whole ar in part. 

De: PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito <PRGO-GabineteDrAiltonBenedito@mpf.mp.br> 
Enviada em: quarta-feira, 15 de agosto de 2018 14:52 

Para: Mariana Souza Barros Rezende <mrezende@mpp.adv.br> 

Cc: Ana Beatriz Carmello <acarmello@mpp.adv.br>; Cláudio M. Henrique DaóIio <cdaolio@nippadv.br'; Victoria Moura 

Vormittag <wormittag@mpp.adv.br> 
Assunto: Re: ENC: PROTOCOLO - IC ri 1.18.000.002758/2017-49 - Resposta ao Ofício rl 3675/2018 - Facebook Serviços Online do 

Brasil 5/A 

Prezados, 

De ordem do Exmo. Procurador da República Ailton Benedito de Souza, encaminho-lhes, em anexo, o oficio n° 

4047/2018/MPF/PRGO/3°ONTC, que trata da dilação de prazo requerida pelo Facebook Serviços Online do Brasil, para resposta ao 

oficio n° 3926/2018/MPE/PRGO/30ONTC. 

Por oportuno, informo-lhes também o seguinte: 

a) a confirmação do recebimento das petições protocoladas por meio do sistema de peticionamento eletrônico do MPF 

(bttp://www.mof.mp.br/quia  servicos) é obtida por meio do número gerado pelo próprio sistema de protocolo; razão pela qual é 

desnecessária a confirmação do recebimento da petição, por esta Secretaria; 

b) eventuais solicitações de dilação de prazo e/ou respostas de ofícios devem ser formalmente protocoladas no MPF, de forma física 

ou pelo sistema de peticionamento eletrônico do MPF (htto://www.mpf.mp.br/ouia  servicos), razão pela qual não serão apreciados 

os pedidos/respostas encaminhados por e-mail. 

Atenciosamente, 

Karen G. R. Weber 

Assessoria do Gabinete do Procurador Ailton l3encdilo de Souza 

Procuradoria da República cm Goiás 

Av. Olinda. Qd. G LI. 2 id. Rosângela l'ofahl Batista - Park Lozandes 

CLI' 74884-120 - Goiã,iia-GO 

(62) 3243-5418 

www.mvf.mD.br/92  
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>>> Mariana Souza Barros Rezende' cmrezende@mpp.adv.br> 14/08/2018 12:44 >'> 

Caros:  boa tarde.  

Voces tiveram a oportunidade de analisar o pedido de dilação de prazo formulado pelo Facebook Brasil, conforme petição aner 

e-mail abaixo? 

Aguardamos o retorno de V. Sas. 

Obrigada, 

Mariana 

Mariana Souza Barros Rezende 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon, 51 -1° andar 

04547-130 - São Paulo - SP 

TI (55 11) 3047-3131 

Email: rnrezende()mpp.adv.br  

www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e 

cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a 

totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. S  LEGAL NOTICIE: This message may contam information of confidential nature and/or legally protected as client-altorney privilege 

If you have received this message by mistake, please reply to the sender, eliminale it from yaur system and do not disclose or use 

this message or lhe attached documents, in whole ar in part. 

De: Mariana Souza Barros Rezende 

Enviada em: sexta-feira, 10 de agosto de 2018 19:08 

Para: PRGO-Gabinete Dr Ailton Benedito cPRGO-GabineteDrAiltonBeneditompf.mp.br > 

Cc: Cláudio M. Henrique Daólio ccdaoliompo.adv.br>; Ana Beatriz Carmello <acarmello@mpp.adv.br>; Victoria Moura Vorrnittag 

<vvormittap t mop.adv.br> 

Assunto: PROTOCOLO - IC n°1.18.000.002758/2017-49 - Resposta ao Oficio n°3675/2018 - Facebook Serviços Online do Brasil 5/1 

Prioridade: Alta 

Prezados, boa noite 

Na data de hoje, os representantes do Facebook Brasil receberam dai. Serventia as cópias dos autos anexas, via e-mail. Por meio 

dessas cópias, constatou-se ajuntada do Ofício n° 3926/2018, a ser expedido ao Facebook Brasil para prestação de novas 

informações, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Diante disso, independentemente de intimação, enviamos a petição anexa para protocolo, pela qual requer-se a dilação do prazo 

concedido pelo lImo. Procurador para o cumprimento do quanto determinado nesse Ofício. 

Pedimos a gentileza de confirmar o recebimento e protocolo dessa petição. 

Atenciosamente, 

Mariana 

Mariana Souza Barros Rezende 

Moraes Pitombo Advogados 

Alameda Vicente Pinzon, SI - 10 andar 

04547-130 - São Paulo - SP 

TI (55 11) 3047-3131 

Email: mrezendempp.adv.br  

www.moraespitombo.com.br  

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação entre advogado(a) e 

cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente e eliminá-la da seu sistema, não divulgando ou utilizando a 

totalidade ou parte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados. 

LEGAL NOTICE: This message may contain information of confidential nature and/or legally protected as client-attorney privilege 

If you have received this message by mistake, please reply to the sender, elimmnale it from your system and do not disclose ar use 

this message or the attached documents, in whole ar in part. 
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPUBLICA - GOlAS/APARECIDA DE GOIÂNIA 
GABINETE DE PROCURADOR DA REPUBLICA 

Despacho 110:  16046/2018 
Referência: 1.18.000.002758/2017-49 
Assunto: Registrar 

Oficie-se à Procuradoria-Geral Eleitoral e à Procuradoria Regional Eleitoral de 
Goiás, encaminhando-lhes, mediante representação, cópia digital deste procedimento, para 
conhecimento e providências cabíveis na seara eleitoral. 

Goiânia, 24 de agosto de 2018. 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 
PROCURADOR DA REPUBLICA 

Pág. 1 de 1 



A:70. 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

30 OFICIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

Oficio n°. 4262/MPF/PRGO/30ONTC 

Goiânia, 27 de agosto de 2018. 

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional Eleitoral 
ALEXANDRE MOREIRA TAVARES DOS SANTOS 
Procurador Regional Eleitoral de Goiás 
Procuradoria da República em Goiás 
Avenida Olinda, Ed. Rosângela Pofahl Batista, 
Quadra G, Lote 02, n° 500, Park Lozandes. 
CEP 74884-120, Goiânia - Goiás. 

Senhor Procurador, 

Cumprimentando 	V. 	Excelência., 	encaminho-lhe, 	para 

conhecimentos e providências cabíveis nas atribuições do Ministério Público 

Eleitoral, cópias dos procedimentos preparatórios n° 1.18.000.001850/2018-

72 e 1.18.000.002245/2018-19, bem como do inquérito civil público n° 

1.18.000.002758/2017-49, que tratam de ações ou omissões ilícitas de 

discriminatórias, por motivação de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas contra brasileiros usuários de redes sociais da 

internet. 

Destarte, colho o ensejo para oferecer REPRESENTAÇÃO, a fim 

de que seja distribuída a um dos Procuradores Eleitorais (auxiliares da 

propaganda), em desfavor dos seguintes provedores de aplicações da 

internet: 

a) Facebook 

b) WhatsApp 

c) Twitter 

d) Youtube 

1114 
Av. Olinda, Quadra G, Lote 2, Setor Park Lozandes, JEP 74884-120, Goiânia - GO 

Fone.,  (62)_3243-5300 — homepage:-http-./Iwww.prgo.mpf.mp.br  
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pelos fundamentos a seguir expostos: 

1 - INTRODUÇÃO 

Assenta-se esta representação na premissa de que as 

pessoas físicas e jurídicas que operam serviços de internet no Brasil se 

submetem ao ordenamento jurídico brasileiro. 

Nos indigitados procedimentos deflagrados na Procuradoria da 

República em Goiás, nos quais o Ministério Público Federal investiga 

ações ou omissões ilícitas de órgãos públicos e entidades privadas, 

relativamente a graves violações do direito humano à comunicação, 

especialmente contra a liberdade de manifestação de pensamento, 

expressão intelectual, artística, científica e de informação de 

brasileiros usuários da rede mundial internet- 

Atentando-se aos elementos colhidos no bojo dos referidos 

procedimentos, verifica-se que provedores de aplicações que mantêm 

redes sociais na internet estão prejudicando a regularidade do processo 

político-eleitoral em curso no Brasil, contra a ordem soberana nacional, 

a cidadania brasileira, o pluralismo político, fundamentos do Estado 

Democrático de Direito, ao teor do artigo 1,  caput e incisos 1, II e V, da 

Constituição da República. 

Cumpre, pois, ao Ministério Público brasileiro, instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, em defesa da 

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, assegurar que as aludidas entidades 

observem e respeitem, efetivamente, a ordem soberana nacional, a 

cidadania brasileira, o pluralismo político, segundo preconizado pelos 

artigos, 10 , caput e incisos 1, II e V, 127, caput, da Constituição Federal; e 

o artigo 5°, inciso 1, da Lei Complementar n° 75/1 993. 

Com efeito, impõe-se ao Ministério Público defender os 

objetivos da República Federativa do Brasil de promover o bem de todos 
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sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação, nos termos do artigo 3°, inciso IV, da 

Carta Constitucional. 

Cabe, ainda, à instituição ministerial atuar em defesa da 

liberdade de manifestação de pensamento, expressão intelectual, 

artística, científica e de informação, independentemente de censura 

ou licença, inclusive nos meios de comunicação social, ao teor dos 

artigos 50 , incisos IV e IX, e 220, §§ 10  e 20, da Constituição Federal. 

Dentre os instrumentos dispostos ao exercício das suas 

funções institucionais, as audiências públicas se revelam dos mais 

relevantes, á medida que servem para ouvir cidadãos, especialistas, 

entidades, organizações, movimentos sociais, a sociedade em geral 

etc., a fim de obter elementos aptos a instruir a realização das 

finalidades da instituição. 

A par disso, o Ministério Público Federal, na data de 21 de 

agosto de 2018, na sede Procuradoria da República em Goiás, realizou 

audiência pública sobre o tema "CENSURA E FAKE NEWS NA 

INTERNET", que interessa sobremaneira á cidadania brasileira, da qual 

participaram especialistas, órgãos públicos, entidades da sociedade civil, 

movimentos sociais e cidadãos. 

Os elementos colhidos durante a mencionada audiência 

pública são bastante úteis á compreensão das atividades de 

provedores de aplicações nacionais e estrangeiros que operam redes 

sociais na internet, sobretudo os que ofendem ordenamento jurídico 

nacional, especificadamente criando limites ou obstáculos, diretos ou 

indiretos, ao pleno exercício do direito humano de comunicação, 

principalmente à liberdade de manifestação de pensamento, 

expressão intelectual, artística, científica e de informação. 

2 - LIBERDADE DE COMUNICAÇÃO NA INTERNET 
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O Marco Civil da Internet estabelece os princípios, garantias, 

direitos e deveres para o uso da rede mundial no Brasil e determina as 

diretrizes para atuação de entes públicos e privados, concernentemente à 

rede mundial, tendo como fundamento o respeito à liberdade de 

expressão, forte nos artigos 10  e 20  da Lei federal n° 12.965/2014. 

Observa-se, pois, que as referidas normas constitucionais e 

legais regulam a internet no Brasil, sempre com vistas à liberdade de 

expressão, ao direito de acesso de todos à informação, ao 

conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos 

assuntos públicos; a impedir a censura bem como a discriminação 

dos usuários, por motivação racial, filosófica, política, religiosa, sexual 

etc. 

Verificam-se, no entanto, diversas notícias de que provedores 

de aplicações de internet, principalmente mantenedores de redes sociais, 

estariam, ilicitamente, impondo censura, bloqueios de acesso, banindo 

de usuários brasileiros, por motivações discriminatórias, o que 

caracteriza grave violação ao ordenamento jurídico brasileiro. Tais 

fatos, ressalte-se, constituem objeto de atuação do Ministério Público 

Federal. 

Nessa direção, ganha notoriedade o tema fake news ou 

notícias falsas, que tem reverberado intensamente nos meios de 

comunicação. São de amplo conhecimento as noticias de que empresas 

proprietárias de redes sociais da internet desenvolvem e executam 

políticas internas com a alegada pretensão de combater supostas fake 

news, redundando, por vezes, na imposição de restrição de alcance 

orgânico, censura, bloqueio de acesso e banimento de usuários, 

numa verdadeira espiral de silêncio, práticas que, é preciso frisar, a 

mais não poder, ofendem intensamente a Constituição Federal e a 

legislação brasileira. 
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Vale salientar que, no Brasil, cerca 7 em cada 10 domicílios 

têm acesso à internet, há aproximadamente 130 milhões de usuários, 

para uma população total estimada de 207 milhões de pessoas. Sendo os 

principais provedores de aplicações mantidos por empresas estrangeiras: 

Facebook: 127 milhões de usuários; Twitter: 40 milhões de usuários; 

Voutube: 82 milhões de usuários; e WhatsApp: 120 milhões de 

usuários. 

Trata-se, nesses casos, de corporações empresariais que 

detêm intenso domínio sobre informações pessoais, familiares, 

profissionais, comerciais, sociais, culturais etc., e, como efeito, 

comunicações realizadas por aproximadamente 130 milhões de brasileiros 

que usam internet, especialmente as redes sociais, para exercer suas 

liberdades de manifestação de pensamento, expressão intelectual, 

artística, científica e de informação. Porém, não é negligenciável que, 

mesmo os brasileiros que não possuem conta de usuário nesses 

provedores de aplicações são indiretamente influenciados pelo que nelas 

acontece. 

Nesse contexto, diante do extraordinário domínio econômico, 

comercial, político, social, cultural concentrado nas mãos das empresas 

proprietárias dos principais provedores de aplicações que mantêm redes 

sociais na internet em operação no Brasil, cabe indagar: elas têm o 

direito de assumir para si o poder de vida e morte civil dos cidadãos 

nessa ágora mundial contemporânea? 

3 - LIBERDADE DE COMUNICAÇÃO NA INTERNET DURANTE 

AS ELEIÇÕES 

Neste ponto, é imperioso destacar que o Brasil vivencia, em 

2018, momento essencial do Estado Democrático de Direito, qual seja, o 

processo eleitoral no qual os cidadãos, a grande maioria usuária das 

redes sociais da internet, escolherão os futuros governantes do pais. 
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Portanto, não existe dúvida razoável sobre a importância das 

redes sociais da internet para os legítimos protagonistas das 

eleições: candidatos, partidos, Coligações e seus apoiadores divulguem, 

nas redes, informações, ideias e opiniões aos Cidadãos, enquanto esses 

recebem elementos bastantes para formar as próprias convicções e fazer 

suas escolhas político-eleitorais de modo consciente. 

Diferentemente, os proprietários das redes sociais da 

internei não devem ser protagonistas das eleições brasileiras. 

Destaque-se: não existe lei no ordenamento jurídico nacional 

entronizando-os como fiscais, curadores, tutores, juízes ou tribunais das 

eleições brasileiras. 

Muito ao contrário disso, inibindo qualquer forma de 

discriminação ilícita dos usuários, por conseguinte, da cidadania 

brasileira, o Marco Civil, no seu artigo 20 , capui e incisos II ao VI, 

estabelece como fundamento da internet no Brasil o respeito à 

liberdade de expressão, bem como: os direitos humanos, o 

desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios 

digitais; a pluralidade e a diversidade; a abertura e a colaboração; a 

livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; a 

finalidade social da rede. 

Enfatizando esses fundamentos, o Marco Civil, no artigo 3°, 

inciso IV, institui o princípio da preservação e garantia da neutralidade 

da rede. Prosseguindo, as normas do artigo 90 , §§ 10  ao 30 , criam 

deveres de abstenção de causar danos, prestação de informação, 

transparência, isonomia, não discriminação dos usuários; bem como 

vedam bloqueio, monitoramento, filtragem ou análise de conteúdo 

transmitido. Obviamente, esses deveres se impõe também aos 

provedores de aplicações em geral, inclusive os proprietários de redes 

sociais da internet. 
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Ademais, o princípio da preservação e garantia de 

neutralidade da rede é sobremaneira reforçado pelo Marco Civil, cujo 

artigo 19, com o intuito de assegurar a liberdade de comunicação e 

impedir a prática de censura, explícita ou dissimulada, obriga que o 

provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado 

civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, 

após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no 

âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo 

assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, 

ressalvadas as disposições legais em contrário. 

Noutras palavras, o Marco Civil, em função da preservação e 

garantia de neutralidade da rede, proíbe que os provedores de 

aplicações realizem diretamente controle relativamente ao conteúdo 

publicado por terceiros, à medida que condiciona a sua 

indisponibilidade ao cumprimento de ordem judicial específica; em 

contrapartida, isenta os mesmos provedores de responsabilidade civil 

pelo que publicam terceiros. 

Diante desse quadro, infere-se que usuários impedidos de 

exercer a liberdade de manifestação de pensamento, expressão 

intelectual, artística, científica e de informação, em consequência de 

suspensão, bloqueio, banimento etc. praticados em redes sociais da 

internet, têm direito de buscar pronto restabelecimento do serviço, 

além da reparação dos prejuízos materiais ou morais ocasionados. 

Nesse sentido, podem promover ação judicial pertinente, por intermédio 

de advogado constituído, da defensoria pública ou, inclusive, mediante 

postulação direta (sem advogado) junto aos Juizados Especiais. 

Além disso, cuidando-se da finalidade social da internet, os 

casos de violação de direitos coletivos, difusos ou individuais 

homogêneos dos usuários de redes sociais ensejam atuação do 

Ministério Público, entre outros legitimados, a quem compete promover 
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todas as medidas necessárias, adequadas e proporcionais à defesa dos 

direitos sociais e individuais indisponíveis, nos termos da Constituição 

e das leis. 

Noutra perspectiva, malgrado sem prejuízo da aplicação do 

Marco Civil, o uso da internet durante as eleições é regido por diversas 

outras normativas. Destacam-se, aqui, especificamente, a Lei das 

Eleições (Lei federal n° 9.504/1 997), a Lei das Inelegibilidades (Lei 

Complementar n° 64/1990), bem como o julgamento do Supremo Tribunal 

Federal que, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.650, proibiu 

financiamento empresarial de campanhas político-eleitorais. 

Cuidando-se especificadamente desse contexto, a Lei federal 

n° 9.504/1997 regula a propaganda eleitoral na internet, especialmente 

nos seus artigos 57-A a 57-J. Nenhuma dessas normas concede a 

proprietários de redes sociais da internet poder de fiscais, 

curadores, tutores, juizes ou tribunais das eleições brasileiras. 

Incontrastavelmente, os protagonistas da disputa eleitoral são os 

candidatos, partidos, coligações e, principalmente, os cidadãos, 

segundados pelos órgãos do Estado encarregados da realização do 

pleito, principalmente o Ministério Público Eleitoral e a Justiça Eleitoral. 

A propósito, de forma coerente com o princípio da 

neutralidade da internet estabelecido pelo Marco Civil, também a Lei 

das Eleições, no seu artigo 57-D, prescreve que é livre a manifestação 

do pensamento, vedado o anonimato durante a campanha eleitoral, por 

meio da internet, assegurado o direito de resposta. 

Ainda, no seu artigo 57-F, dispõe que se aplicam ao provedor 

de conteúdo e de serviços multimídla que hospeda a divulgação da 

propaganda eleitoral de candidato, de partido ou de coligação as 

penalidades previstas nesta Lei, se, no prazo determinado pela Justiça 

Eleitoral, contado a partir da notificação de decisão sobre a 
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existência de propaganda irregular, não tomar providências para a 

cessação dessa divulgação. 

Outrossim, a Lei das Eleições, no seu artigo 57-1, ordena que, 

a requerimento de candidato, partido ou coligação, observado o rito 

previsto nessa Lei, a Justiça Eleitoral poderá determinar, no âmbito e 

nos limites técnicos de cada aplicação de Internet, a suspensão do 

acesso a todo conteúdo veiculado que deixar de cumprir as 

disposições desta Lei, devendo o número de horas de suspensão ser 

definida proporcionalmente à gravidade da infração cometida em Cada 

caso, observado o limite máximo de vinte e quatro horas. 

Observa-se, por conseguinte, que as mencionadas regras da 

Lei das Eleições são de evidência solar, estabelecendo que à Justiça 

Eleitoral compete decidir acerca de ilicitude de conteúdo de 

propaganda eleitoral na internet, evidentemente, a partir de provocação 

dos sujeitos legitimados a tanto. Não se investe esse poder judicante a 

pessoas físicas ou jurídicas que proveem serviços na rede mundial, muito 

menos a empresas estrangeiras proprietárias de redes sociais. 

Se, eventualmente, mantenedores de redes sociais na Internet 

identificarem alguma violação à legislação eleitoral por candidatos, 

partidos, coligações,, seus apoiadores, bem como usuários em geral, 

devem encaminhar informações correspondentes às instituições 

brasileiras responsáveis pela realização do pleito, especialmente ao 

Ministério Público Eleitoral ou à Justiça Eleitoral. 

Impende observar que pessoas jurídicas em geral, 

legitimamente, atuam conforme seus exclusivos interesses. Contudo, 

pertinentemente ás disputas político-eleitorais, o Supremo Tribunal 

Federal, ao decidir na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.650, 

concluiu que somente pessoas físicas exercem cidadania, pelo que 

vedou a possibilidade de que aquelas entidades pudessem continuar 

financiando campanhas de candidatos, partidos ou coligações. 
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Consequentemente, e com muito mais razão, essa vedação 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal se aplica a entidades 

estrangeiras, inclusive ás proprietárias de redes sociais da internet. No 

caso dessas, os impedimentos se revelam ainda mais abrangentes, 

porquanto são proibidas de patrocinar qualquer tipo de atividade de 

partidos políticos nacionais, malgrado alheias a disputas eleitorais, por 

força norma expressa da Constituição Federal, artigo 17, inciso II. 

Compreende-se que essa vedação dirigida especialmente a 

entidades estrangeiras visa preservar sobretudo a soberania nacional e 

a cidadania brasileira, que se configuram fundamentos da República 

Federativa do Brasil, nos termos do artigo 1°, incisos, 1 e II, Carta Magna. 

Destarte, é insofismável que caracteriza afronta à ordem 

jurídica brasileira que pessoa jurídica estrangeira interfira, de 

qualquer forma, em processos político-eleitorais voltados á composição 

de Poderes do Estado. 

Outrossim, à proporção que proprietários de redes sociais da 

internet, por atos próprios, supostamente com base das suas políticas 

internas, independentemente de decisão judicial, arvorem-se detentores 

do poder de fiscalizar, controlar e punir usuários, a partir do conteúdo 

de suas publicações, escancara-se um poder absolutista de vida e 

morte civil dos cidadãos nessa ágora mundial contemporânea. Tratar-

se-ia de indisfarçável violência contra a soberania nacional, a 

cidadania e a dignidade humana, fundamentos do Estado Democrático 

de Direito fundado pela Constituição Cidadã. 

Extrema-se a gravidade dessa violência no contexto de 

eleições políticas, nas quais os brasileiros elegem seus governantes. 

Têm-se repetido, com preocupante frequência, noticias de que 

proprietários de redes sociais da internet, baseando-se nas suas 

regulações internas, estão infligindo punições, tais como limitação de 

alcance orgânico, censura, bloqueio de acesso e banimento de 
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usuários brasileiros, Chegando ao paroxismo de excluir páginas ou 

perfis de candidatos, partidos, coligações e seus apoiadores, 

independentemente de decisão da Justiça Eleitoral, ao arrepio da 

Constituição, do Marco Civil da Internet e da Lei das Eleições. 

Relembrando: está-se cuidando de meios de Comunicação 

utilizados por aproximadamente 7 em cada 10 domicílios brasileiros, em 

tono de 130 milhões de usuários, para uma população total calculada de 

207 milhões de pessoas. Sendo os principais provedores de aplicações 

mantidos por entidades estrangeiras: Facebook: 127 milhões de usuários; 

Twitter: 40 milhões de usuários: Youtube: 82 milhões de usuários: e 

VVhatsApp: 120 milhões de usuários. 

Trata-se de extraordinário poder dominante de entidades 

estrangeiras sobre meios de comunicações políticas utilizados pela 

cidadania brasileira durante o processo eleitoral, especialmente servido 

à interação de candidatos, partidos, coligações, seus apoiadores e os 

eleitores. 

Pessoas jurídicas estrangeiras detentoras de tamanho poder 

praticamente monopolistas nos seus respectivos domínios, embora 

sejam proibidas, constitucional e legalmente, de financiar campanhas 

político-eleitorais, à medida que interfiram nas eleições brasileiras, 

impondo suas escolhas econômicas, comerciais, ideológicas, políticas, 

sociais, culturais etc., contra a livre expressão política de candidatos, 

partidos, coligações, seus apoiadores e, sobretudo, dos cidadãos: 

são capazes de desequilibrar absurdamente a disputa eleitoral, err 

benefício de uns e prejuízos de outros, o que não é consentâneo com a 

soberania nacional, a cidadania brasileira, e o pluralismo político 

fundamentos do Estado Democrático de Direito, ao teor do artigo l, 

incisos 1, II e V, da Carta Magna. 

Nessa hipótese, é tamanha a gravidade das infrações 

político-eleitorais tipificadas como desvio ou abuso de poder 
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econômico ou utilização indevida de veículos e meios de 

comunicação social, que o ordenamento jurídico brasileiro prevê 

sanções severíssimas, de natureza Civil, criminal e eleitoral, chegando 

até mesmo à cassação de mandato de eventuais beneficiados, com 

inelegibilidade por 8 (oito) anos, com base na Lei Complementar n° 

64/1990, artigos 1, caput, inciso 1, alínea "d", 19, parágrafo único, e 22, 

caput, incisos 1 ao XVI. 

4 - CONCLUSÃO 

Admitir-se que provedores de aplicações de internet, nacionais 

ou estrangeiros, proprietários de redes sociais, por ato próprio, possam 

cometer algum tipo de restrição de alcance, censura, bloqueio de 

acesso e banimento etc., contra usuários brasileiros em geral, e, 

principalmente, a candidatos, partidos, coligações, seus apoiadores e 

cidadãos, em decorrência de comunicação de natureza política, 

durante a disputa eleitoral, significa: violentar a soberania nacional, a 

cidadania brasileira, o pluralismo político; vilipendiar as liberdades 

humanas de manifestação de pensamento, ideias e informações; 

degradar sobremaneira o Estado Democrático de Direito. 

Posto isso, é imprescindível que candidatos, partidos e 

coligações, como também Ministério Público Eleitoral provoquem a 

Justiça Eleitoral, a fim de impedir que proprietários de redes sociais 

da internet que operam no Brasil, inflijam, diretamente, sem prévia 

decisão específica da Justiça Eleitoral, qualquer tipo de limitação ou 

obstáculo á livre circulação de informações, ideias e opiniões de 

natureza política no curso da disputa eleitoral. 

Bastante a propósito, vem a calhar uma adaptação de famoso 

texto de Martin Niemõller, pastor luterano alemão, conhecido pelo seu 

discurso antinazista, largamente adaptado e parafraseado, conhecido no 

Brasil como E não sobrou ninguém.... 
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Um dia vieram e silenciaram meu vizinho que era judeu 

Como não sou judeu, não me incomodei. 

No dia seguinte, vieram e silenciaram 

meu outro vizinho que era comunista. 

Como não sou comunista, não me incomodei. 

No terceiro dia vieram 

e silenciaram meu vizinho católico. 

Como não sou católico, não me incomodei. 

No quarto dia, vieram e me silenciaram; 

já não havia mais vozes para reclamar... 

5 - REPRESENTAÇÃO 

Diante dos argumentos fáticos e jurídicos colacionados aos 

procedimentos 	preparatórios 	n° 	1.18.000.001850/2018-72 	e 

1.18.000.002245/2018-19, bem como ao inquérito Civil público n°  

1.18.000.002758/2017-49, instaurados na Procuradoria da República em 

Goiás, conclui-se que provedores de aplicações que sustentam redes 

sociais na internet têm cometido graves lesões ao direito humano á 

comunicação dos brasileiros usuários da rede mundial, especialmente 

contra a liberdade manifestação de pensamento, expressão 

intelectual, artística, científica e de informação. 

Além disso, os elementos materiais colhidos no bojo dos 

referidos procedimentos apuratórios indicam que tem sido prática dos 

provedores de aplicações representados a imposição de limites ou 

obstáculos, diretos ou indiretos, á livre circulação de informações, 

ideias e opiniões de natureza política no curso da disputa político-

eleitoral, com evidente ofensa à ordem soberana nacional, á cidadania 

brasileira, ao pluralismo político, em prejuízo da regularidade do 

processo eleitoral em curso no Brasil, colocando em risco o Estado 

Democrático de Direito, o que demanda a atuação eficiente do Ministério 

Público Eleitoral. 
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e 
Posto isso, REPRESENTO a V. Excelência., em desfavor dos 

provedores de aplicações ora representados, a fim de que sejam tomadas 

providências urgentes em desfavor dos mesmos, no âmbito da Justiça 

Eleitoral, no sentido de se impedir que essas entidades imponham, por 

atos próprios, qualquer tipo de limitação ou obstáculo à livre 

circulação de informações, ideias ou opiniões de natureza política de 

candidatos, partidos políticos, coligações, seus apoiadores e aos 

cidadãos em geral, no Estado de Goiás, no curso da atual disputa 

político-eleitoral, sem prévia decisão específica da Justiça Eleitoral. 

Goiânia. data da assinatura eletrônica. 

- assinatura eletrônica - 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 
Procurador da República 
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Goiânia,27 de agosto de 2018. 

À Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral da República 
RAQUEL ELIAS DODGE 
Procuradora-Geral Eleitoral 
Procuradoria-Geral da República 
SAF Sul, Quadra 4, Conjunto C 
70.050-900 - Brasília-DF 

Senhora Procuradora-Geral, 

Cumprimentando 	V. 	Excelência., 	encaminho-lhe, 	para 

conhecimentos e providências cabíveis nas atribuições do Ministério Público 

Eleitoral, cópias dos procedimentos preparatórios n° 1.18.000.001850/2018- 

72 e 1.18.000.002245/2018-19, bem como do inquérito civil público n° 

1.18.000.002758/2017-49, que tratam de ações ou omissões ilícitas de 

discriminatórias, por motivação de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas contra brasileiros usuários de redes sociais da 

internet. 

Destarte, colho o ensejo para oferecer REPRESENTAÇÃO em 

desfavor dos seguintes provedores de aplicações da internet: 

a)  Facebook 

b)  WhatsApp 

c)  Twitter 

d)  Voutube 

pelos fundamentos a seguir expostos: 

1 - INTRODUÇÃO 

â9 i na-11 1 
Av. Olinda, Quadra G, Lote 2, setor Park Lozandes, CEP 74884-120, Goiânia - GO 

. 	 Fone: (62) 3243-5300— homepage: 
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Assenta-se esta representação na premissa de que as 

pessoas físicas e jurídicas que operam serviços de internet no Brasil se 

submetem ao ordenamento jurídico brasileiro. 

Nos indigitados procedimentos deflagrados na Procuradoria da 

República em Goiás, nos quais o Ministério Público Federal investiga 

ações ou omissões ilícitas de órgãos públicos e entidades privadas, 

relativamente a graves violações do direito humano à comunicação, 

especialmente contra a liberdade de manifestação de pensamento, 

expressão intelectual, artística, científica e de informação de 

brasileiros usuários da rede mundial internet. 

Atentando-se aos elementos colhidos no bojo dos referidos 

procedimentos, verifica-se que provedores de aplicações que mantêm 

redes sociais na internet estão prejudicando a regularidade do processo 

político-eleitoral em curso no Brasil, contra a ordem soberana nacional, 

a cidadania brasileira, o pluralismo político, fundamentos do Estado 

Democrático de Direito, ao teor do artigo 11, caput e incisos 1, II e V, da 

Constituição da República. 

Cumpre, pois, ao Ministério Público brasileiro, instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, em defesa da 

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, assegurar que as aludidas entidades 

observem e respeitem, efetivamente, a ordem soberana nacional, a 

cidadania brasileira, o pluralismo político, segundo preconizado pelos 

artigos, 1 0 , caput e incisos 1, li e V, 127, caput, da Constituição Federal; e 

o artigo 50,  inciso 1, da Lei Complementar n° 75/1 993. 

Com efeito, impõe-se ao Ministério Público defender os 

objetivos da República Federativa do Brasil de promover o bem de todos 

sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação, nos termos do artigo 30 , inciso IV, da 

Carta Constitucional. 
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Cabe, ainda, à instituição ministerial atuar em defesa da 

liberdade de manifestação de pensamento, expressão intelectual, 

artística, científica e de informação, independentemente de censura 

ou licença, inclusive nos meios de comunicação social, ao teor dos 

artigos 5°, incisos IV e IX, e 220, §§ 10  e 20, da Constituição Federal. 

Dentre os instrumentos dispostos ao exercício das suas 

funções institucionais, as audiências públicas se revelam dos mais 

relevantes, à medida que servem para ouvir cidadãos, especialistas, 

entidades, organizações, movimentos sociais, a sociedade em geral 

etc., a fim de obter elementos aptos a instruir a realização das 

finalidades da instituição. 

A par disso, o Ministério Público Federal, na data de 21 de 

agosto de 2018, na sede Procuradoria da República em Goiás, realizou 

audiência pública sobre o tema "CENSURA E FAKE NEWS NA 

INTERNET", que interessa sobremaneira à cidadania brasileira, da qual 

participaram especialistas, órgãos públicos, entidades da sociedade civil, 

movimentos sociais e cidadãos. 

Os elementos colhidos durante a mencionada audiência 

pública são bastante úteis à compreensão das atividades de 

provedores de aplicações nacionais e estrangeiros que operam redes 

sociais na internet, sobretudo os que ofendem ordenamento jurídico 

nacional, especificadamente criando limites ou obstáculos, diretos ou 

indiretos, ao pleno exercício do direito humano de comunicação, 

principalmente à liberdade de manifestação de pensamento, 

expressão intelectual, artística, científica e de informação. 

2 — LIBERDADE DE COMUNICAÇÃO NA INTERNET 

O Marco Civil da Internet estabelece os princípios, garantias, 

direitos e deveres para o uso da rede mundial no Brasil e determina as 

diretrizes para atuação de entes públicos e privados, concernentemente à 
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rede mundial, tendo como fundamento o respeito à liberdade de 

expressão, forte nos artigos 111  e 20  da Lei federal n° 12.965/2014. 

Observa-se, pois, que as referidas normas constitucionais e 

legais regulam a internet no Brasil, sempre com vistas à liberdade de 

expressão, ao direito de acesso de todos à informação, ao 

conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos 

assuntos públicos; a impedir a censura bem como a discriminação 

dos usuários, por motivação racial, filosófica, política, religiosa, sexual 

etc. 

Verificam-se, no entanto, diversas notícias de que provedores 

de aplicações de internet, principalmente mantenedores de redes sociais, 

estariam, ilicitamente, impondo censura, bloqueios de acesso, banindo 

de usuários brasileiros, por motivações discriminatórias, o que 

caracteriza grave violação ao ordenamento jurídico brasileiro. Tais 

fatos, ressalte-se, constituem objeto de atuação do Ministério Público 

Federal. 

Nessa direção, ganha notoriedade o tema fake news ou 

notícias falsas, que tem reverberado intensamente nos meios de 

comunicação. São de amplo conhecimento as notícias de que empresas 

proprietárias de redes sociais da internet desenvolvem e executam 

políticas internas com a alegada pretensão de combater supostas fake 

news, redundando, por vezes, na imposição de restrição de alcance 

orgânico, censura, bloqueio de acesso e banimento de usuários, 

numa verdadeira espiral de silêncio, práticas que, é preciso frisar, a 

mais não poder, ofendem intensamente a Constituição Federal e a 

legislação brasileira. 

Vale salientar que, no Brasil, cerca 7 em cada 10 domicílios 

têm acesso à internet, há aproximadamente 130 milhões de usuários, 

para uma população total estimada de 207 milhões de pessoas. Sendo os 

principais provedores de aplicações mantidos por empresas estrangeiras: 
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Facebook: 127 milhões de usuários; Twitter: 40 milhões de usuários; 

Youttibe: 82 milhões de usuários; e WhatsApp: 120 milhões de 

usuários. 

Trata-se, nesses casos, de corporações empresariais que 

detêm intenso domínio sobre informações pessoais, familiares, 

profissionais, comerciais, sociais, culturais etc., e, como efeito, 

comunicações realizadas por aproximadamente 130 milhões de brasileiros 

que usam internet, especialmente as redes sociais, para exercer suas 

liberdades de manifestação de pensamento, expressão intelectual, 

artística, científica e de informação. Porém, não é negligenciável que, 

mesmo os brasileiros que não possuem conta de usuário nesses 

provedores de aplicações são indiretamente influenciados pelo que nelas 

acontece. 

Nesse contexto, diante do extraordinário domínio econômico 

comercial, político, social, cultural concentrado nas mãos das empresas 

proprietárias dos principais provedores de aplicações que mantêm redes 

sociais na internet em operação no Brasil, cabe indagar: elas têm o 

direito de assumir para si o poder de vida e morte civil dos cidadãos 

nessa ágora mundial contemporânea? 

3 - LIBERDADE DE COMUNICAÇÃO NA INTERNET DURANTE 

AS ELEIÇÕES 

Neste ponto, é imperioso destacar que o Brasil vivencia, em 

2018, momento essencial do Estado Democrático de Direito, qual seja, o 

processo eleitoral no qual os cidadãos, a grande maioria usuária das 

redes sociais da internet, escolherão os futuros governantes do país. 

Portanto, não existe dúvida razoável sobre a importância das 

redes sociais da internet para os legítimos protagonistas das 

eleições: candidatos, partidos, coligações e seus apoiadores divulguem, 

nas redes, informações, ideias e opiniões aos cidadãos, enquanto esses 
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recebem elementos bastantes para formar as próprias convicções e fazer 

suas escolhas político-eleitorais de modo consciente. 

Diferentemente, os proprietários das redes sociais da 

internet não devem ser protagonistas das eleições brasileiras. 

Destaque-se: não existe lei no ordenamento jurídico nacional 

entronizando-os como fiscais, curadores, tutores, juízes ou tribunais das 

eleições brasileiras. 

Muito ao contrário disso, inibindo qualquer forma de 

discriminação ilícita dos usuários, por conseguinte, da cidadania 

brasileira, o Marco Civil, no seu artigo 20 , caput e incisos II ao VI, 

estabelece como fundamento da internet •no Brasil o respeito à 

liberdade de expressão, bem como: os direitos humanos, o 

desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios 

digitais; a pluralidade e a diversidade; a abertura e a colaboração; a 

livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; a 

finalidade social da rede. 

Enfatizando esses fundamentos, o Marco Civil, no artigo 30 , 

inciso IV, institui o princípio da preservação e garantia da neutralidade 

da rede. Prosseguindo, as normas do artigo 9°, §§ 1° ao 31, criam 

deveres de abstenção de causar danos, prestação de informação, 

transparência, isonomia, não discriminação dos usuários; bem como 

vedam bloqueio, monitoramento, filtragem ou análise de conteúdo 

transmitido. Obviamente, esses deveres se impõe também aos 

provedores de aplicações em geral, inclusive os proprietários de redes 

sociais da internet. 

Ademais, o princípio da preservação e garantia de 

neutralidade da rede é sobremaneira reforçado pelo Marco Civil, cujo 

artigo 19, com o intuito de assegurar a liberdade de comunicação e 

impedir a prática de censura, explícita ou dissimulada, obriga que o 

provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado 
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civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, 

após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no 

âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo 

assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, 

ressalvadas as disposições legais em contrário. 

Noutras palavras, o Marco Civil, em função da preservação e 

garantia de neutralidade da rede, proíbe que os provedores de 

aplicações realizem diretamente controle relativamente ao conteúdo 

publicado por terceiros, à medida que condiciona a sua 

indisponibilidade ao cumprimento de ordem judicial específica; em 

contrapartida, isenta os mesmos provedores de responsabilidade civil 

pelo que publicam terceiros. 

Diante desse quadro, infere-se que usuários impedidos de 

exercer a liberdade de manifestação de pensamento, expressão 

intelectual, artística, científica e de informação, em consequência de 

suspensão, bloqueio, banimento etc. praticados em redes sociais da 

internet, têm direito de buscar pronto restabelecimento do serviço, 

além da reparação dos prejuízos materiais ou morais ocasionados. 

Nesse sentido, podem promover ação judicial pertinente, por intermédio 

de advogado constituído, da defensoria pública ou, inclusive, mediante 

postulação direta (sem advogado) junto aos Juizados Especiais. 

Além disso, cuidando-se da finalidade social da internet, os 

casos de violação de direitos coletivos, difusos ou individuais 

homogêneos dos usuários de redes sociais ensejam atuação do 

Ministério Público, entre outros legitimados, a quem compete promover 

todas as medidas necessárias, adequadas e proporcionais à defesa dos 

direitos sociais e individuais indisponíveis, nos termos da Constituição 

e das leis. 

Noutra perspectiva, malgrado sem prejuízo da aplicação do 

Marco Civil, o uso da internet durante as eleições é regido por diversas 
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outras normativas. Destacam-se, aqui, especificamente, a Lei das 

Eleições (Lei federal n° 9.504/1997), a Lei das Inelegibilidades (Lei 

Complementar n° 64/1990), bem como o julgamento do Supremo Tribunal 

Federal que, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.650, proibiu 

financiamento empresarial de campanhas político-eleitorais. 

Cuidando-se especificadamente desse contexto, a Lei federal 

n° 9.504/1997 regula a propaganda eleitoral na internet, especialmente 

nos seus artigos 57-A a 57-J. Nenhuma dessas normas concede a 

proprietários de redes sociais da internet poder de fiscais, 

curadores, tutores, juizes ou tribunais das eleições brasileiras. 

Incontrastavelmente, os protagonistas da disputa eleitoral são os 

candidatos, partidos, coligações e, principalmente, os cidadãos, 

segundados pelos órgãos do Estado encarregados da realização do 

pleito, principalmente o Ministério Público Eleitoral e a Justiça Eleitoral. 

A propósito, de forma coerente com o princípio da 

neutralidade da internet estabelecido pelo Marco Civil, também a Lei 

das Eleições, no seu artigo 57-D, prescreve que é livre a manifestação 

do pensamento, vedado o anonimato durante a campanha eleitoral, por 

meio da internet, assegurado o direito de resposta. 

Ainda, no seu artigo 57-F, dispõe que se aplicam ao provedor 

de conteúdo e de serviços multimídia que hospeda a divulgação da 

propaganda eleitoral de candidato, de partido ou de coligação as 

penalidades previstas nesta Lei, se, no prazo determinado pela Justiça 

Eleitoral, contado a partir da notificação de decisão sobre a 

existência de propaganda irregular, não tomar providências para a 

cessação dessa divulgação. 

Outrossim, a Lei das Eleições, no seu artigo 57-1, ordena que, 

a requerimento de candidato, partido ou coligação, observado o rito 

previsto nessa Lei, a Justiça Eleitoral poderá determinar, no âmbito e 

nos limites técnicos de cada aplicação de internet, a suspensão do 
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acesso a todo conteúdo veiculado que deixar de cumprir as 

disposições desta Lei, devendo o número de horas de suspensão ser 

definida proporcionalmente à gravidade da infração cometida em cada 

caso, observado o limite máximo de vinte e quatro horas. 

Observa-se, por conseguinte, que as mencionadas regras da 

Lei das Eleições são de evidência solar, estabelecendo que à Justiça 

Eleitoral compete decidir acerca de ilicitude de conteúdo de 

propaganda eleitoral na internet, evidentemente, a partir de provocação 

dos sujeitos legitimados a tanto. Não se investe esse poder judicante a 

pessoas físicas ou jurídicas que proveem serviços na rede mundial, muito 

menos a empresas estrangeiras proprietárias de redes sociais. 

Se, eventualmente, mantenedores de redes sociais na internet 

identificarem alguma violação à legislação eleitoral por candidatos, 

partidos, coligações, seus apoiadores, bem como usuários em geral, 

devem encaminhar informações correspondentes às instituições 

brasileiras responsáveis pela realização do pleito, especialmente ao 

Ministério Público Eleitoral ou à Justiça Eleitoral. 

Impende observar que pessoas jurídicas em geral, 

legitimamente, atuam conforme seus exclusivos interesses. Contudo, 

pertinentemente às disputas político-eleitorais, o Supremo Tribunal 

Federal, ao decidir na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.650, 

concluiu que somente pessoas físicas exercem cidadania, pelo que 

vedou a possibilidade de que aquelas entidades pudessem continuar 

financiando campanhas de candidatos, partidos ou coligações. 

Consequentemente, e com muito mais razão, essa vedação 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal se aplica a entidades 

estrangeiras, inclusive às proprietárias de redes sociais da internet. No 

caso dessas, os impedimentos se revelam ainda mais abrangentes, 

porquanto são proibidas de patrocinar qualquer tipo de atividade de 
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partidos políticos nacionais, malgrado alheias a disputas eleitorais, por 

força norma expressa da Constituição Federal, artigo 17, inciso II. 

Compreende-se que essa vedação dirigida especialmente a 

entidades estrangeiras visa preservar sobretudo a soberania nacional e 

a cidadania brasileira, que se configuram fundamentos da República 

Federativa do Brasil, nos termos do artigo 10 , incisos, 1 e II, Carta Magna. 

Destarte, é insofismável que caracteriza afronta á ordem 

jurídica brasileira que pessoa jurídica estrangeira interfira, de 

qualquer forma, em processos político-eleitorais voltados á composição 

de Poderes do Estado. 

Outrossim, à proporção que proprietários de redes sociais da 

internet, por atos próprios, supostamente Com base das suas políticas 

internas, independentemente de decisão judicial, arvorem-se detentores 

do poder de fiscalizar, controlar e punir usuários, a partir do conteúdo 

de suas publicações, escancara-se um poder absolutista de vida e 

morte civil dos cidadãos nessa ágora mundial contemporânea. Tratar-

se-ia de indisfarçável violência contra a soberania nacional, a 

cidadania e a dignidade humana, fundamentos do Estado Democrático 

de Direito fundado pela Constituição Cidadã. 

Extrema-se a gravidade dessa violência no contexto de 

eleições políticas, nas quais os brasileiros elegem seus governantes. 

Têm-se repetido, com preocupante frequência, noticias de que 

proprietários de redes sociais da internet, baseando-se nas suas 

regulações internas, estão infligindo punições, tais como limitação de 

alcance orgânico, censura, bloqueio de acesso e banimento de 

usuários brasileiros, chegando ao paroxismo de excluir páginas ou 

perfis de candidatos, partidos, coligações e seus apoiadores, 

independentemente de decisão da Justiça Eleitoral, ao arrepio da 

Constituição, do Marco Civil da Internet e da Lei das Eleições. 
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Relembrando: está-se Cuidando de meios de Comunicação 

utilizados por aproximadamente 7 em Cada 10 domicílios brasileiros, em 

tono de 130 milhões de usuários, para uma população total calculada de 

207 milhões de pessoas. Sendo os principais provedores de aplicações 

mantidos por entidades estrangeiras: Facebook: 127 milhões de usuários; 

Twitter: 40 milhões de usuários; Youtube: 82 milhões de usuários; e 

WhatsApp: 120 milhões de usuários. 

Trata-se de extraordinário poder dominante de entidades 

estrangeiras sobre meios de comunicações políticas utilizados pela 

Cidadania brasileira durante o processo eleitoral, especialmente servido 

à interação de candidatos, partidos, coligações, seus apoiadores e os 

eleitores. 

Pessoas jurídicas estrangeiras detentoras de tamanho poder 

praticamente monopolistas nos seus respectivos domínios, embora 

sejam proibidas, constitucional e legalmente, de financiar campanhas 

político-eleitorais, à medida que interfiram nas eleições brasileiras, 

impondo suas escolhas econômicas, comerciais, ideológicas, políticas, 

sociais, culturais etc., contra a livre expressão política de candidatos, 

partidos, coligações, seus apoiadores e, sobretudo, dos cidadãos, 

são capazes de desequilibrar absurdamente a disputa eleitoral, em 

benefício de uns e prejuízos de outros, o que não é consentâneo com a 

soberania nacional, a cidadania brasileira, e o pluralismo político, 

fundamentos do Estado Democrático de Direito, ao teor do artigo l, 

incisos 1, II e V, da Carta Magna 

Nessa hipótese, 	é tamanha 	a 	gravidade 	das infrações 

político-eleitorais tipificadas como 	desvio 	ou 	abuso de 	poder 

econômico 	ou utilização indevida 	de 	veículos 	e meios 	de 

comunicação social, que o ordenamento jurídico brasileiro prevê 

sanções severíssimas, de natureza civil, criminal e eleitoral, chegando 

até mesmo à cassação de mandato de eventuais beneficiados, com 
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inelegibilidade por 8 (oito) anos, com base na Lei Complementar n° 

64/1990, artigos 1, caput, inciso 1, alínea "d", 19, parágrafo único, e 22, 

caput, incisos 1 ao XVI. 

4 - CONCLUSÃO 

Admitir-se que provedores de aplicações de internet, nacionais 

ou estrangeiros, proprietárias de redes sociais, por ato próprio, possam 

cometer algum tipo de restrição de alcance, censura, bloqueio de 

acesso e banimento etc., contra usuários brasileiros em geral, e, 

principalmente, a candidatos, partidos, coligações, seus apoiadores e 

cidadãos, em decorrência de comunicação de natureza política, 

durante a disputa eleitoral, significa: violentar a soberania nacional, a 

cidadania brasileira, o pluralismo político; vilipendiar as liberdades 

humanas de manifestação de pensamento, ideias e informações; 

degradar sobremaneira o Estado Democrático de Direito. 

Posto isso, é imprescindível que candidatos, partidos e 

coligações, como também Ministério Público Eleitoral provoquem a 

Justiça Eleitoral, a fim de impedir que proprietários de redes sociais 

da internet que operam no Brasil, inflijam, diretamente, sem prévia 

decisão específica da Justiça Eleitoral, qualquer tipo de limitação ou 

obstáculo à livre circulação de informações, ideias e opiniões de 

natureza política no curso da disputa eleitoral. 

Bastante a propósito, vem a calhar uma adaptação de famoso 

texto de Martin Niemõller, pastor luterano alemão, conhecido pelo seu 

discurso antinazista, largamente adaptado e parafraseado, conhecido no 

Brasil como E não sobrou ninguém.... 

Um dia vieram e silenciaram meu vizinho que era judeu. 

Como não sou judeu, não me incomodei. 

No dia seguinte, vieram e silenciaram 

meu outro vizinho que era comunista. 
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Como não sou comunista, não me incomodei. 

No terceiro dia vieram 

e silenciaram meu vizinho católico. 

Como não sou católico, não me incomodei. 

No quarto dia, vieram e me silenciaram; 

já não havia mais vozes para reclamar... 

5 - REPRESENTAÇÃO 

Diante dos argumentos fáticos e jurídicos colacionados aos 

procedimentos 	preparatórios 	n° 	1.18.000.001850/2018-72 	e 

1.18.000.002245/2018-19, bem como ao inquérito civil público n° 

1.18.000.002758/2017-49, instaurados na Procuradoria da República em 

Goiás, conclui-se que provedores de aplicações que sustentam redes 

sociais na internet têm cometido graves lesões ao direito humano à 

comunicação dos brasileiros usuários da rede mundial, especialmente 

contra a liberdade manifestação de pensamento, expressão 

intelectual, artística, científica e de informação. 

Além disso, os elementos materiais colhidos no bojo dos 

referidos procedimentos apuratórios indicam que tem sido prática dos 

provedores de aplicações representados a imposição de limites ou 

obstáculos, diretos ou indiretos, à livre circulação de informações, 

ideias e opiniões de natureza política no curso da disputa político-

eleitoral, com evidente ofensa à ordem soberana nacional, à cidadania 

brasileira, ao pluralismo político, em prejuízo da regularidade do 

processo eleitoral em curso no Brasil, colocando em risco o Estado 

Democrático de Direito, o que demanda a atuação eficiente do Ministério 

Público Eleitoral. 

Posto isso, REPRESENTO a V. Excelência., em desfavor dos 

provedores de aplicações ora representados, a fim de que sejam tomadas 

providências urgentes em desfavor dos mesmos, no âmbito da Justiça 

Eleitoral, no sentido de se impedir que essas entidades imponham, por 
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atos próprios, qualquer tipo de limitação ou obstáculo à livre 

circulação de informações, ideias ou opiniões de natureza política de 

candidatos, partidos políticos, coligações, seus apoiadores e aos 

cidadãos em geral no curso da atual disputa político-eleitoral, sem prévia 

decisão específica da Justiça Eleitoral. 

Goiânia, data da assinatura eletrônica. 

- assinatura eletrônica - 
AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 
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Autos n° 1.18.000.002758/2017-49 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("FACEBOOK 

BRASIL"), por seus advogados, nos autos do Inquérito Civil em referência, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, em atenção ao Oficio n° 

3926/2018, informar e requerer o quanto segue. 

Por meio do Oficio n° 3926/2018, esse Ilmo. Procurador 

requisitou ao FACEBOOK BRASIL que prestasse informações complementares 

sobre a remoção de 196 páginas e 87 perfis do Facebook no Brasil, notadamente 

"a)justzfkativafática específica para a exclusão de cada página / perfil excluído; 

e b) indicação do ilícito especifico eventualmente cometido pela página / perfil 

excluído, ã luz do ordenamento jurídico brasileiro, apontando sobremodo a prática 

de alguma suposta infração de natureza penal" (fia. 215). 

SÃO PAULO - SI' 	 BRASÍLIA. DE 	 RIO DE JANEIRO- RI 
ALAMEDA VICENTE PINZON. SI 	 SETOR DE AUTARQUIAS Sul. 	 PRAIA DE RGÍAEOCJO. 410 
r ANOAR - CII' 04547.130 	 QUADRA 01 BLOCO N. SI 9011102fl03 	 21" ANDAR- BOTAFOGO 
111: 003047.3131 	 CD. TE:RRARRASII.IS CCI' 70070.010 	 CII' 22250-908 
FAX: (II) 30413141 	 TEI/FAX: (61) 3322.700 	 TEIJI'AX: (21) 3974.6250 

.MOR.AESPITOM130.0010.9R 
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advogados 

Em atenção à requisição feita por esse limo. Procurador, o 

FACEBOOK BRASIL requer a juntada da anexa (i) carta enviada pelo FAcEB00K 

BRASIL ao Facebook, Inc. - entidade responsável pela operação do Serviço 

Facebook e controle dos dados dos usuários de referido serviço -, encaminhando 

a requisição (doc. 1); e (li) resposta do Facebook, Inc., apresentando as 

informações complementares solicitadas (doc. 2). 

O FACEB00K BRASIL esclarece que, conforme se observa da 

cartajá apresentada nestes autos em 3 de agosto de 2018 (lis. 204/213), e pelo 

«doc. 2" ora apresentado, em momento algum o Facebook, Inc. afirmou que as 

respectivas páginas e perfis teriam sido removidos em razão de prática de ilícito 

penal. 

As remoções ocorreram em razão da violação aos termos 

de uso do Serviço Facebook pelos usuários, que anuíram a referidas regras 

contratuais ao se inscreverem voluntariamente na plataforma. As regras 

contratuais da Companhia já foram esclarecidas pelo Facebook, Inc. na 

resposta ao Oficio no 3675/2018, apresentada aos autos em 3 de agosto de 2018 

(fis. 204/213), bem como na nova resposta ora apresentada (doc. 2). 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 27 de agosto de 2018 

Cláudio M. Henrique Daólio 

OAB/SPn° 172.723 

Mariana Souza Barros Rezende 

OAB/SP n° 288.556 
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FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
Rua Leopoldo Conto de Magalhães Junior, 700-5 andar 
São Paulo/SP - Brasil - 04542-000 
CNPJ: 13.347.016/0001-17 

August 10°\ 2018 

Facebook Inc. 
1601 Willow Rad - Menlo Park, CA - 94025x 

Re: Request from the Federal PubIic Prosecutor's Office of Goiânia, Mate of Gólás, in the 
civil inquiry n. 1.l8.000.0027.58/2017-49. Order No. 14930/2018 

Dear Sirs, 

Please find attached a request from the aforementioned Federal Public Prosecutors 

Offlce .confirming receipt of the reply to letter PRGO 3675/2018 and requesting addltional 

information about the removal of 196 pages and 87, as annoonced on July 25, especially: 

(1) specific factual justification for each removal; and (U) the specific potential illicit act 

committed by each Page or account, under BR. law, particularly highlighting potential 

criminal violations. 

Since Facebook Brasil and Facebook Inc. are independent entities and Facebook Brasil 

is not the entity that responds Iaw enforcement requests because it does not operate the 

service or control Facebook user data)  we request that you please review the attached 

request and provide your response. 

Vours sincerely, 

Facebook S 	Online do Brasil Ltda. 
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FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 700 - 5 andar 
São Paulo/SP - Brasil - 04542-000 
CNPJ: 13.347.016/0001-17 

10 de Agosto de 2018 

Facebook Inc. 
1601 WiIlow Road - Menlo Park CA - 94025x 

Re: Requisição do Ministério Público Federal de Goiânia, estado de Goiás, no inquérito 
civil n. 1.18.000.002758/2017-.49. Ofício No. 14930/2018 

Prezados Senhores, 

Por favor, veja em anexo uma requisição do Ministério Público Federal supra indicado, 

confirmando o recebimento da resposta ao ofício PRGO 3675/2018 e requisitando 

informações complementares, no prazo de 5 dias, à remoção de 196 páginas e .87 perfis 

do Facebook no Brasil, conforme noticiado em 25/7/2018, notadamente: (i) justificativa 

fática específica para a exclusão de cada página/perfil excluído e; (li) indicação do ilícito 

específico eventualmente cometido pela página/perfil excluído, â luz do ordenamento 

jurídico brasileiro, apontando sobremodo a prática de alguma .suposta Infração de 

natureza penal. 

Uma vez que o Facebook Brasil e o Facebook Inc. são entidades independentes e que 

o Facebook Brasil não é a entidade que responde à requisições de autoridades de 

investigação porque não opera o serviço Facebook ou controla dados de usuários, nós 

solicitamos que V. Sas. analisem a requisição em anexo e providenciem as 

informações necessárias. 

Atenciosamente, 

Facebook Se2 7s Online do Brasil Ltda. 
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PR-GO-00037339/2018 

• 
MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GoiÁs 
3° oFício DO NÚCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Inquérito Civil n° 1.18.000.00276612017-49 

DESPACHO N°1493012018 

Vistos. Prazo de finalização previsto para 26/2/2019. 

Trata-se de inquérito civil instaurado pela portaria n°72, de 26(2/2018, a fim de 

apurar eventuais ações e/ou omissões ilícitas do Facebook, relativamente a suposta 
imposição de censura e bloqueio de usuários brasileiros (cidadãos, entidades públicas e 

privadas, organizações e movimentos sociais etc.) por motivações de origem, raça, sexo, cor,. 

idade, religião e política. 

Instado a encaminhar a este órgão ministerial a lista de todas as páginas e 

perfis removidos no Brasil, no dia 26/7/2018; e justificativa especifica sobre essa providência, 2 
para cada página/perfil excluido, a Facebook encaminhou, tão somente, a lista das páginas 5j 
com ID respectivo, com apontamento genérico de supostas violações das "regras da 

plataforma". Verifica-se, pois, o descuniprimento parcial da requisição objeto do oficio PRGO 
n°3675/2018. 

Vaie anotar que o Facebook não apresentou nenhuma explicação sobre a 
ausência da informação requisitada - no que concerne aos motivos especificas que 

.embasaram as remoções/exclusões das páginas/perfis -, o que dificulta o prosseguimento j 

desta investigação para apurar suposta censura -ilícita aos usuários brasileiros por motivos de 

raça, sexo, idade, religião, política etc., caracterizando violação aos seus direitos ' 
fundamentais, 

Destaca-se que a observância dos direitos fundamentais protegidos pela í' 
Constituição não se limita às relações verticais de natureza pública do cidadão como Estado; r, 
mais que isso, deve nortear também as relações horizontais, de natureza privada, 

experienciades na sociedade, inclusive na Internet. Nesse sentido, a liberdade compreende 

também a faculdade de expressar informações, pensamentos, opiniões, crenças etc.. assim 1 
como o direito de recebê-los, sem discriminações. Destarte, não há respaldo constitucional 

que sustente qualquer impedimento desarrazoado e obscuro. 

Ainda, o artigo 220, §2°, da Constituição Federal, expõe que a manifestação do 

pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veicula : E 
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição: é vedada toda e 8 

qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

#w.q,otai.° 600. ( jadrfl37tMí2to, Part Lozonàs, CEP T44.OGO,flrnO/(,ø 
Fone: (62) 3243-5300 Email:PRI3O-gablneledraillonbenedlto®mpr.rnp.br  

Pãg. 1 de 2 
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PR.00-00037339/2018 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS 

30  oFicio DO NÚCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Pela exposto, oficie-se ao Facebook: 

à) acusando o recebimento de resposta ao oficio PRGO n° 3675/2018; 

b) encaminhando-lhe cópia deste despacho; 

c) informando que as Informações prestadas não atenderam integralmente a 

requisição do item "b" do ofício PRGO n° 3675/2018; 

d) requisitando-lhe, no prazo de 5 (cinco) dias, informações complementares 	;! 
sobre a remoção de 196 páginas e 87 perfis do Facebook no Brasil, conforme noticiado no 

sitio eletrônico no dia 25/7/2018, notadamente 

	

d,1) justificativa fática especifica para a exclusão de cada página/perfil 	.,. 
excluído; e 

	

d.2) indicação do ilícito específico eventualmente cometido pela página/perfil 	' 

	

excluído, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, apontando sobremodo a prática de alguma 	: 

suposta iflftaçãõ de natureza penal. 

Registre-se. Cumpra-se, 

Goiânia, data da assinatura eletrônica. 

ri c 
assinado eletronicamente 

AILTON BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 

i . 
— 49 

J. Ii 

ci. 
4.. iLn 

Áy. O*nøa. ir op quadra ti. L0te2, Se(orpàilç Lorandeo. CEP?4&64'iZO. tioiana/GO 
Fone: (62) 3243.5300 Einail:PRG0-gablnetedralltonbenedflo©mpf.inp.br  
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PR-GO-00037342/2111t 

1-11 	
frR-Go-000e 	120j 

MINISTÉRIO PÜBLIÇO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM eciÁs 

30 OFICIO DO NUCLEO DE TUTELA COLETIVA 

Goiânia, data da assinatura eletitnica. 

Ao(A) limo(a). Senhor(a) 

PRESIDENTE DO FACEEOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n°  700. 50  andar, itaim Bibi 

CEP; 04542-000 - São Paulo/SP r. 

inquérito Civil no 1,18-000.002758/2017-49 

Senhor(a) Presidente. 

Cumprimentando-o(a), acusa o recebimento, da resposta ao oficio PRIGO n° 

3575(2018 (manifestação datada de 3/812018): que, contudo, não atendeu integralmente á 

requisição do item 'b" daquele oficio. 

Destarte, encaminho-lhe cópia do último despacho proferido nos autos em 

epigrafe, ao tempo em que, visando a instrução perinenté, com 'fundamento no artigo 80, . 

inciso IV, §§ 10  ao 50, da Lei Complementar n° 75/93, requisito-me, no prazo de 5 (cinco) L: 
dias, informaçóes cõmpiementares sobre a remoção de 196 páginas e 87 perfis do Facebook 

no Brasil, conforme noticiado no sitio eletrônico no dia 25/7/2018, notadamente: 

a,) justificativa fãtica especifica para a exclusão de cada pãgiha/perfil excluído; 

e 
b) Indicação do lilcito especifico eventualmente cometida pela páin'a/perfd 

excluído, á luz dó ordenamento jurídico brasileiro, apontando 'sobremodo a prática de alguma " 
suposta infração de natureza penal. 

Por oportuno. assevero que os dados requisliados são imprescindíveis à 
atuação do Ministério Público Federal, inclusive eventual propositura de ação civil pública, ao 

teor do artigo 10 da Lei federal nu  7•347/5, pelo que a falta injustificada ou o retardamento 

indevido implicará a responsabilidade de quem lhe der causa. 

Por fim, solicito que p presente oficio seja respondido, preferencialmente, por J' 

meio do link cflttp://wwwrppf.mp.Ir/gufa_seniiCos". 

Atenciosamente, 

assinado eletronicamente 

ALISaM BENEDITO DE SOUZA 

Procurador da República 

1w. Oboda, lf 500. Ol5ØrA 0. Loja 1, Setoi Psk Lozandes, CP 74884 l2'J. GoléotaIGO 
)000: 	62') 3243-500 homepagE bttpnffwww mprrnp br/go 

Pág. 1 de 1 
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August 27th, 2018 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 700, 59  andar 
04542-000, SÃO PAU LO/SP - BRAZIL 

Re: Request from the Federal Public Prosecutors Office of Goiânia, state of Goiás, in the civil 
inquiry n. 1.18.000.002758/2017-49 

Dear Facebook Brasil: 

1 understand that the Federal Public Prosecutors Office ("MPF/GO") in the above-

referenced matter has made a supplemental request for information from your office relating 
to our action on JuIy 25, 2018 regarding the removal of a network of 196 Pages and 87 accounts 
in Brazil that violated our authenticity policies. 

As noted in our letter dated August 3, 2018, Facebook's Community Standards establish 
our authenticity policies. Violating our policies may Iead to removal of an account from our 
platform. 

As per the MPF/GO's request, please find attached the list of 196 Pages and 87 
accounts, that were removed on July 25, 2018 inc!uding policy reasons for which the page or 

account was removed. These reasons, which were discussed in our letter dated August 3, 2018, 
include: 

• Accounts that are fake 

• Accounts that have fake names 

Accounts that participate in, or claim to engage in, coordinated inauthentic behavior, 
meaning that multiple accounts are working together todo any of the foltowing: 

o Mislead people about the origin ofcontent 
o Mislead people about the destination of links off our services (for example, 

providing a display URL that does not match the destination URL) 
o Mislead people in an attempt to encourage shares, likes, or dicks 
o Mislead people to conceal or enable the violation of other policies under the 

Community Standards 
Engage in inauthentic behavior, which includes creating, managing, or otherwise 
perpetuating 

o Accourits that are fake 

o Accounts that have fake names 
Accounts that participate in, or claim to engage in, coordinated inauthentic 

behavior, meaning that multiple accounts are working together todo any of the 
followirig: 

Mislead people about the origin ofcontent 

Address: 	1 Hacker Way 
Menlo Park, CA 94025 





• Mislead people about the destination of Iinks off our services (for 
example, provlding a display URL that does not match the destlnation 
U RL) 

• Mislead people in an attempt to encourage shares, likes, or clicks 
• Mislead people to conceal or enable the violation of other policies under 

the Community Standards 

Thank you and we hope this information is helpful. 

Sincerely, 

Facebook, Inc. 

Addrcss: 	1 Hacker Way 
Menlo Park, CA 94025 
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Actounts 

um 
[100010816680221Rccountsthat are fake 
[100024928685332 ounts that are fake 
{I00025O4300007lTfAccounts  that are fake 
11o00092545547 ":ccounts that are fake 	 3 
{100006.142fl1386j[Accounts that are fake 	 3 
[i00025335782136ngage in inauthentic bebavior 
ji00002796612709Ëngagcininauthentic behavior 
[100007173 164jjgagc in .inauthenticbehavior 
[000060776430l3i[Engagein inauthentic behavior 
[p0006565097506lgngagcininauthenticbchavior - 
iiõõ252063i8i4ijEngagcininauthentkbchavior j 

[100022966577261J[Engagc in inaiithentic bchavior 
ftç902370591 1957 Çn gage in .inauthenticbebavior 
00002756310328agcia inauthentic bchavior 	1 

100010445563859 JËngage in inauthentic bchavior 	1 
[J000182008633iOgagcin inauthentic behavior 
1000l447638616gagcin inauthentic bÕhavior_J 

[100006354667085j[Engageininauthenticbehavior j 

[Ï000124721 8614 
[i00004266Oi7826tngagcininauthenticbchavior 

[gage in inauthentic behavior 
[44489Ii35Jngagein inauthentic behavior 
[i00022558O359021ngagc in inauthentic bchavior 	J 
[iÕ!2919156347Jjage in inauthentic bchavior 	1 

[Engage in inauthenticbehavior 	1 
100021 8099292l5igage iii inautheriticbehavior 	J 
100014898511477gagcin inauthenticbehavior 
100003789353464jEngage in inauthentic behavior 

[100001354494588 lngage in inauthentic behavior 
j0012530237140{Engagc in inauthentic bchavior 

0000036643928.gage in inauthentic behavior 
¶100007141443 142gage in inauthentic behavior 

9PPI4!2Q4!iggçin ínauthenticbçha 	 ] 
i0001277440045jngage in ínauthentic behavior J 

j73125967 	jgage in inauthentic behavior 	3 
Ïõôd02298512400jgagc in inauthentic bebavior 
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II 00003594453443jgage in iriiit1ihiic bèhavior 	1 
11000250742791 49jEngage iii i 	th'ik b'hiior 	1 

0000345296280]gagein iiiiit1iiiiic behiior 	1 
10000i9736423jtEngage in iiiiiithentic behavior 
719441058 	1ngage iiiihii&bhiior 
ft90003357387241]Engage ii iiiiiii1iiiE bhior 	1 
1100009324896421 J!Enizagc iKiiiiiithiiE b'èhi'ior 	1 
11000116508 19443gage iKiithiii bhiior 	1 
1100023543602284 gn7ag—_e ii ithii'bhiior 
í10000092705791 8jgage in inauthiibhiior 	1 
[F0000454 13221 1 4M Engage in inauthcntibhiior 

L' 00004475234238]gagc iifliiiithiiiiiE bihiior 
ft00002635907856jjpgagc iiV:ithiibbiior 
ftp0003774 199671 ]pgage 
1100002125362241 ]ngage iifliirtiiEiiz bhiior 	1 
Ii ÕO000306696266pgagc iiTithiibhiíor 
100003719041815jËngage iiliiiiiihentic bhavior 
1 000093250228331gage iithiiibhior 	1 
100007409851874gage iKith&iiiEbhi'ior 
100012506568959$ngagc iiriiithiriiEbebi'ior 	1 
ft00000249235951 pgage in-  iiiiithiiiiE bhiior 
Ii 00004067602394pgage in inauthentie bbavior 	1 
7*135384 IEngagc in inauthijbhavior 	1 
1000143148 16Õ]pgage iffiiiiithiiiic behior 	1 
10001499 I58O379JÉngage  iiihiibhiior 	1 
1.100022661 800828JËngagc in iit1iiiiic bhi'ior 	1 
ftQQpI 1401207380]Ëngage iKiiiiithWtiEb'hi'ior 	1 
ji 00025140201 792Ëngage iith'&iiE bhiior 
ft00003662221 756jgagc iKiiithiiZbhi'ior 	1 
1100022966577261 1gage in inauthentic bebavior 1 
[i0002354360224]ngage in iiiihiiic behavior 	1 
110002370591 19571 n a c ininauthcnticbchavior 	1 
I100024928685332gage iffiKt1iiiEbhitior 	1 
110002504300007 1]gage liii auth 	iibh'or 	1 
I100025074279149Jgagc in iiaiithentiEbchiior 	1 
1100025140201792gage in inauthentic behavior 
1100025206318841 1gage iiiiiiIiiiE behavior 	1 
[100025335782I36]gage iiihiiEbhior 	1 
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1100007694797425 Engage in inauthentic behavior 
[i 840805956 	]gage in inauthentic bebavior 
1100001883491 644]ggc in iiithentic behavior 	1 
ftQ091763591 25]in inauthentic bchavior 
11686037337 1Enje fri inauthentic 'b&hiior 
ftÕ07208260853]iÊiij 'ge in iiiiileiiiic b&h'iivior 	1 
1100003552058221 1 gâgc in inauthentic bc1faior 	1 
1' 000024 14500224iEngagiin inauthentbhior 	J 
II 00005662566382gage in inaudientic gffa&" 
1100003378384607gage in inauthentic bebavior 
[100001 632101 227Jgage in inauthentic bebavior 
1000107973346081tEngage iiiinauthentic behavior 	1 
ftÕÕÕ02268757334)gagin nthentiho  
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Pages 

2727ii3262J5 üElespensarq_que 	é otário 	]jManagcdbyaccountsthat are 	1c 
[LII 52gÇ86g5047  1 Jjeminismo, Liberdade e Vol"rismo [azgedby accounis ihat ae ?ak 

ft 57204149943S41Frente de Secessão e Independência - 	]pjedb9iciitiihat are fakel 
221028034620417  JigoCapiiai Managed 	accounts that are faI1 
[122I5I957859889jJomaIiwc - 	- acc.ountsthat are fak _]jagedby 

Managedby accounts that are fak 
55921878i2Q45j  Mural di7  Vergonha daIntcmet 	JManagedbyaccounts that are fakej 

[08451246289jJ» Diáriocii - accounts that are fakel _JManagcdby 
L355756081 136224 ]ipoca Meio a Meio 	 }gedby accountiihat arfake1 

iicipates in coordinated I214l32136148274 
L 

987 - A História Definitiva 

1k 
__  mauthentic behavior 

in cooTdinated 	1 
210262179149667 C 	_ _ Fórmula Amor 	

JíPciates - 	_______ naut1ientic behavior 

24$3675jk História 	
- aitcipates in coordinated 1 - Juncbehaor 

!439150809754228]k reunão 	
lPar€cipatein coordinat TI J1nauüicntic bchavior 

rI4925o78893937lkcontecimentOs 

- 
ilparticipatesincoordiii&1 

no Mundo Einauthenticbehavior 	1 
[!89149Í3 164739jkicácioDorta 

--3pa.t 
Ïinauthcnticbehavior._J 
WartiJpatesincoordinated 

de SiteseBl.ogs 
jJnauthenticbehavior - - 

9073124912294  ifonsoPena lParticipates 
_ in coordinated 1 inaucnticbehavior 

r IPar ticipatesincooEdinated 
9620354P0508652 1( 10? -  Associação Jo invillePolitizadajjnanfficntic behavior 

871791i798471l 
Bezerra de Menezes, autor de Participates in coordinated 

bcpoisdo Fim" 	 ]enticbehavior 
11 

I6844i487846!(AtrnrcoMeuPat1 
articipates in coordinated 

i!inauthcntic bebavior 

766J89859o9 LncaSantos - - 
Participatesin coordinated
jinauthentic bebavior 

1flcflVCIS 
-Jhnauthentic 

__tençao1tarticipates 35168i6oi11410]tas1aeM 

liiticipates in coordinated 
bebavior 
incoordisiated1 

1inau±enücbehavior j 

3451010076969 }svaas Empregos 
íParticipatesincoordizatd 

_ Jlinauthentic bchavior 
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25229337792610!Auzen_Design 
Participatesin coordinated 

inau!IYior 

!499815106844240 kX ADS - Plataforma de Publicidades I ticipates in coordinated 
1nauffi v entic behaíor _ 

nas redcs•iParticipates in coordinated, 
sociais Çnau±coficbchavior 

Ll627884024098840kX Link 	 Ipat in coordinated 
1nauthentic behavior 

2801988181661 ajabyCDCC 
Inauffientic 
ParPates in coordinated. 

behavior _ 
71201 393410117 jtoco de Notas 

Partícipatcs in coordinated 
1 linauthentic behavior 

lpates in coordiiiiid 
627944927405655 1Ioco de notas 

i!inauthenticehavior 

1921 154121506820)kloco de notas 
Participates in coordí&d 

1nauffientic behavior 

i01371 32221420)oIsonaro o Mito 	 1riate5 
J.jinauthentic 

in coordinated 
behavior 

] 34673622871bolsonaro_Presidente lpat in coordinatcd 
tkauthentic behavior 

r205221790041118_ rasii 200 
in coordinacoordinated. 

1 16authentic behavior 

70663256776277 Ipat in coordinated 
pBrokerow1 

ilinauthen€c behavior 

136l 187167336630 
1! 	 1tPi&ipates in coordinated 
jrokerow1 rinauthenticbehavior 

l319772I24712450anaI De Emprego 	 Ipates Particiin coordinated 
jfpauthentic behavior 

156823 1443674$anal De Empregos 	 IrkiPates in coordinated 
inauthentic beliavior 

594785110732360 Empregos 	
J ii&ipates in coordinated 

_ 
nauenficbehavior 

fiipates in_coordinated 
126157984389354o:a.ras Novas 

jnauthentic bebavior 

IPates _in_ coordinated  
3166896l881l822 ftBMNews 

1 nauthentic bebavior 
in_coordiii1 

143728209- 
303737o:eücismo 

Político 	 1!tm11)ates 
__________________________________ inauthenticbehavioT 

P&iiicipatesincoordii&l 
228088091098107 eticismoPolíticoNews  inauthenticbebavior 

PWticipatesiiicoordinated 
1993022997578851 _ hapéu_De Palha Barbearia e Tattoo 

inauthentic behavior 
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[567058376677604 fci'dn Stay Alive 
- 	 ilinauthenticbehavior 

[Participates in 

346791608772428 Coisas interessantes pra vose fazer em fl rticiates Ïn 	ordinated 
juthentie bebavior - 

r 
- 

15519O59Oi 53S63OJíColetivo Liberdade !cpates in coordinated - 
_ jinauthentic behavior 

1352816551513840 Conteúdos Criativos 	 ir cipates in coordinated 

1013646068690170jCRA 
____ 

- Soluçàe Digitais 
-------------raTt1atc5 in coordinatcd 
jinauthentic behavior  

89393 184515532 lbancc como se ningucm tivesse te artieipatcs in eoordinated 
jplhando dançar- 	 - 	hinauthenticbehavior 

187S2935160398201bEM Mulher MIe 	
larticipates in coordinated 
linauthentic behavior - -------- 

[572354682947256 $EM Mulher Joinville 	 !Participatcs in coordinated 
_____ »rnauthentic bebavior 

323444424478275 DiIemati-ix jpthenticbehavior 
1pat 	incoordinated 

-- 

[767743426579739 [DownFile - Serviço de Monetização articipates in coordinated 
inauthenticbehavior 

[741430482603616 ditora Simonsen 	 ij1mt Lau  
J!enüCj?j!vJ0L 

1 
[183682468504524 

- 
JEduardo eduvrau' Schmidt 	irarticipates 

- 	- - ]mauthentic behavior  

[728385477237327 mpate 
-. 

Participates in coordinated 

F -  - -- Jlinauentyr._ 

481407712246009 mprego no Momento 
iticipates in coordinated 

behavior authentic 

827984164035043 jíEmprego Rápido 
1 

!Pat 	in coordinated 
nthentiebehavior 

[4199984951770jmpregos_Brasil 
- _______________________ 

IPNtes in coordinated 
uffienficbehayior  

Participates in coordinated 
[294452650912376 !n&  tizancto ao quadrado 

___________________________  !fl!MffienPcbehavior 

[1 172123739547330
1 

cola Austríaca Participates in coordinated 
Linauthenticbehav 

5518422784421 60)Espaço 
- 

das Amigas Joinville 	1!1m?5 
-- - 	jnauthentic 

in coordinated 
bebavior 

r 
[275312176221030 ake News 

- 	- Partieipates in coordinated 
I.  jnaufflenticbehavior 

-- 

_ 

37 1934263320803 Network 
Participates in coordinated 
inauthentic behavior 
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1170084290247794 irc Noticias Participates in coordinated 
_________ _______________ nauthentic behavior 

[179152769569871 kre Rowi Network Participates in coordinated 

- --------------- auentic behavior 

185890165299035 ireRow1 
Jnauthentic 
Participates in coordinated 

bebavior 

L -- 
42 645627775 1460 Fircrow1 Ads 	 TtP 

Jmauthcntic 
articipates in coordinated 

bebavior L 	- 	- - 	- 	- 
1440972139249600 F1agras dos Famosinhos 

Participates in coordinated 
inauenticbehavior 	-- 

875759845784464 ÇFPS Increaser articipates in coordinated 

265185726952288 'Frases de amizade" 	 l!articipates 

_ 
1inauthenticbehavior  

in coordinatcd 

18718826979 L497 
 - 	_______ 

utesporte 	
jiParticipates in coordinatcd 
inauthentic behavior 

607720446089673 !G1 - O Portal de Noticias _____________________________ 
Participates in coordinated 
naufflen6c behavior 

[9 40839656050824 J6i _ - Portal de Notícias 
_____ 	 - 

I'articipates in coordinatcd 
batenc behavior 

248033015705344 íGoogle da Depressão 
Pa-rficipatcs in coordinated 
nauthen€cbehavior 

[i 

 

762785720710190 R Sonorização e Iluminaçào 
ilíriainhentic 
Participatcs in coordinated 

L 	- beba-,ior 
!ach1tes in coordinated 

5689490499308jbuerra - Política 
________________________ nauthen€cbehavior 

280075332356736 Guilherme Schneider 	 iParticipates 
JLnauthentic 

in coordinated 
behavior 

[228485187576146 Gustavo  Car estética Automotiva 
!wtes in coordinated 

- jnauthentic behavior 

[804231162932989 IÉH01au e Moraes - Advogados 	1rticipates in coordinated - 
L - 	- - - 	jpecia1istas em Direito 'Ij Sa'IJde 	Jknauthentic behavior 

129775619697473011Hoje - 	- 	JL_ 
na Sessão da Tarde 

!1M1tes in coordinatã 
kithenticbehavior 

1561044373923860 HurniIdade Forever # 	Tarticipatesin &diied 	- 
- 	- 	-. ?nauthefltic behavior 

lg tarticipates in coordinated 10121.9437064955 -rumor Proibido - inauthentic bebavior 
r 
[136399533615514 hmor  Proibido 

1[inauffienticbchavior 

tParticipates in coordinated 

1656280514632060 
ir 

 

-Jumor Zica da Balada 
'Participates in coordinated 

uthentic behavior 
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iParticipates  
3linauthentic 

in coordinatedj 
behavior 

1699135640328400 Instituto Liberal de Joinville articipates in coordinated 
linauthentic_behavior ________________________________ 

11 
2O00922633514561jnstitutoMiragaia - 	.Participates in coordinated 	

1 jiinauthentic behavior 

[598172880203651nvcstdea _ Investimentos 	 1ieipates 
jn 

in coordinated 
authent1cbehavior 

t218025548664310 IÍIIiL# -JuventudeJoseenseeLibertária1arncipates _ - Jjnauüentjcbehavqr 
in coordinatcd _1 

Worker Nu1at 	
in coordinated 	

J inauthentic behavior 

[270884773380929jJoinNews 1ftt in coordinated 
_________________ Jinauthentic behavior 

F3383532502205_ oinviI1e de Verdade in coordinated 	

j behavior jknauthentic 
- 	- 

2082573873571!ilornai  Online 
farticipates in coordinated 

L 

t366301383782365 tIPorta1s 
pat 	in coordinated 

1 - 	 - 	j[nauthendc behavior 

[2215477308678124(uiu Germani 	
]Participates in coordinated 

jinauthentic behavior 

60783457849358 lriuntos 
]Participates in coordinated 

iL_ _________________________jnauthentie bebavior.  

[5713802809463]GuvenWde Democratas de Joinville/SC fr— in coordinated 
j1inauthenticbehavior 

II696o7879o&1s21oFJuventude do Democratasde Joinville 
Participatcs in coordinated 
jkau±entic bebavior 

166177307260972 kbeIez 	 1Participates in coordii&1 	] _ )inauthentic bebavior 

035541 60745 I I  in coordinated  
1Kiempregos inauthentic behavior 

I6727548163O782O1LIVRES -JOINV JOINVILLE 
P mfltes in coordini 	- 

 nauthentic behavior 	 1 

1i7za 
articipates in coordinated 

650058051913530 __ Pet a 	 )inauthentic behavior 	 1 
Ayan 

 

iParticipates;  

-- 	
jknentic _behavior 

articipates in coordinated 
k49766865165020JL4ai5 _Vistas _ [inauthcnticbehavior  11 776179346013270 ais Vistas 	 irtte5 

in coordinated 
inauthenticbehavior 
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[y0496375311712  0]Lfais Vistas iicipatcs in coordinated 
________________________________ puthentic behavior 

924298674419237 !ai5'i5t — Ilinauthentic 
iarticipates in coordinated 

- behavior 

l 619077838128000 'Maisvistas Participates in coordinated 
L. 	- - 	- __

inauthentic behavior 

Fi 358097930878460 - - jÇiatawba 
MBL - Movimento Brasil Livre [Participates in coordinated 

nauthentic bebavior 

IFMBL 

- 
rarticipates in coordinated 868265526621128 - Movimento Brasil Livre .jacarcí 
inauthenbc bebavior - 	- - 

902931746437924 !S.4BL - Movimento Brasil Livre São 	1PPate5 in coordinatcd 
9çd_oÇampos nauthentic bebavior 	______ 

______________ 
3543972069517 IkIBL - Movimento Brasil Livre Taubatól!a1 

in 

Linauthentic 

641801656275368 MC Maromba am)at 	in coordinated 

L -- -- puthentic bebavior 

[142259793029520 ÍN4C Mizinho 
IParticipates; in coordinated 
kpthentic behavior 

1427494980630284 ~ia noite em Paris 	 l -iiipatcs in coordinated 
A 	 - 	jauthenflc bebavior  

r 
1148614549140916 Mercado Pago Point Mim -- 

IParticipates in coordinated. 
11.inauthenticbehaor 

1725246001034910 [Meu Professor de História padrão MEC articipates in coordinated 
inauthentic bebavior - - 1 

[E
69082576794352 ¶v1icheI Presidento 	

'lparticipaia in coordinated 
naurhenticbehavior - -- Á - 

1919584038325780 kiobirede - articipatcs in coordinated 
knauthcntic behavior  

481109242056356 jfMovimento Brasil com Frango 
'articipates in coordinated 

unauthenticbehavior  

E037476565206 Deslumbrante 
rates in coordinated 
LiRauth enticbehavior - ------------------------------- 

531852566963276 N'° Moura em 10 minutos -ou 	- -- 	- hrticipates in coordinated 
knauthentic nenos -- 	- - 	- behavior 

[562697637260834 News articipates in coordinated 

- 	JI. J!!!1thefldcbehavi0r 

1747591278639840 .Jews101 	 ]IParticipates in coordinated 

- 	Jnauentic bebavior  

140702.182936316 4ick Kids rarticipates in coordinated 
LUIlauthentiebehavior 

,376868S89O2O567fljNoticiasAgeHoteI 
ates in coordinated 

inauthenticbehavior 
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1at in coordinated [i 564188803895070 cias Favoráveis 
behavior _jinauthentic _ 

1979700515610840O -- - Diário Nacional 	 1rk1Pit in cd&dintedart 
jinauthentic bebavior 

7i8755338490O Pre'113o do Estado 
Partieipates in coordinated 

- 	4 
- nauthentic bebavior 

364443987076074 ![? Show da Sereia r&e1t05 in coordinated 
inauthentie behavior 

11 5456979657472IrvaIho de Cavalo 
pães in eoordinated 

na 	e 	e behavior 

[625684477610055 P1aquinha da vergonha esquerdista 	'tParticipates in coordinated 

____ authentkc bebavior 

[115051192338301 Polis 	
'tPartieipates in coordinated 

Jinauthentic behavior 

16693632194524 oliLica Brasil 	 :!rallieipates in coordinated 
jinauthentic bebavior 

27852884491661 
A 

oIíLiea Brasil 
Jinauthentic 
(Participates in coordinated 

bebavior.  
tPartieipates in coordinated 

2349o8880214302 j!olitica  Brasil knauthentic bebavior 
1  

li;olítica em 
;.nieipat in coordinated 

L31340727520374— Jinbehavior 

[18504610449855 10lortal Saúde 	
- pat 	in coordinated 

iL 

14640397 
ioFrtai  

UCurioso 	 1artieipates iii coordindted 
j[inauthentic behavior 

[5091 13142783630 ¶othyora 
- 	TrPanieipatcs in coordinated 

inauenticbehavior ------------------------------------------------------ 

[.1 02030081 14073201othyora i}Participates in coordinated 

- 	-- 	jnauthentie behavior 

[22621677804030 4roieto Caras 
in coordinated _ 

- - 
_jtPartieiPates 

inauthentie behavior _ 
94065974086}L _ - jinauthentie_behavior 

httiipates in coordinatedj 

5'U14o1591o4683 j'urgatório !tcNt 	in coordinated 

___________________________ 	JLinauthene bebavior 

196l417247208Página de teste 
in coordinated 
behavior jinauthene 

11 
335706729791190 ágirn que ninguém segue para voeê hrticipates in coordinated 

bebavior _J postar suas baboseiras 	 jnauthentie 

[766250s6395682 1uero  -- armas na Riaehuelo 
Ièartícipates in coordinated 
Jinauthentie behavior.  
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!408690349583448 cro Comprar Armas Na Riachuclo]iicipates 
in coordinated 	1 inauthentic bebavior 

11 207108799342320hadar da Censura Participatesin coordinated 
uffienticehavior 

ir in coordinated 1 tE?!!! JRaioFabianizador 	
!inauthentic behavior 

683399498786813 RenatoBattista 
- 

ticipates in coordinated 
nauthenticbehavior 

90940141099983 Jkocbiiko 	
1íarticipates in coordinated 	J _ 

- 	
J1!naudienticbehavior _____ 

fr82?5281974896j!SalsichaMBL 

líParticipates in coordinated 
aendcbehavior  

1558280687702189 SANJA 	- lPaiticipates in coordinated 

_  behavior 

[i5io22288575835oLnta Cru2 	
JParticipates incoordinatedl 

Jinauthentic behavior 

324995868005102 Jseu Jornal 	
lParticipates 

Jinauthentic 
in cordinated 	1 behavior 

E676839105 16400 }[scuomal 1Panicipates in coordinated 
inauthentic behavior 

5577601 1 128235lí5exrow1 Piicipates ioordinated 1 _________________ auencbehavior 

r73393563 178727 JSFM 
ticipates in coordinated 

__________________________________ inauthentic behavior 

227206617464246 JSkytutors - Tutoriais e Programação 	INPat 
4 nauthentic 

in coordinated 
bebavior 

[
FSociedade 886151774739632 

de Estudo e 
besenvolvitnento Social 	 4[inauthentic 

'articipates iieoordinated 
bebavic 

de Estudo e iParticipatesincoordinated 
behavior jçsenvolvimento Social 	 Jinauthentic 

!t!6755066 AcessoS e cerimonial 
'Participates in coordinated 

behavior jinauthentic _ 
- 

i1805 ddft& 
Vrarticipates
Jinaulhentie 

incoordinated 
behavior 

1353131824782420 l-dis 
Participatesin coordinated 

uth 
	
beh -_ 	 -- n!entic!!ior 

04480673263998 j[fatiana Toporcov 1üat in coordinated 
bebavior 

694284 1 77iTe 
— 

vinoCampus-Sorocaba 
_art1te5incoordinated 1 [naut1icntic behavior 

11 288629624562220]EDxsantos 
liParticipatesin coordinated 

uenticbeh!ior 
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ti 7314673371201s4i'eiaideologica 
j
Participatcs in coordinated  
l~ijauthentic.behavior 

312362918964295 iParticiPatesincoordinated [FEST 	- 

de Macho 2.0 

- 

Participates in coordinated 
nauenücbehav ior 

5793005955I8721 jiTcstes 

1
1897963247093250 FFhc Witcher Brasil 

Participates in coordinated  

---- i - inauthentic bebavior 

240027599663308 khomaz Henrique Barbosa 	
'1tParticipatcs in coordinated 

r 

[313441855691297 kimeiinc da Vida articipates 

inauthentiç bebavior 

L20 1364770053830 frop Animes Forever 
irticipates in coordinated 

- -------- 
inauthentic behavior 

85744958825489 1rreta Nacional 	 1!Pates in coordinated 

nauthenticbehavior 

134244043924297 JPCurioso 
1Participates in coordinated 	- 

- inauthentic bebavior 

1557136587688080'1 
---------------- 

Ueurioso 	
1ticipates 
Jnauthenticbehavior 

in coordinated 

Participates in coordinated 

L3'8520341882747 
Vagas de Emprego 

uffien€cbehavior 
- 

907870502697657 [Vagas de Emprego 
Participates in coordinated 

Jmauthentic behavior 

F44440352623425 [Vagas de Emprego Urgente 	1raui1? s in coordinated 

__ juthentIc_bebavior 
-- 

[l989oo189465282oFvaas de Empregos 
- 	 - 	 - ------------ 

'articipates in coordinated 
nauthentic bebavior 

744564849093390 f  alar do Jair Boisonaro? 
?1tes in coordinated 

- 
- ---------- .Jftaauthentic bebavior 

185750355284420 jVendafone 	 'iParticipates in coordinated 
thenúcbehavior 

-- 
r 

[
392568974428419 
___________ 

Çr mais. 
articipates in coordinated 

$thentic bebavior 

593665290837037 Pice 	
1[Participates in coordinated 
[inauthentic bebavior 

------- 

385650371495598 
- 

Ir 

Vida Sofista jnauthentic 
. 	. 	 . -------- in coordinated 

behavior 

305488472852241 íVish Muita Treta. 
articipates in coordinated 

nauthentic bebavior 

373767193005699 [Vertice 	 i!icipates in coordinated 

L 	 _jnauthentic behavior 
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781 65624537JW1iatsapp +18 
J cbehayoç 

Participates in coordinated 

[si4939683s3 - fres we Kim 
jhnaucntic bebavior 

Li 17568761740826 a vida brothcr.  
ic&iinated 

pauthentic bchavior 

19 928 1811475565 Itklbum de Família 	
- P&rüapates in coordinatcd 	

1 L inauthentic behavior 
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TRADUÇÃO LIVRE 

27 de agosto de 2018 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 700, 52  andar 
04542-000, SÃO PAULO/SP - BRAZIL 

Re: Requisição do Ministério Público Federal de Goiânia, Estado de Goiás, no inquérito civil n. 
1.18.000.002758/2017-49 

Caro Facebook Brasil: 

Entendemos que o Ministério Público Federal ("MPF/GO"), no caso acima mencionado, 

fez uma requisição suplementar de informações ao seu escritório, relacionada à nossa ação de 
25 de julho de 2018 referente à remoção de uma rede de 196 páginas e 87 contas no Brasil que 
violaram nossas políticas de autenticidade. 

Conforme observado em nossa correspondência de 3 de agosto de 2018, os Padrões da 
Comunidade do Facebook estabelecem nossas políticas de autenticidade. Violar nossas políticas 

pode resultar na remoção de uma conta da nossa plataforma. 

Conforme requisitado pelo MPF/GO, segue em anexo lista das 196 páginas e 87 contas 
que foram removidas em 25 de julho de 2018, incluindo as políticas pelas quais a página ou a 

conta foram removidas. Essas justificativas, que foram discutidas na nossa correspondência de 
3 de agosto de 2018, incluem: 

• Contas falsas 

• Contas com nomes falsos 

• Contas que participaram, ou alegam participar, de comportamentos não autênticos 
coordenados, ou seja, em que múltiplas contas trabalham em conjunto com a finalidade 
de: 

o Enganar as pessoas sobre a origem do conteúdo 
o Enganar as pessoas sobre o destino dos links externos aos nossos serviços (por 

exemplo, fornecendo uma URL de exibição incompatível com a URL de destino) 
o Enganar as pessoas na tentativa de incentivar compartilhamentos, curtidas ou 

diques 

o Enganar as pessoas para ocultar ou permitir a violação de outras políticas de 

acordo com nossos Padrões de Comunidade 
Envolver-se em comportamento não autêntico, que inclui criar, gerenciar ou perpetuar 

o Contas falsas 

o Contas com nomes falsos 

Address: 	1 Hacker Way 
Menlo Park, CA 94025 
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o Contas que participaram, ou alegam participar, de comportamentos não 

autênticos coordenados, ou seja, em que múltiplas contas trabalham em 
conjunto com a finalidade de: 

• Enganar as pessoas sobre a origem do conteúdo 
• Enganar as pessoas sobre o destino dos links externos aos nossos serviços 

(por exemplo, fornecendo uma URL de exibição incompatível com a URL 
de destino) 

• Enganar as pessoas na tentativa de incentivar compartilhamentos, 
curtidas ou diques 

• Enganar as pessoas para ocultar ou permitir a violação de outras políticas 
de acordo com nossos Padrões de Comunidade 

Agradecemos e esperamos que a informação seja útil. 

Atenciosamente, 

Facebook, Inc. 

Address: 	1 Hacker Way 
Menlo Park, CA 94025 
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Tradução Livre 

Contas 

um 
ftqpoi 	680 0816221 Çontas falsas 	

- 	 1 
ft9P!24963321ifalsas 

025O430Õ0Õ7J]ontasfalsas 	 1 
900925455435]ontas falsas 	 j 

[i000061421II3861Çontas falsas  
0025335782lÉnvoIver-seem comportamento inautêntico J 

[1o0Oõ27966i27o]Ënvolver-se em comportamento inautêntico] 
[10000717316459 ,_  Envolvcr-se cm comportanicntoinautêntico j 
1100006077643013 Envolver-se em comportamento inautêntico 
[i 00006565097506iËnvo1ver-se em comportamento inautêntico_] 
[fÕ02520iT884j]nvoIver-se em comportamento inautêticfl 
F10O0229665772ii]ínvolver -se em comportamento inautêntico 
ft000237O59Ü9~jÈnvo1ver -se em comportamento inautêntico 

11000027563 !81Ënvo1ver -se em comportamento inautêntico 

em cornportamflo inautêntico 

em comportamento inautêntico 1 
[1Ôãõr4476386lT]nvoiverse em comportamento inautênti1 
1100017775150009] Envolver-se cm comportamento inautêntico 

ftO00063546670!]Ênvolver -se em comportamento inautêntico 1 
[10000426607782]Ënyolvcr -se em comportamento inautêntico 1 
[i00012472i86169jpyoIver-se em comportamento inautêntico 

[1444891] 35 
	

!Envolver-se em comportamento inautêntico' 

jT002255803S902]LEnvoIver-se em comportamento inautêntico 1 
[10001291 9t56347Ênvolver-se em comportamento inautênticoj 
10001051 252625fnvolveRse em cornportannto inautênticJ 

100021809929215tnvolvcr-sccrn comportamento inautêntico 
1100014898511477 1 	oivcr-se em comportamento inautê 

1 00001 i93s3464;iwerse em comportamento inautêntico 3 
110000 1 354494588)nvo1ver-sc cm comportamento inautêntico 

1100012530237140 Envolver-se cm comportamento inautêntico 

1100000366439286]vo1ver-secm comportamento inautênticoj 

1100007141443142 1-Envolver-se,em comportamento inaul: 

1100001489065581 	nv 	e em comportamento inautêntico-1 

Fi000i 2774400459]nvolver -se em 
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11731625967 Envolver-se em comportamento inautêntico 

[10000229851 2400 volver-se em comportamento  
11 000035944534431 Envolver-se em comportamento iiiiênti] 
ft00025074279 149JGIvcr-sc em comportamento inautêntico 

11 0000345 2962800 ]Envolver-se em comportamento inautênti&J 
[O0001973642335JE1ver -se em comportamento iaiiêiiJ 

I7'94Á!58 	- ,tElver-se em comportamento iiiêiTti&J 
1100003357387241 Envolver-se em comportamento iiiiêiiiiEJ 
1100009324896421 tEoIver-se em comportamento iiêiifl 
110001 1656819443 jiEnvolver-se em comportamento iitêiiJ 
[1 

 
00023543602284 Envolver-se em comportamento inautênticoJ 

[1Õ0000927057Elver -se em comportamento ijÔjijI 
1100004541322144 È~volver-se em comportamento inauténtico 

19000447523423i ver-se cm comportamento iiiiênhifl 
~990q?6~5907856]g!!vg~lye.~-se,em com 

[1oopp3774199671 yoiyer-seem comportamento inautêntico, IJ 
[100002 l25362241iiEnvoiver-seem comportamento itiiiitênticoJ 
[ÏÕOO003O6696266 jIi 1ver -se em comportamento inautêntico,J 

[LÇ2Q92J99J1IJEIver:se em comportamento .inautêntico, 

R2499 083 iElvese cm comportamento inautê 

L0000740985i874Envolver -se em comportamento iniêiiikJ 
[iÓÕ) 1 2506568P59JÉlver -se em comportamento iiiiêiiiJ 
II 00000024923595] ver-se cm comportamento inautêntiJ 

1100004067602394 Envolver-se em comportamento iiiêii&J 
i35384 IpvoIvese em comportamcntoinautêntkJ 

ti 000143 48166O0]1ver -se em comportamento inautêtiik] 
ftQÇÇl499I580379jEnvolver-se em comportamento inautêntico 

1100022661800828]È1ver -se em comportamento inautêntico 

ÇiÕoi I40i2073?P]Elver -se em comportamento inautênticoJ 
[i 00025 14929! 792 Envolver-se em comportamento iiiiéntiIJ 
ft00366222I 756]Envolver-se cm comportamento IÍiiiiI&kJ 

Qp2296657726jJjrilver-sc cm comportamento inautênticoj  

1 00023543602284Ei&verse em comportamento inautêntico ] 
Õ2370591I95JEnvolver-se em comportamento inauténtic9J1 

11000249286853321iio1ver-se em comportamento iEtêhtkJ 
[i0002so430000ijI Envolver-se em comportamento inautênticoJ 
ft0002507t279149Jyolver7sc cm comportamento Ii&iiJ 
1100025140201 792Envoiver-se em comportamento iiiiiêiii 
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1100025206318841 1pyo1ver-sçcffi comportamento inauténtico 
110002533 5 782l36jtEnvolver-se em comportamento inautântij 
ft9Q9O7694797425 Envolver-se em comportamento 	uttoij 

[!840805956 	Ènv&ver-sem comportamento dnautêntJ 
ft000O1883491644j!yoIver-se em comportamento inautênticoJ 
[1000091 7635912jÈnvolver-sc em comportamento inauténticoj 
[16860337 	]Envolver-se em comportamento inautênticoJ 
110000720826085jEnvo1ver -se em comportamento inautêntiJ 
100003552058221 ]Envolver-se em comportamento 	têi 

1100002414500224 1 Envolver-secom j,oTainto inautêit!J 
[100005662566382 pyoIver-se em comportamei 	inautêntico 'j 

003378384607 Envolver-secm comportamento inautônticoj 
90000163210 1227jEnvolver -se em comportamento inautêntico 
110001 0797334608jEnvoIver -se em comportamento inautêntico 

1' 00002268757334 jEnvoIvcr-sc cm comportamento inautênticoj 
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Páginas 

272716043264975 1 pensamqueagente é otário JGerenciada por conta falsa 
[11 15285868504671 ] __minismo,Liberdade e Voluntarismo Jerenciada por contafalsa 
F685720414994iJrentedeSecessãocIndcpendôncia !Pi$! por conta fIa 

1028034620417 Jjmigo Capital 	 - 	)Cierenciada por conta falsa 	- 	1 
#l-59657859889jJornalivre Ge!cnciada por conta-  fa1saJ 

ft571269616521 755 od&Ëatanõ renada por conta Salsa 	1 
55921857812045 jtMtiral da Vergonha da Internet 	JÇerenciada por conta falsjfl] 

t148084572462891i» D&}Jacio1 	 inciadap&coniafalsa LJ 
35575608f13624JPipoca Meio a Meio 	 ]'erenciaãpor conta falsa 

5l4l321936I4s1 1987- A História Definitiva 
]não 
Participação em comportamento 

autentico coordenado L 

—— 210262179149667 AFormulaAmor 
lortamento Participação em comi: - 

ao autentico coo rdenado 

42483675481 ]IA História 	
jlParticiPaão em comportamento  

 não autêntico coordenado 

150809754228 k reunão 
jpoem comportamento l 1 39 

jpao autenticocoordenado j 

11 kcontecimettos no Mundo 
art

49250768893937 
icipação_emcomportamentoj 

1 nao autêntico coordenado_ --- 

p968914913164739 íAcáeio Dorta 
Participação em comportamento 1 

_autêntico coordenado - 
774o6422859572oo 

icipaçioem comportamento 
 
Fart LBR - MonetizaçãdeSiteseBlogs 1 ___ __ 

1_JnLao autentico coordenado________ 

[ 119073124912294 8 1 	 iParticipaçãoem comportamento 	1 lM'onsoPcna na - 1_oautentico coordenado 

iç 
1AP-AssociaçãoJoinville

p01 	 coi  

-_--_-_- _______ 	nao autêntico coordenado _ 
_ r987179137984712 1t 

1ex Bezerra de Menezes, autor de 	i:ticipação  em comportamento 
JDepoisdoFim" -- nãoautêntico coordenado 

í1684414878469970lLnarco-MeuPau 
- 	___ipaçãoemcomportamento] 

JL_ não autêntico coe rdenado__j 

614766938985909ltAndressa Santos 
participaçao em comportamento 	

1 não autentico coordenado 

- i.1 928559034090850 - lípartieipação 
Incríveis .tAnos 

em comportam-  et 	1 
1 

II jnao autentico coordenado 

1i63s16856011 
1410  steccicari - 1nstaiio c Manutenção rarticipação em comportamento 

L_jde Aquecedores Jno autêntico coordenado 	- 
r 203451070076969 í 	 Civarticipação 

sVagas Empregos 
em comportamento 

ii 	-. Jimo autentico coordenado 
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[yf22933779261kuzen Desi gn _________________________________ 
hrticipaçâo em comportamento 	1 
não autêntico coordenado 

ADS - Plataforma de Publicidades ]Participação 
emcomportamenJ 

ão autêntico coordenado 

409864595]ii 
G&X GRANA - Ganhe dinheiro nas redesParticipação em comportamento 1 ão autêntico coordenado 

1627884024098840]iAX Link 
articiaão em comportamento 	1 não autêntico coordenado 	J 

i5280198818I66u1BabY CDC 	 _jr uto em comportamento 
não autêntico coordenado 

[271 20139341 01 	
1 
Bloco de Notas 	 - articipaçâo 	em comportamento 	1 ào autêntico coordenado 

[6;7944927IFloeo 
de notas iastcipaflo em comportamento 

não autêntico coordenado 

11 
9211 54121506820 1 loco de notas 

Participação em comportamento 	1 
1 __________________________________ não autêntico coordenado - 

880137132221420]olsonaro_o 
________________ 

Mito 	 1Participação 
__________________________________ 

em comportamento 
ão autêntico coordenado 

L45467362287167 __ sonaroPresidetde Participaçãocmcomportamento 1 autênticocoordenado 

522179004111   s8 rBrasil 200 	
- 	 ]hrticipação 

	

______ 	
jão 

em comportamento 
autênticocoordenado 	1 

p0663256776277]

ll3rokerow1 

Participação em comportamento 

tão autêntico coordenado 
______________________________ 

1t8716733663Orokerow1 
ik 
participação em comportamento 	'1 

autênticocoordenado 

1Participação em comportamento 
_ 

E aí De 
	

prego m não autêntico coordenadoj 

E 56823144367470~ Canal De Empregos 
emcomportamento 1 ão autêntico coordenado 

7851iO732360Jai Empregos f  não autêntico coordenado 
]Participação em comportamento 

l579843893544Caras Novas 	
]Participação em comportamento 

 jpào autêntico coordenado 

j68961 881 .182; BM News 	
articipação em comportamento 

 Jnão autêntico coordenado 

l437282O93O37370]cismo Político 	
iarticipação em comportament 	1 
ão autêntico coordenado 

F2808809b098b07 tCeticismo Político News ews 
1articipação em comportamento 	1 

________________ 
não autêntico coordenado 

[1993022997578854chapéu De Palha Barbearia e Tattoo 
kíãr­tícipação em comportamento 
tão autêntico coordenado 
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7 
o 

3583766776O4J[Cwn Stay Alive 	 ir'° em comportamento 
naoautenflcocoordenado 

r 
[34679 6oS7i242S1rC0 

interessantes pra vose fazer m 	articipaçã em comportamento 
- casa 	 não autêntico coordenado 

551905901535630 Coletivo Liberdade 	
Participaçao em comportamento 

L------------------------------------- - 	- 	 Jnãoautênticocoordenado 

135281655151 3840 j[Contedos Criativos 	
paçao em comportamento 

__Joautênticocoordenado 
---- 

 — 

 

r 	 --- 
 [1oI3646o6869oljRA - Soluçõe Digitais 	 r1m0 em comportamento -----

não autêntico coordenado 

U9393184515532 JPa como se ninguem tivesse te 	Participação em comportamento 1 
44çar 	 Jautntjco coordenado- 

( 8752935160398201 EM Mulher Jile 	
rart11M0 cm comportamento 
não autêntico coordenado 

[572354682947256 IbEM Mulher Joinvilie 	
]hrticipação em comportamento 
pao_autêntico coordenado- 

323444424478275 

__ 

tDilcmatrix 	
- 	 1lParticipação em comportamento 

Jnão autêntico coordenado 
r 
[767743426579739 ownFi1e - Serviço de Monetização 	1r10 em comportamento - 

iL. - - 	
jao autentico coordenado 

7414304826036l 6 [Editora Simonsen 	
Participaçao em comportamento 

L J ào autêntico coordenado 
1 

183682468504524 Eduardo' eduvrau ' Schmidt 	
em comportamento  

nao autentico coordenado 
- 

[728385477237327 Empate 	
participação cm comportamento 
nào autêntico coordenado - 

F
181407712246009 

iL 
kmprego no Momento 	

articipação em comportamento 
nào autêntico coordenado 

~27984164035043 ifrmprego Rápido rcboemc0mPoo 
nao autêntico coordenado 

1184199984951770 Empregos Brasil 
Participação cm comportamento 
não autêntico coordenado 

!294452650912376fEngra'IBatizando ao quadrado 	
lParticipaçío em comportamento 

nao autentico coordenado________ 

1 172 1237395473301[Escola 
- 	- 	- 

Austríaca 
4-------------------------- 

Participação em comportamento 
ão autêntico coordenado 

155 l842278442160jEspaço das Amigas Joinville 
i 	 Jnao 

1ParucIPaao cm comportamento 
autentico coordenado 

r 
f275312176221030 l[Fake News 

IParticipação em comportamento 
não autêntico coordenado 

Fire Network 
em -Comportamento 

1371934263320803 hão autêntico coordenado________ 
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[i7008429024779 Notícias 	 1iarticipação em comportamento 	1 
Jbào_autêntico coordenado 

E5276956987 1 Rowle 	TTTTII 1tParticipação em comportamento 	1 
não autêntico coordenado 

- 5890 16529903R0l 
—15r 

- ]Participação em comportamento 
fnão autêntico coordenado 

j

íParticiaão em comPortamento 	1 não autêntico coordenado 

E40972139249I1aras 
_dos Famosinhos 

Participação em eomortameJ 
 autêntico coo 

59845784464 
LFPS Increaser 	 - 	IP° em comportamento 

não autêntico coordenado 

12.65185726952288
jíFrases 

de amizade" 
Participação em comportamento 
não autêntico coordenado 

8718826979 Futporte 
-- afticipação em comportamento 

jão autêntico coordenado 

o772oits6o896][a1 - O Portal de Notícias 	
Jfrcijão em comportamento 

_jnão _autêntico _coordenado 

40839656050824 [GI - Portal de Notícias 
'articipação em comPortamenff_J 

jnão _coo rdenado _autêntico 

1?À  
8033015705344 jGoogle da Depressão 

em cmporianih& 	1 
JflàO autêntico coordenado 	j 

762785720710190 
1 PR Sonorização e Iluminação Participação cm comportaiiZnil 

roflssiona1 ião autêntico coordenado 	1 
[68949o4993083 1 ]fiuena Política 

articipaçi em com o - 
1nào autêntico coordenado 

280075332356736IGui1I1erme Schneider Co icipação em comportamentr 
Lã autêntico coordenado 	1 

E8485187576146 ustavo Car estética Automotiva 
em comportamento 1 

não autêntico coordenado 

[804231 
169329g9J 

________________ 
jHoffiirnnn e Moraes - Advogados 	flParticipação 

pecialistasem Direito ISJde - 
cm comportamento 	1 

ião autêntico coordenado 

F2977561 96974734oje na Sessão da Tarde 
em comportamento 

i não autêntico coordenado 

[561044373923860 umiidade}orever # Participação em comportamento 
Ç)ào autêntico coordenado __ 

LIO 1  
219437064955_j1mor Ir Proibido 

articipaçãocmcomportamento 
autêntico coordenado _______ 

Fparticipação em comportamento 	1 [36399533615514 jFIu.mor Proibido 
L 	 _jkiào autêntico coordenado 

6562805 .l4632060jF .- Zica da Balada 
em comportamentoParticipação 

não autêntico coordenado 
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11705103696408390  
f umonera 	 ieipao em comportamento 

_ 
jnão autêntico coordenado 

11699135640328400 Instituto Liberal de Joinvilie 	
iParticipaçao em comortarnito 

À nâo autêntico coordenado 
r 

?000922633514560 (I nstituto Miragaia 	
1cipao em comportamento 

_ 

:não autêntico coordenado 

11 
59817288020365O tinvestdea Investimentos 	 ,Participação em comportamento 

coordenado 

18025548664310 IJJL - Juventude Joseense e Libertária 	
em comportamento 

,não autêntico coordenado----- -- 

8580365811 33350]iJohnny Worker 	
em comportamento 

_jj, - 	 - 	 - 	 jnão autêntico coordenado 

f270884773380929 íJoinNews 	
Participação em comportamento 
~ào autêntico coordenado 

[t3383532502205 [Joinvilie de Verdade 	 2articipação em comportamento 
autêntico coordenado 

_ 

397208257387357 tlornal Online 	 iParticipação em comportamento 
autênüco L_----------------------------- ----- ----------------J!!IqPL44q 

r 
630 1383782365 [mortaIs 	 "ra1ticiPao em comportamento 

ào autêntico coordenado 

154773086781 20juju Germani 	
1 Participação em comportamento 

jpàoautênticocoordenado 
-------------------------------- 

[160783457849358 
[Juntos 

tparticipação em comportamento 

__________________________ 
não autêntico coordenado 

U157138028094637 ]uventude Democratas de Joinville/SC Participação em comportamento 

1 .não autentico coordenado 

E
69607879061 52 1]FJuvcntude do Democratas de Joinville articipação  

ínao 	coordenado autêntico 
- - 	- - 	 - - 

r 
kibe1eza 	

ilparticipação em comportamento 
l66177307260972 

autêntico coordenado 

E60003554160745 prego 	 ] —1~ào autêntico coordenado 

f2754816307820l(L1VRES 
IN1TtItMJ3çO em comportamento 

- JOINVILLE ;autênflco coordenado 

650O5805 191 35301íLiz7a Pet 	 1,1Participação em comportamento 
não autêntico coordenado 

[296215913772224 1{Luciano 
L i 

Ayan 	
- 	 farticipação 

não autêntico coordenado 

949766865 165020 
ir 
frviais Vistas 	

Participação em comportamento 

- -- -- - - 
	 inào autêntico coordenado 

11776179346013270 [Mais Vistas 
articipação em comportamento 

jnào autêntico coordenado_______ 
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I 	
963753 1171 2Ovis1 _ LM Jiiào 

Ïcipação em comportamento 
autêntico coordenado 

[924298674419237 jsVis _ ------------------------------Jnão 
Participação em comportamento 

autêntico coordenado 

16190778381 28000][Maisvistas _ 
dpaçã0 em comportamento 

;ao autêntico coordenado - 
[ 35809793087846 'v1BL - Movimento Brasil Livre Participação em comportament 

Çguatatuba  ào autêntico coordenado 

[65526621 128 1r   - Movimento Brasil Livre Jacarci em comportamento 
jirno autentico coordenado 

02931746437924 iNB! - Movimento Brasil Livre São ?articipação em comportamento 
dos Campos 	 - oautôntipo coordenado 

913543972069517 tMBL - Movimento Brasil Livre Taubaté em comportamento 
- nao autentico coordenado 

1241801656275368 ÇVIC Maromba 	 Participação cm comportamento 1 autêntico coordenado 

j
4225979302952O MC Mizinho 	 Participação em comportamento 

jo autêntico coordenado 
r 
42749498O63028jJMeia noite em Paris ]articipação em comportamento 

-------- 
jão autêntico coordenado 

L4861454914091 6 Jvfercado Pago Point Mmi - 
jnào 

em comportamento 
autêntico coordenado -- 	- 

17252460010349101 Meu Professor de História padrão MEC Participaçao em comportamento 
autêntico coordenado 

269082576794352¶1ichel - Presidento 	 'IPartícípação cm comportamento
11  não autêntico coordenado 	- 

9584038325  9
-  L 1 	i fripaçao em comportamento 

 ão autêntico coordenado p 
r 
!481109242056356 j[Movimento Brasil com Frango 	iParticipação em comportamento 

jão autêntico coordenado 

L 10374765652060][Niundo  -- 
Deslumbrante 	 em comportamento 

Jnão autêntico coordenado _j 
Moura em 10 minutos 	'Participação em comportamento 

[
53i8525669 ;2 1ando 
-- 

 
menos 
	 - 	'não autêntico coordenado 

1562697637260834 - 	1 
ss's 	 - 	aPaçfb em comportamento 

xão autêntico coordenado 

747591 278639840liNews 
L. 

101 	 racumM0 em comportamento 
não autêntico coordenado - 	-- - 	-- -- 

140702 182936316 Niek Kids EParticipaçao em comportamento 
,não autêntico coordenado - 

376868589020567 oticiasAgeHote1 	
iafticipao em comportamento  

 Mão autêntico coordenado 
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E41 88803895070Ç,4otícias Favoráveis 	 Warticipação em comportamento 
-------------_jião autêntico coordenado 

Diário Nacional 	
frticipaÇao em comportamento 

 autêntico coordenado 
7005 .1561084010 

4467187553384~9O [0Prc'II3o do Estado 	 Participação em comportamento 
jflO autêntico coordenado 	- 

- 

b64443987o76o74j 
------ 

em comportamento O Show da Sereia rt 
-- não autêntico coordenado 

1 54569796574729 alho de Cavalo 

- 	
— 

Participação em comportamento 
não autêntico coordenado 

r 
[625684477610055 

P, 
aquinha da vergonha esquerdista 	1!1)a0 

1nao 
m comportamentofl 

autêntico e coordenado_J 

115051192338301 Polis 	 _]Participação em comportamento  
não autêntico coordenado 

[116693632194524 Política Brasil Participação em comportamento 
não autêntico coordenado 

127852884491661 	JPo1ítica Brasil 
jnão 
Participação em comportamento 

autêntico coordenado 
____ - 	

-------------------- 

r234908880214302 iPolítica Brasil Participaçao cm comportamento 
- 

_J6ão autêntico coordenado 

3134072752O37TfroIítica 
-. em dia 

Participação em comportamento ] 
ào autêntico coordenado - 

1850461044985510 Portal Saúde 1ciN 	em comportamento 

– 
nào autêntico coordenado 

r 
72701 1464039710iPorta1 UCurioso 	

articipaçao em comportamento 
pão autêntico coordenado 

[509113142783630 tPothyora 	
frticipação em comportamento 

'ínào autêntico coordenado 
r 	

- 

020300811407320 iariicipação em comporiameni 
J não autêntico coordenado 

r 
[112262 1677804030rojcto 

– 	JI. 
Caras Novas 	

:rt1clpaçao em comportamento 
:nào autêntico coordenado 

594065974099886 PSL - Joinville 	
anicipação em comportamento 

jaão autêntico coordenado 
- - 

5441401591046831 Purgatório 	
'Participação em comportamento 
'nãoautênticocoordcnado 

r1961417247208160iPágina deteste 	 ,Participação em comportamento 
não autêntico coordenado 

1335706729791 19O1 agma que ninguém segue para você' Participação em comportamento 
_jpostar suas baboseiras 	 h0 autêntico coordenado 

176625056395682 [ Quero antas na Riachuelo 	
itcipao em comportamento 

1 	 hao autêntico coordenado 
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8690349583448 uero Comprar Armas Na Riachuclo 
Jnào_autêntico 
Warticipaçao cm comportamento 	1 coordenado 	j 

207108799342320 !  Radar da Censura 	
jParticipação ema l  mportamento 
não autêntico coordenado 	j 

L8026002004997 [.aio Fabianizador 

 

__________________________________ 
Participação cm comportamento 1 autêntico coordenado pão 

283399498786813 kenato Battista 	
1cipaçao Parti 	emcomportamento 

nào autêntico coordenado 
r 

kockr'Anico 
cmconportamento 1 290940 141099983 

1Participação 
não autêntico coordenado 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM GOIÁS

3° OFÍCIO DO NÚCLEO DA TUTELA COLETIVA 

EXMO(A). SENHOR(A) JUIZ(ÍZA) FEDERAL DA  ____ VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

Ref.:  Inquérito civi l  n° 1.18.000.002758/2017-49

[GUERRA É PAZ

LIBERDADE É ESCRAVIDÃO

IGNORÂNCIA É FORÇA.

George Orwel l .  1984]

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL , pelo  Procurador  da

República  que  esta  subscreve , no  uso  de  suas  atribuições

constitucionais  e  legais , com  fundamentado  nos  elementos  reunidos  no

inquérito civi l  em epígrafe, vem, à presença de V. Exa. , ajuizar

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO LIMINAR DE TUTELA DE EVIDÊNCIA

em face de:

FACEBOOK  SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA.  (CNPJ nº

13.347.016/0001-17),  pessoa  jurídica  de  direito  privado , provedor  de

aplicações  de  internet ,  que  deverá  ser  citada  na  pessoa  do  seu

representante legal, com endereço profissional à Rua Leopoldo Couto de

Av.  O l i nda ,  Quadra  G ,  Lo te  2 ,  Setor  Par k  Lozandes ,  CEP 74884-120 ,  Go iân ia  –  GO.
Fone:  (62)  3243-5400  –  hom epage :  h t t p : / /ww w.prgo .m pf .m p.br
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Magalhães  Júnior,  nº  700,  5º  andar,  Ed.  Infinity,  Itaim  Bibi,  em  São

Paulo/SP, CEP 04542-000; pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

1 – INTROITO

Esta  ação  civil  pública  tem suporte  nos  elementos  acostados

ao  inquérito  civi l  nº  1.18.000.002758/2017-49  (em  anexo) , instaurado,

nesta Procuradoria  da República , objetivando apurar  ações ou omissões

ilícitas  do  Facebook  no  Brasil,  relativamente  à  imposição  de  censura  e

bloqueio  a  brasileiros  (cidadãos,  entidades  públicas  e  privada,

organizações  e  movimento  sociais  etc.)  usuários  da  rede  social  de

internet  mantida  pelo  aludido  provedor  de  aplicações ,  sob  motivações

discriminatórias de origem, raça, sexo, cor, idade, rel igião, polít ica etc.

Consequentemente,  esta  demanda  tem  por  objetivo  lograr

provimento  judicial  que  assegure  a  neutralidade  de  rede  de  internet ,

evitando  censura  il ícita  e  preservando  os  direitos  à  liberdade  de

manifestação  de  pensamento ,  expressão  intelectual ,  artística ,

científica e de informação ,  e o  acesso de todos ao conhecimento e à

participação  na  vida  cultural ,  nos  termos  da  Convenção  Americana

Sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica,  promulgada

por  meio  do  Decreto  nº  678/92);  da  Constituição  Federal;  e  da  Lei

federal nº 12.965/2014 (Marco Civil  da  internet).

2 – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

Esta  ação  encontra-se, indubitavelmente, no  âmbito  da

competência da Justiça Federal ,  estabelecida ratione personae.

Com  efeito, nada  obstante  o  Ministério  Público  Federal  seja

instituição  autônoma, porquanto  não  é  dotado  de  personalidade  jurídica

própria, tem-se  reconhecido  que  se  situa  na  estrutura  federativa  como

órgão  da  União.  Destarte, a  sua  presença  na  ação, seja  como  autor,
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seja  como  assistente  ou  oponente , f ixa  a  competência  da  Justiça

Federal.

Nessa  direção, a  4ª  Turma  do  STJ  deu  provimento  ao

Recurso  Especial  nº  1.283.737/DF, assentando  que  o  fato  de  o  MPF

figurar  como  autor  de  ação  civi l  pública  é  suficiente  para  atrair  a

competência da Justiça Federal para o processo:

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  AJUIZADA

PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO.  (. ..)  2.  A ação civil

pública, como as demais, submete-se, quanto à competência ,

à  regra  estabelecida  no  artigo  109 , I,  da  Constituição,

segundo  a  qual  cabe  aos  juízes  federais  processar  e  julgar

'as  causas  em que  a  União, entidade  autárquica  ou  empresa

pública  federal  forem  interessadas  na  condição  de  autoras ,

rés, assistentes  ou  oponentes, exceto  as  de  falência , as  de

acidente  de  trabalho  e  as  sujeitas  à  Justiça  Elei toral  e  à

Justiça  do  Trabalho'.  Assim, figurando  como autor  da  ação  o

Ministério  Público  Federal , que  é  órgão  da  União, a

competência  para  a  causa  é  da  Justiça  Federal.  3.  Recurso

especial  parcialmente  conhecido  e  nesta  parte  provido  para

determinar  o  prosseguimento  do  julgamento  da  presente

ação  civil  pública  na  Justiça  Federal”.  (STJ.  Quarta  Turma.

REsp.  nº  1.283.737/DF.  Rel.  Luís  Felipe  Salomão.  J.

22.10.2013)

Em  suma, a  presença  do  Ministério  Público  Federal  no

polo ativo é suficiente para firmar a competência da Justiça Federal .

Todavia,  como  se  não  bastasse,  esta  causa  também  se

fundamenta na Convenção Americana Sobre Direitos Humanos (Pacto de
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São  José  da  Costa  Rica) , promulgada  no  Brasil  por  intermédio  do

Decreto nº 678/92, que dispõe expressamente:

“ARTIGO 13

Liberdade de Pensamento e de Expressão

1.  Toda  pessoa  tem  direi to  à  liberdade  de  pensamento  e  de

expressão.  Esse  direito  compreende  a  l iberdade  de  buscar ,

receber  e  difundir  informações e  idéias  de  toda  natureza ,

sem  consideração  de  fronteiras, verbalmente  ou  por  escrito ,

ou  em  forma  impressa  ou  artística , ou  por  qualquer  outro

processo de sua escolha.

O  exercício  do  direito  previsto  no  inciso  precedente  não

pode  estar  sujeito  à  censura  prévia , mas  a

responsabilidades  ulteriores , que  devem  ser  expressamente

fixadas pela lei a ser necessária para assegurar:

a)  o  respeito  aos  direitos  ou  à  reputação  das  demais

pessoas; ou

b)  a  proteção  da  segurança  nacional , da  ordem  pública, ou

da saúde ou da moral pública.

3.  Não se  pode restringir  o  direito  de  expressão por  vias

ou  meios  indiretos , tais  como  o  abuso  de  controles  oficiais

ou  particulares  de  papel  de  imprensa ,  de  freqüências

radioelétricas  ou  de  equipamentos  e  aparelhos  usados  na

difusão  de  informação, nem  por  quaisquer  outros  meios

destinados  a  obstar  a  comunicação  e  a  circulação  de

idéias e opiniões .  (. ..) .”  (grifo nosso)
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Consequentemente,  f irma-se,  ainda,  a  competência  da

justiça  federal  para  julgar  esta  causa,  por  força  da  Constituição

Federal, artigo  109, inciso  III ,  que  determina  expressamente:  “compete

aos  Juízes  Federais  processar  e  julgar  as  causas  fundadas  em  tratado

ou  contrato  da  União  com  Estado  estrangeiro  ou  organismo

internacional” .

Por  fim, é  oportuno  destacar  o  inegável  caráter  de

transnacionalidade  desta  lide , tendo  em  vista  o  alcance  e  influência

que a internet  exerce sobre todos os brasileiros  espalhados no país e no

mundo.

Resta  patente, assim, a  competência  da  Justiça  Federal

para processar e julgar o processo instaurado por esta demanda.

3 – LEGITIMIDADE ATIVA

Mirando  a  efetiva  proteção  dos  direi tos  assegurados  ao

cidadão, a  Constituição Federal , artigo  127, estabelece que o  Ministério

Público  é  instituição  permanente , essencial  à  função  jurisdicional  do

Estado, incumbindo-o  da  defesa  da  ordem  jurídica , do  regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis .

Dispõe, ainda, a Carta Magna, artigo 129, incisos II  e II I ,  que

são  funções  institucionais  do  Ministério  Público:  a)  zelar  pelo  efetivo

respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços de relevância  pública

aos  direitos  assegurados  na  Constituição , promovendo  as  medidas

necessárias  a  sua  garantia ;  e  b)  promover  o  inquérito  civi l  e  a  ação

civil  pública, para  a proteção  do  patrimônio  público  e  social ,  do  meio

ambiente e de outros direitos difusos e coletivos .  

No mesmo sentido, prescreve  a  Lei  Complementar  federal  nº

75/93, artigo 6º, incisos VII,  alíneas “a” e “d” , que dispõe a organização,
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as atribuições e o  estatuto do  Ministério  Público da União , que compete

a essa instituição  promover o  inquéri to  civil  e  a  ação civil  pública  para

a  defesa  dos direitos  constitucionais  e  de  outros  interesses

individuais indisponíveis ,  homogêneos , sociais, difusos e coletivos .

É  atribuída,  pois,  ao  Ministério  Público  Federal  a  função  de

atuar  em  defesa  da  liberdade  de  manifestação  de  pensamento ,

expressão  intelectual ,  artística ,  científica  e  de  informação ,

independentemente  de  censura  ou  licença,  inclusive  nos  meios  de

comunicação  social,  ao  teor  da  Constituição  da  República,  artigos  5º,

incisos IV e IX, e 220, §§ 1º e 2º.

Compete,  outrossim,  ao  Ministério  Público  Federal  agir  em

defesa  da  garantia  de  neutralidade  da  rede  mundial  estabelecido  na

Lei federal nº 12.965/2014  (Marco Civil  da internet), artigo 3 o,  inciso IV. 

Portanto,  é  insofismável  a  legitimidade  ad  causam  do

Ministério  Público  Federal  para  manejar  esta  ação,  voltada à  defesa  de

direitos  fundamentais  previstos  na  Convenção  Americana  Sobre

Direitos  Humanos  (Pacto  de  São  José  da  Costa  Rica,  promulgada  por

meio do Decreto nº 678/92);  na Constituição Federal;  e na Lei federal  nº

12.965/2014 (Marco Civi l  da  internet).

4 – LEGITIMIDADE PASSIVA

A presente  ação,  consoante  se  evidencia,  está  baseada  em

violações às normas constitucionais e infraconstitucionais que regulam a

internet  no  Brasil,  praticadas  pelo  provedor  de  aplicações  Facebook

contra usuários brasileiros.

O  Facebook é  operado  pela  pessoa  jurídica  Facebook  Inc. ,

sediada  nos  Estados  Unidos  da  América,  e  pela  Facebook  Ireland

Limited ,  localizada na Irlanda (fl . 47 do IC 1.18.000.002758/2017-49). 
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O  Código  de  Processo  Civi l ,  artigo  75,  inciso  X,  dispõe  que

as  pessoas  jurídicas  estrangeiras  serão  representadas  em  juízo,  ativa

ou  passivamente,  pelo  gerente,  representante  ou  administrador  de  sua

fil ial,  agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil.  

No  caso  específico,  o  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil

Ltda .  é  a  agência  do  serviço  Facebook  Inc.  instalada  no  Brasil,  cujo

contrato  social  estabelece,  dentre  seus  objetos:  prestação  de  serviços

relacionados  a  relações-públicas,  administração,  tecnologia  da

informação etc.,  em função do qual  se organiza,  estrutura e atua a  rede

social  de  internet  objeto  desta  demanda  (fls.  47  e  56  do  IC

1.18.000.002758/2017-49). 

É patente, pois, a legitimidade passiva do réu.

5 – MÉRITO

5.1 – FUNDAMENTOS DE FATO

Quando  a  opinião  de  um  homem  deve  ser  imposta  a

outro?  

Para o homem civi l izado, nunca. 

Para os bárbaros e tiranos, sempre que se queira.

O  homem  que  detém  o  poder  de  impor  sua  opinião  a  outro

pode  si lenciá-lo,  prendê-lo,  torturá-lo,  escravizá-lo,  matá-lo,  el iminá-lo

física, mental e espiri tualmente do passado, do presente e do futuro. 

Somente o homem livre é verdadeiramente homem.

5.1.1  –  SANÇÕES  APLICADAS  PELO  PROVEDOR  DE

APLICAÇÕES  FACEBOOK
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Instaurou-se nesta Procuradoria da República o  inquérito civil

nº  1.18.000.002758/2017-49  (em  anexo),  visando  apurar  ações  ou

omissões  i l ícitas  do  Facebook  no  Brasil,  relativamente  à  imposição  de

censura e bloqueio a brasileiros (cidadãos, entidades públicas e privada,

organizações  e  movimento  sociais  etc.)  usuários  da  rede  social  de

internet  mantida  pelo  réu,  sob  motivações  discriminatórias  de  origem,

raça, sexo, cor, idade, rel igião, polít ica etc.

A  abertura  da  investigação  sustentou-se,  inicialmente,  em

matérias  jornalísticas  relatando  a  suspensão  de  contas  de  forma

unilateral  e  não  transparente  por  parte  da  rede  social  de  internet

mantida pelo Facebook (f ls. 1/21 do IC 1.18.000.002758/2017-49).

Posteriormente,  tendo  em  vista  reclamações  públicas  de

usuários  brasileiros  sobre  suposta  censura  e  exclusão de  perfis  ou

postagens  pela  rede  social  de  internet  operada  pelo  Facebook ,  este

órgão  do  Ministério  Público  Federal,  almejando  ouvir  a  sociedade ,

determinou  a  abertura  de  chamamento  público ,  para  que  cidadãos,

entidades  públicas  e  privadas,  organizações  e  movimentos  sociais  etc.

pudessem  encaminhar  informações,  reclamações  e  representações

acerca  de  eventuais  sanções  il ícitas  impostas  pelo  indigi tado  provedor

de  aplicações  a  usuários  brasileiros  (fls.  22/24  do  IC

1.18.000.002758/2017-49).

Em  resposta  ao  aludido  chamamento  público ,  este  órgão

ministerial  recebeu  diversos  relatos  de  cidadãos  apontando

irregularidades cometidas  pelo  Facebook ,  ao  impor  punições  a  usuários

da sua  rede social  de internet  (anexos do IC  1.18.000.002758/2017-49).

A tí tulo de exemplo:

a)  o  cidadão  Ângelo  da  Cruz  Martins  afirmou:  “ Tive  uma

postagem  deletada  inexplicavelmente  pelo  Facebook.  Eles
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alegaram  suspeita  de  SPAM,  mesmo  sendo  uma  postagem

contendo  um  link  e  um  texto  de  minha  autoria  (.. .) ”.  Em

anexo,  encaminhou  print  da  publicação,  contendo

manifestação  contrária  a  fato  ocorrido  durante  a  exposição

“Queer Museu”;

b)  a  cidadã  Paula  Moreira  Felix  disse:  “ (…)  envio  (…)  prints

screens  de  censura  exercida  contra  mim  pela  rede  social

Facebook,  consistente  de bloqueio  por  30 dias por  haver  eu,

em  11  de  setembro  de  2017,  me  manifestado  contra  a

exposição Queer  Museu (.. .) ”.  A cidadã encaminhou  prints  da

postagem  removida  e  da  justi ficativa  dada  pelo  Facebook ,

que  considerou  que  a  mensagem  violou  os  “Padrões  da

Comunidade”;

c)  o cidadão Flávio Gordon também relatou que sua conta na

rede  social  fora  suspensa  por  3  (três)  dias,  em  agosto  de

2018,  por  supostamente  ter  promovido  discurso  de  ódio  em

uma  postagem  datada  de  junho  de  2015,  o  que  violaria  os

Padrões  da  Comunidade  do  Facebook .  Juntou  prints  da

mensagem  e  da  notif icação  da  suspensão  da  conta  pelo

Facebook ;  e

d)  o  cidadão Roosevelt  Pessoa Dantas relatou que sua conta

na  rede  social  fora  “bloqueada  e  desativada  de  forma

arbitrária  pelo  Facebook  (…)  com  sequestro  de  todas

informações  de  aproximadamente  5.000  amigos,  inúmeros

grupos,  outros  inúmeros  arquivos  de  foto  e  lembranças  que

não nos permitem recuperá-las ”.

Ainda,  no  curso  da  investigação,  foram  requisitadas

informações  sobre  a  polít ica  do  Facebook  quanto  à  propagação  de
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notícias  falsas ;  ocasião  em  que  o  réu  respondeu  que  a  questão  é

tratada em seus Padrões da Comunidade.  Em seguida, afirmou que “não

remove  notícias  falsas  da  plataforma,  mas  reduz  significativamente  sua

distribuição  para  aparecer  menos  no  Feed  de  Notícias ”  (f l .  189  do  IC)  -

entretanto,  posteriormente,  asseverou que “para reduzir  a  disseminação

de  notícias  falsas,  o  Facebook  também  remove  contas  falsas  e

interrompe  os  incentivos  econômicos  daqueles  envolvidos  no  tráfico  de

informações  enganosas ”  (f l .  190  do  IC).  Afinal,  apontou  que  “A maioria

das  ações  adotadas  para  remover  conteúdo  de baixa  qualidade  gira  em

torno de contas falsas e da grande quantidade de spam gerada por elas ”

(fl .  192 do IC).

Portanto,  resta  evidente  que  Facebook ,  a  pretexto  de  fazer

cumprir os seus Termos de Uso  e  Padrões da Comunidade ,  tem imposto,

diretamente,  sanções  a  seus  usuários ,  entre  as  quais  se  destacam:

bloqueio de acesso à conta, exclusão de perfis e de conteúdos, restrição

de  alcance  orgânico  de  postagens,  remoção  de  direitos  de  publicidade,

desativação de conta etc.

A par  disso,  é  notório  que  usuários  da  sobredita  rede  social

de internet ,  como exemplif icam os que se manifestaram no inquéri to civi l

nº  1.18.000.002758/2017-49,  sofrem violações  a  seus  direitos,  tanto  em

decorrência  da  ausência  de  adequado  procedimento  contraditório  a

garantir  comunicação, defesa e recurso; quanto em função da prática de

controle de conteúdo e  aplicação de sanções  a usuários pelo referido

provedor de aplicações.

Dito  isso,  a  presente  ação  concentra-se  exclusivamente  nas

condutas  adotadas  pelo  Facebook,  no  que  concerne  a:  i)  controle  de

conteúdo  de  postagens  feitas  por  seus  usuários ;  i i)  tratamento

dispensado  a  supostas  notícias  falsas ,  referidas  também  como fake
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news,  e a  conteúdo questionável  identif icado como  discurso de ódio ;  e

i i i )  ausência  de  procedimento  adequado  à  aplicação  de  sanções  a

usuários .

5.1.1.1 – INTEGRIDADE E AUTENTICIDADE

Relativamente  ao  controle  de  conteúdo  exercido  pelo

provedor  de  aplicações  Facebook  sobre  o  que  se  denominam  notícias

falsas ,  popularmente  aludidas  como  fake  news,  publicadas  na  sua  rede

social  de  internet ,  os  respectivos  Padrões  da  Comunidade  dispõem  o

seguinte:

“18. Notícias falsas

Fundamento da polít ica

Reduzir  a  disseminação  de  notícias  falsas  no  Facebook  é

uma  responsabil idade  que  levamos  a  sério.  Também

reconhecemos  que  essa  é  uma  questão  desafiadora  e

delicada.  Queremos  ajudar  as  pessoas  a  se  manter  bem

informadas  sem deixar  de  lado  o  discurso  público  produtivo.

Existe  uma  linha  tênue  entre  notícias  falsas  e  sátiras  ou

opiniões.  Por  esse  motivo,  não  removemos  notícias  falsas

do  Facebook ,  mas,  em  vez  disso,  reduzimos

significativamente  sua  distribuição,  mostrando-as  mais

abaixo no Feed de Notícias. 

Estamos  empenhados  em  criar  uma  comunidade  mais  bem

informada e  em reduzir  a  disseminação de notícias  falsas  de

diversos modos, entre eles por

• Bloquear  os  incentivos  econômicos a  pessoas,  Páginas

e domínios que propagam informações enganosas
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• Usar  vários  sinais,  incluindo  o  feedback  da  nossa

comunidade  para  informar  um  modelo  de  aprendizado  por

máquina que prevê quais histórias podem ser falsas

• Reduzir  a  distribuição  de  conteúdo  classificado  como

falso por verif icadores de fatos terceirizados independentes

• Capacitar pessoas a decidir por conta própria o que ler,

no que confiar e o que compartilhar,  informando-as com mais

contexto e promovendo a educação em relação às notícias

• Colaborar  com acadêmicos  e  outras  organizações  para

ajudar a resolver este problema desafiador”.

Além  das  medidas  acima  indicadas  –  bloqueio  de  incentivos

financeiros ,  redução  do  alcance  orgânico  das  postagens  e  classificação

da  informação  por  verif icadores  de  fatos  terceirizados  –,  o  Facebook

igualmente  promove  a  remoção  de  perfis  ou  páginas  supostamente

falsos,  com  o  intuito  de  combater  as  alegadas  notícias  falsas .  O  réu

declara que “Perfis  falsos  são  frequentemente  associados  a  notícias

falsas” (f l .  187 do IC 1.18.000.002758/2017-49) .

Esse  foi  o  pretexto  alegado  para  remoção  em  massa  de

diversos  perfis  e  páginas  da  citada  rede  social,  em  julho  de  2018,

ocasião em que o Facebook  divulgou que eles fariam “parte de uma rede

coordenada que se ocultava com o uso de contas falsas no Facebook,  e

escondia  das  pessoas  a  natureza  e  a  origem  de  seu  conteúdo  com  o

propósito  de  gerar  divisão  e  espalhar  desinformação ”.  (fl .  197  do  IC

1.18.000.002758/2017-49).

A  despeito  dessas  práticas,  no  inquéri to  civil  nº

1.18.000.002758/2017-49,  o  Facebook  aduziu  que  “não  é  (nem

deveria/poderia  ser)  árbitro  da  verdade ”  (f l .  189  do  IC
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1.18.000.002758/2017-49),  e  que,  para  realizar  esse  objetivo,  trabalha

com organizações de checagem de fatos  para “ l imitar a disseminação de

artigos  classificados  como  falsos ”  (f l .  190  do  IC  1.18.000.002758/2017-

49). 

Percebe-se,  assim,  que  o  Facebook  reconhece  que  não  é

árbitro  da  verdade ,  porém,  camufladamente,  delega  a  arbitragem  a

terceiros,  à  medida  que  escolhe,  contrata  e  remunera  organizações

autodenominadas  “agências  de  checagem de  fatos ”,  para  alegadamente

realizar  checagem de fatos ,  enquanto  o  provedor  de  aplicações  mantém

o  poder  final  de  aplicar  sanções  unilaterais  contra  usuários  com

base no resultado dessas supostas checagens. 

Eis  que  surgem  alguns  questionamentos  que  revelam  a

dificuldade  de  se  admitir  que  o  Facebook  possa  dizer,  por  si  ou  por

interpostas agências, o que é  a verdade ,  e,  a par disso, infl igir  punições

a usuários da sua rede social de internet :

• Que é a verdade?

• Que é a verdade  para o Facebook?

• Quem  o  Facebook  considera  competente  para

dizer a verdade em sua rede social de internet?

• De  qual  perspectiva  a  verdade  dos  fatos  é

definida pelo Facebook  ou suas agências contratadas?

• O  Facebook  reconhece  que  os  usuários  têm

direito  a  visões  distintas  da  verdade ,  por  exemplo,  rel igiosa,  mística,

fi losófica,  psicológica,  sociológica,  antropológica,  jornalística,  jurídica,

econômica, polít ica etc.?

• Quem chega os checadores?
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Nesse  passo,  nota-se  que  o  réu,  malgrado  afirme  a

importância  de  “capacitar  pessoas  a  decidir  por  conta  própria  o  que ler,

no que confiar e o que comparti lhar,  informando-as com mais contexto e

promovendo a  educação  em relação  às  notícias ”,  continua atribuindo-se

o poder de  reduzir , por iniciativa própria ,  a  distribuição do conteúdo

classificado como falso .

Agindo  dessa  forma,  embora  tente  se  dissimular  mediante

terceirização  de  checagem  de  pretensas  verdades  factuais ,  o

Facebook  invoca para  si  um  poder  de controlar  e  censurar conteúdos

postados por seus usuários.

5.1.1.2 – CONTEÚDO QUESTIONÁVEL

Em seus  Padrões  da  Comunidade ,  o  provedor  de  aplicações

Facebook  estabelece  controle  de  conteúdo  sobre  o  que  supostamente

caracterizaria discurso de ódio  publicado em sua rede social de internet :

“11. Discurso de ódio

Não  permitimos  discurso  de  ódio  no  Facebook  por  criar  um

ambiente  de  intimidação  e  de  exclusão  que,  em  alguns

casos, pode promover violência no mundo real. 

Definimos discurso de ódio como um ataque direto a pessoas

com  base  no  que  chamamos  de  características  protegidas:

raça,  etnia,  nacionalidade,  f i l iação  religiosa,  orientação

sexual,  casta,  sexo,  gênero,  identidade  de  gênero  e  doença

ou  deficiência  grave.  Também  oferecemos  proteções  para  o

status  migratório.  Definimos  ataques  como  discursos

violentos  ou  degradantes,  declarações  de  inferioridade  ou

incentivo  à  exclusão  ou  segregação.  Classificamos  os

ataques em três níveis de gravidade, descritos abaixo:
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Às  vezes , as  pessoas  compartilham  conteúdo  com

discurso de ódio alheio com o objetivo de conscientizar e

educar .  Em alguns  casos,  palavras  ou  termos  que  poderiam

violar  nossos  padrões  são usados  de  maneira  autorreferente

ou  para  fortalecer  uma  causa.  Às  vezes ,  as  pessoas

expressam  desprezo  no  contexto  de  uma  separação

amorosa.  Outras  vezes ,  elas  usam  linguagem  exclusiva

de  gênero  para  controlar  a  participação  em  um  grupo  de

apoio  positivo  ou  de  saúde , como  um  grupo  de

amamentação  apenas  para  mulheres .  Em  todos  esses

casos,  permitiremos  o  conteúdo,  mas  esperamos  que  as

pessoas  indiquem  claramente  suas  intenções ,  o  que  nos

ajudará  a  compreender  melhor  por  que  compartilharam  o

referido  conteúdo.  Se a  intenção não for  clara , poderemos

remover o conteúdo .

Permitimos  comentários  sociais  e  humorísticos  relacionados

a  esses  tópicos.  Além  disso,  acreditamos  que,  quando  as

pessoas  usam  a  identidade  real,  são  mais  responsáveis  no

comparti lhamento desse tipo de comentário.

(…)

Não publique:

Ataques  de  nível  um,  que  visam  um  indivíduo  ou  grupo  de

pessoas  que  apresentem  uma  das  características  ou  status

migratório  acima  (incluindo  todos  os  subconjuntos,  salvo  os

que  descrevem  o  cometimento  de  crimes  violentos  ou

ofensas sexuais), em que se define ataque como
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• Qualquer discurso violento ou apoio de forma escrita ou

visual

• Discurso  degradante ,  como  com  referência  a  ou

comparação com:

◦ Insetos

◦ Animais  culturalmente  percebidos  como  inferiores

física ou intelectualmente

◦ Sujeira , bactérias ,  doenças e excrementos

◦ Predadores sexuais

◦ Ser sub-humano

◦ Criminosos sexuais e violentos

◦ Outros  criminosos  (inclusive , entre  outros ,  ‘ ladrões’ ,

‘assaltantes de bancos’ , ou ao dizer que ‘todo [característica

protegida ou semiprotegida] é criminoso’)

• Deboche  do  conceito ,  de  eventos  ou  de  vítimas  de

crimes de ódio , mesmo que nenhuma pessoa real  apareça na

imagem

• Comparações degradantes designadas de forma escrita

e visual

Ataques  de  nível  dois,  que  visam  um  indivíduo  ou  grupo  de

pessoas  que  compartilham  de  uma  das  características

supracitadas, em que se define ataque como
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• Declarações ou imagens que sugiram deficiência moral ,

mental ou física de um indivíduo ou grupo

◦ Física  (inclusive , entre  outras ,  ‘deformado’ ,

‘atrofiado’ ,  ‘horrível’ , ‘ feio’)

◦ Mental  ( inclusive ,  entre  outras , ‘retardado’ , ‘ idiota’ ,

‘QI baixo’ , ‘burro’ ,  ‘ imbecil ’)

◦ Moral ( inclusive , entre outras ,  ‘safado’ ,  ‘ falso’ ,  ‘ fáci l ’ ,

‘ interesseiro’)

• Expressões  de  desprezo  ou  seu  equivalente  visual ,

inclusive (entre outras)

◦ ‘Odeio’

◦ ‘Não gosto’

◦ ‘X são os piores’

• Expressões  de  repulsa  ou  seu  equivalente  visual ,

inclusive (entre outras)

◦ ‘Que nojo’

◦ ‘Asqueroso’

◦ ‘Repugnante’

◦ Xingar  um  indivíduo  ou  grupo  de  pessoas  que

comparti lhem características protegidas

Ataques  de  nível  três,  que  são  apelos  pela  exclusão  ou

segregação  de  um indivíduo  ou  grupo  de  pessoas  com base

nas  características  citadas  acima.  Permitimos  crít icas  a
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polít icas  de  imigração  e  argumentos  em  favor  da  sua

restrição.

Conteúdo  que  descreva  ou  vise  negativamente  pessoas  por

meio  de  difamação,  em  que  se  define  difamação  como

palavras  comumente  usadas  como  rótulos  insultuosos  para

as características citadas acima” 1  (grifo nosso)

Evidencia-se,  porém,  que  a  configuração,  ou  não,  do  que  se

aponta  como  discurso  de  ódio  não  comporta  análise  puramente

objetiva .  O  Facebook  reconhece  que  “Para  os  casos  de  discurso  de

ódio,  a  tecnologia  ainda  não  funciona  tão  bem,  então,  é  necessária  a

verif icação de itens de conteúdo pelas equipes de revisão ”  (pág.  193 do

IC 1.18.000.002758/2017-49). 

Noutras palavras,  no que concerne ao  controle de conteúdo

do  que  caracterizaria  discurso  de  ódio ,  o  próprio  Facebook  admite  que

não  é  possível  determinar  o  mesmo  automaticamente,  pelo  que

necessita de juízo subjetivo de seres humanos.

Além  de  toda  dificuldade  técnico-operacional  do  Facebook

para  lidar  com  a  matéria,  é  imperioso  frisar  que  o  se  supõe

consubstanciar  discurso  de  ódio  não  constitui  categoria  jurídica

autônoma no  ordenamento  brasileiro .  Não  passa,  no  mais  das  vezes,

de  argumento  retórico  para  constranger,  silenciar,  excluir  do  debate

público vozes dissonantes de pautas ideológicas bastante influentes nos

no establishment  polí t ico-midiático.

Essa  situação,  obviamente,  escancara-se  à  possibi l idade  de

se  infl igir  censura à  liberdade  de  manifestação  de  pensamento,

expressão  intelectual,  artística,  científ ica  e  de informação,  e  obstáculos

1Disponíve l  em:  < ht tps: / /p t -br. facebook.com/communi tystandards/hate_speech >.  Acesso  em:
25/6/2019.
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ao  acesso  de  todos  ao  conhecimento  e  à  participação  cultural  na  rede

social de internet  mantida pelo Facebook .

5.2 – FUNDAMENTOS DE DIREITO MATERIAL

5.2.1  –  DIREITO  HUMANO  À  LIBERDADE  DE

MANIFESTAÇÃO DE PENSAMENTO E DE EXPRESSÃO

Os  direitos  fundamentais  apresentam  dupla  acepção: de

liberdade  negativa , que  proíbe  ingerência  do  Estado  na  esfera

individual;  e  de  liberdade  positiva , concernente  ao  poder  do  indivíduo

em face do Estado.

Nesse sentido, “os primeiros direitos fundamentais têm o seu

surgimento  ligado  à  necessidade de se  impor  limites e  controles  aos

atos  praticados  pelo  Estado  e  suas  autoridades  constituídas.

Nasceram, pois,  como uma  proteção à liberdade do indivíduo frente à

ingerência  abusiva  do  Estado.  Por  esse  motivo  –  por  exigirem  uma

abstenção,  um não fazer  do Estado em respeito  à l iberdade individual  –

são denominados direitos negativos, l iberdades negativas, ou direitos de

defesa2”.

Liberdade  de  ser ,  pensar  e  agir  é  inerente  à

personalidade  de  todos  os  seres  humanos ,  iguais  em  dignidade.

Sofre,  é  certo,  l imitações  da  ordem  jurídica,  as  quais  obedecem  ao

princípio da proporcionalidade e à preservação da dignidade humana.

Nessa  direção,  “não  se  admite  a  imposição  da  submissão

às  determinações  estatais  sem  a  preservação  da  dignidade

individual ,  com a transformação do indivíduo num servo.  […] Por fim,  a

tutela  à  l iberdade  vai  mais  além,  assegurando  a  preservação  de  um

2  PAULO,  Vicente ,  ALEXANDRINO,  Marcelo .  Di re i to  Const i tuc iona l  Descompl icado,  14  ed.
Método,  São Paulo ,  2014.pag.  98.
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núcleo mínimo inafastável  de escolhas  quanto  ao destino  individual  e

coletivo.  O  Estado  não  pode  eliminar  a  margem  de  autonomia

individual  necessária  à  realização  do  potencial  individual.  Há  um

mínimo  de  liberdade  insuprimível,  porque  indispensável  à  composição

da personalidade humana e da identif icação do sujeito 3”.

Consoante  essa  visão  dos  direitos  fundamentais ,  a

Constituição  Federal  assegura  aos  brasileiros  a  l ivre  manifestação  de

pensamento e liberdade de expressão ,  nos seguintes termos:

“Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei ,  sem  distinção  de

qualquer  natureza , garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos

estrangeiros  residentes  no País  a  inviolabil idade do direito  à

vida ,  à  l iberdade , à  igualdade , à  segurança  e  à  propriedade ,

nos termos seguintes: 

(. ..)

 IV – é livre a manifestação do pensamento , sendo vedado

o anonimato ;

(. ..)

IX – é  livre a expressão da atividade intelectual , artística ,

científica  e  de  comunicação ,  independentemente  de

censura ou licença ;  (. ..)” (grifo nosso)

A propósito,  vale  colacionar  excerto  da  Declaração  Universal

dos Direitos Humanos 4,  da qual é Brasil foi signatário, que prevê:

“Artigo 19

3 JUSTEN, Marçal  F.  Curso  de  Di re i to  Admin is t ra t ivo.  6  ed .  rev.  e  atua l .  Fórum ,  Belo
Hor izonte ,  2010,  pag.  168.
4 Disponíve l  em:  <ht tps : / /nacoesunidas .org/wp-conten t /up loads/2018/10/DUDH.pdf >.  Acesso
em: 5/7 /2019.
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Todo  ser  humano  tem  direito  à  l iberdade  de  opinião  e

expressão;  este  direi to  inclui  a  l iberdade  de , sem

interferência , ter  opiniões  e  de  procurar , receber  e

transmitir  informações  e  ideias  por  quaisquer  meios  e

independentemente de fronteiras.”  (grifo nosso)

No  mesmo  sentido,  estabelece  a  Convenção  Americana  de

Direitos  Humanos  (Pacto  de  San  José  da  Costa  Rica),  promulgada  pelo

Decreto nº 678/92:

“ARTIGO 13

Liberdade de Pensamento e de Expressão

1.  Toda  pessoa  tem  direi to  à  liberdade  de  pensamento  e  de

expressão.  Esse  direito  compreende  a  l iberdade  de  buscar ,

receber  e  difundir  informações e  ideias  de  toda  natureza ,

sem  consideração  de  fronteiras, verbalmente  ou  por  escrito ,

ou  em  forma  impressa  ou  artística , ou  por  qualquer  outro

processo de sua escolha.

O  exercício  do  direito  previsto  no  inciso  precedente  não

pode  estar  sujeito  à  censura  prévia , mas  a

responsabilidades  ulteriores , que  devem  ser  expressamente

fixadas pela lei a ser necessária para assegurar:

a)  o  respeito  aos  direitos  ou  à  reputação  das  demais

pessoas; ou

b)  a  proteção  da  segurança  nacional , da  ordem  pública, ou

da saúde ou da moral pública.

3.  Não se  pode restringir  o  direito  de  expressão por  vias

ou  meios  indiretos , tais  como  o  abuso  de  controles  oficiais
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ou  particulares  de  papel  de  imprensa ,  de  freqüências

radioelétricas  ou  de  equipamentos  e  aparelhos  usados  na

difusão  de  informação ,  nem  por  quaisquer  outros  meios

destinados  a  obstar  a  comunicação  e  a  circulação  de

idéias e opiniões  (.. .).”  (grifo nosso)

Inegável, portanto, que a  l ivre manifestação de pensamento  e

da  liberdade  de  expressão  da  atividade  intelectual , artística ,

científica  e  de  comunicação  confunde-se  com  o  processo  de

humanização.

Com  efeito,  a  história  da  humanidade  conforma-se  com  a

história  da  comunicação .  O  ser  humano  é  à  medida  que

simbolicamente  apreende  a  realidade  do  espaço-temporal , absorve-a,

internaliza-a, comunica-a  aos  semelhantes  das  presentes  e  das  futuras

gerações, enfim, culturaliza-se.  Pois , o  instrumento  que  serve  à

comunicação humana é a linguagem , que se expressa discursivamente

em forma poética, retórica, dialética, analít ica 5.  

Nos l imites cognitivos desta demanda, é apropriado saber que

a  internet  se  constitui  instrumento  material  de  comunicação  e,  por

conseguinte,  do  processo  cultural .  Apesar  disso,  entremostra-se  que  a

internet  transforma-se e  transforma o  mundo,  rápida  e  inexoravelmente,

perpassando-se  da  condição  de  mero  instrumento  material  para  se

convolar em comunicação mesma, às vezes, de modo que indistinguível.

O ser humano, talvez, venha a ter no binômio  comunicação-internet  uma

condição  de  possibilidade  de  conhecimento  de  um  novo  mundo

sequer vislumbrado.

Tudo  isso  acontece  a  velocidades  estonteantes,

5CARVALHO, Olavo  de.  Ar is tó te les  em  Nova  Perspect iva  –  In t rodução  à  Teor ia  dos  Quatro
Discursos.  Vide  Edi tor ia l ,  Campinas ,  2013 ,  p .  63-68.  
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representando  mudanças  sequer  imaginadas  no  passado,  até  mesmo

pelos  mais  criativos  autores  de  ficção,  as  quais,  no  entanto,  são

sobremaneira  insuportáveis  passivamente  aos  agentes  do  processo

histórico, que dominam o mundo econômica, social e polit icamente.

À  luz  dessas  ideias, sem  se  violentar  a  natureza  humana,

não  divisa  alguma  possibi l idade  de  se  impedir  o  livre  fluxo

comunicações  pela  internet, desde  a  pressuposição  de  convivência

econômica , social  e  política  abertamente  interconectada , constituída

sobre  os  alicerces  da  l iberdade  de  manifestação  de  pensamento ,

expressão  intelectual,  artística,  científ ica  e  de  informação,  e  do  acesso

de todos ao conhecimento e à participação na vida cultural.

É  nesse  contexto  que  se  deve  compreender  a  Constituição

Cidadão  como uma carta  de  direitos  e  deveres ,  implicando,  por  vezes,

a  ponderação  e  coexistência  de  institutos  aparentemente  antagônicos.

Com  efeito,  eventual  restrição  ao  livre  fluxo  de  comunicações  na

internet  não  pode  servir  desarrazoadamente  à  interdição  ou

eliminação de direitos fundamentais .

Nessa  direção,  a  Constituição  Federal,  ao  normatizar  a

comunicação social ,  densifica semanticamente dos indigitados direitos

fundamentais  em regras claríssimas:

“Art.  220.  A  manifestação  do  pensamento,  a  criação,  a

expressão  e  a  informação,  sob  qualquer  forma , processo

ou  veículo  não  sofrerão  qualquer  restrição ,  observado  o

disposto nesta Constituição. 

§  1º  Nenhuma  lei  conterá  dispositivo  que  possa  constituir

embaraço  à  plena  liberdade  de  informação  jornalística  em

qualquer  veículo  de  comunicação  social ,  observado  o
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disposto no art.  5º, IV, V, X, XIII e XIV. 

§  2º  É vedada toda e qualquer  censura  de natureza polít ica,

ideológica e artística. ” (grifo nosso)

Portanto,  a  censura  ilícita  de  conteúdo  publicado  em  redes

sociais  de  internet  mantidas  por  provedores  de  aplicações

consubstancia  indisfarçável  violência  contra  os  direitos  à  liberdade

de  manifestação  de  pensamento ,  expressão  intelectual ,  artística,

científica  e  de  informação ;  e  impede  o  acesso  de  todos  ao

conhecimento  e  à  participação  na  vida  cultural,  consagrados  nas

aludidas  normas  da  Constituição  Federal  e  do  Pacto  de  São  José  da

Costa Rica.

Tal  censura  il ícita  perpetrada  contra  brasileiros  por

empresas  estrangeiras  concentradoras  de  extraordinário  poder

econômico,  social  e  polít ico,  em  escala  global  nunca  antes  sequer

igualada,  ofende,  ademais,  a  soberania  nacional ,  a  cidadania ,  a

dignidade  humana , os  valores  sociais  do  trabalho  e  da  livre

iniciativa  e  a  pluralismo político , fundamentos do Estado Democrático

de Direito fundado pela Constituição Cidadã.

5.2.2 – MARCO CIVIL DA INTERNET

O  Marco  Civil  da  internet  (Lei  federal  nº  12.965/2014)

estabelece  os  princípios , garantias ,  direitos  e  deveres  para  o  uso  da

internet  no  Brasil  e  determina  as  diretrizes  para  atuação  da  União,  dos

Estados, do Distri to Federal e dos Municípios em relação à matéria.

Inibindo  qualquer  forma  de  discriminação  il ícita  de

usuários ,  por  conseguinte, da  cidadania  brasileira ,  o  Marco  Civi l  da

internet , em  seu  artigo  2 o , caput  e  incisos  II  ao  VI, estabelece  como

fundamento  da  internet  no  Brasil  o  respeito  à  liberdade  de
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expressão ,  bem  como:  os  direitos  humanos ,  o  desenvolvimento  da

personalidade  e  o  exercício  da  cidadania  em  meios  digitais ;  a

pluralidade  e  a  diversidade ;  a  abertura  e  a  colaboração;  a  livre

iniciativa, a  l ivre  concorrência  e  a  defesa  do  consumidor;  a  finalidade

social da rede . 

O  Marco  Civil ,  também,  traz  em  seu  artigo  3 o ,  inciso  IV,  o

princípio da preservação e garantia da neutralidade da rede ,  o qual  é

sobremaneira  reforçado  pela  norma  do  artigo  19,  cujo  intuito  é

assegurar  a  l iberdade  de  comunicação  e  impedir  a  prática  de

censura ,  explícita  ou  dissimulada,  obrigando  que  os  provedores  de

aplicações  de  internet  somente  poderão  ser  responsabilizados

civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se ,

após  ordem  judicial  específica ,  não  tomar  as  providências  para,  no

âmbito  e  nos  limites  técnicos  do  seu  serviço  e  dentro  do  prazo

assinalado,  tornar  indisponível  o  conteúdo  apontado  como  infringente,

ressalvadas as disposições legais em contrário. 

Noutras palavras, o Marco Civi l , em função da preservação e

garantia  de  neutralidade  da  rede ,  não  permite  que  os  provedores  de

aplicações  realizem  diretamente  controle  relativamente  ao  conteúdo

publicado  por  terceiros ,  à  medida  que  condiciona  a  sua

indisponibilidade  ao  cumprimento  de  ordem  judicial  específica ;  em

contrapartida,  isenta  os  mesmos  provedores  de  responsabil idade  civi l

pelo que publicam terceiros.

Prosseguindo,  as  normas  do  artigo  9 o,  §§  1o  ao  3 o ,  criam

deveres  de  abstenção  de  causar  danos ,  prestação  de  informação,

transparência ,  isonomia ,  não discriminação dos usuários ;  bem como

vedam  bloqueio , monitoramento , fi ltragem  ou  análise  de  conteúdo

transmitido .  Obviamente,  esses  deveres  se  impõe  também  aos
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provedores  de  aplicações  em  geral,  inclusive  os  proprietários  de  redes

sociais  da internet.

De  conseguinte,  efetuar-se  controle  de  conteúdo  publicado

em  rede  social  de  internet ,  diretamente  por  provedores  de  aplicações ,

malgrado  se  invocando  o  subterfúgio  de  prevenir  a  propagação  de

discurso  de  ódio  ou  notícia  falsa,  implica  violação  à  neutralidade  da

rede  de  internet ,  bem  como  às  demais  normas  do  Marco  Civi l  da

internet  acima indicadas.

5.2.3  –  CONDUTAS  ILÍCITAS  DO  PROVEDOR  DE

APLICAÇÕES  FACEBOOK

5.2.3.1  –  CONTROLE  DE  CONTEÚDO  E  APLICAÇÃO  DE

SANÇÕES A USUÁRIOS DO FACEBOOK

O Brasil  tem cerca de 7 em cada 10 domicíl ios com acesso à

internet  –  há  aproximadamente  130  milhões  de  usuários,  para  uma

população  total  estimada  de  207  milhões  de  pessoas.  Sendo  os

principais  provedores  de  aplicações  mantidos  por  empresas

estrangeiras:  Facebook:  127 milhões de usuários 6 ;  Twitter :  40 milhões

de  usuários ;  Youtube:  82  milhões  de  usuários ;  e  WhatsApp :  120

milhões de usuários . 

Trata-se, nesses  casos, de  corporações  empresariais  que

detêm  intenso  domínio  sobre  informações  pessoais ,  familiares ,

profissionais , comerciais ,  sociais ,  culturais  etc.,  e,  destarte,

comunicações  realizadas  por  aproximadamente  130  milhões  de

brasileiros  que  usam  internet ,  especialmente  as  redes  sociais ,  para

exercer  suas  liberdades  de  manifestação  de  pensamento , expressão

6    http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2018-07/facebook-chega-  
127-milhoes-de-usuarios-no-brasil   Acesso em 8/7 /2019
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intelectual,  artística,  científ ica  e  de  informação,  como também o  acesso

de todos ao conhecimento e à participação na vida cultural.

Porém, é  compreensível  que  até  mesmo  os  brasileiros  que

não  possuem  conta  de  usuário  nas redes  sociais  de  internet  desses

provedores  de  aplicações  têm  as  suas  vidas  atingidas,  ainda  que

indiretamente, pelo que nelas acontece.

Nessa  ordem  de  raciocínio,  é  comum  que  usuários  de  redes

sociais  de  internet  mantenham  arquivados  seus  registros  biográficos :

fotografias,  áudios,  vídeos,  textos  etc.,  como  também  suas  redes  de

relacionamentos  unicamente  nos  serviços  oferecidos  pelos  provedores

de  aplicações ;  sem  esquecer  os  milhões  de  outras  pessoas  físicas  e

jurídicas que exercem atividades econômicas ,  sociais e políticas em

nesses ambientes. 

Especificadamente  o  Facebook ,  “o  grau  de  penetração  da

referida  rede  social  e  seu  uso  como  um  dos  principais  canais  de

comunicação  entre  seus  usuários  torna  seu  papel  na  concretização  do

direito à liberdade de expressão relevante ”7 .

Ademais,  não se pode perder de vista  o extraordinário  poder

econômico , social  e  político  concentrado  nas  mãos  dos  maiores

provedores  de  aplicações  do  mundo,  os  quais  mantêm  redes  sociais  na

internet  em  operação  no  Brasil.  Cabe  indagar:  eles  têm  o  direito  de

assumir  para  si  o  poder  de  vida  e  morte  civil  de  cidadãos  nessa

ágora  global?

Não  é  dif ícil  perceber  as  repercussões  negativas  que

punições  ilícitas  aplicadas  pelos  provedores  de  aplicações  geram

7 MARINHO,  Mar ia  Edelvacy  Pinto;  SOUZA,  Ste l la  Regina  Coel i  de.  Discurso  de  Ódio  pe lo
Facebook:  Transparência  e  Proced imentos  de  Contenção.  Espaço  Jur íd ico  Journal  o f  Law
[EJJL] ,   /  Univers idade do  Oeste de Santa  Catar ina –  Vol .  1 ,  n .  1  ( jan. / jun.  2000)  – Joaçaba,
Ed.  Unoesc,  2000.  p .  533.
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sobre a vida dos brasileiros em geral. 

Avançando a cognição para o caso específico,  sobremodo as

relações  do  Facebook  com  seus  usuários,  eles  são  prejudicados  em

seus  direitos,  sob  a  perspectiva  substantiva ,  haja  vista  que  as

categorias argumentativas  discurso  de  ódio  e  notícias  falsas

caracterizam-se  por  elevada  indeterminação ,  intensa  carga  de

subjetivismo;  sem falar  da  ausência  de  tipif icação  jurídica  propriamente

dita. 

Igualmente,  são  prejudicados  em  seus  direi tos,  sob  a

perspectiva  formal ,  em  função  da  ausência  de  adequado

procedimento  contraditório  apto  a  garantir  comunicação,  defesa  e

recurso  aos  usuários,  tanto  na  realização  de  controle  de  conteúdo ,

quanto na aplicação de sanções  pelo  Facebook.

Acerca  da  categoria  discurso  de  ódio ,  as  il icitudes

perpetradas pelo réu se mostram claríssimas. 

Consoante exposto alhures, o Facebook  reconhece que “para

os casos de discurso de ódio,  a  tecnologia ainda não funciona tão  bem,

então, é necessária a verif icação de itens de conteúdo pelas equipes de

revisão”  (pág.  193 do IC 1.18.000.002758/2017-49).  Ou seja,  o  réu aduz

a  impossibilidade  de  se  estabelecer  previamente  critérios  objetivos

para realizar o controle desse conteúdo. 

Consequência  inescapável:  não  há  objetividade  do

Facebook  ao  realizar  o  controle  de  tais  conteúdos  alegadamente

odiosos .  Veja-se:  “(…)  em  relação  às  características  e  à  polít ica  de

seleção  das  pessoas  que  cuidam  de  tais  exames” 8.  Note-se  que  não  é

incomum  que  usuários  questionem  a  interpretação  feita  pelo  Facebook

8  MARINHO,  Mar ia  Edelvacy  Pin to;  SOUZA,  Ste l la  Regina  Coel i  de.  Op. c i t . ,  p .  549 .
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sobre  o  que  configuraria , ou  não, discurso  de  ódio.  Afinal,  ódio  se

enquadra  entre  as  categorias  afetivas,  tais  como  paixão,  amor,  desejo,

prazer, nojo, desprezo, ojeriza, dor etc.

Além do  mais,  observa-se  que,  ao  tratar  do  discurso  de  ódio

nos  Padrões  da  Comunidade ,  o  réu  aponta  como  possibi l idade  de

sanção  apenas  a  remoção  do  conteúdo  pertinente;  embora  o

comportamento  também  possa  resultar  bloqueio  temporário  do  usuário

ou  mesmo na  desativação  da  conta ,  conforme informações  extraídas  da

Central de Ajuda do provedor de aplicações . 

Relativamente à categoria das notícias falsas ,  popularmente

referidas como fake news ,  em melhor  não está o  Facebook .  As i l icitudes

praticadas pelo réu se mostram evidentes. 

Epistemologicamente,  o  conhecimento  sobre  o  que  é  a

verdade  desenvolve-se  sob  diversas  perspectivas  cognitivas,  métodos,

possibi l idades,  l imites,  premissas,  conclusões,  para  se  estabelecer  algo

como verdadeiro .  Nesse sentido,  a  discussão não se encerra a saber  se

existe  ou  não  a  verdade ,  mas  se  deve  perquirir  as  condições  que

permitem ser alcançada e se afirmar enquanto tal. 

Explica-se.  A  partir  de  uma  concepção  dogmática ,  a

verdade ,  para  ser  verdade ,  deve  ser  absoluta.  Ainda  que  não  esteja

estabelecida  ou  não  tenha  sido  encontrada,  a  verdade  deve  ser

compreendida  como  possível,  porquanto  é  a  verdade.  Nessa  condição,

é, necessariamente, absoluta. 

Por  outro  lado,  numa  compreensão  cética ,  a  ideia  de  uma

verdade  –  ou,  até  mais,  verdades  –  se  torna  possível  justamente  pela

impossibi l idade  de  se  estabelecer  algo  pertinente  ao  ser  humano  como

absoluto.  Ao  se  afastar  a  dogmática,  exclui-se  a  absoluta  certeza  da
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verdade.  Ainda  que  submetida  ao  risco  de  indefinição  permanente,  uma

verdade  passa  a  ser  vista  como  resultado  de  processo  metodológico,

subjetivo, histórico, cultural,  relativo, etc.  Assim, uma verdade, arbitrária

ou  não,  pode  conviver  com outras  verdades,  pode  ser  revista,  alterada,

negociada, superada ou, enfim, abandonada. 

Compreende-se,  pois,  que  a  l ivre  manifestação  de

pensamento  e  da  expressão  intelectual ,  artística , científica  e  de

informação  não  se  coaduna  com  imposição  dogmática  de  uma

verdade  pelo  Facebook .  É  descabido,  portanto,  pressupondo  uma

hipotética verdade  “ facebookeana” , infl igir sanções a usuários.

Apesar  disso,  é  fato  público  e  notório  que o  Facebook  impõe

sanções a seus usuários , embora não explicite de forma transparente e

objetiva  os  tipos  de  sanções  aplicáveis  e  suas  gradações;  nem  os

procedimentos  de  verif icação,  aplicação  de  sanções,  defesa  e  recuso

para o usuário atingido etc. Algumas questões pertinentes:

• Quais  os  pressupostos  fáticos  e  jurídicos  ensejam

aplicação de sanções a usuário? 

• Quais  os  tipos  de  sanções  são  previstas  e  a  gradação

das mesmas? 

• Quem é  responsável  pela  verif icação  dos  pressupostos

fáticos e jurídicos? 

• Qual  o  procedimento  adotado  para  se  verificar

descumprimento  de  normas  legais,  termos  de  serviços  e  padrões  da

comunidade? 

• Quais  a  possibi l idade  de  defesa  e  recurso  para

usuários eventualmente penalizados? 
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• Quais  os  critérios  util izados  para  determinar  se  uma

publicação deve ser apenas restringida, suspensa ou removida? 

• Quais  os  critérios  uti l izados  para  impor  ao  usuário

suspensão, bloqueado, desativação de conta? 

Aliás,  o  bloqueio,  uma  vez  imposto,  sequer  pode  ser

removido  antecipadamente,  conforme  se  extrai  das  informações  da

Central de Ajuda  da rede social em apreço.

Extrai-se,  também  da  Central  de  Ajuda  do  Facebook  que  a

desativação  de  contas  pode  ocorrer  sem  prévio  aviso  ao  usuário  e

impossibilitar  a  sua  restauração ,  “por  violações  graves  dos  Padrões

da  Comunidade”,  mas  o  réu  não  explicita  aos  usuários  quais  são  essas

violações consideradas graves.

Outras  penalidades  também  são  aplicadas  sem  aviso

prévia .  Embora  atualmente  seja  disponibil izada  ferramenta  para

apelação ,  não  existe  regramento  sobre  o  tempo  o  usuário  tem  à

disposição  para  recorrer  e  qual  o  prazo  tem  o  Facebook  para  decidir

acerca de eventual pedido de reconsideração, por exemplo.

Diante  desse  quadro,  importa  ressaltar  que  são  i lícitas  as

punições  aplicadas  pelo  réu,  por  sua  própria  iniciativa,  a  usuários

brasileiros da sua  rede social ,  a  pretexto  de inibir  a  difusão de  discurso

de  ódio  ou  notícias  falsas ;  que  lhes  ocasionam  incomensuráveis  danos

morais  e  patrimoniais;  pessoais,  famil iares,  sociais;  econômicos,

polít icos etc. 

À  medida  que  o  Facebook  opera  rede  social  de  internet  e,

por  atos  próprios,  supostamente  com  base  em  suas  polít icas  internas ,

independentemente  de  decisão  judicial,  arvora-se  detentor  do  poder

de  punir  usuários ,  com  suporte  em  controle  do  conteúdo  de  suas
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publicações,  escancara-se um  poder absoluto de vida e morte civil  de

cidadãos na internet , nessa ágora  mundial  contemporânea. 

Com  efei to,  a  penalização  de  usuários  da  rede  social  de

internet  do  réu,  diretamente,  a  pretexto  de  se  realizar  controle  de

conteúdo  de  discurso  de  ódio  ou  de  notícia  falsa,  significa  violação  da

neutralidade  de  rede  de  internet ;  implica  censura  que  infringe  os

direitos  à  liberdade  de  manifestação  de  pensamento ,  expressão

intelectual ,  artística ,  científica  e  de  informação ;  e  impede  o  acesso

de todos ao conhecimento e à participação na vida cultural,  consagrados

nas  mencionadas  normas  da  Constituição  Federal,  do  Marco  Civil  da

internet  e do Pacto de São José da Costa Rica.

Configuram-se,  desse  modo,  graves  ofensas  à  ordem

jurídica,  ao  regime  democrático,  a  direitos  sociais  e  individuais

indisponíveis  de  envergadura  constitucional,  que  demandam  a

intervenção  do  Estado,  com a  finalidade  de  proteger  ou  restabelecer  os

direitos ameaçados ou lesados.

Pertinente,  ainda,  à  imputação  de  discurso  ódio  ou  de

notícias  falsas  a  usuários,  sobretudo  quanto  à  transparência  e

procedimentos adotados  pelo Facebook ,  bem como a correlata atuação

do  Estado,  observa-se  que:  “se  o  direito  positivo  estatal  já  não  possui

capacidade  de,  sozinho,  trazer  soluções  que  efetivamente  sirvam  ao

combate  do  hate  speech  propagado  nas  redes  sociais,  verif ica-se

necessário  que  os  gestores  de  tais  plataformas  se  comprometam  a

garantir  à  comunidade  a  existência  de  procedimentos  eficazes  nesse

sentido.  Demais  disso,  cabe  ao  Estado  ser  o  fiscal  de  como  tais

políticas são criadas e  executadas –  afinal ,  trata-se do exercício da

liberdade de expressão , um dos pilares da democracia .  Quanto  mais

claros  os  processos  por  meio  dos  quais  as  redes  sociais  gerenciam  o
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direito  à  liberdade de expressão,  mais subsídios possui  a comunidade –

interna e externa ao Facebook – para fiscalizar e aperfeiçoar o exercício

da liberdade de expressão no ambiente virtual.” 9

Cuida-se,  afinal,  de  indisfarçável  violação  contra  a

soberania  nacional ,  a  cidadania ,  a  dignidade  humana,  os  valores

sociais  do  trabalho  e  da  livre  iniciativa ,  o  pluralismo  político ,

fundamentos  do  Estado  Democrático  de  Direito  fundado  pela

Constituição  Cidadã,  cabendo  ao  Estado,  por  intermédio  dos  seus

órgãos competentes, inclusive o Ministério Público Federal,  promover as

medidas  pertinentes  à  defesa  dos  direitos  ameaçados  ou  lesados  dos

cidadãos e da sociedade.

6 – PRETENSÕES DESTA DEMANDA

6.1 – PRETENSÕES DE DIREITO MATERIAL

Do que se expôs, conclui-se que o Facebook  realiza controle

de  conteúdo  e  classificação  de  postagens  feitas  por  usuários  da

aludida  rede  social  de  internet ,  como  discurso  de  ódio  ou  notícia  falsa ,

e,  por  ato  próprio,  sem  procedimento  contraditório  adequado,  impõe-

lhes  sanções;  configurando-se,  desse  modo,  práticas  ilícitas  que

ameaçam  ou  lesão  direitos  difusos ,  coletivos  e  individuais

homogêneos  de  usuários  brasileiros,  que  devem  ser  tutelados,  nos

termos da ordem jurídica nacional.

Destarte, as  práticas  il ícitas  do  réu devem  ser  afastadas

imediatamente  pela  ordem  jurídica , uti l izando-se  pretensões  e

respectivas  tutelas jurisdicionais inibitórias .

A  pretensão  de  natureza  inibitória  e  a  correlata  tutela

jurisdicional :  “prestada  por  meio  de  ação  de  conhecimento,  e  assim

9 MARINHO,  Mar ia  Edelvacy  Pin to;  SOUZA,  Ste l la  Regina  Coel i  de.  Op. c i t . ,  p.  549.
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não  se  liga  instrumentalmente  a  nenhuma  ação  que  possa  ser  dita

principal”.  Trata-se  de  “ação  de  conhecimento  de  natureza  preventiva

destinada a impedir a prática, a repetição ou a continuação do il ícito ”10 .

Por sua vez, a  tutela inibitória funda-se :  “no próprio  direito

material .  Se  várias  situações  de  direitos  substanciais , diante  de  sua

natureza, são  absolutamente  invioláveis , é  evidente  a  necessidade  de

admitir  ação  de  conhecimento  preventiva .  Do  contrário , as  normas

que proclamam direitos, ou objetivam proteger bens fundamentais ,  não

teriam  nenhuma  significação  prática , pois  poderiam  ser  violadas  a

qualquer momento, restando somente o ressarcimento do dano ”11.

A  tutela  inibitória  pressupõe :  “a  possibilidade  do  il ícito ,

ainda que se trate de repetição ou continuação .  Assim, é voltada para

o  futuro , e  não  para  o  passado.  De  modo  que  nada  tem  a  ver  com  o

ressarcimento  do  dano  e, por  consequência, com  os  elementos  para

imputação  ressarcitória  –  os  chamados  elementos  subjetivos , culpa  ou

dolo”1 2.

Acerca  das  técnicas  processuais  colocadas  à  disposição

da tutela  inibitória , a  sentença jurisdicional  mandamental  se  adéqua

à  mesma, porquanto  essa:  “ tem, por  fim, obter, como  eficácia

preponderante da respectiva sentença de procedência , que  o juiz  emita

uma  ordem  a  ser  observada  pelo  demandado  (…).  É  da  essência,

portanto, da  ação  mandamental  que  a  sentença  que  lhe  reconheça  a

procedência  contenha  uma  ordem  para  que  se  expeça  um  mandado .

Daí  a  designação de sentença mandamental.  Nesse tipo  de sentença , o

juiz  ordena , e  não  simplesmente  condena .  E  nisso  reside,

10MARINONI ,  Lu iz  Gui lherme.  Técn ica  Processua l  e  Tute la  dos  Di re i tos .  Ed i tora  Revis ta  dos
Tr ibunais ,  São Paulo ,  2004,  p .  251.

11MARINONI ,  Lu iz  Gui lherme.  Op. c i t . ,  p.  251.

12MARINONI ,  Lu iz  Gui lherme.  Op. c i t . ,  p.  255.
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precisamente, o  elemento  eficacial  que  a  faz  diferente  das  sentenças

próprias do processo de conhecimento ”1 3.

Normativamente,  a  tutela  jurisdicional  inibitória

fundamenta-se  constitucionalmente :  “a lei  não  excluirá  da  apreciação

do  Poder  Judiciário  lesão  ou  ameaça  a  direito ”  (artigo  5º, inciso  XXXV,

da Carta Magna).  Infraconstitucionalmente ,  o instrumento processual

colocado a serviço da indigitada tutela jurisdicional  se inserta na Lei

federal nº 7.347/1985.

Neste  caso, a  tutela  jurídico-processual  à  disposição  das

pretensões  inibitórias  desta  demanda  é  a  sentença  de  eficácia

preponderantemente  mandamental ,  por  meio  da  qual,  provocado  pelo

Ministério  Público  Federal,  o  Poder  Judiciário  deve  impor  ordens  ou

vedações  ao  réu, no  sentido  de:  i)  conferir  objetividade  e

transparência  aos  procedimentos  e  decisões  que  impliquem sanções  a

usuários  brasileiros  da  mencionada  rede  social  de  internet ;  i i ) inibir

censura  ilícita  baseada  em  controle  de  conteúdo  classificado  como

notícia  falsa  ou  discurso  de  ódio ,  preservando-se  os  direitos  à

liberdade  de  manifestação  de  pensamento ,  expressão  intelectual ,

artística ,  científica  e  de  informação ,  bem como o  acesso  de  todos  ao

conhecimento  e  à  participação  na  vida  cultural,  segundo  os  mandados

constitucionais e legais.

6.2 – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DE EVIDÊNCIA

Compreendida,  portanto,  a  tutela  jurisdicional  almejada,

torna-se  imprescindível  propugnar  pela  antecipação  da  tutela

pretendida ,  com base na evidência .

13SILVA,  Ovíd io  A.  Bat is ta  da.  Curso  de  Processo Civ i l ,  Volume I I ,  5ª  ed.  Ed i tora  Rev is ta  dos
Tr ibunais ,  São Paulo ,  2002,  p .  336.
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Assim sendo, o  novo Código de Processo Civil ,  no seu artigo

311, incisos  I  ao  IV, institui  a  tutela  de  evidência , a  qual  será

concedida, entre  outras  hipóteses, independentemente  da

demonstração  de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do

processo , quando, dentre  outras  hipóteses,  a  petição  inicial  for

instruída com prova  documental  suficiente dos fatos constitutivos do

direito  do autor , a  que  o  réu  não  oponha  prova  capaz  de  gerar  dúvida

razoável14 .

Repise-se: “O legislador procurou caracterizar a evidência do

direito  postulado  em  juízo  capaz  de  justif icar  a  prestação  de”  tutela

provisória ”  a  partir  das  quatro  situações  arroladas  no  artigo  311 , CPC.

O denominador comum capaz das de amalgamá-las é a noção de defesa

inconsistente .  A tutela  pode  ser  antecipada porque  a  defesa articulada

pelo réu é inconsistente ou provavelmente o será ”1 5.

A  inovação  legal  veio, pois, em  boa  hora, uma  vez  que

distribui  o  ônus do tempo do processo entre  as partes , fazendo com

que  o  li t igante  que  não  tenha  razão  suporte  o  fardo  da  duração  do

processo .  Noutras  palavras, o  objetivo  da  tutela  de  evidência : “é

distribuir  o ônus que advém do tempo necessário para transcurso de um

processo  e  a  concessão  de  tutela  definit iva.  Isso  é  feito  mediante  a

14Art igo  311.  A tu te la  da  ev idência  será  conced ida ,  independentemente  da  demonstração  de
per igo  de  dano ou  de  r isco  ao  resul tado út i l  do  processo ,  quando:

I  –  f icar  carac ter izado o abuso do  d i re i to  de  defesa  ou  o  mani fes to  propósi to  pro te la tór io  da
par te;

I I  –  as  a legações  de  fa to  puderem ser  comprovadas  apenas  documenta lmente  e  houver  tese
f i rmada em ju lgamento  de  casos  repet i t ivos  ou  em súmula  v inculante;

I I I  –  se t ra tar  de  ped ido re ipersecutór io  fundado em prova documenta l  adequada do  cont ra to
de  depósi to ,  caso  em  que  será  decre tada  a  ordem  de  ent rega  do  obje to  cus tod iado ,  sob
cominação de  mul ta ;

IV  –  a  pet ição  in ic ia l  for  inst ru ída  com  prova  documenta l  suf i c iente  dos  fa tos  const i tu t ivos
do d i re i to  do  au tor ,  a  que o réu não oponha prova capaz  de  gerar  dúv ida razoável .

Parágrafo  ún ico.  Nas  h ipóteses  dos inc isos  I I  e  I I I ,  o  ju iz  poderá  dec id i r  l iminarmente.

15  MARINONI ,  Lu iz  Gui lherme;  ARENHART,  Sérg io  cruz ;  MITIDIERO , Danie l .  Novo  Cód igo
de Processo Civ i l  Comentado .  Ed i tora Revis ta  dos Tr ibuna is ,  2015 ,  p .  322 .
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concessão de uma tutela imediata e provisória para a parte que revela o

elevado  grau  de  reprovabil idade  de  suas  alegações  (devidamente

provadas), em detrimento da parte  adversa e a improbabil idade de êxito

em sua resistência – mesmo após instrução processual ”1 6.

Eis  o  caso  concreto:  a  petição inicial  acha-se instruída  com

substancial  prova  documental  que  revela  a  flagrante  violação  das

normas  aludidas  nos  tópicos  retro.  Não  existindo  nenhuma

contraposição  hábil  a  ser  oposta  pelo  réu  para  se  escusar  do

descumprimento dos seus deveres .

Destarte, as  técnicas  processuais  à  disposição  das

pretensões  de  direito  material  desta  demanda  acham-se  instituídas

pelo  novo  Código  de  Processo  Civi l ,  artigo  311,  inciso  IV,  integradas

sistemicamente, para defesa de direitos e interesses coletivos, difusos e

individuais homogêneos, à Lei federal nº 7.347/85, artigos 11, 12,  caput ,

§§  1º  e  2º,  19  e  21,  e  à  Lei  federal  nº  8.078/90,  artigos  81,  parágrafo

único,  incisos  I,  I I  e  II I,  82,  inciso  I,  84,  caput ,  §§  3º,  4º  e  5º,  e  90.

Referidas  técnicas  processuais  são  aptas  a  justif icar,  no  caso

específico,  a  antecipação liminar da tutela jurisdicional ,  com suporte

na evidência .

7 – PEDIDOS

Posto  isso,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  pede  a  V.

Exa. o que se segue:

7.1  –  Pedidos  de  antecipação  liminar  da  tutela  de

evidência :

16  DIDIER JR,  Fredie;  BRAGA, Pau la  Sarno;  OLIVEIRA ,  Rafae l  A lexandr ia .  Curso  de  Di re i to
Processual  Civ i l ,  Volume 2 ,  Ed i tora Jus  Podivm,  10ª  Edição,  2015,  pág ina  618.
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7.1.1  – ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

descreva  detalhadamente  os  motivos  fáticos  e  normativos  específicos

que fundamentarem eventual  sanção (exclusão de conteúdo , redução de

alcance  orgânico, bloqueio  de  acesso, desativação  de  conta  etc.)  a

usuário  brasileiro, individualizadamente,  em  decorrência  de  controle

diretamente  praticado  pelo  provedor  de  aplicações  sobre  a  uti l ização

dos seus serviços;

7.1.2  –  proíba  o  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  de, por

iniciativa  própria , aplicar  sanção  (redução  de  alcance  orgânico ,

suspensão  ou  exclusão  de  conteúdo , bloqueio  de  acesso, exclusão  de

conta  etc.)  a  usuário, motivada  por  publicação  de  conteúdo

supostamente  violador  do  seu  documento  Padrões da Comunidade –  IV.

Integridade  e  autenticidade  –  18.  Notícias  falsas , atualmente  em  vigor ,

sem provocação prévia de sujeito de direitos eventualmente prejudicado;

7.1.3  –  proíba  o  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  de, por

iniciativa  própria , aplicar  sanção  (redução  de  alcance  orgânico ,

suspensão  ou  exclusão  de  conteúdo , bloqueio  de  acesso, desativação

de conta etc.)  a usuário brasileiro , motivada por publicação de conteúdo

supostamente  violador  do  seu documento  Padrões da Comunidade – II I.

Conteúdo questionável – 11. Discurso de ódio ,  atualmente em vigor , sem

provocação prévia de sujeito de direitos eventualmente prejudicado;

7.1.4  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

estabeleça e cumpra procedimento contraditório prévio e ampla defesa à

aplicação  de  sanção  (exclusão  de  conteúdo , redução  de  alcance

orgânico, bloqueio  de  acesso, desativação  de  conta  etc.)  a  usuário

brasileiro, motivada por  suposta  violação do  Termo e  Condições de Uso

ou  do  seu  documento  Padrões  da  Comunidade  –  III .  Conteúdo

questionável – 11. Discurso de ódio ,  e IV – Integridade e autenticidade –
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17.  Representação falsa e 18.  Notícias falsas , atualmente em vigor, que

deverá estabelecer, no mínimo, as seguintes prescrições:

7.1.4.1  –  disponibil ização  ao  usuário  de  informações

detalhadas necessárias à elaboração de suas alegações defensivas;

7.1.4.2  –  comunicações  ao  usuário  também  pelo  respectivo

endereço de e-mail  uti l izado para autenticar acesso ao Facebook ;

7.1.4.3  –  disponibil ização pelo  Facebook  de prazo mínimo de

10 (dez) dias para o usuário apresentar alegações defensivas;

7.1.4.4  –  proferimento  pelo  Facebook  de  decisão  acerca  de

alegações  defensivas de usuário , no  prazo  de  10  (dez)  dias, a  partir  da

apresentação; e

7.1.4.5  – vencido o prazo de decisão, sem que seja proferida,

o  Facebook  restabelecerá  imediatamente  o  conteúdo  ou  o  acesso  do

usuário atingido;

7.1.5  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

estabeleça  e  cumpra, excepcionalmente, procedimento  contraditório

diferido  (posterior)  e  ampla  defesa  quanto  à  suspensão  de  conteúdo  ou

bloqueio  de  acesso, motivados  por  outras  violações  do  Termo  e

Condições  de  Uso  (especialmente  quanto  ao  documento  Padrões  da

Comunidade  atualmente  em  vigor) , que  exijam  imediata

indisponibil idade, para  preservação  de  direitos  difusos , coletivos  ou

individuais  indisponíveis , conforme  a  legislação  brasileira;  bem  assim

nos  casos  que  possam, prima  facie ,  evidenciar  a  prática  de  crimes

previstos no ordenamento jurídico brasileiro; 

7.1.6  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

preserve os dados das contas de usuário , conexão e conteúdo publicado
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a  que  se  imponha  qualquer  espécie  de  sanção  (redução  de  alcance

orgânico, suspensão, bloqueio, exclusão  de  conteúdo ou de conta  etc. ),

sem prejuízo da preservação para fins legais;

7.1.7  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  a

publicação  diária, mensal  e  anual , de  forma  consolidada, para

conhecimento  de  toda  a  comunidade , do  número  de  postagens  e  de

contas  de  usuários  brasileiros  vítimas  de  redução  de  alcance  orgânico ,

suspensão, bloqueio, exclusão de conteúdo ou desativação;

7.1.8  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que ,

caso  haja  interesse  expresso  por  usuário , revise, no  prazo  de  90

(noventa)  dias, a  situação das publicações e contas daqueles que foram

objeto  de  sanção  (redução  de  alcance  orgânico , suspensão, bloqueio,

exclusão  de  conteúdo ou  de  conta  de  usuário), nos  úl timos  5  (cinco

anos), para  as  quais  não  se  tenham  observado  procedimento

contraditório  prévio  ou  diferido  (posterior)  e  ampla  defesa ,

restabelecendo-as, nos casos em que não for caracterizada violação dos

Termo  e  Condições  de  Uso  e  do  documento  Padrões  da  Comunidade,

conforme os parâmetros fixados nos itens 7.1.4 e 7.1.5 supra; e

7.1.9  – comine multa diária de R$ 500.000 ,00 (quinhentos mil

reais)  ao  Facebook  Serviços  Online  no  Brasil , no  caso  descumprimento

das medidas acima pugnadas nos itens 7.1.1 a 7.1.8 acima.

7.2 – Pedidos de julgamento definitivo

Ultrapassada a instrução processual , no mérito:

7.2.1  – ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

descreva  detalhadamente  os  motivos  fáticos  e  normativos  específicos

que fundamentarem eventual  sanção (exclusão de conteúdo , redução de

alcance  orgânico, bloqueio  de  acesso, desativação  de  conta  etc.)  a
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usuário  brasileiro, individualizadamente,  em  decorrência  de  controle

diretamente  praticado  pelo  provedor  de  aplicações  sobre  a  uti l ização

dos seus serviços;

7.2.2  –  proíba  o  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  de, por

iniciativa  própria , aplicar  sanção  (redução  de  alcance  orgânico ,

suspensão  ou  exclusão  de  conteúdo , bloqueio  de  acesso, exclusão  de

conta  etc.)  a  usuário, motivada  por  publicação  de  conteúdo

supostamente  violador  do  seu  documento  Padrões da Comunidade –  IV.

Integridade  e  autenticidade  –  18.  Notícias  falsas , atualmente  em  vigor ,

sem provocação prévia de sujeito de direitos eventualmente prejudicado;

7.2.3  –  proíba  o  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  de, por

iniciativa  própria , aplicar  sanção  (redução  de  alcance  orgânico ,

suspensão  ou  exclusão  de  conteúdo , bloqueio  de  acesso, desativação

de conta etc.)  a usuário brasileiro , motivada por publicação de conteúdo

supostamente  violador  do  seu documento  Padrões da Comunidade – II I.

Conteúdo questionável – 11. Discurso de ódio ,  atualmente em vigor , sem

provocação prévia de sujeito de direitos eventualmente prejudicado;

7.2.4  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

estabeleça e cumpra procedimento contraditório prévio e ampla defesa à

aplicação  de  sanção  (exclusão  de  conteúdo , redução  de  alcance

orgânico, bloqueio  de  acesso, desativação  de  conta  etc.)  a  usuário

brasileiro, motivada por  suposta  violação do  Termo e  Condições de Uso

ou  do  seu  documento  Padrões  da  Comunidade  –  III .  Conteúdo

questionável – 11. Discurso de ódio ,  e IV – Integridade e autenticidade –

17.  Representação falsa e 18.  Notícias falsas , atualmente em vigor, que

deverá estabelecer, no mínimo, as seguintes prescrições:

7.2.4.1  –  disponibil ização  ao  usuário  de  informações

detalhadas necessárias à elaboração de suas alegações defensivas;
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7.2.4.2  –  comunicações  ao  usuário  também  pelo  respectivo

endereço de e-mail  uti l izado para autenticar acesso ao Facebook ;

7.2.4.3  –  disponibil ização pelo  Facebook  de prazo mínimo de

10 (dez) dias para o usuário apresentar alegações defensivas;

7.2.4.4  –  proferimento  pelo  Facebook  de  decisão  acerca  de

alegações  defensivas de usuário , no  prazo  de  10  (dez)  dias, a  partir  da

apresentação; e

7.2.4.5  – vencido o prazo de decisão, sem que seja proferida,

o  Facebook  restabelecerá  imediatamente  o  conteúdo  ou  o  acesso  do

usuário atingido;

7.2.5  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

estabeleça  e  cumpra, excepcionalmente, procedimento  contraditório

diferido  (posterior)  e  ampla  defesa  quanto  à  suspensão  de  conteúdo  ou

bloqueio  de  acesso, motivados  por  outras  violações  do  Termo  e

Condições  de  Uso  (especialmente  quanto  ao  documento  Padrões  da

Comunidade  atualmente  em  vigor) , que  exijam  imediata

indisponibil idade, para  preservação  de  direitos  difusos , coletivos  ou

individuais  indisponíveis , conforme  a  legislação  brasileira;  bem  assim

nos  casos  que  possam, prima  facie ,  evidenciar  a  prática  de  crimes

previstos no ordenamento jurídico brasileiro; 

7.2.6  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que

preserve os dados das contas de usuário , conexão e conteúdo publicado

a  que  se  imponha  qualquer  espécie  de  sanção  (redução  de  alcance

orgânico, suspensão, bloqueio, exclusão  de  conteúdo ou de conta  etc. ),

sem prejuízo da preservação para fins legais;

7.2.7  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  a

publicação  diária, mensal  e  anual , de  forma  consolidada, para
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conhecimento  de  toda  a  comunidade , do  número  de  postagens  e  de

contas  de  usuários  brasileiros  vítimas  de  redução  de  alcance  orgânico ,

suspensão, bloqueio, exclusão de conteúdo ou desativação;

7.2.8  –  ordene  ao  Facebook  Serviços  Online  do  Brasil  que ,

caso  haja  interesse  expresso  por  usuário , revise, no  prazo  de  90

(noventa)  dias, a  situação das publicações e contas daqueles que foram

objeto  de  sanção  (redução  de  alcance  orgânico , suspensão, bloqueio,

exclusão  de  conteúdo ou  de  conta  de  usuário), nos  úl timos  5  (cinco

anos), para  as  quais  não  se  tenham  observado  procedimento

contraditório  prévio  ou  diferido  (posterior)  e  ampla  defesa ,

restabelecendo-as, nos casos em que não for caracterizada violação dos

Termo  e  Condições  de  Uso  e  do  documento  Padrões  da  Comunidade,

conforme os parâmetros fixados nos itens 7.2.4 e 7.2.5 supra; 

7.2.9  – comine multa diária de R$ 500.000 ,00 (quinhentos mil

reais)  ao  Facebook  Serviços  Online  no  Brasil , no  caso  descumprimento

das medidas acima pugnadas nos itens 7.2.1 a 7.2.8 acima; e

7.2.10  –  confirme  os  efeitos  da  antecipação  de  tutela

concedida nos termos do item 7.1.

8 – REQUERIMENTOS

Afinal,  o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

8.1  –  recebimento  da  presente  petição  inicial , instruída  com

documentos em anexo;

8.2  –  citação do  réu para  comparecer  à  audiência  de

concil iação, nos termos do Código de Processo Civi l , artigo 334; e

8.3 – condenação do réu nas despesas sucumbenciais;
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9 – PROVAS

Provar-se-á  o  alegado  por  todos  os  meios  de  provas  em

direito admitidas.

10 – VALOR DA CAUSA

Dá-se  à  causa  o  valor  de  R$  1.000 ,00  (mil  reais), para  fins

meramente fiscais.

Goiânia, data da assinatura eletrônica.

 – assinatura eletrônica –

AILTON BENEDITO DE SOUZA

 Procurador da República
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Autos nº: 1.18.000.002758/2017-49

Espécie: INQUÉRITO CIVIL

Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº: 760/2019

 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DA UNIÃO. INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE
EVENTUAIS AÇÕES E/OU OMISSÕES ILÍCITAS DO FACEBOOK,
RELATIVAMENTE À SUPOSTA IMPOSIÇÃO DE CENSURA E
BLOQUEIO DE USUÁRIOS BRASILEIROS (CIDADÃOS, ENTIDADES
PÚBLICAS E PRIVADAS, ORGANIZAÇÕES E MOVIMENTOS
SOCIAIS ETC.), POR MOTIVAÇÕES DE ORIGEM, RAÇA, COR,
IDADE, RELIGIÃO E POLÍTICA. QUESTÃO JUDICIALIZADA.
ARQUIVAMENTO.

 

 

Cuida-se de inquérito civil instaurado para apurar eventuais ações e/ou
omissões ilícitas do provedor do aplicativo Facebook, relativamente à suposta imposição de
censura e bloqueio de usuários brasileiros (cidadãos, entidades públicas e privadas,
organizações e movimentos sociais etc.), por motivações de origem, raça, cor, idade,
religião e política.

À época da instauração da investigação (que ocorreu ex officio) eram
públicas as reclamações de usuários da rede social sobre suposta censura ilícita de
postagens com críticas à “Exposição Queer” (promovida pela Santander Cultural e realizada
durante os meses de julho a setembro de 2017, na cidade de Porto Alegre/RS). Também
foram juntadas aos autos cópias de notícias da internet sobre a suposta censura ilícita
praticada pelo Facebook (fls. 4/21). 

Destarte, como ato inicial, fora publicado edital de chamamento público,
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para a coleta de informações, reclamações, representações acerca de postagens de usuários
brasileiros excluídas, desde o mês de julho de 2017, pelo Facebook, em relação à
“Exposição Queer”, promovida pela Santander Cultural, realizada durante os meses de julho
a setembro de 2017, na cidade de Porto Alegre/RS.

Visando a instrução do feito, também foram requisitadas informações ao
Facebook Serviços Online do Brasil, que prestou os esclarecimentos pertinentes.

É o relatório necessário.

Aprecio e Decido.

No curso da investigação, o Facebook, por intermédio de seu representante
no país (Facebook Serviços Online do Brasil), prestou esclarecimentos sobre os "Padrões da
Comunidade" e a forma de controle de conteúdo promovida pelo provedor do aplicativo,
especialmente no que concerne ao denominado "discurso de ódio" e às fake news (fls.
95/173 e 186/193).

A par das informações prestadas, verificou-se a necessidade de conferir
maior transparência às decisões do Facebook quanto às sanções aplicadas aos usuários da
rede social no Brasil, a fim de preservar e garantir a neutralidade da rede, evitando a
censura ilícita, em especial quanto à preservação dos direitos à liberdade de expressão, ao
acesso de todos à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural, conforme
os mandados constitucionais e legais.

Destarte, fora proposto Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta
ao representante do provedor do aplicativo no Brasil, para adequar a atuação da rede social
às normas constitucionais e legais vigentes no país, especialmente no que concerne ao
procedimento adotado para aplicação de penalidades aos usuários brasileiros.

Entretanto, o Facebook Serviços Online do Brasil recusou a assinatura do
TAC, ao fundamento de que o provedor, seja no âmbito de suas atividades comerciais, seja
no âmbito do Serviço Facebook, atuaria em total conformidade com a legislação brasileira.

Dessa forma, ante a recusa de solução da questão por meio do TAC, o
Ministério Público Federal,  no uso de suas atribuições constitucionais e legais, ajuizou
Ação Civil Pública, registrada sob o n° JF-GO-1005155-11.2019.4.01.3500, com vistas a
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satisfação dos preceitos constitucionais e legais explanados no presente inquérito.

Portanto, diante da judicialização do feito, não há outras medidas a serem
adotadas neste inquérito civil.

Posto isso, alicerçado na norma do artigo 17, caput, da Resolução nº 87/2006
do egrégio Conselho Superior do Ministério Público Federal, determino o arquivamento
deste inquérito civil.

Não há representante a ser notificado, vez que ex officio a atuação.

Encaminhem-se os autos, no prazo de três dias, à ínclita PFDC, para
homologação desta decisão de arquivamento, conforme artigo 9º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e
artigo 17, § 2º, da Resolução nº 87/2006, com redação dada pela Resolução nº 106/2010 do
nobre Conselho Superior desta instituição.

Registre-se. cumpra-se.

Goiânia, data da assinatura eletrônica.

 

assinado eletronicamente
AILTON BENEDITO DE SOUZA

Procurador da República
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DOCUMENTO PR-GO-00049354/2019

 

Despacho: 19823/2019

 

Ciente.

Defiro requerimento de cópias dos volumes principais do inquérito civil nº
1.18.000.002758/2017-49.

Visto que o inquérito físico está no Núcleo de Apoio Operacional à PFDC
para homologação do arquivamento, encaminhe-se para os e-mails
<assajfe@senado.leg.br> e <lenitacs@senado.leg.br> cópias disponíveis na aba
"informações complementares" até a página 308, cópia digital da ACP e da promoção de
arquivamento.

Junte-se ao procedimento correlato, após a devolução a este gabinete.

Goiânia, data da assinatura eletrônica.

 

assinado eletronicamente

AILTON BENEDITO DE SOUZA

Procurador da República
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